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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


O  ''Diário  da  Manhã",  de  Recife,  na  edição 
de  24  de  janeiro,  comenta  a  decisão  em  que  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  desclassifica, 
como  fábricas,  pequenas  usinas  de  reduzido  li- 
mite, quando  todas  elas,  em  1938,  foram  con- 
sideradas nessa  categoria,  pelo  decreto  fe- 
deral n.°  576,  de  29  de  julho. 

O  caso,  em  substancia,  é  o  seguinte:  o  Es- 
tatuto da  Lavoura  Canavieira  reservou  uma 
parte  dos  aumentos  de  quota,  resultantes  da 
expansão  do  consumo  nacional,  para  benefí- 
cio das  usinas  sub-limitadas.  No  momento  da 
distribuição  desses  aumentos,  surgiu  natural- 
mente a  pergunta  —  que  seria  usina  e  que  se- 
ria sub-limitação  ?  A  legislação  respondia  ime- 
diatamente à  primeira  pergunta.  Já  o  decreto 
n.°  24.749,  de  14  de  julho  de  1934,  dizia  o  se- 
guinte: "Entende-se  por  engenho  toda  e  qual- 
quer fábrica  de  açúcar  que  não  possuir  tur- 
bina nem  vácuo;  e  por  usina  a  que  dispuser 
de  um  ou  outro  desses  aparelhos,  ou  de  am- 
bos". 

Esse  critério  permaneceu  até  o  decreto- 
lei  n.°  1.831,  que  dispôs  no  artigo  15:  "O  Ins- 
tituto poderá  autorizar  a  transformação  de  en- 
genhos, cuja  produção  seja  igual  ou  superior 
a  1.000  (mil)  sacos  em  usinas,  mediante  a  in- 
trodução, nos  mesmos,  de  maquinario  pró- 
prio às  usinas". 

No  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  foi  ele- 
vado para  3 . 000  sacos  o  limite  mínimo  das  no- 
vas usinas.  Do  ponto  de  vista  fiscal,  porém, 
continuava  a  ser  considerada  usina  toda  fá- 
brica que  dispuser  de  turbina,  de  vácuo  ou 
desses  dois  aparelhos. 

Ora,  no  debate  para  a  elaboração  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira,  houve  o  desejo 
de  resolver  a  situação  de  usinas  sub-limita- 
das, que  há  muito  vinham  solicitando  revisão 
da  "limitação  sob  os  mais  diversos  argumen- 
tos. Por  mais  respeitáveis  que  fossem  essas 
razões,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  não 


transigia.  A  limitação  se  baseara  na  media 
da  produção  de  um  quinquénio  determinado 
e  não  na  capacidade  de  fabricação  das  usinas. 
Mas  era  de  justiça  remediar  a  situação  das 
usinas  sub-limitadas  desde  que  houvesse  mar- 
gem no  aumento  do  consumo.  Esse  o  propó- 
sito do  art.  65  do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira . 

Na  aplicação,  porém,  dessa  correção,  o  Ins- 
tituto encontrou  diante  de  si  dois  casos  pro- 
fundamente diferentes.  Um  era  o  da  usina 
fundada  muito  antes  do  quinquénio  da  limi- 
tação e  que,  por  motivo  de  dificuldades  nesse 
período,  não  chegara  a  uma  produção  em 
equivalência  com  a  capacidade  de  sua  fábri- 
ca. Fôra  surpreendida  pela  limitação,  quan- 
do possuía  fábrica  em  condições  de  ir  muito 
adiante  da  quota  estabelecida.  Outro  caso, 
porém,  era  o  do  produtor,  que  instalara  a  sua 
fábrica  já  na  vigência  da  política  de  defesa, 
adquirindo  quotas  e  montando  usinas  de  ca- 
pacidade muito  superior  à  quota  de  que  po- 
diam dispor  legitimamente.  Há  casos,  no  sul, 
de  usinas  recentes,  contando  com  limite  de 
3.000  sacos  e  instalações  para  40.000  sacos  em 
90  dias.  No  primeiro  caso,  o  usineiro  surpre- 
endido pela  limitação,  depois  de  montada  a 
fábrica,  era  como  que  uma  vítima  da  limita- 
ção. No  segundo  caso,  tratava-se  tão  somente 
de  uma  exploração  da  política  de  defesa  do 
açúcar,  pois  que  não  devia  montar  usina  de 
40.000  sacos  quem  sabia  não  poder  contar  com 
um  limite  de  mais  de  3.000  sacos.  Dever-se-ia 
premiar  a  esse  intento  de  burla  contra  a  polí- 
tica de  limitação  ? 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  achou 
que  não.  Distinguiu  os  dois  casos,  para  aten- 
der primeiro  à  situação  de  sub-limitação  de 
fábricas  montadas  antes  do  quinquénio  legal. 
Entre  essas  usinas,  há  muita  fábrica  pequena; 
e  há  usinas  grandes  entre  as  que  se  monta- 
ram recentemente.  Não  cabe,  pois,  no  caso, 
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O  BRASIL  NA  "HISTORIA  DO  AÇÚCAR",  DE  E.  O. 

VON  LIPPMANN 


O  AUTOR  E  O  LIVRO 

Edmund  Oskar  von  Lippmann  nasceu  em 
Viena,  em  1857.  Formou-se  em  química  e  se 
tornou,  mais  tarde,  diretor  de  uma  das  maio- 
res fábricas  de  açúcar  da  Alemanha.  Em  1901 
devido  aos  seus  trabalhos  sobre  a  história  da 
química  conquistou  o  título  de  professor. 
Suas  obras  sobre  a  técnica,  fabricação  e  a  his- 
tória do  açúcar  ampliaram  extraordinaria- 
mente o  campo  destes  estudos.  Colaborou  em 
várias  revistas  técnicas  e  seu  livro  "Ents- 
tehung  und  Ausbreitung  der  Alchemie"  é 
considerado  como  obra  clássica  na  matéria. 
Eis  em  traços  resumidos  sua  biografia.  (1) . 

Quando  se  folheia  o  livro  de  Lippmann,  a 
primeira  impressão  que  se  tem  é  a  de  que 
êle  aliou  ao  seu  espírito  prático  e  lúcido, 
amante  dos  fatos  e  incansável  em  seus  es- 
forços para  averiguá-los,  o  conhecimento  se- 
guro, a  técnica  na  pesquisa,  a  leitura  cuida- 
dosa, o  exame  crítico  das  fontes;  e  de  que 
das  pesquisas  demoradas  e  da  investigação 
minuciosa,  a  que  procedeu,  surgira  esta  obra 
que  foi  sempre  considerada  um  verdadeiro 
modelo  de  erudição  histórica. 

A  diligência  exemplar  com  que  se  moveu 
nas  pesquizas  e  na  documentação  resultou, 
como  escreveu  H.  Wátjen,  nesta  "monografia 

(1)  —  Cf.  Judische  Lexikon,  t.  3,  p.  1120 


José  Honorio  Rodrigues 

excelente,  sólida  e  atestadora  de  estupendo 
conhecimento,  que  pode  ser,  sem  hesitação, 
considerada  como  o  melhor  tratado  até  hoje 
composto  sobre  a  história  de  um  artigo  de  co- 
mércio colonial".  (2). 

Durante  anos  a  fio  trabalhou  com  tenaci- 
dade e  perseverança  invulgares  para  produ- 
zir esta  obra,  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  tão  bem  orientado  na  divulgação  cul- 
tural de  interesse  para  a  economia  açucareira 
no  Brasil,  acaba  de  mandar  traduzir  e  publi- 
car. 

A  tarefa  beneditina  da  tradução  coube  a 
Rodolfo  Coutinho,  que  há  anos  se  dedica,  com 
amor  e  modéstia,  ao  estudo  de  assuntos  eco- 
nómicos. O  esforço  tremendo  que  exigia  esta 
tradução  dificilmente  poderá  ser  bem  pago. 

Eis  a  impressão  geral  que  se  tem  quando 
se  folheia  este  livro.  Deve-se,  de  início,  no- 
tar que  faltam  a  Lippmann  rasgos  maiores  de 
interpretação,  que  se  podem  observar  no  seu 
compatriota  H.  Handelmann.  Handelmann  ao 
estudar  a  história  do  Brasil  não  se  limitou, 
por  exemplo,  aos  aspetos  puramente  históri- 
cos, mas  procurou  tirar  conclusões  sociais  e 
económicas  de  fatos  históricos,  ou  melhor, 
baseou-se  na  história  para  explicar  fatos  so- 
ciais. Assim  procede  quando  estuda  os  aspe- 

(2)  —  Cf.  H.  Wátjen,  o  Domínio  Colonial  hol- 
landez  no  Brasil.  Brasiliana,  1938,  p.  417. 


invocar  o  argumento  dos  grandes  e  dos  pe- 
quenos, mas  o  da  antiguidade  da  fábrica,  o 
que  quasi  vale  dizer  a  lisura  da  ação  dos  in- 
divíduos em  face  da  lei  da  limitação  da  produ- 
ção. Os  primeiros  aumentos  de  quota,  provo- 
cados pela  expansão  do  consumo  nacional,  de- 
veriam ser  reservados  a  esses  produtores  an- 
tigos, sub-limitados  pelo  advento  de  medidas 
restritivas  e  não  pela  circunstancia  de  have- 
rem montado  fábricas  superiores  ao  limite  que 
lhes  havia  sido  reconhecido.  A  rigor,  sub- 
limitados  eram  apenas  os  produtores  antigos. 
As  fábricas  novas,  que  montaram  grandes  usi- 
nas sabendo  que  possuíam  pequenos  limites, 


constituíam  uma  nova  categoria  —  a  dos 
super-montados.  Estivera  ao  alcance  deles 
construir  as  suas  fábricas  em  correspondên- 
cia exata  com  os  limites  de  que  dispunham. 
Não  são,  pois,  vítimas,  e  sim  aproveitadores, 
ou  candidatos  a  aproveitadores. 

Por  mais  explicável  que  seja  esse  esforço, 
não  merece,  evidentemente,  a  mesma  simpa- 
tia, nem  as  mesmas  medidas  reparadoras,  a 
que  faz  jús  a  fábrica  antiga,  montada  para 
uma  produção  considerável,  mas  que  foi  obri- 
gada a  aceitar  um  limite  inferior,  por  uma  le- 
gislação e  uma  política  adotãdas  depois  da 
montagem  da  fábrica. 
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tos  sociais  da  cana  do  açúcar  e  sua  influência 
aristocratizante  na  sociedade  colonial.  (3). 

Como  o  trabalho  de  Lippmann  tem  cara- 
ter  universal  deve-se  ter  certa  cautela  nas 
partes  que  se  referem  ao  Brasil.  Hoje  é  qua- 
si  impossivel  produzir  obra  de  natureza  tão 
ampla,  e  por  isso  se  notam,  por  vezes,  defi- 
ciências e  equívocos  que  devem  ser  aponta- 
dos. Para  estudá-la  melhor  resolvemos  divi- 
dir em  capítulos  a  nossa  análise. 

FONTES  DO  SÉCULO  XVI 

Realmente,  se  nos  afastarmos  desta  pri- 
meira impressão  geral  de  força  e  vigor,  para 
nos  concentrarmos  no  exame  da  sua  contri- 
buição à  história  do  açúcar  no  século  XVI. 
podemos  nos  surpreender  de  que  a  bibliogra- 
fia que  acompanha  o  texto  é  um  luxo  desne- 
cessário, porquanto  suas  fontes  sobre  o  Bra- 
sil quase  se  limitam  a  Handelmann.  Todos 
dirão,  é  certo,  que  apoiar-se  em  Handelmann 
é  buscar  uma  base  bastante  boa  de  informa- 
ção; mas,  num  livro  especializado  de  história 
do  açúcar  no  Brasil,  é  indispensável  realizar 
pesquisas  próprias  e  limitadas  ao  açúcar,  e 
não  f  undamentar-se  num  livro  de  história  ge- 
ral onde  o  autor  coligiu  o  que  julgou  funda- 
mental ou  interessante  sobre  êste  produto. 
Lippmann  não  conheceu  um  cronista  siquer 
da  nossa  época  colonial.  A  não  ser  Antonil,  já 
no  século  XVIII,  nenhuma  outra  obra  da  fase 
colonial  foi  consultada.  Nem  o  livro  de  Ga- 
briel Soares,  um  dos  mais  importantes  traba- 
lhos sobre  o  século  XVI,  nem  os  de  Gandavo. 
Cardim  e  Frei  Vicente  de  Salvador,  cuja  l.a 
edição  feita  por  Capistrano  de  Abreu  é  de 
1887,  foram  compulsados.  Prescindir  destas 
obras  é  lapso  grave  e  pouco  recomendável 
para  uma  obra  universal  e  de  larga  reper- 
cussão como  a  de  Lippmann.  Dos  viajantes 
que  percorreram  o  nosso  país  e  que  trouxe- 
ram dados  curiosos  e  muitas  vezes  decisivos 
só  conheceu  Schmidel,  não  se  referindo  por 
exemplo  a  Pigafetta   (4),  que  constatou  a 

(3)  —  Cf.  H.  Handelman,  Historia  do  Brasil, 
ed  do  Inst.  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro,  1931, 
p.  361  e  477. 

(4)  —  Cf.  Primo  volume  &  Seconda  editione 
Delle  Navigatione  et  viaggi  in  molti  luoghi  cor- 
reia et  Ampliata,  etc,  etc.  In  Venetia  nella  Stam- 
peria  de  Giunti  L'ano  MDLIII.  Aí  se  encontra  a 
"Viaggio-  Atorno  il  Mondo  fatto  et  descritto  per 
M.  Antonio  Pigafetta,  Vicentino  Cannellier  di 
Rhode,  etc,  p.  390.  Edição  espanhola:  Primer 
Viaje  en  torno  dei  Globo,  Colleccion  Austral,  Es- 
pasa-Calpe  Argentina,  S.  A.  (1941)  p.  58. 


existência  da  cana  do  açúcar  no  Brasil  em 
1519,  nem  a  Hans  Staden,  (5)  que  em  1552 
verificou  a  existência  de  engenhos  e  cuja 
obra  foi  publicada  13  vezes  em  alemão, 
nem  a  Lery  que  testemunhou  o  mesmo,  ao 
escrever  que,  "a  cana  de  açúcar  cresce  mui- 
to bem  e  em  grande  quantidade  nêsse 
país.  Entretanto  nós  franceses  não  tínha- 
mos nem  a  gente  nem  as  coisas  necessá- 
rias para  dela  extrair  o  açúcar,  como  fazem 
os  portugueses  em  suas  possessões".  (6)  Lery 
chegou  ao  Rio  em  1555,  a  extração  e  fabrico 
do  açúcar  já  se  fazendo  como  denotam  as  suas 
últimas  palavras  referidas.  Não  conheceu  as 
grandes  histórias  das  índias  Ocidentais  como 
as  de  Herrera,  por  exemplo,  cujos  dados,  por 
sinal,  coincidem  com  os  de  Gandavo.  (7)  Des- 
conheceu ainda  as  informações  de  Anchieta, 
preciosos  documentos  da  nossa  história  colo- 
nial, que  desde  1886  já  se  encontravam  publi- 
cadas por  Capistrano  de  Abreu  (8) .  Entre 
estes  documentos  dois  são  especialmente  im- 
portantes: 1)  a  Informação  do  Brasil  e  de 
suas  Capitanias  (1584)  e  a  Informação  da 
Província  do  Brasil  para  nosso  Padre  (1585) 
onde  se  encontram  notícias  essenciais  à  his- 
tória do  engenho  no  Brasil.  Quem  escrever 
sobre  p  século  XVI  desconhecendo  Anchieta 
só  poderá  fazer  obra  de  pouco  merecimento. 
E'  exato  que  Handelmann  consultou  algumas 
destas  fontes  aqui  mencionadas,  mas  é  certo 


(5)  —  Cf.  Hans  Staden,  Viajem  ao  Brasil 
versão  e  texto  de  Marpurgos,  de  1557,  por  Alberto 
Lõfgren,  Rev.  e  anot.  por  Theodoro  Sampaio,  ed. 
Acad.  Bras.  de  Letras,  1930  Ofic.  Industrial  Grá- 
fica, Rio  de  Janeiro;  e  Hans  Staden,  Duas  Via- 
jens  ao  Brasil  (1547  -  1555).  Transcrito  em  ale- 
mão moderno  por  Carlos  Fouquet,  e  traduzido  des- 
se original  por  Guiomar  de  Carvalho  Franco,  com 
uma  introdução  e  notas  de  Francisco  de  Assis  Car- 
valho Franco,  (ed  da  Sociedade  Hans  Staden).  São 
Paulo,  1942. 

(6)  —  Cf.  Jean  de  Lery.  Viajem  à  Terra  do 
Brasil.  Trad.  de  Sergio  Milliet,  seg.  ed.  de  Paul 
Gaffarel.  com  colóquio  na  lingua  brasílica,  e  notas 
tupinológicas  de  Plínio  Ayrosa,  Bib.  Hist.  Brasi- 
leira. Liv.  Martins,  S.  Paulo  (1941). 

(7)  —  Cf.  Antonio  Herrera.  Descripcion  de  las 
índias  Ocidentales  de . . .  En  Madrid,  Oficina  real 
de  Nicolas  Rodrigues  Franco.  Afio  de  (1728  -  1730), 
Década  IV,  libro  VIII,  3o  tomo,  p.  170.  P.  de  M. 
Grandavo,  Tratado  da  Terra  do  Brasil,  ed.  do 
Anuário  do  Brasil,  Rio  de  Janeiro,  (1924)  p.  27  e  37. 

(8)  —  Cf.  José  de  Anchieta.  Informações  e 
fragmentos  históricos  do  Padre...  (1584  -  1586) 
publicados  por  Capistrano  de  Abreu,edição  da 
Imprensa  Nacional,  1886.  Na  edição  da  Academia 
Brasileira  de  Letras,  Cf.  pp.  301-348,  e  409-447. 
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que  ignorou  outras  ou  não  pôde  consultá-las 
como  nos  parece,  por  exemplo,  quando  cita 
Gabriel  Soares,  ou  Cardim  na  bibliografia 
com  que  inicia  sua  historia.  Além  disso  não 
trabalhou  especialmente  sobre  os  antigos  do- 
cumentos ou  cronistas.  E  as  autoridades  his- 
tóricas necessitam,  em  geral,  ser  re-exami- 
nadas.  E'  preciso,  sempre,  voltar  ao  documen- 
to, analisar  o  manuscrito,  estudar  o  cronista, 
o  testemunho  da  época.  Quanto  a  autores  de 
outros  séculos  que  se  referiram  ao  século 
XVI,  trazendo  notícias  importantes,  Lip- 
pmann  não  alude  a  nenhum.  Não  consultou, 
por  exemplo,  os  que  nos  falavam  do  açúcar 
em  São  Vicente,  como  Madre  de  Deus,  Simão 
Vasconcellos,  Pedro  Tacques,  Jaboatão,  etc. 
E'  certo  que  para  uma  história  geral  como  a 
de  Lippmann,  que  não  ia  se  limitar  a  São  Vi- 
cente, bastava  o  manuseio  de  um  só  destes  au- 
tores. Em  compensação  Lippmann  cita  F.  L. 
C.  Burlamaque,  na  rua  "Monographia  da  can- 
na  de  assucar",  publicada  em  1862.  Embora 
este  trabalho  não  deva  ser  desmerecido,  es- 
pecialmente se  considerarmos  a  época  em  que 
foi  escrito,  é  fora  de  dúvida  que  não  pode  ser 
levado  a  sério  quando  é  citado  como  uma  das 
fontes  da  informação  de  que  o  açúcar  talvês 
tivesse  vindo  da  Ilha  da  Madeira.  Neste  mes- 
mo século  em  que  escrevia  Burlamaque,  uma 
das  mais  eruditas  monografias  sobre  a  intro- 
dução da  cana  de  açúcar  no  Brasil  era  publi- 
cada. Trata-se  da  memória  de  Freire  Ale- 
mão que  desde  1856  anda  impressa  na  Revis- 
ta do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasi- 
leiro. 

Infelizmente,  tanto  as  afirmações  de  Han- 
delmann  quanto  as  de  Burlamaque  não  po- 
dem ser  merecedoras  de  fé.  A  memória  de 
Freire  Alemão  também  não  nos  satisfaz.  Este 
é  um  dos  mais  espinhosos  assuntos  para  quem 
gosta  de  problemas  de  dificil  solução.  Tudo 
está  por  ser  feito.  Pesquisas  demoradas  e  mi- 
nuciosas devem  ser  realizadas  em  arquivos 
do  estrangeiro  e  nos  nossos  afim  de  se  deci- 
dir de  uma  vez  por  todas  como  e  de  onde  fo- 
ram trazidas  a  cana  e  a  fabricação  do  açú- 
car. 


O  AÇÚCAR  NO   SÉCULO  XVI 

Examinando  agora  o  texto  de  Lippmann 
referente  ao  século  XVI  surpreendeu-nos  de 
início  como  poderia  em  duas  páginas  resu- 
mir o  autor  a  história  deste  nosso  produto. 


A  afirmação  de  que  o  açúcar  fôra  trazido 
da  Madeira  é,  como  vimos,  baseada  em  Han- 
delmann  e  Burlamaque.  Sobre  o  segundo  já 
falámos,  e  quanto  ao  primeiro  sua  asserção 
(9)  não  é  baseada  em  documento  novo,  ou 
pesquisa  própria.  E'  dado  que  extraiu  de  ou- 
tros autores  de  história  geral,  que  se  repetem 
monotonamente  no  velho  e  conhecido  fato  de 
que  em  1532  foi  fundado  o  primeiro  engenho 
em  São  Vicente,  com  cana  transplantada  da 
Madeira.  Ora,  todos  os  autores  que  se  suce- 
dem dizem  em  palavras  pouco  diferentes  que 
em  São  Vicente  foi  fundado  por  Martim 
Afonso  de  Sousa  o  primeiro  engenho  de 
açúcar  do  Brasil.  E'  fato  indiscutível,  em- 
bora Brito  Freire,  na  História  da  Guerra 
Brasílica  escrevesse  que  isto  sucedeu  no  ano 
de  1575  (10). 

Neste  caso  não  seria  esse  o  primeiro  enge- 
nho como  veremos  mais  adiante;  mas  a  data 
de  Brito  Freire  não  é  certa,  porquanto,  se- 
gundo Madre  de  Deus,  Martim  Afonso  de 
Sousa  e  Pero  Lopes  de  Sousa  celebraram 
contrato  para  o  levantamento  de  dois  enge- 
nhos em  São  Vicente.  Estes  contratos  foram 
lavrados  em  Lisboa  e  registados  no  cartório 
da  Fazenda  Real  de  São  Paulo.  Todos  os  cro- 
nistas referem-se  sempre  a  este  acontecimen- 
to excepcional  que  iria  dar  rumo  econômicc 
à  colónia.  Curioso  é  que  Varnhagen  tivesse 
declarado  que  foi  em  Ilhéus  que  primeiro  se 
cultivou  a  cana,  baseando-se  em  Gabriel  Soa- 
res, pois  embora  ele  declarasse,  referindo-se 
a  Ilhéus,  que  "homens  ricos  de  Lisboa  man- 
daram fazer  engenhos  de  assucar,  com  que 
se  a  terra  ennobreceu  muito"  (11),  afirmou 
expressamente,  ao  se  referir  à  Capitania  de 
São  Vicente,  que  "a  vila  floresceu  muito 
n'estes  primeiros  annos,  por  ella  ser  a  pri- 
meira em  que  se  fez  assucar  na  costa  do  Bra- 
sil, d'onde  se  as  outras  capitanias  proveram 
de  cannas  de  assucar  para  plantarem".  (12) 
Foi  esta  afirmação  repetida  sem  exame  por 


(9)  —  cí.  H.  Handelmann,    obr.    cit.  p.  72, 

(10)  —  Cf.  Francisco  de  Brito  Freyre.  Nova 
Lusitânia.  História  da  Guerra  Brasílica  Lisboa, 
1675,  p.  26,  n.°  47. 

(11)  —  Cf.  G.  Soares  de  Souza,  Tratado  Des- 
criptivo  do  Brasil  em  1587.  Comentário  de  Frco. 
Adolpho  Varnhagen,  3.a  ed.  Brasiliana,  vol.  117, 
p.  57.  A  afirmação  de  Varnhagen  se  encontra  no 
1.°  tomo,  p.  222 . 

(12)  —  Cf.  G.  Soares  de  Sousa,  obr.  cit.  p. 
105  -  106. 
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C.  Malheiro  Dias  no  seu  estudo  "O  Regime 
Feudal  dos  Donatárias"  (13) . 

Sobre  a  fundação  do  primeiro  engenho  em 
São  Vicente  não  resta  dúvida  alguma.  Temos 
que  aceitar  como  tal,  a  menos  que  novas  pes- 
quisas venham  destruir  a  afirmativa. 

Logo  a  seguir,  qual  é  a  primeira  referên- 
cia exata  de  novos  engenhos  em  outras  capi- 
tanias ?  Lippmann  declara  que  em  1536  Pero 
Gois  levou  de  São  Vicente  para  Vila  da  Rai- 
nha a  cana  de  açúcar.  O  que  parece  assen- 
tado por  Alberto  Lamego,  o  mais  autêntico 
historiador  provinciano,  é  que  em  1539  Pero 
de  Gois  mandou  vir  de  sua  fazenda  em  São 
Vicente,  colonos,  mudas  de  cana  e  outras 
plantas,  e  deu  início  à  construção  de  um  en- 
genho e  casas,  denominando  o  povoado,  Vila 
da  Rainha.  (14) . 

Temos  aí,  portanto,  outro  pequeno  engano 
de  Lippmann.  Como  existem  dados  exatos  e 
fidedignos  sobre  a  fabricação  do  açúcar  em 
Pernambuco  em  1534,  Vila  da  Rainha  passa 
a  ser  o  3.°  lugar  onde  se  estabeleceram  e 
montaram  engenhos  no  Brasil. 

Varnhagen,  em  sua  História  Geral  do  Bra- 
sil, afirmara:  "Igualmente  sabemos  que  des- 
de 1526  os  produtos  que  iam  então  do  Brasil 
pagavam  direitos  na  casa  da  índia,  e  que  no 
número  destes  produtos  entravam  não  só  al- 
guns escravos,  como  algum  açúcar  de  cana  de 
Pernambuco  e  Itamaracá.  (15)  Ora,  como  Var- 

(14)  —  Cf.    C.    Malheiro   Dias,    in   His.  da 
Colonização  Portuguesa  no  Brasil,  Vol  III,  p.  247 . 
De  acordo  com  G.  Soares,  Cf.  Frei  V.  de  Sal- 
vador, História  do  Brasil,  3.a  ed.  Rev.  por  Ca- 
pistrano  de  Abreu  e  R.   Garcia,  ed.  Comp.  Me- 
lhoramentos de  S.  Paulo,   São  Paulo.,   p.   91;  B. 
Freyre,  ob.  cit.  p.  26,  n.  47;  Simão  de  Vasconcel- 
los,  Chronica  da  Companhia  de  Jesus,  etc,  ed.  1663,  . 
p.  61,  n.°  63.  Seguiram  estes  Frei  Agostinho  Ma-  ' 
riano,  Santuário  Mariano,  1723,  t.  X.  p  121;  Igna- 
cio Barbosa  Machado,  Factos  Políticos  e  Militares 
da  Antiga  e  Nova   Luzitania,    1745,   p.   281;  Frei 
Antonio  S.  Maria  Jaboatão,  Novo  Orbe  Seraphico, 
1858  -  59,  1.°  vol.,  p.  60,  n.°  48;  G.  Madre  de  Deus, 
Memórias  para  a  Historia  da  Capitania  de  S.  Vi- 
cente, l.a  ed.  1797,  Cf.  2.a  ed.  1847,  p.  65  e  segs. 
Este  é  o  autor  que  fala  no  contrato  celebrado  por  ^ 
Martim  Afonso  de  Souza,  etc,  mas  que  segundo  " 
R.  Garcia,  que  neles  se  documenta  em  nota  sôbre 
este  assunto  —  deve  ser  lido  com  cautela;  sôbre  . 
isto  Cf.  Hist.  Geral  do  Brasil,  I  tomo,  p.  227,  nota  J 
IV;  e  finalmente  Pedro  Tacques,  ed.  1847,  p.  144, 
in  Rev-.  Inst.  Hist.  Geog.  Bras.  Tomo  IX. 

(14)  —  Alberto  Lamego,  A    Terra  Goytacá, 
Liv.  Garnier,  R.  de  Janeiro  (1913),  vol.  I,  P.  24.  • 

(15)  —  Cf.  Visconde  Porto  Seguro.  Hist.  Ge-, 
ral  do  Brasil  4.a  ed.  vol.  I,  p.  124. 


nhagen  escreveu  "igualmente  sabemos",  fi- 
ca-se  a  pensar  que  em  páginas  anteriores  de- 
clarava qual  era  e  onde  se  encontrava  o  do- 
cumento que  assegurava  tal  fato. 

Folheando  cuidadosamente  as  páginas  an- 
teriores só  se  encontra  a  referência  seguinte: 
"Sabemos  que  em  1516  ordenou  o  rei  D.  Ma- 
nuel, por  um  alvará  ao  feitor  e  oficiais  da 
Casa  da  índia  que  dessem  "machados  e  en- 
xadas e  todas  as  mais  ferramentas  às  pessoas 
que  fossem  povoar  o  Brasil",  e  que,  por  outro 
alvará,  ordenou  ao  mesmo  feitor  e  oficiais  que 
"procurassem  e  elegessem  um  homem  práti- 
co e  capaz  de  ir  ao  Brasil  dar  princípio  a  um 
engenho  de  assucar,  e  que  se  lhe  desse  sua 
ajuda  de  custo,  e  também  todo  o  cobre  e  fer- 
ro e  mais  cousas  necessárias"  para  a  feitura 
do  referido  engenho"  (16). 

Ora,  aí  apenas  se  tomam  providências  para 
a  montagem  de  uma  fábrica  de  açúcar;  e  como 
não  existe  outra  referência,  a  afirmativa  de 
Varnhagen  de  que  em  1526  chegava  a  Por- 
tugal açúcar  de  Pernambuco  e  Itamaracá  pa- 
rece não  poder  ser  levada  em  conta.  Não  é 
possível  aceitar  como  fato  provado  uma  de- 
claração que  não  cita  em  seu  apoio  nenhum 
documento. 

Nó  entanto,  vários  historiadores  têm  to- 
mado tal  asserção  como  um  fato  indiscutível  e 
o  têm  repetido  sem  maior  análise.  Assim,  por 
exemplo,  Pedro  de  Azevedo  em  seu  trabalho 
"Os  Primeiros  Donatários"  (17)  repisa  a  no- 
tícia declarando  mais  que  neste  caso  a  indús- 
tria se  perderia  porque  em  documento  autên- 
tico, como  seja  a  carta  de  Duarte  Coelho,  de 
27  de  abril  de  1542,  ele  declara  que  deu  or- 
dem para  se  fazerem  engenhos  de  açúcar. 

Mas,  em  face  desta  carta  de  1542,  na  qual 
Duarte  Coelho  declara:  "Cedo  acabaremos  um 
engenho  muito  grande  e  perfeito  e  amdo  or- 
denando de  começar  outros",  não  podia  Pedro 
de  Azevedo  admitir  que  de  1526  a  1542  tives- 
se a  fabricação  decaído,  já  que  a  data  de  1526 
não  era  fundamentada  e  muito  especialmen- 
te porque  em  1546  escrevia  Duarte  Coelho: 
"Este  março  pasado  de  1546  foy  aquy  entre- 
gue a  hum  pyloto  de  hum  navyo  de  Iostantim 
de  Cayros  hua  cayxa  de  mostra  dacuqueres 
escolhydos  pera  V.  A.  ver  e  ho  feitor  de  V.  A. 

(16)  —  Cf.  Vise.  Porto  Seguro,  obr.  cit.  idem, 
p.,  106. 

(17)  —  Cf.  Pedro  de  Azevedo,  Os  Primeiros 
Donatários  in  Hist.  da  Colonização  Portuguesa  no 
no  Brasil,  t.  III,  1924,  p.  199. 
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per  meu  mandado  lha  entregou  pregada  e  asy 
como  perante  mym  foy  consertada  e  soube 
ora  que  nam  fora  dada  a  V.  A.  posto  que  me 
dyseram  que  fora  entregue  nalfandega  e  que 
ahy  dessaparecera,  mande  V.  A.  aos  ofycyaes 
que  quando  vyrem  cousa  que  vay  pera  V.  A. 
que  lha  levem  e  lhe  seja  presemtada  e  que 
nam  desapareça  la  poys  a  Deus  11a  leva  (18) . 

Não  é  possível  que  se  trate  dos  primeiros 
açúcares  pernambucanos  levados  de  amostra 
a  El-Rei  E  não  é  só:  Em  carta  de  24  de  no- 
vembro de  1550  escrevia  Duarte  Coelho  que 
havia  5  engenhos  moentes  e  correntes. 

Pedro  de  Azevedo  parece  crer  mais  na  au- 
toridade de  Varnhagen  do  que  no  documento 
que  deve  ter  lido.  E  ele  mesmo  é  o  primeiro 
a  afirmar  que  o  documento  referente  a  1526 
só  fora  visto  por  Varnhagen.  Se  Varnhagen 
o  tivesse  citado  e  declarado  onde  o  encontra- 
ra, então  poderíamos  tê-lo  como  certo,  em- 
bora mais  tarde  não  fosse  mais  encontrado. 

No  mesmo  engano  caiu  Oliveira  Lima  ao 
escrever  a  "Nova  Lusitânia",  na  Historia  da 
Colonização  Portuguesa  no  Brasil. 

Lippmann  bem  poderia  ter  consultado  es- 
tes trabalhos  afim  de  evitar  os  equívocos  gra- 
ves que  comete  ao  escrever:  "Como  se  afir- 
ma, um  almirante,  português  levantou  um 
engenho,  presumivelmente,  antes  de  1520,  e  o 
açúcar  brasileiro  de  que  dão  notícia  os  regis- 
tos da  alfândega  lisboeta,  em  1520  e  1526  pode 
ter  vindo  daí".  Talvez  o  almirante  portu- 
guês a  que  se  refira  seja  o  capitão  da  armada 
Christovão  Jacques,  que  entre  1516  a  1519 
veio  ao  Brasil.  E'  certo  também  que  Lip- 
pmann neste  passo  foi  prudente  ao  declarar: 
"Contudo,  há  que  investigar  ainda  sobre  esta 
questão",  embora  logo  a  seguir  se  afoitasse  a 
afirmar:  "O  certo  é  que  desde  1534  e  1538  o 
donatário  Duarte  Coelho  iniciou  o  plantio  e  a 
fabricação  em  larga  escala  conseguindo  em  ra- 
zão dos  resultados  favoráveis,  que  banqueiros 
de  Lisboa  lhe  adiantassem  grandes  somas 
para  o  trabalho  de  campe  e  fabricação,  de 
modo  que  a  capitania  alcançou  a  mais  alta 
regular  produção  tornando-se  em  1590  a  mais 
rica  e  importante  capitania.  (19). 

O  que  parece  certo  da  leitura  cuida- 
dosa das  cartas  de  Duarte  Coelho  é  que  desde 
1542  iniciou  o  donatário  a  cultura  da  cana  e 


(18)  —  Cf.  Cartas  de  Duarte  Coelho,  Trans- 
critas in  Hist.  da  Colonização  Portuguesa  no  Bra- 
sil t.  III,  1924,  p.  309  -  323.' 

(19)  —  Cf.  Lippmann,  obr.  cit.,  p.  31. 


o  fabrico  do  açúcar.  Assim  é  que  em  27  de 
abril  de  1542  anunciava  a  existência  de  2  en- 
genhos; em  carta  de  20  de  dezembro  de  1545 
mostrava  as  dificuldades  que  surgiam  sobre 
os  dízimos  e  direitos  dos  engenhos,  o  alvoro- 
ço que  nascia  entre  os  moradores  de  Olinda 
pela  nova  de  que  em  breve  se  viria  "aqui  fa- 
zer trynta  myll  quyntaes"  de  pau  brasil,  o  que 
despojaria  a  zona  de  madeira  necessária,  pelo 
que  o  donatário  fez  apregoar  pelas  povoações 
que  não  permitiria  corte  a  menos  de  vinte  lé- 
guas destas  povoações.  Isto  parece  mostrar 
que  o  pau  brasil  ainda  era  o  comércio  impor- 
tante para  a  metrópole,  enquanto  o  açúcar  co- 
meçava a  absorver  a  atenção  dos  moradores. 
Nesta  mesma  carta  comunica  o  envio  em  mar- 
ço de  caixa  de  amostra  de  açúcares,  conforme 
já  citámos.  Em  14  de  abril  de  1549  declarava 
que  moradores  daqui  haviam  comunicado  a 
"pesoas  que  comigo  estam  comsertadas  pera 
vyrem  ou  mandarem  fazer  engenhos"  que  Du- 
arte Coelho  não  guardava  suas  "doações"; 
logo  a  seguir  dizia  que  os  mais  poderosos  fa- 
ziam engenho  de  açúcar,  outros  canaviais, 
outros  algodoais,  etc,  "outros  são  mestres 
demgenhos  outros  mestres  daçuqueres,  car- 
pymteiros,  ferreiros,  pedreiros,  oleiros  e  ofy- 
cyaes de  formas  e  synos  pera  os  açuqueres  e 
outros  ofycyaes  que  ando  trabalhando  e  gas- 
tando o  meio  de  adqueryr  pera  terra  e  os 
mando  buscar  a  Portugall  e  a  Galyza  e  ás 
Canareas  ás  minhas  custas  e  alguns  que  os 
que  vem  a  fazer  os  engenhos".  Em  carta  de 
24  de  novembro  de  1556  falava  em  5  enge- 
nhos moentes  e  correntes. 

Podelse  portanto  dizer  que,  segundo  o 
próprio  donatário,  desde  1542  se  fabricava 
açúcar  e  se  providenciava  para  o  seu  desen- 
volvimento intensivo.  Não  se  quer  dizer  com 
isto  que  antes  não  se  cuidasse  do  plantio,  mas 
sim  que  somente  de  1542  em  diante  é  que  se 
tem  documentos  seguros  que  autentiquem  a 
existência  de  engenhos  moentes  e  correntes. 

Mas  não  era  só  em  Pernambuco  que  se  to- 
mavam estas  providências.  No  Regimento 
dos  provedores  da  fazenda  dei  Rei  nosso  Se- 
nhor nas  terras  do  Brasil,  de  17  de  dezem- 
bro de  1548,  no  Regimento  de  Tomé  de  Sou- 
sa, no  Regimento  de  Antônio  Cardoso  de  Bar- 
ros, ambos  do  mesmo  dia  e  ano,  se  dispunham 
medidas  relativas  à  construção  de  engenhos, 
aos  deveres  dos  senhores  de  engenho  e  aos  di- 
reitos dos  açúcares;  na  carta  de  1  de  junho  de 
1553  Tomé  de  Sousa  escrevia  textualmente: 
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"O  Espirito  Santo  he  a  melhor  capitania  e 
mais  abastada  que  ha  nesta  costa  mas  está 
tão  perdida  como  o  capitão  delia  qué  Vasco 
Fernandes  Coutinho  eu  o  provy  o  melhor 
que  pude  mas  V.  A.  deve  mandar  capitão  ou 
Vasco  Fernandez  que  se  venha  para  ella  e 
ysto  com  brevidade".  (20) . 

Esta  não  era  porem  uma  afirmação  isola- 
da, pois  Gandavo  escrevendo  o  Tratado  da 
Terra  do  Brasil  em  1570  dizia  que  embora  só 
tivesse  ela  um  engenho  de  açúcar  "tira-se 
dele  o  melhor  assucar  que  ha  em  todo  o  Bra- 
sil" (21). 

O  que  é  certo  é  que  em  1545  foram  leva- 
dos para  o  Reino  os  primeiros  açúcares  fabri- 
cados no  Espirito  Santo  (22),  e,  ainda,  que 
antes  de  1570  Mem  de  Sá  não  só  fizera  no  Rio 
o  engenho  de  sua  Alteza  como,  também,  du- 
rante seu  governo,  se  fizeram  "muitos  enge- 
nhos dasuqueres"  (23).  Em  todas  as  capita- 
nias procuravam  os  donatários  incentivar  a 
cultura  da  cana  e  o  fabrico  do  açúcar.  Algu- 
mas caminhariam  sempre  para  a  frente,  ou- 
tras vexadas  por  razões  diferentes  retroce- 
diam e  às  vezes  definhavam.  E'  o  caso  de 
Ilhéus  onde  Gabriel  Soares  afirma  que  se 
aplicaram  grandes  capitais  na  montagem  de 
engenhos,  capitais  êstes  adquiridos  de  ban- 
queiros de  Lisboa  (24).  Infelizmente  a  afirma- 
ção de  Lippmann  de  que  Duarte  Coelho  con- 
seguira crédito  com  banqueiros  lisboetas  é 
baseada  em  trabalhos  que  não  pudemos  con- 
sultar, mas  nas  cartas  de  Duarte  Coelho  ele 
afirma  em  várias  passagens  que  com  "meus 
grandes  trabalhos  gastos  e  despezas  e  derra- 
mamento de  sangue  tenho  povoado,  regido  e 

(20)  —  Cf.  Cartas  de  Duarte  Coelho  e  regi- 
mentos citados  in  Hist.  da  Colonização  portugue- 
sa no  Brasil,  t.  III,  p.  365  e  347  -  352  e  356. 

(21)  —  Cf.  M.  Gandavo,  Tratado  da  Terra 
do  Brasil,  ed.  Anuário  do  Brasil,  p.  34. 

(22)  —  Cf.  Notícias  antigas  do  Brasil,  1531- 
1551,  in  Anais  da  Biblioteca  Nacional,  vol.  LVII, 
1939,  p.  13.  Segundo  Alberto  Lamego,  o  donatá- 
rio Pero  de  Gois  quando  regressou  em  1545  le- 
vantou outro  engenho  na  sua  capitania  e  logo  de- 
pois passou  ao  EspírHo  Santo,  onde  "contratou 
homens  hábeis  para  a  cultura,  mestre  de  açúcar 
e  no  regresso  continuou  a  construção  de  um  en- 
genho movido  a  água.  Este  fato  é  baseado  em 
carta  do  próprio  donatário.  Cf.  Alberto  Lamego, 
Terra  Goitacá,  vol.  I,  p.  25. 

(23)  —  Cf.  Documentos  relativos  a  Mem  de 
Sá,  in  Anais  da  Bib.  Nacional,  vol,  XXVII,  1906, 
p.  132. 

(24)  —  Cf.  Gabriel  Soares  de  Sousa,  Trata- 
do Descritivo  do  Brasil  em  1587,  p.  57. 


governado  e  com  justiça  administrado  estas 
terras",  sem  que  uma  só  vez  se  refira  a  em- 
préstimos feitos  em  Portugal,  o  que  nos  pa- 
rece seria  provável  declarar. 

Se  confrontarmos  as  declarações  de  vários 
cronistas  antes  de  1590  poderemos  ter  uma  vi- 
são mais  segura  da  situação  açucareira  do 
Brasil,  entre,  por  exemplo,  1570  e  1587.  Assim, 
Pernambuco  que  possuia  23  engenhos  em 
1570  e  30  em  1576,  já  apresentava  66  desde 
1583.  A  Baía  contava  18  engenhos  em  1570, 
e  em  1576  Gandavo  calcula-os  em  quasi  tanto 
quanto  os  de  Pernambuco;  em  1583  existiam 
36  engenhos,  em  1584,  40,  e  em  1585,  46  enge- 
nhos. São  Vicente,  em  1570,  só  possuia  4  en- 
genhos, segundo  Gandavo.  Em  1583  Gouvea 
considera-a  vila  pobre,  e  diz  que  o  seu  açú- 
car servia-lhe  para  fazer  marmelada;  em  1584 
e  85,  segundo  as  informações  de  Anchieta,  ha- 
via, aí,  3  ou  4  engenhos.  Ilhéus  que  possuirá 
18  engenhos  em  1570,  em  1583  passara  a  ter 
somente  3;  mas,  segundo  Anchieta,  em  1585 
existiam  6  engenhos.  Quanto  ao  Rio  de  Ja- 
neiro, Gouvea  fala  da  existência  de  3  enge- 
nhos, em  1583;  todavia  segundo  o  Instrumen- 
to de  Serviços  de  Mem  de  Sá  eram  muitos  os 
engenhos  e  segundo  a  Informação  de  Anchieta 
de  1585,  continuava  tendo  somente  3  enge- 
nhos (25) . 

Sem  dúvida,  é  muito  difícil  estabelecer  o 
número  exato  de  engenhos  em  cada  capita- 
nia baseando-se  unicamente  nas  informações 
dos  cronistas.  Enquanto  não  se  estudar  paci- 
ente e  vagarosamente  os  documentos  manus- 
critos existentes  em  vários  arquivos  e  não  se 
os  confrontar,  então,  com  os  dados  dos  cronis- 
tas far-se-á  apenas  obra  de  pouca  duração. 

Mas  um  fato  parece  certo;  e  é  que  somente 
desde  1542  e  não  1526,  como  dizia  Varnhagen, 
ou  1534-38,  como  escreveu  Lippmann,  que  se 
tem  noticia  fundada  em  documento  de  que 
em  Pernambuco  se  alevantam  engenhos,  e  se 
estimulavam  as  plantações,  com  que  se  enobre- 
cia a  terra,  e  que  em  toda  a  costa  do  Brasil 
lançavam-se  os  moradores  mais  poderosos  a 
lavrar  os  açúcares. 


(25)  —  Comparar  :  Gandavo,  Tratado,  ob.  cit. 
1570;  Gandavo,  Hist.  da  Prov.  de  Santa  Cruz, 
mesma  edição,  1576;  Gouvea,  Informação  da  Mis- 
são do  Pde.  Christovão  Gouvea  ás  partes  do  Bra- 
sil. Ano  de  1583,  in  Cardim,  de  Brasiliana,  vol. 
168  J.  de  Anchieta,  Cartas,  Informações,  etc,  ed. 
Acad.  Bras.  1933,  especialmente  Informações  de 
1584  e  1585;  G.  Soares  de  Souza.  Tratado  Descri- 
tivo, op.  cit. 
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Frei  Vicente  do  Salvador,  logo  depois  de 
capitular  o  governo  de  Francisco  de  Sousa  e 
antes  de  descrever  a  administração  de  D. 
Diogo  de  Menezes,  narra,  no  capítulo  qua- 
dragésimo sétimo,  a  "nova  invenção  de  en- 
genhos de  assucar,  que  neste  tempo  se  faz"; 
e,  continuando,  diz  que  no  governo  de  D. 
Diogo  de  Menezes  prosseguiram  as  inova- 
ções. Ora,  pode-se  pois  estabelecer  que  de 
1591  a  1608  começa  a  fase  intensiva  da  reno- 
vação dos  métodos  empíricos. 

Não  se  trata  tão  somente  de  um  depoimen- 
to do  valor  deste,  mas  de  outras  referências 
que  confirmam  o  fato.  Assim,  por  exemplo, 
já  10  anos  antes,  descrevendo  as  festas  que 
na  cidade  de  Lisboa  se  fizeram  na  entrada  dei 
Rey  D.  Phelippe  Primeiro  de  Portugal,  Mes- 
tre Afonso  Guerreiro  dá  conta  de  umas  co- 
lunas e  pedestais  que  se  haviam  posto  antes 
das  portas  da  Ribeira;  sobre  um  dos  pedes- 
tais aparecia  a  estátua  —  símbolo  do  Brasil  — , 
tendo  em  uma  das  mãos  canas  de  açúcar,  e 
com  esta  inscrição,  que  mostra  como,  em 
1581,  as  verdadeiras  minas  do  Brasil,  já  eram 
o  açúcar : 

BRASÍLIA 

Ipsa  ego  nectarea  cui  dulcis  arundine 

[succus. 

Clauditur    &    lecerem    mitia  ligna 

[ferunt, 

Sontibus  exilium  fueram,  sed  digna 

[merentis, 

Nunc  foueo  (vt  genitrix)  diuit  iique 

[beo. 

Nec  tu  parua  putes  cordis  monumenta 

[fidelis, 

Quo  nulla  est  superis  victima  grata 

[magis  (26). 

E'  certo  que  este  folheto  é  de  1581  e  que  se 
faz  referência  geral  ao  Brasil,  mas  tudo  isto 
que  citamos  não  mostra  que  só  aos  engenhos 
de  Pernambuco  devesse  a  "Republica  deli- 
ciosas utilidades",  embora  lhes  coubesse  a 
primazia,  pois  naquele  mesmo  capitulo  Frei 

(26)  —  Cf.  Das  festas  que  se  fizeram  na  ci- 
dade de  Lisboa,  na  entrada  dei  Rey  Phelippe  pri- 
meiro de  Portugal,  por  Mestre  Affonso  Guerreiro. 
Impresso  com  licença  do  Conselho  Real,  &  ordiná- 
rio. Em  Lisboa,  em  casa  de  Francisco  Correa,  1581, 
Cf  Anais  da  Biblioteca  Nacional,  Vol.  VIII,  1881, 
Catálogo  das  Coleções  Barbosa  Machado,  organi- 
zado por  B.  F.  Ramiz  Galvão,  n.°  936,  p.  290. 


Vicente  conta  que  Pernambuco  possuía  en- 
tão cem  engenhos,  a  Baía  cinquenta,  o  Rio 
quarenta,  Itamaracá  dezoito  ou  vinte  e  a 
Paraíba  outros  tantos;  havia,  assim,  no  Nor- 
deste cerca  de  140  engenhos  e  90  na  Baía  e 
Rio. 

Era  já  todo  o  Brasil  singular  no  artificio 
e  desvelo  com  que  os  seus  primeiros  povoa- 
dores administravam  sua  principal  fábrica. 

(Continúa). 


AGRICULTURA  E  ECONOMIA  AÇUCAREIRAS 
NO  SÉCULO  XIX 

Na  nota  n.  18  do  trabalho  sob  o  título  acima, 
de  autoria  do  nosso  colaborador  sr.  José  Honorio 
Rodrigues,  trabalho  publicado  no  número  de  fe- 
vereiro último,  à  pág.  139,  por  um  lapso,  figura  a 
importância  de  18.498.000  contos  de  réis,  citada 
por  Charles  F.  Hartt  no  seu  livro  "Geologia  e 
geografia  física  do  Brasil",  como  o  valor  da  pro- 
dução açucareira  de  Pernambuco,  em  1856.  Ao 
invés  disso,  deve-se  ler  18 .498:000$000,  que  é  a 
importância  citada  por  Hartt,  na  pág.  468,  da  tra- 
dução brasileira. 


A  "CHLOROTIC   STREAK"  NA  LUISIANA 

Em  artigo  para  o  "Sugar  Bulletin",  E.  V. 
Abbott  comenta  os  resultados  das  experiências 
realizadas  na  Luisiana,  em  1941,  referentes  à  in- 
cidência da  "chlorotic  streak  desease"  em  mui- 
tas das  variedades  ali  cultivadas  em  escala  co- 
mercial . 

As  experiências  demonstraram  que  com  a 
"chlorotic  streak"  o  rendimento  de  açúcar  por 
acre  de  CP-28/19  é  de  26,6  por  cento,  percenta- 
gem que  se  elevou  a  56,6  em  relação  a  CP-29/320. 
Os  efeitos  da  moléstia  nas  duas  variedades  men- 
cionadas são  mais  graves  nas  primeiras  socas  do 
que  nas  plantas. 

Os  autores  aconselham,  para  combater  o 
mal,  a  extirpação  dos  colmos  atacados  e  a  uti- 
lização, no  plantio,  de  sementes  oriundas  de  cam- 
pos onde  não  exista  a  moléstia.  Aconselham 
também  tratar  as  estacas  com  agua  quente,  prá- 
tica habitual  em  Havaí.  CP-33/243  parece  ser 
menos  suscetivel  do  que  as  outras  variedades  da 
mesma  serie.  Com  essa  variedade  o  processo  de 
eliminação  das  canas  atacadas  produz  excelen- 
tes resultados. 

O  inseto  responsável  pela  disseminação  do 
«nal  é  o  "Draeculacephala  portola". 

Os  autores  informam  ainda  que  as  varieda- 
des Co-281  e  Co-290  não  são  suscetiveis  ao  mal. 
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Noticias  de  Petree  &  Dorr 

QUISSAMÃ  —  PRIMEIRA  USINA  NO  BRASIL  QUE  INSTALA,  NO  MESMO 
ANO,  O  "FILTRO  OLIVER"  E  "CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA 
DORR". 

Entraram  em  serviço,  na  safra  de  1942,  as  instalações  de  Filtro  ro- 
tativo Oliver  Campbell  e  a  Clarificação  Composta  Dorr,  no  Engenho  Cen- 
tral de  Quissamã,  trazendo  importante  economia  para  a  produção  de  açú- 
car cristal  mais  alvo  e  limpo.  Funcionou,  também,  a  caldeira  de  alta  pres- 
são "Edgemoor",  em  conjunto  com  turbo-gerador  elétrico  no  mesmo 
Engenho. 

PIRACICABA  —  REEMBOLSO  DO  CUSTO  DA  INSTALAÇÃO  COMPLETA  DE 
CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  DORR  NAS  DUAS  PRIMEIRAS 
SAFRAS. 

No  Engenho  Central  de  Piracicaba,  da  Société  de  Sucreries  Brési- 
liennes,  numa  moagem  de  250  mil  toneladas  de  cana,  nas  safras  de  1941  e 
1942,  a  instalação  de  Clarificação  Composta  Dorr  demonstrou,  somente  na 
secção  do  tratamento  de  caldo,  uma  economia  de  mais  de  Cr$  2,00  por  to- 
nelada, sem  contar  a  economia  decorrente  da  menor  perda  nos  filtros  e 
maior  rendimento  de  açúcar  de  melhor  qualidade  para  refinação.  Tería- 
mos muito  prazer  em  fornecer  detalhes  para  os  interessados  em  estudar 
os  dados  exatos  relativos  às  mencionadas  economias. 

RIO  BRANCO  —  REEMBOLSO  DO  CUSTO  DA  INSTALAÇÃO  COMPLETA 
DE  UM  FILTRO  ROTATIVO  OLIVER  CAMPBELL  NAS  DUAS 
PRIMEIRAS  SAFRAS. 

Na  Usina  de  Rio  Branco,  da  Société  Sucrière,  de  Rio  Branco,  Estado 
de  Minas  Gerais,  foi  instalado,  antes  da  safra  de  1941,  um  filtro  rotativo 
Oliver  Campbell  para  filtragem  do  sedimento  total  dos  defecadores  aber- 
tos, dando  uma  torta  seca  com  Polarização  menor  de  3%  de  açúcar  na 
primeira  safra,  e  menor  de  2%  na  segunda.  Em  comparação  com  as  sa- 
fras anteriores,  foi  demonstrado  que  a  redução  nas  perdas  de  açúcar  deu 
maior  lucro  que  o  custo  da  instalação  das  primeiras  safras. 

JUNQUEIRA  —  Os  primeiros  clarificadores  DORR  foram  instalados  na  Usina  Jun- 
queira, em  1925,  quando  a  filtragem  total  do  caldo  trabalhava,  ficando 
parados  mais  de  dez  anos.  Em  1941,  porém,  foi  encomendado  um  clarifi- 
cador DORR,  novo,  para  permitir  trabalhar  com  a  Clarificação  Composta 
DORR. 

SÃO  PAULO  —  As  dez  maiores  usinas  de  S.  Paulo  têm  instalações  ou  projetos 
para  Clarificação  Composta.  DORR,  com  dois  ou  mais  Clarificadores  DORR. 
Esse  processo  tem  demonstrado  que  o  açúcar  produzido  é  de  alta  quali- 
dade e  de  refinação  económica,  pois  mais  da  metade  das  usinas,  traba- 
lhando com  a  Clarificação  Composta  DORR,  possuem  refinarias  anexas. 

CAMPOS  —  SISTEMA  "ACME"  PARA  ÁLCOOL  ANIDRO. 

As  duas  instalações  de  distilarias  desenhadas  pela  Casa  Acme 
Coppersmithing  &  Machine  C.°,  e  fabricadas  em  Filadélfia,  Estados  Unidos, 
têm  demonstradas  capacidades  de  20  a  30%  acima  da  garantia.  A  quali- 
dade do  álcool  anidro  foi  superior  à  garantia  e  o  consumo  de  vapor  a 
agua,  benzol,  etc,  menor  da  garantia.  Os  proprietários  das  usinas  Outeiro 
e  Paraíso,  onde  foram  instaladas  as  distilarias  "Acme",  manifestaram  sua 
completa  satisfação  com  a  operação  automática  e  produto  destas  disti- 
larias . 

PETREE  &  DORR  ENGRS,  INC. 

570  Lexington  Ave.,  New  York  City. 
Caixa  Postal  3623  —  Rio  de  Janeiro  —  Telefone  27-6616 
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DATAS  CAMPISTAS  SOBRE  A  LAVOURA  CANA  VIEI- 
RA, FABRICAS  E  SEUS  PRODUTOS 

Alberto  Lamego 


MARÇO 


3  —  1869 


15 


1888 


1683 


(Continuação) 


Na  sessão  da  Câmara  Munici- 
pal de  Campos,  nessa  data,  o  dr. 
Francisco  Portela  propõe  que  a 
mesma  se  dirija  à  Assemblea  Le- 
gislativa provincial,  pedindo  a 
criação  de  uma  escola  agrícola 
para  o  ensino  teórico  e  prático  da 
agricultura. 


1887        São  incendiados  os  canaviais 
do  sr.  José  Pinto  Pessanha, 
freguezia  de  São  Sebastião. 


na 


Principiaram  em  Campos  as 
fugas  em  massa  dos  escravos  das 
fazendas,  por  conselho  dos  aboli- 
cionistas, sendo  prejudicada  a  sa- 
fra de  açúcar  pela  falta  de  bra- 
ços. Foram  abandonadas  pelos 
mesmos  as  fazendas  do  major 
José  Ferreira  Crespo  e  do  cel. 
Antonio  Ferreira  Saturnino  Bra- 
ga, em  São  Gonçalo;  de  Francis- 
co Soares,  no  Carvão  e  do  cel. 
Manuel  Manhães  Barreto,  no 
Araçá. 


El-rei  ordena  ao  Ouvidor  Ge- 
ral do  Rio  de  Janeiro  que,  quan- 
do fosse  em  correição  à  vila  de 
S.  Salvador,  tirasse  uma  exata 
devassa  das  fazendas  que  tinham 
sido  usurpadas  pelos  frades  de 
São  Bento. 


18 


1888 


27 


1890 


destruiu  as  lavouras  de  cana  de 
açúcar  e  causou  grande  mortan- 
dade no  gado,  por  falta  dagua  e 
pasto,  a  Irmandade  de  SS.  Sacra- 
mento promoveu  uma  procissão 
de  penitencia. 


Reunem-se  os  fazendeiros  de 
Campos  para  resolver  sobre  a 
abolição  imediata  dos  escravos.  O 
dr.  Antunes  Guimarães  apresen- 
tou a  seguinte  proposta:  "A  po- 
pulação de  Campos  julga  do  seu 
dever  manifestar  ao  Govêrno  im- 
perial o  voto  que  faz  para  que 
seja  decretada,  quanto  antes,  a 
abolição  da  escravidão  em  todo  o 
Império,  ainda  que  seja  por  um 
ato  do  poder  executivo,  pois  é 
preciso  que  cesse  já  a  perturba- 
ção geral  e  profunda  do  país".  O 
dr.  Alvaro  de  Lacerda  alvitra  que 
primeiro  devia  ser  feita  a  liber- 
tação nas  freguezias.  Foi  aprova- 
da a  proposta  e  lavrada  a  ata  pelo 
dr.  Nilo  Peçanha. 

Dias  depois,  São  Fidélis  e  São 
João  da  Barra  seguiram  o  exem- 
plo dos  Campistas. 

Até  o  dia  5  de  abril  do  mesmo 
ano,  houve  8.727  cartas  de  liber- 
dade no  município  de  Campos, 
agravando-se  a  situação  dos  fa- 
zendeiros que.  com  a  saída  de 
muitos  dos  libertos,  ou  por  falta 
de  braços,  perderam  as  suas  co- 
lheitas e  não  puderam  fabricar  o 
açúcar. 


15  —  1870        Devido   à  grande  sêca  que 


Luiz  Castilhos,  secretario  da 
Diretoria  de  Agricultura  e  Indus- 
tria do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
enviou  à  Intendência  do  Municí- 
pio de  Campos   100  exemplares 
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do.  "Estado  da  fabricação  do  açú- 
car, pelo  processo  de  difusão,  na 
Usina  Duquerry,  de  Guadelou- 
pe",  para  serem  distribuídos  pe- 
los fazendeiros. 


do  bagaço  da  cana  na  queima  das 
fornalhas  dos  engenhos  de  açú- 
car" (V.  d.  de  19-5-1798). 


30  —  1556 


30  —  1729 


Pero  de  Gois,  donatário  da 
Capitania  de  São  Tomé,  abando- 
nada devido  ao  ataque  dos  goita- 
cás,  os  quais  destruíram  todas  as 
casas  e  engenhos  de  açúcar,  que 
êle  fundara  na  vila  da  Rainha,  à 
margem  do  rio  Itabapoana,  e  bem 
assim  todos  os  canaviais,  depois 
de  permanecer  algum  tempo  no 
Brasil  a  serviço  da  Coroa,  segue 
para  Lisboa  e  dali  para  a  índia  no 
no  galeão  "S.  Vicente",  uma  das  5 
naus  que  para  ali  seguiram,  sob 
a  chefia  de  D.  João  de  Menezes 
e  que  regressaram  a  Lisboa  em 
1559.  Neste  ano,  em  28  de  mar- 
ço, parte  novamente  para  a  ín- 
dia na  nau  "Santo  Antonio",  in- 
tegrada no  comboio  de  seis  naus, 
sob  o  comando  do  capitão-mor 
Pedro  Vaz  de  Siqueira. 


El-rei  manda  que  o  Ouvidor 
Geral  do  Rio  de  Janeiro  sequestre 
as  fazendas  de  açúcar  que  se 
achavam  em  poder  de  terceiros, 
por  venda  feita  pelo  prior  Duar- 
te Teixeira  Chaves  ao  capitão 
Domingos  Alvares  Pessanha  e  ou- 
tros, por  ser  nula  a  compra.  O 
visconde  de  Asseca  vendera  a  sua 
Capitania  ao  dito  prior  sem  li- 
cença da  Coroa  e  na  escritura  de 
venda  não  assinara  a  viscondessa, 
sua  mulher. 


20  —  1798  O  Vice-rei  do  Brasil  escreve 
aos  oficiais  da  vila  de  São  Salva- 
dor, para  que  "com  todo  o  des- 
velo, procurassem  introduzir  nos 
lugares  da  sua  jurisdição  o  mé- 
todo do  arado  e  aproveitamento 


30  —  1847  Chega  à  fazenda  de  Manuel 
Pinto  Neto  da  Cruz  D.  Pedro  EL 
"Ali  assistiu,  com  dobrado  inte- 
resse da  novidade  a  esta  cerimo- 
nia tão  pitoresca  —  botada  num 
engenho  de  açúcar.  —  Os  traba- 
lhos começaram  atirando  S.  M.  às 
moendas  uma  cana  enfeitada  de 
flores,  no  que  foi  secundado  por 
damas  e  cavalheiros,  entre  vivas 
do  imperante.  Tal  foi  o  entusias- 
mo que  produziu  esta  cena  que, 
no  mesmo  momento,  fez-se  sinal 
à  banda  de  música,  que  executa- 
va diversas  peças,  para  tocar  uma 
polca  e  imediatamente  improvi- 
sou-se  no  salão  contiguo  à  fábrica 
uma  contradansa  francesa,  na 
qual  S.  M.  se  dignou  tomar  parte, 
convidando  para  seu  par  uma  das 
filhas  do  proprietário  da  fazenda, 
(futuro  Barão  de  Muriaé),  casada 
com  o  sr.  Ribeiro  de  Castro". 

E  num  armazém  de  açúcar 
S.  M.  dansou  com  a  futura  vis- 
condessa de  Santa  Rita. 

(Continúa). 
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Separata  do  "  anuário  açucareiro  " 
• 
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LEGISLAÇÃO 


CONSELHO  FEDERAL  DE  COMÉRCIO 
EXTERIOR 

Despachos  do  Sr.  Presidente  da  República 

O  Sr.  Presidente  da  República  aprovou, 
por  despacho  de  25  de  fevereiro  próximo 
findo,  a  resolução  dêste  Conselho,  adotada  na 
sessão  ordinária  de  15  do  mesmo  mês  e  refe- 
rente à  liberação  de  rapaduras  e  açúcar  bru- 
to, no  país  (P.  1.218)  : 

O  Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior, 
tendo  tomado  conhecimento  do  assunto  de 
que  tratam  os  documentos  juntos,  submete  à 
decisão  do  Excelentíssimo  Sr.  Presidente  da 
República  as  seguintes  conclusões  : 

a)  O  Conselho  Federal  de  Comércio  Exte 
rior  não  vê  qualquer  inconveniente  na  exe- 
cução, com  o  conhecimento  público  dos  inte- 
ressados, da  resolução  em  boa  hora  aprovada 
pelo  Chefe  da  Nação  e  publicada  no  "Diário 
Oficial",  cujos  efeitos  benéficos  já  se  fizeram 
sentir  nos  centros  produtores,  principalmen- 
te na  região  nordestina. 

b)  O  Conselho  Federal  de  Comércio  Ex- 
terior julga  conveniente  seja  recomendado  ao 
I.A.A.  que  envie  ao  C.F.C.E.,  para  estudo,  o 
"plano  seguro  destinado  a  enfrentar,  no  perío- 
do de  após  à  guerra",  o  problema  da  rapa- 
dura, a  que  se  refere  o  mesmo  Instituto  em 
seu  ofício  n.°  2,  de  13  de  janeiro  de  1943,  diri- 
gido ao  Excelentíssimo  Sr.  Presidente  da  Re- 
pública" . 

("D. O.",  Rio,  3-3-1943). 


CONSELHO  NACIONAL  DO  PETRÓLEO 

O  Conselho  Nacional  do  Petróleo  de  con- 
formidade com  a  letra  c,  do  art.  10,  do  de- 
creto n.°  538,  de  7  de  julho  de  1938,  por  solici- 
tação dos  importadores  e,  atendendo  à  dife- 
rença de  densidade  na  gasolina  recentemente 
chegada,  a  criação  do  imposto  de  nove  centa- 
vos por  litro  de  alcool-anidro,  e  aos  aumentos 
havidos    nos  fretes    internacionais,  decidiu 


aprovar  em  a  sua  sessão  ordinária  de  5  de  ja- 
neiro findo,  as  tabelas  abaixo  de  preços  má- 
ximos de  venda  de  mistura  gasolina-alcool, 
que  entrarão  em  vigor  na  data  de  sua  publi- 
cação . 


Gasolina  comum  ou  alcool-motor,  granel, 
tambores 

Preços  a  vigorar  nas  cidades  : 

Por  litro 

Cr$ 


Belém   1,89 

Manaus   2,32 

São  Luiz   2,51 

Parnaiba   2,64 

Fortaleza   2,53 

Recife   1,86 

Recife  —  Interior   1,91 

Natal   2,47 

João  Pessoa   2,00 

Maceió   2,47 

Aracajú   2,45 

Distrito  Federal   1,83 

Distrito  Federal  —  Interior   1,88 

Baía   2,52 

Vitória   2,50 

Belo  Horizonte   2,01 

Paranaguá   2,43 

Curitiba   2,51 

Joinville   2,50 

Florianópolis   2 ,49 

Santos   1,85 

Santos  —  Interior   1,90 

São  Paulo   1,84 

São  Paulo  —  Interior   1,93 

Porto  Alegre   2,27 

Pelotas  ,   2,27 

Rio  Grande   2,27 


Nota:  —  Nas  localidades  supridas  pelas  ci- 
dades acima  mencionadas,  os  preços  serão 
acrescidos  tão  somente  das  despesas  de  trans- 
porte. 

Nas  localidades  que  possam  ser  supridas 
por  mais  de  um  dos  centros  de  distribuição 
acima  relacionados,  prevalecerão  sempre  os 
preços  que  resultarem  mais  baixos. 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  l  A.  A. 


O  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  despachou  os  se- 
guintes processos  : 


ESTADO  DO  AMAZONAS  : 

1.093/39  —  Alexandre  José  de  Menezes  — 
Manacapurú  —  Transferencia  de  inscrição  —  De- 
ferido, em  29-1-43. 


ESTADO  DA  BAÍA  : 

4.950/42  —  José  Inácio  Barbosa  —  Macaúbas 

—  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  —  Arquive- 
se,  em  12-2-43. 

714/36  —  Manuel  Cândido  da  Silva  —  Para- 
mirim  —  Baixa  de  engenho  —  Arquive-se,  em 
2-2-43. 

4.607/40  —  Rubem  da  Silva  Teles  —  Itabuna 

—  Montagem  de  engenho  de  açúcar  —  Aprovado, 
em  2-2-43. 

2.087/40  —  Flávio  Batista  de  Rezende  —  Ta- 
peroá  —  Inscrição  de  fábrica  de  aguardente  — 
Arquive-se,  em  26-1-43. 


ESTADO  DO  CEARA' 

311/35  —  Odilon  Colares  —  Canindé  —  Mon- 
tagem de  engenho  —  Deferido,  em  12-2-43. 

3.911/41  —  José  de  Araujo  Gomes  —  Uba- 
jara  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
12-2-43. 

4.840/42  —  José  Romão  do  Nascimento  — 
Ibiapina  —  Transferencia  de  contador  automático 

—  Arquivado,  em  10-2-43. 

6.176/41  —  Osvaldo  Araujo  —  São  Benedito 

—  Remoção  de  engenho  —  Deferido,  em  4-2-43. 

LR.  1.360/40  —  Manuel  Alves  Bezerra  — 
Cachoeira  —  Limitação  de  engenho  rapadureiro 

—  Arquive-se,  em  2-2-43. 

2.183/42  —  Raimundo  Moreira  de  Andrade  — 
Maranguape  —  Remoção  do  engenho  —  Deferido, 
em  2-2-43. 

3.138/42  —  José  Ribeiro  de  Oliveira  e  outros 

—  Assaré  —  Fagamento  de  taxa  —  Aprovado,  em 
2-2-43. 

623/42  —  José  Tavares  de  Luna  —  Missão 
Velha  —  Transferencia  de  engenho  de  rapadura 

—  Anexo  —  2.817/41,  Joaquim  Alves  de  Oliveira 

—  Deferido,  em  29  1-43. 

LR  1.328/40  —  Joaquim  Gouvêa  Crispim  — 


Gasolina  comum  ou  alcool-motor 

(Em  caixas  de  37,85  litros) 


Nas  cidades 


Por  caixa 

Cr$ 


Belém..   87,80 

Fortaleza   105,80 

Natal   102,90 

João  Pessoa. .    93,90 

Maceió..   102.60 

Baía   104,70 

Curitiba   105,60 

Porto  Alegre   95,30 

Nota:  —  Nas  localidades  supridas  pelas  ci- 
dades acima,  os  preços  serão  acrescidos  da  co- 
missão de  Cr$  1,20  por  caixa  e  despesas  de 
transporte. 

Cr$ 

Recife..   91,00 

Distrito  Federal   88,50 

Belo  Horizonte   96,10 

Vitória   101,80 

Santos   90,80 

São  Paulo   88>90 


Nota:  —  Nas  localidades  supridas  pela  ci- 
dades acima,  os  preços  serão  acrescidos  da  co- 
missão de  CrS  1,50  por  caixa  e  despesas  de 
transporte. 

Cr$ 

Manaus   100,90 

São  Luiz   102,80 

Parnaiba   104,30 

Aracaju   103,40 

Paranaguá     103,90 

Joinville   104,60 

Florianópolis   103,10 

Pelotas   95,30 

Rio  Grande   95,30 

Nota:  —  Nas  localidades  que  possam  ser 
supridas  por  mais  de  um  dos  centros  de  dis- 
tribuição acima  relacionados,  prevelacerão 
sempre  os  preços  que  resultarem  mais  bai- 
xos. Quando  a  venda  for  feita  somente  em 
latas,  far-se-á  um  desconto  de  Cr$  6,50;  5,60; 
4,70;  4,20  e  2,30,  respectivamente,  nas  cidades 
abastecidas  por  Belém,  Recife,  Rio  de  Janei- 
ro, São  Paulo  e  Porto  Alegre. 

("D. O.".  Rio,  25-2-1943.) 
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Autora  —  Limit.  de  eng.  rapadureiro  —  Arquive- 
se,  em  29-1-43. 

L.R.  1.317/40  —  Francisco  Pereira  de  Brito 
Filho  —  Viçosa  —  Limitação  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Aprovado,  em  29-1-43. 

2.306/42  —  Rosendo  de  Assis  Brito  —  Campo 
Grande  —  Transferencia  de  engenho  rapadureiro 

—  Deferido,  em  26-1-43. 

ESTADO  DE  GOIAZ 

2.136/40  —  Orozimbo  Moreira  dos  Santos  — 
Pirenópolis  —  Transferencia  de  engenho  —  De- 
erido,  em  2-2-43. 

3.258/39  —  José  de  Carvalho  Prado  —  Jataí 

—  Retificação  de  inscrição  —  Arquive-sa,  em 
2-2-43. 

3.832/39  —  Minervino  Damásio  da  Silva  — 
Santa  Cruz  —  Transferencia  de  engenho  —  Defe- 
rido, em  2-2-43. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 

60/43  —  Usina  Sta.  Helena  S/A.  —  Ponte  Nova 

—  Permissão  para  comercio  de  alcool-motor  — 
Restitua-se  à  repartição  de  origem,  em  12-2-43. 

104/3?  —  José  Teodoro  Alves  ■ —  Dores  da  Boa 
Esperança  —  Montagem  de  engenho  —  Arqui- 
ve-se,  em  12-2-43. 

128/42  —  Joaquim  Carola  —  Ferros  —  Trans- 
ferencia de  engenho  —  Deferido,  em  12-2-43. 

361/42  —  José  Alexandre  Filho  ■ —  Peçanha 

—  Montagem  de  engenho  de  rapadura  —  Deferi- 
do, em  12-2-43. 

559/42  —  Otávio  Ramos  Lafetá  —  Coração  de 
Jesus  —  Transferencia  de  engenho  de  aguarden- 
te —  Deferido,  em  12-2-43. 

572/42  —  Joaquim  Antonio  de  Mendonça  — 
S.  João  Nepomuceno  —  Transferencia  de  engenho 
açucareiro  —  Deferido,  em  12-2-43. 

613/42  —  Juvenal  Rodrigues  da  Costa  —  Abre 
Campo  —  Transferencia  de  engenho  rapadureiro 

—  Deferido,  em  12-2-43. 

775/42  —  Osires  Gomes  Liduario  —  Itapece- 
rica  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
12-2-43. 

1.049/42  —  Joaquim  Cândido  Pires  —  For- 
miga —  Transferencia  de  engenho  de  rapadura  — 
Deferido,  em  12-2-43. 

1.263/42  —  Manuel  José  de  Amorim  —  Leo- 
poldina —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  12-2-43. 

1.271/42  —  Orozimbo  José  Ribeiro  —  Bom 
Despacho  —  Transferencia  de  engenho  de  rapa- 
dura —  Deferido,  em  12-2-43. 

1.277/42  —  Izidoro  Ferreira  Braga  —  Astol- 
fo Dutra  —  Transferencia  de  engenho  de  açúcar 

—  Deferido,  em  12-2-43 

1.528/41  —  Otaviano  Godinho  de  Castro  — 
Minas  Novas  —  Instalação  de  engenho  de  açúcar 

—  Arquive-se,  em  12-2-43. 

3.112/40  —  José  Gonçalves  Carneiro  —  Ponte 
Nova  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  12-2-43. 

3.196/41  —  Luiz  Joaquim  Ferreira  —  Patos 

—  Transfrencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
12-2-43. 


4.097/41  —  Afonso  Rodrigues  de  Freitas  — 
Ibirací  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  12-2-43. 

4.625/42  —  Durval  de  Morais  Andrade  — 
Guanhães  —  Modificação  de  inscrição  —  Anexo  — 
1.841/39   do  mesmo  —  Arquive-se,   em  12-2-43. 

5.283/41  —  José  Ferreira  da  Costa  —  Nova 
Rezende  —  Transferencia  de  engenho  rapadurei- 
ro —  Deferido,  em  12-2-43. 

5.628/41  —  Manuel  José  Lopes  —  Tombos 

—  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
12-2-43. 

6.061/41  —  José  Ferreira  de  Sousa  —  Fran- 
cisco Sá  —  Transferencia  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Deferido,  em  12-2-43. 

6.602/41  —  Joaquim  Machado  de  Magalhães 

—  Patos  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferi- 
,do,  em  12-2-43. 

6.769/41  —  Joaquim  Antonio  Ferreira  —  Pi- 
tanguí  — ■  Transferencia  de  engenho  de  rapadura 

—  Deferido,  em  12-2-43. 

6.725/41  —  Osório  Alves  da  Silva  —  Belo  Va- 
le —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
12-2-43. 

L.R.   10.227/41  —  Leandro  José  do  Carmo 

—  Rio  Pardo  —  Limitação  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Anexo  —  3.538/40  —  do  mesmo  —  Ar- 
quive-se, em  12-2-43. 

456/42  —  Virgilio  Póvoa  de  Aguiar  —  Bam- 
buí —  Transferencia  de  engenho  rapadureiro  — 
Deferido,  em  10-2-43. 

881/42  —  Virgilio  Campos  —  Ubá  —  Trans- 
ferencia de  engenho  rapadureiro  —  Deferido,  em 
10-2-43. 

1 . 066/42  —  Vicente  Antonio  Leite  —  No\  a 
Resende  —  Transferencia  de  engenho  de  rapadu- 
ra —  Deferido,  em  10-2-43. 

1.561/42  —  Veríssimo  Gomes  —  Bambuí  — 
Transferencia  de  engenho  de  rapadura  —  Defe- 
rido, em  10-2-43. 

4 . 248/40  —  Vicente  de  Paula  Ferreira  —  Dom 
Silvério  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferi- 
do, em  10-2-43. 

LR.  5.321/40  —  Sergio  Ribeiro  Guimarães  — 
Curvelo  —  Limitação  de  engenho  rapadureiro  — 
Anexo  —  2.162/40,  do  mesmo  —  Arquive-se  em 
10-2-43. 

6.057/41  —  Raimundo  Epifânio  Ramos  — 
Abre  Campo  —  Fixação  de  limite  de  rapadura  — 
Arquive-se,  em  10-2-43. 

3.574/41  —  Raimundo  Gonçalves  Vieira  — 
Sete  Lagoas  —  Remoção  de  engenho  —  Deferido, 
em  10-2-43. 

6.719/41  —  Vicente  Gurgel  Maia  —  Entre 
Rios  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
10-2-43. 

6.849/35  —  Severo  Martins  dos  Santos  -- 
Minas  Novas  —  Baixa  de  engenho  —  Arquive-se, 
em  10-2-43. 

1.454/41  —  Manuel  Pinto  de  Rezende  Prims 

—  Bonfim  —  Transferencia  de  inscrição  —  Anexo 

—  LR.  2  803/40,  Vva.  José  Rafael  dos  Santos  — 
Aprovado,  em  4-2-43. 

4.033/41  —  Eduardo  Mascarenhas  Pinto  — 
Curvelo  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  4-2-43. 

5.270/40  —  Manuel  Bastos  de  Magalhães  — 
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Pirapetinga  —  Isenção  de  pagamento  de  taxa  — 
Arquive-se,  em  4-2-43. 

LR.  5.281/40  —  Ovidio  Caldeira  —  Curvelo 

—  Limitação  de  engenho  rapadureiro  —  Anexos 

—  196  e  1196/36,  do  mesmo  —  Arquive-se,  em 
4-2-43. 

5.933/40  —  Dantas  de  Decco  —  Muriaé  — 
Transferencia  de  inscrição  —  Anexo  —  3.507/41. 
Alírio  Novais  de  Assis  —  Indeferido,  em  4-2-43. 

108/42  —  José  Cândido  de  Miranda  —  Raul 
Soares  —  Transferencia  de  engenho  de  rapadura 

—  Deferido,  em  2-2-43. 

129/42  —  Maria  do  Carmo  Soares  —  Ferros 

—  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
2-2-43. 

130/38  —  Leôncio  Mendonça  de  Oliveira  — 
Uberaba  —  Transferencia  de  inscrição  —  Defe- 
rido, em  2-2-43. 

387/42  —  Manuel  Rodrigues  Vieira  —  Montes 
Claros  —  Transferencia  de  engenho  de  rapadura 

—  Deferido,  em  2-2-43. 

423/39  —  Manuel  Felisardo  da  Silveira  —  Es- 
trela do  Sul  —  Transferencia  de  engenho  —  De- 
ferido, em  2-2-43. 

550/42  —  José  Benfica  Monteiro  —  Dores  do 
Indaia  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  2-2-43. 

703/42  —  Maria  Luisa  de  Miranda  ou  Antonio 
Teodoro  Damaceno  —  Frutal  —  Transferencia  de 
engenho  de  açúcar  —  Deferido,  em  2-2-43. 

LR.  990/40  —  José  Teófilo  dos  Reis  —  Virgi- 
nópolis  —  Lim.  de  eng.  rapadureiro  —  Anexo  — 
428/39,  do  mesmo.  —  Arquive-se,  em  2-2-43. 

1.333/42  —  José  Bento  da  Silva  —  Bambuí  — 
Transferencia  de  engenho  de  rapadura  —  Deferi- 
do, em  2-2-43. 

1.345/42  —  Marcilio  Agnelo  de  Moura  —  Ca- 
taguazes  —  Transferencia  de  engenho  rapadurei- 
ro —  Deferido,  em  2-2-43. 

1.364/38  —  José  Felisberto  de  Macedo  — 
Prata  —  Transferencia  de  engenho  —  Arquive-se, 
em  2-2-43. 

LR.  2.049/40  —  José  Fernandes  de  Almeira 
Sobrinho  —  Alto  Rio  Doce  —  Limit.  de  engenho 
rapadureiro  —  Anexo  3.284/38,  do  mesmo  —  Ar- 
quive-se, em  2-2-43. 

LR.  2.051/40  —  José  Pires  de  Arruda  —  Al- 
to Rio  Doce  —  Limite  de  engenho  rapadureiro  — 
Anexo  —  1.057/40,  Salomé  Roberta  de  Jesus  — 
Arquive-se,  em  2-2-43. 

LR.  2.096/40  —  Olinto  Gonçalves  do  Couto 

—  Alto  Rio  Doce  —  Limitação  de  engenho  rapa- 
dureiro —  Anexo  —  846/39,  do  mesmo  —  Arqui- 
ve-se, em  2-2-43. 

2.567/42  —  Pedro  Ferreira  da  Silva  —  Mon- 
tes Claros  —  Transferencia  de  engenho  —  Defe- 
rido, em  2-2-43. 

2.785/40  —  Waldetrudes  Pereira  Nepomuceno 

—  Leopoldina  —  Transferencia  de  engenho  — 
Deferido,  em  2-2-43. 

2.949/41  —  Manuel  Bernardino  Valadares  — 
Rio  Piracicaba  —  Isenção  de  pagamento  de  taxa. 

—  Indeferido,  em  2-2-43. 

3.133/41  —  Manuel  Joaquim  de  Andrade  — 
Paros  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  2-2-43. 

3.251/40  —  Miguel  Luiz  Esteves  —  Pará  de 


Minas  -  -  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  2-2-43. 

LR.  4.577/40  —  José  Luiz  da  Fonseca  Sobri- 
nho —  Conceição  —  Limite  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Anexo  —  2.231/40,  do  mesmo  —  Arqui- 
ve-se, em  2-2-43. 

4.765/41  —  José  Ferreira  de  Oliveira  —  Pi- 
ranga —  Transferencia  de  engenho  de  raDadura 

—  Deferido,  em  2-2-43. 

LR.   5.227/40  —  José  de  Sã  Menezes  Filho 

—  Curvelo  —  Limitação  de  engenho  rapadureiro 

—  Anexo  —  2.068/40  do  mesmo  —  Arquive-se,  em 
2-2-43. 

5.914/41  —  Manuel  Euzebio  Rodrigues  —  Rio 
Piracicaba  —  Isenção  de  taxa  sobre  rapadura  — 
Arquive-se,  em  2-2-43. 

6.294/40  —  José  Dias  de  Sousa  —  S.  Gon- 
çalo do  Sapucaí  —  Transferencia  de  engenho  — 
Deferido,  em  2-2-43. 

LR.  7.712/40  —  Marcelino  Eugénio  Marani  — 
Mirai  —  Limitação  de  engenho  rapadureiro  — 
Anexo  —  3.761/40.  João  Francisco  Pedrosa  — 
Arquive-se,  em  2-2-43. 

L.R.  9.337/41  —  José  Fernandes  de  Oliveira 

—  Ponte  Nova  —  Limitação  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Anexo  3.589/40.  do  mesmo  —  Arquive-se, 
em  2-2-43. 

LR.  9.756/41  —  Olímpio  Ferreira  de  Oliveira 

—  Rio  Novo  —  Limitação  de  engenho  rapadureiro 

—  Anexo  —  4.084/39.  do  mesmo  —  Arquive-se, 
2-2-43. 

LR.  10.237/41  —  Lucas  Evangelista  de  Sousa 
Rio  Pardo  —  Limitação  de  engenho  rapadureiro 

—  Anexo  —  3.667/40,  do  mesmo  —  Arquive-se, 
em  2-2-43. 

LR.  10.253/41  —  Manuel  Nascimento  Gomes 

—  Rio  Pardo  —  Limitação  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Anexo  —  3.111/40,  do  mesmo  —  Arqui- 
ve-se, em  2-2-43. 

LR.  11.472/41  —  Teófilo  Martins  Pacheco  — 
Ubá  —  Limitação  de  engenho  rapadureiro  —  Ane- 
xo —  1  706/40,  do  mesmo  —  Arquive-se,  em 
2-2-43. 

259/42  —  João  Tertuliano  da  Silva  —  Virgi- 
nópolis  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  29-1-43. 

383/42  —  João  Jacó  Braga  —  Pará  de  Minas 

—  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
29-1-43. 

396/42  —  João  de  Paula  Pinto  —  Brasópolis 

—  Transferencia  de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  29-1-43. 

729/42  —  João  Florindo  de  Castro  —  Uber- 
lândia —  Transferencia  de  engenho  de  açúcar  — 
Deferidu.  em  29-1-43. 

757/40  —  João  Inácio  de  Medeiros  —  Guara- 
ni —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
29-1-43. 

1.209/40  —  João  Furtado  Vieira  —  Guarani 

—  Modificação  de  registo  —  Indeferido,  em 
29-1-43. 

LR.  2.026/40  —  João  Ribeiro  Mendes  —  Alto 
Rio  Doce  —  Limitação  de  engenho  rapadureiro  — 
Anexo  —  1.326/39,  do  mesmo  —  Arquive-se,  ern 
29-1-43. 

2.207/42  —  Joaquim  Pereira  Rodrigues  e  Her- 
mínio José  de  Resende  —  Anexo  —  3.658/40  — 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1943  —  Pág.  17 


240 


Francisco   Rodrigues   Branco  —    Aprovado,  em 
29-1-43. 

2.339/41  —  João  Francisco  Sobrinho  — ■  Patos 

—  Transferencia    de    engenho  —   Deferido,  em 
29-1-43. 

3.027/41  —  Joaquim  Pedro  Cota  —  Rio  Pira- 
cicaba —  Isenção  de  pagamento  de  taxa  —  Arqui- 
ve-se,  em  29-1-43. 

3.681/41  —  João  Jorge  Ferreira  —  Minas  No- 
vas —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  29-1-43. 

LR.  4.553/40  —  Joaquim  Madureira  Machado 

—  Conceição  ■ —  Limitação  de  engenho  rapaduvei- 
ro  ■ —  Anexo  —  1 . 943/40,  do  mesmo  —  Arquive- 
se,  em  29-1-43. 

6.466/41  —  João  Evangelista  Marques  —  Sil- 
vianópolis  —  Transferencia  de  engenho  rapadu- 
reiro  —  Deferido,  em  29-1-43. 

6.508/41  —  João  Borges  Sobrinho  —  Campa- 
nha —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
29-1-43. 

6.726/41  —  João  Ribeiro  Primo  —  Bonfim  — 
Transferencia  de  engenho  de  rapadura  —  Defe- 
rido, em  29-1-43. 

6.728/41  —  José  Alves  de  Oliveira  —  Bonfim 

—  Transferencia  de  engenho  de  rapadura  —  De- 
ferido, em  29-1-43. 

6.746/41  —  João  Pereira  Passos  —  Bonfim 

—  Transferencia  de  engenho  de  rapadura  —  De- 
ferido, em  29-1-43. 

6.749/41  —  José  Augusto  da  Silveira  —  Bon- 
fim —  Transferencia  de  engenho  de  rapadura  — ■ 
Deferido,  em  29-1-43. 

6.757/41  —  José  Augusto  Fernandes  de  Arau- 
jo —  Belo  Vale  —  Transferencia  de  engenho  de 
rapadura  —  Deferido,  em  29-1-43. 

6.850/41  —  João  Gualberto  Pereira  —  Mes- 
quita —  Transferencia  de   engenho  rapadureiro 

—  Deferido,  em  29-1-43. 

6.866/41  —  João  Luiz  Ferreira  de  Barros  ■ — 
Patos  —  Transferencia  de  engenho  de  rapadura 

—  Deferido,  em  29-1-43. 

LR.  10.106/41  —  João  Rodrigues  de  Moura 
— •  Rio  Pardo  —  Limitação  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Anexo  —  5.808/40,  do  mesmo  —  Arqui- 
ve-se,  em  29-1-43. 

LR.  10. 144/41  —  Joaquim  Francisco  de  Sá  — ■ 
Rio  Pardo  —  Limitação  de  engenho  rapadureiro 

—  Arquive-se,  em  29-1-43. 

LR.  11.559/41  ^  João  Fidélis  Valente  —  Vi- 
çosa —  Limitação  de  engenho  rapadureiro  — 
Anexo  —  1.221/39,  José  Dias  de  Carvalho  —  Ar- 
quive-se, em  29-1-43. 

305/41  —  Afonso  Alves  Pereira  —  Mirai  — 
Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em  29-1-43. 

949/42  —  João  Amaro  de  Carvalho  —  Rio 
Branco  —  Transferencia  de  engenhos  de  aguar- 
dente e  rapadura  —  Aprovado,  em  29-1-43. 

3.477/41  —  Aníbal  Ferreira  Marques  —  Bi- 
cas —  Alteração  de  registro  —  Arcmive-se,  em 
29-1-43. 

4.234/41  —  Armênia  Guimarães  —  Estrella 
do  Sul  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  29-1-43. 

4.281/41  —  Geraldo  Falco  —  Muriaé  — 
Transferencia    de    engenho   —   Anexo   —  L.R. 


7870/41,  Domingos  Zancanella  &  Outros  —  De- 
ferido, em  29-11-43. 

4.401/42  —  Herculano  Ferreira  de  Miranda 

—  Abre  Campo  —  Transferencia  de  engenho  — 
Arquive-se,  em  29-1-43. 

4.615/41  —  Ilidia  Ribeiro  Teles,  Vva.  de  Al- 
fredo Gomes  Teles  —  Pirapetinga  —  Inscrição  de 
engenho  de  rapadura  —  Arquive-se,  em  29-1-43. 

6.248/40  —  Astolfo  Pinto  Sobrinho  —  Sto. 
Antonio  do  Monte  —  Transferencia  de  engenho 

—  Deferido,  em  29-1  43. 

LR.  10.077/41  —  Irio  Teixeira  Ribeiro  —  Rio 
Pardo  —  Limitação  de  engenho  rapadureiro  — 
Anexo  —  5.818/40,  do  mesmo  —  Arquive-se,  em 
29-1-43. 

1.876/40  —  Leandro  Drummond  Costa  — 
Tombos  —  Modificação  de  registro  —  Deferido, 
em  26-1-43. 

3.112/41  —  Prosdocimo  Tastaglia  —  Ubá 
Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em  26-1-43. 

3.260/41  —  Inácio  Pereira  da  Silva  —  Sete 
Lagoas  —  Inscrição  de  engenho  —  Arquive-se,  em 
26-1-43. 

3.593/41  —  Sebastião  Francisco  Ventura  — 
Muriaé  —  Transferencia  de  engenho  —  Anexo  — 
L.R.  8.024/41,  Pedro  Vicente  de  Freitas  Sobri- 
nho. —  Aprovado,  em  26-1-43. 

4.379/40  —  José  Antunes  de  Menezes  e  ou- 
tros —  Pitanguí  —  Transferencia  de  inscrição  — 
Deferido,  em  26-1-43. 

6.219/41  —  Francisco  Alves  .da  Silva  — 
Conceição  —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura 

—  Arquive-se  em  26-1-43. 

1.340/39  —  Durval  de  Barros  —  Rio  Piraci- 
caba —  Transferencia  de  inscrição  —  Deferido,  em 
18-1-43. 

2.604/40  —  Antonio  Fontoura  de  Oliveira  — ■ 
Mariana  —  Transferencia  de  engenho  —  Defe- 
rido, em  18-1-43. 

2.927/40  —  Aurelio  Marques  dos  Santos  — 
Sete  Lagoas  —  Transferencia  de  inscrição  — 
Anexo  —  698/37,  do  mesmo  —  Deferido,  em 
18-1-43. 

ESTADO  DO  PARA' 

5.108/41  —  Alvaro  Sá  —  Breves  —  Modi- 
ficação de  inscrição  —  Deferido,  em  29-1-43. 

ESTADO  DA  PARAÍBA 

261/42  —  José  Freire  da  Rocha  —  Piancó  — 
Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em  12-2-43. 

1.404/38  —  José  Pereira  da  Fonseca  —  S. 
José  de  Piranhas  —  Transferencia  de  engenho  — 
Arquive-se,  em  12-2-43. 

3:009/39  —  José  Pereira  da  Fonseca  —  Ja- 
tobá —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  erri 
12-2-43. 

6.565/41  —  José  Francisco  de  Paula  Caval- 
canti —  Espirito  Santo  e  Sapé  —  Transferencia 
de  engenho  —  Deferido,  em  12-2-42. 

1.619/42  —  Manuel  Miranda  da  Rocha  —  Ba- 
naneiras —  Transferencia  de  engenho  de  aguar- 
dente ■ —  Deferido,  em  2-2-43. 

477/42  —  João  Jó   de   Sousa   —   Piancó  — 
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—  Transferencia   de   engenho  —  Deferido,  em 
em  29-1-43. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO 

4.589/42  —  João  Avelino  da  Silva  —  Maraial 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar  —  Indeferido, 
em  12-2-43. 

ESTADO  DO  PIAUÍ 

98/42  —  Joaquim  Brito  —  Valença  —  Transf. 
de  engenho  de  rapadura  —  Deferido,  em  12-2-43. 

4.092/42  —  Olímpio  da  Silva  Nogueira  —  Va- 
lença —  Transferencia  de  engenho  de  rapadura 

—  Arquive-se.  em  12-2-43. 

2.491/41  —  Tacilo  Martins  Nogueira  —  Va- 
lença —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  2-2-43. 

2.552/41  —  José  Maria  Coelho  —  Ribeiro 
Gonçalves  —  Transferencia  de  engenho  —  Defe- 
rido, em  2-2-43. 

6.216/41  —  José  Vicente  Ribeiro  de  Almeida 
São  Pedro  —  Transferencia  de  engenho  de  rapa- 
dura e  aguardente  —  Deferido,  em  2-2-43. 

3.303/41  —  Joaquim  Adelino  de  Sá  —  Oeiras 

—  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
29-1-43. 

5.528/41  —  João  Ferreira  de  Melo  —  Altos 

—  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
29-1-43. 

351/41  —  Gerson  Soares  Ferreira  Dantas  — • 
Valença  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  29-1-43. 

1.748/41  —  Francisco  Martins  Nogueira  — 
Valença  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  29-1-43. 

2.778/41  —  Antonio  José  Ferreira  Barbosa  — 
Valença  —  Transferencia  de  inscrição  —  Defe- 
rido, em  29-1-43. 

4.681/42  —  Inácio  José  Ferreira  Barbosa  — 
Valença  —  Remoção  de  engenho  —  Deferido,  em 
29-1-43. 

5.527/41  —  Antonio  Vitorio  de  Sousa  —  Alto 
Longa  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  29-1-43. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 

5.055/41  —  Ovidio  Henrique  da  Costa  — 
Martins  —  Aumento  limite  rapadura  —  Aprova- 
do, em  12-2-43. 

4.871/41  —  José  Batista  das  Virgens  —  Mar- 
tins —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
2-2-43 . 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

4.233/42  —  Paulino  Ferreira  Brum  —  Sto 
Antonio  de  Pádua  —  Transferencia  de  engenho  — 
Deferido,  em  12-2-43. 

.1.303/41  —  Manuel  Gomes  Figueira  Júnior 
—  Bomjardim  —  Transferencia  de  engenho  — 
Deferido,  em  2-2-43. 

2.125/38  —  Maria  Luisa  de  Jesus  —  Itape- 
runa  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido, 
em  2-2-43. 


2.965/40  —  Olga  Melo  Poubel  —  Itaocara  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  —  Arquive-se, 
em  2-2-43. 

3.100/40  —  José  de  Oliveira  Leite  —  Itape- 
runa  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
2-2-43. 

3.812/42  —  Maria  Falma  Eslebanez  (Espólio) 

—  Cantagalo  —  Transferencia  de  engenho  —  De- 
ferido, em  2-2-43. 

227/41  —  Domingos  Viana  Neto  —  Campos 

—  Pedido  de  certidão  —  Aprovado,  em  29-1-43. 

3.548/40  —  Francisco  Felicíssimo  de  Carva- 
lho —  Itaperuna  —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car —  Deferido,  em. 29-1-43. 

4.182/42  —  Artur  Munier  —  Cantagalo  — 
Remoção  de  engenho  —  Deferido,  em  29-1-43. 

931/39  —  Maria  Rosa  de  Barros  Rocha  — 
Barra  do  Pirai  —  Baixa  de  inscrição  —  Arquive- 
se,  em  26-1-43. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA 

43/40  —  José  Martins  Soares  —  Itajaí  — 
Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em  2-2-43. 

1.944/38  —  José  Atanazio  —  Itajaí  —  Trans- 
ferencia de  engenho  —  Deferido,  em  29-1-43. 

2.964/38  —  Albino  Bergmann  —  Joinville  — 
Redução  de  limite  —  Deferido,  em  29-1-43. 

2. 534/38  —  Regina  Feltrim,  Viuva  —  Urus- 
sanga  —  Cancelamento  de  inscrição  —  Aprovado, 
em  26-1-43. 

5.588/40  —  José  Jacó  Petry  —  São  José  — 
Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em  26-1-43. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

4.139/42  —  João  Ribeiro  Mendonça  —  Novo 
Horizonte  —  Transferencia  dc  engenho  de  rapa- 
dura —  Deferido,  em  12-2-43. 

4.160/42  —  Antonio  Realino  dos  Santos  — 
Monte  Aprazível  —  Transferencia  de  engenho  de 
rapadura  —  Deferido,  em  12-2-43. 

4.164/39  —  Arlindo  Dias  Pacheco  —  Capiva- 
ri —  Permissão  p/substituir  maquinário  —  Ane- 
xos —  3.565/42  —  e  980/37,  do  mesmo  —  Deferi- 
do, em  10-2-43. 

1.385/42  —  Maria  Izidora  de  Jesus  —  Palmi- 
tal  —  Inscrição  de  engenho  de  açúcar  —  Anexo 

—  8.154/35,  Dionísio  Dias  Faixão  —  Arquive-se, 
em  2-2-43. 

3.648/42  —  Pagio  &  Schiler  —  Valparaiso  -- 
Permissão  psra  ligar  s/engenho  a  outro  —  Arqui- 
ve-se,  em  2-2-43. 

201/41  —  João  Fagliuchi  —  Cajuru  —  Pede 
solução  de  processo  de  transferencia  —  Arquive- 
se,  em  29-1-43. 

4.212/43  —  Antonio  Penteado  —  Piracicaba 

—  Transferencia  de  engenho  —  Deferido,  em 
29-1-43. 

5.408/42  —  Paulo  Gomes  Pinheiro  Machado 

—  A  Juizo  de  Direito  de  Piracicaba  —  São  Paulo 

—  Aprovado,  em  29-1-43. 

6.605/40  —  Alexandre  Montebelo  &  Irmão  — 
Capivari  —  Transferencia  de  engenho  —  Deferi- 
do, em  29-1-43. 

3.455/3    —  Eugénio  Hermann  —  Araçatuba 
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—  Transferencia  de  engenho  rapadureiro  —  Ane- 
xos —  3.649/42  —  Ernesto  Bagio  e  3.650/42,  Ba- 
gio  &  Schiler  —  Aprovado  em  26-1-43. 

5.982/41  —  Santo  Cláudio  —  Limeira  — 
Isenção  de  pagamento  de  taxa,  açúcar,  safra  1940 

—  Arquive-se,  em  26-1-43. 

4.733/41  —  Irmãos  Zanim  —  Araraquara  — 
Pedem  solução  do  processo  de  transferencia  de 
Antonio  Bombarda  —  Arquive-se,  em  21-1-43. 

3.653/42  —  Eugénio  Herman  —  Araçatuba  — 
Permissão  para  assentar  uma  turbina  —  Indefe- 
rido —  em  18-1-43. 


ESTADO  DE  SERGIPE 


3.291/39  —  Gentil  Daltro  e  outros  —  São 
Cristóvão  —  Transferencia  de  inscrição.  —  De- 
ferido, em  10-2-43. 


FATORES  QUE  INFLUEM  NOS  RENDIMENTOS 
E  NA  COMPOSIÇÃO  DAS  CANAS 

Em  artigo  para  uma  revista  especializada  do 
Havaí,  R.  J.  Bordem  estuda  duas  experiências 
culturais  realizadas  em  meios  diferentes.  Uma 
na  estação  de  Makiki,  onde  a  elevação  é  apenas 
de  40  pés  acima  do  mar,  predominando  os  dias 
claros;  outro  na  estação  de  Manoa,  com  uma  ele- 


vação de  650  pés,  onde  os  dias  chuvosos  predo- 
minam, sendo  a  intensidade  da  luz  solar  a  me- 
tade da  de  Makiki. 

Grandes  quantidades  de  terras  foram  trans- 
portadas de  uma  estação  para  outra  e  as  mesmas 
variedades  plantadas  em  cada  uma  das  terras, 
nas  duas  estações.  A  experiência  prolongou-se 
durante  quatro  socas  e  o  rendimento  de  cada  uma 
das  safras  foi  pesado  e  analisado. 

Como  era  de  esperar,  os  rendimentos  obti- 
dos com  todas  ias  variedades  na  estação,  onde 
havia  abundância  de  luz  solar,  superou  os  con- 
seguidos na  estação  de  clima  mais  úmido.  Veri- 
ficou-se  que  o  solo  de  Manoa,  quando  transpor- 
tado para  o  meio  de  Makiki,  mais  favorável,  deu 
melhores  rendimentos  e  revelou-se  melhor  e  mais 
rico  do  que  o  solo  nativo  de  Makiki,  nas  mesmas 
condições . 

Isso  vem  confirmar  um  ponto  de  vista  há 
muito  aceito,  isto  é,  que  o  solo  não  pode  compen- 
sar-se  de  uma  clima  desfavorável. 

A  análise  da  produção  mostrou  que  cada 
solo  tem  efeitos  mais  ou  menos  característicos 
sobre  a  composição  da  cana.  Assim,  a  cana  cul- 
tivada no  solo  de  Makiki  tem  uma  concentração 
mais  alta  de  fosfato  e  potassa. 

Independentemente  de  solo  ou  de  meio,  a 
variedade  H-109  produziu  mais  cana  e  açúcar  do 
que  POJ-2878  e  Striped  Tio,  sendo  esta  sobrepu- 
jada pela  POJ-2878,  ficando  assim  demonstrado 
que  as  "quantidades  de  vida"  relativas  da  planta 
são  geralmente  independentes  do  meio. 


"  Historia   do    Açúcar " 

(2.  volsO 


Edmund   0.  von  Lippmann 

Tradução  do  prof.  Rodolfo  Coutinho 

Preço  .  .  .  .  .  Cr$  4o,oo 
Pelo  Correio .    ,    .       Cr$  45,oo 

A  venda  nas  Livrarias 
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CONSTRUTORA^ DISTILARIAS,  INSTALAÇÕES  QUÍMICAS  LTDA 

Oficinas  :  SÃO  PAULO  Escritório  no  RIO 

Rua  Passo  da  Pátria,  361  Telec'    "CODIQ"        Praça  15  de  Novembro,  42-3.°  pav, 

Alto  da  Lapa  —  Bela  Aliança.  (Salas  301/302} 

Caixa:  3161  -  Fone:  5-0617  Caixa  :  3354  -  Fone  :  23-6209 

Construímos  nas  nossas  oficinas  aparêlhos  e  instalações  completas  de 

DISTILARIAS 

de  álcool  anidro,  processos  diretos  e  indíretos;  de  álcool  retif içado  e  de 

aguardente  fina. 

Fermentação  pelo  processo  "MELLE-BOINOT" 

partindo  de  melaço,  caldo  de  cana,  mandioca  e  cereais. 


APARELHAGENS  E  INSTALAÇÕES 

para  as  indústrias  anexas  a  distilarias,  como:  captação  do  gás  carbónico 
para  produção  de  "gêlo  sêco". 


APARÊLHOS  PARA  FABRICAÇÃO  DE  ETER  SULFÚRICO 


DISTILARIAS  DE  ACETONA  E  ÁLCOOL  BUTÍRICO 


PRODUÇÃO  DE  ACIDO  ACÉTICO,  PARTINDO  DE  ÁLCOOL, 
PROCESSO  SINTÉTICO 


DISTILACÃO  E  FERMENTAÇÃO  EM  GERAL 


Construímos  EVAPORADORES  para  concentrar  as  caldas ;  das  distilarias. 

Fornecemos  aparelhagem  completa  para  a  INCINERAÇÃO 
DAS  CALDAS  concentradas,  pelo  método  do  Prol  Edgard  Bezerra  Leite. 

(De  acordo  com  a  Portaria  N.°  69  do  Diretor  da  Divisão  de  Caça  e  Pesca 
do  Ministério  da  Agricultura,  de  3  de  março  de  1943). 


Fornecemos  instalações  completas  para  a  INDUSTRIALIZAÇÃO 
POTASSA,  produzida  pela  incineração  das  caldas. 
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RESOLUÇÕES     DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA    DO    I.  A.  A 

RESOLUÇÃO  —  N.°  53/43  —  De  1  de  fevereiro  de  1943 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  a  quota  de  abastecimento  do  Dis- 
trito Federal 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  facultadas  por  lei,  e 

Considerando  que  a  quota  de  abastecimento  do  Distrito  Fe- 
deral não  pode  admitir  outra  modalidade  que  a  da  proporcio- 
nalidade ao  limite  de  cada  um  dos  Estados  participantes  ; 

Considerando,  outrossim,  que  dentro  de  cada  Estado  a  dis- 
tribuição da  quota  acima  aludida  não  pode  deixar  de  ser  tam- 
bém proporcional  ao  limite  legal  de  cada  uma  das  usinas  dos 
Estados  ; 

Considerando,  entretanto,  que  as  medidas  já  estabelecidas 
pela  Resolução  n.°  35/42,  de  23-7-42,  devem  ser  mantidas,  mas 
precisam  ser  completadas,  diante  das  consultas  que  têm  sido 
encaminhadas  ao  Instituto  ; 

Considerando,  finalmente,  a  necessidade  da  manutenção  do 
preço  legal  do  açúcar  no  mercado  consumidor  do  Distrito  Fe- 
deral, resolve  : 

CAPÍTULO  I 

Da  quota  de  abastecimento  e  dos  Estados  participantes  : 

Art.  l.°  —  A  quota  de  abastecimento  de  açúcar  cristal  para 
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os  refinadores  do  Distrito  Federal  é  fixada  em  1. 320.000  sacos 
de  60  quilos  de  açúcar,  anualmente,  a  partir  da  safra  1943/44  ; 

§  1.°  —  Para  a  constituição  da  quota  acima  referida,  os  Es- 
tados de  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Baía  e  do  Rio  de  Ja- 
neiro entregarão,  anualmente,  as  seguintes  quantidades  de  açú- 
car na  proporção  de  12,7516' <'  dos  respectivos  limites: 

Pernambuco     633.453  ses.  sôbre  o  limite  de     4.967.642  ses. 


Alagoas.  .  .  .  203.873  "  "  "  "  "  1.598.807 

Sergipe....  101.597  "  "  "  "  "  796.740 

Baía   97.337  "  "  "  "  "  763.339 

Est.  do  Rio.  283.740  "  "  "  "  "  2.225.064 


Total.  .  .  .  1.320.000  ses.     "      "     "      "     10.351.592  " 

§  2.°  —  A  entrega  das  quotas  dos  Estados  do  Norte  deverá 
se  processar  entre  outubro  de  um  e  junho  do  outro  ano,  medi- 
ante as  seguintes  entregas  mensais  : 

Pernambuco   70.384  ses. 

Alagoas   22.653  " 

Sergipe   11.288  " 

Baía    10.815  " 


Total   115.140  ses. 


§30  —  a  entrega  da  quota  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
deverá  ser  processada  durante  os  meses  de  julho,  agosto  e  se- 
tembro, em  3  parcelas  mensais  de  94.580  sacos. 

CAPÍTULO  II 

Da  participação  das  usinas  em  relação  à  quota  do  Estado  : 

Art.  2.°  —  Cada  usina  deverá  entregar,  proporcionalmen- 
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te  ao  seu  limite  legal  de  produção,  de  acorde  com  a  percenta- 
gem indicada  para  cada  Estado,  a  parcela  integral  da  quota  que 
lhe  couber,  independentemente  de  qualquer  redução  de  produ- 
ção na  safra  que  se  achar  em  curso,  ainda  mesmo  que  se  trate 
de  redução  imposta  por  fôrça  dos  planos  de  defesa  da  safra  ; 

§  1.°  —  A  redução  da  produção  de  qualquer  usina,  dentro 
do  limite,  para  o  fim  do  cumprimento  do  Plano  de  Defesa  da 
Safra,  será  reajustada  no  preço  do  álcool  fabricado  com  a  ma- 
téria prima  correspondente  ao  açúcar  não  produzido,  ou  por 
meio  de  bonificação  sôbre  o  valor  dêsse  mesmo  açúcar  não  pro- 
duzido ; 

§  2.°  —  Para  todos  os  efeitos,  as  usinas  que  estiverem  nas 
condições  indicadas  no  §  1.°  se  acham  equiparadas  às  que  te- 
nham atingido  as  quotas  limites,  integralmente  ; 

§  3.°  —  O  rateio  dos  saldos  intra-limite,  em  cada  um  dos 
Estados  participantes  da  quota  do  Distrito  Federal,  deverá  com- 
pensar os  ónus  decorrentes  da  entrega  da  quota  total  pelas  fá- 
bricas que  não  tenham  atingido  o  limite  legal  de  produção  ; 

§  4.°  —  Na  hipótese  prevista  no  parágrafo  anterior,  as  usi- 
nas beneficiadas  com  as  quotas  complementares,  provenientes 
da  distribuição  dos  saldos  intra-limite,  deverão  compensar,  em 
dinheiro,  os  encargos  atribuidos  às  usinas  de  produção  defici- 
tária, na  proporção  das  entregas  correspondentes  ao  "deficit" 
de  produção  de  cada  uma  delas  ; 

§  5.°  —  A  compensação  se  fará  pelo  valor  correspondente 
à  diferença  entre  o  preço  do  açúcar  da  quota  do  Distrito  Fe- 
deral e  o  do  mercado  livre,  na  época. 

CAPÍTULO  III 

Das  quotas  dos  refinadores : 

Art.  3.°  —  A  quota  anual  de  1.320.000  ses.  de  açúcar  será 
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•distribuída  entre  os  refinadores  do  Distrito  Federal  na  seguin- 
te proporção  : 

À  Cia.  Usinas  Nacionais   868.560  ses. 

Ramiro  &  Cia.  Ltda   271.920  " 

S/A  Refinaria  Magalhães   179.520  " 


Total   1.320.000  ses. 


§  1.°  —  A  parcela  da  quota  de  cada  um  dos  Estados,  entre 
os  refinadores  cariocas,  será  assim  distribuída  : 


REFINARIAS 

Pernam- 
buco 

Alagoas 

Sergipe 

Baía 

E.  do  Rio 

Cia.  Usinas  Nacionais 
Ramiro  &  Cia.  Ltda.  . 
Refinaria  Magalhães 
Totais..  

416.812 
130.491 
86.150 
633.453 

134.147 

42.000 
27.726 

66.850 
20.929 
13.818 

64.047 
20.053 
13.237 

186.700 
58.452 
38.588 

203. '873 

1ÕÍT597 

'977337 

283.740 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  no  primeiro  dia  de  fevereiro  do  ano  de  mil  no- 
vecentos e  quarenta  e  três. 

Barbosa  Lima  Sobrinho  —  Presidente 


RESOLUÇÃO  —  N.°  54/43  —  De  8  de  fevereiro  de  1943 

ASSUNTO  —  Aprova  a  tabela  de  preços  de  pagamento  de  cana 
no  Estado  da  Baía 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  facultadas,  por  lei,  resolve  ; 
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Art.  l.°  —  A  presente  tabela  de  preços  se  aplica  a  todos 
os  fornecedores  de  cana  às  usinas  do  Estado  dá  Baía,  que  satis- 
façam os  requisitos  do  art.  1."  do  decreto-lei  n.°  3.855. 

Art.  2.°  —  O  preço  da  tonelada  de  cana  será  igual  ao  va- 
lor de  dois  terços  do  preço  de  um  saco  de  açúcar  cristal  (saco 
de  60  quilos,  na  usina)  ; 

§  1.°  —  O  preço  acima  referido  será  calculado,  tomando-se 
por  base  a  media  da  cotação  quinzenal  do  açúcar  na  Capital  do 
Estado,  deduzido  o  frete  correspondente,  da  usina  até  o  trapi- 
che em  que  for  armazenado,  em  Santo  Amaro  ou  Salvador  ; 

§  2.°  —  A  media  da  cotação  quinzenal  será  calculada  to- 
mando-se por  base  as  cotações  da  Bolsa  de  Mercadorias  do  Es- 
tado ; 

§  3.°  —  Se  não  houver  Bolsa  de  Mercadorias  ou  quando 
nesta  as  cotações  forem  nominais,  a  media  da  cotação  quinze- 
nal será  organizada  pela  Delegacia  Regional  do  Estado  ; 

§  4.°  —  Desde  que  as  cotações  da  Bolsa  sejam  impugnadas 
e  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  considere  fundada  a 
impugnação,  o  preço  do  açúcar  será  calculado  tomando-se  por 
base  a  media  da  cotação  quinzenal  do  açúcar  na  Capital  do  Es- 
tado, deduzido  o  frete  correspondente,  ou  a  media  ponderada 
das  cotações  entre  o  açúcar  consumido  no  Estado  e  o  exportado. 

Art.  3.°  —  As  usinas  que  tiverem  um  rendimento  indus- 
trial inferior  a  70  quilos  por  tonelada  de  cana,  pagarão  o  preço 
acima,  com  a  redução  de  Cr$  2,00.' 

Parágrafo  único  —  Para  se  verificar  o  rendimento  indus- 
trial das  usinas,  será  tomada  por  base  a  média  obtida  no  último 
triénio. 
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Art.  4.°  —  Toda  a  cana  transportada  por  conta  da  usina,  em 
estradas  de  ferro  próprias  ou  de  terceiros,  sofrerá  um  desconto 
único  de  Cr$  1,50  por  tonelada,  a  título  de  frete. 

Art.  5.°  —  Toda  cana  transportada  por  conta  da  usina  so- 
frerá um  desconto  de  2'/< ,  como  compensação  pelas  perdas  pos- 
síveis, qualquer  que  seja  o  percurso. 

Art.  6.°  —  As  canas  deverão  ser  limpas,  frescas,  maduras 
e  sem  gargantas  ; 

§  1.°  —  Na  hipótese  de  não  estarem  as  canas  nas  condições 
previstas  neste  artigo,  o  recebedor  advertirá  o  fornecedor  ; 

§  2.°  —  Se  o  fornecedor  reincidir  na  falta,  uma  vez  pesa- 
das e  recebidas  as  canas,  o  recebedor  extrairá  o  respectivo  ta- 
lão, e,  deixando-as  separadas,  comunicará  o  fato,  com  urgência, 
ao  fornecedor  e  à  Delegacia  Regional  do  LA. A.,  reclamando  des- 
ta uma  vistoria  imediata,  para  constatar  as  condições  das  canas 
entregues  ; 

§  3.°  —  Na  hipótese  de  não  poder  o  Instituto  enviar  ime- 
diatamente um  funcionário  seu  para  proceder  à  vistoria,  soli- 
citará a  uma  pessoa  idónea  ou  autoridade  do  lugar,  que  a  pro- 
ceda ; 

§  4.°  —  Constatada  a  infração,  e  na  falta  de  entendimento 
entre  as  partes,  será  arbitrado  pelo  funcionário  do  I.A.A.  ou 
pessoa  que  presidir  à  vistoria  um  desconto  até  20'/'< .  E,  se  não 
houver  mais  possibilidades  de  moagem,  o  fornecedor  perderá 
a  totalidade  de  suas  canas  ; 

§  5.°  —  Se  a  reclamação  não  tiver  fundamento,  o  usineiro 
será  obrigado  a  pagar  as  canas,  ainda  que  não  estejam  mais  em 
condições  de  ser  moidas,  com  observância  da  presente  tabela  e 
sem  qualquer  desconto. 
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Art.  7.°  —  Os  fornecedores  terão  o  direito  de  fiscalizar  a 
pesagem  de  suas  canas. 

Parágrafo  único  —  Essa  fiscalização  poderá  ser  feita  dire- 
tamente  pelo  fornecedor,  ou  pela  pessoa  por  este  nomeada,  ou 
pelos  sindicatos  ou  associações  de  fornecedores. 

Art.  8.°  —  As  canas  considerar-se-ão  entregues  ao  recebe- 
dor a  partir  da  respectiva  pesagem. 

Ari.  9.°  —  Os  pagamentos  das  canas  fornecidas  serão  rea- 
lizados, em  moeda  corrente  do  país,  até  15  dias  após  o  término 
de  cada  quinzena,  obedecido  o  seguinte  critério  : 

I  —  Os  fornecimentos  realizados  no  período  de  1  a  15  de 
cada  mês,  serão  pagos  pelo  valor  correspondente  à  media  das 
cotações  quinzenais  de  16  a  30  do  mês  anterior  ; 

II  —  Os  fornecimentos  realizados  no  período  de  16  a  30  de 
cada  mês,  serão  pagos  pelo  valor  correspondente  à  media  das 
cotações  quinzenais  de  1  a  15  dêsse  mês. 

Art.  10.°  —  Para  melhor  aproveitamento  da  matéria  prima, 
íicam  as  usinas  que  disponham  de  laboratórios,  com  a  facul- 
dade de  mandar  proceder  à  analise  das  amostras  de  cana  das 
lavouras  de  seus  fornecedores,  indicando,  de  acordo  com  o  re- 
sultado, quais  os  talhões  que  apresentam  maior  grau  de  matu- 
ração e,  portanto,  os  que  devem  ser  cortados  primeiramente. 

Art.  11.°  —  A  tabela  a  que  se  refere  a  resolução  n.°  49/42 
continua  em  vigor,  desde  a  data  de  sua  aprovação  pela  Comis- 
são Executiva,  com  observância  das  modificações  constantes 
desta  resolução,  na  parte  relativa  ao  Estado  da  Baía. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1943  —  Pág.  28 


251 

Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  de  fevereiro  do  ano  de  mil 
novecentos  e  quarenta  e  três. 

Barbosa  Lima  Sobrinho  —  Presidente 


RESOLUÇÃO  —  N.°  55/43  —  De  15  dc  fevereiro  de  1943 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  o  modo  de  concessão  da  gratifica- 
ção semestral  ao  pessoal  do  I.A.A. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  sãc  facultadas  por  lei,  resolve  : 

Art.  l.°  —  A  gratificação  semestral,  que  é  uma  gratifica- 
çãoção  "pro-labore",  será  concedida  apenas  aos  funcionários  que 
figurarem  nas  listas  organizadas  pelos  Chefes  de  Secção  ou  Ser- 
viço e  que  estejam  em  efetivo  exercício  na  respectiva  Secção 
ou  Serviço  ; 

§  1.°  —  Na  inclusão  do  nome  do  funcionário,  o  Chefe  de 
Secção  ou  Serviço  deverá  ter  em  consideração  a  assiduidade,  o 
rendimento  normal  do  trabalho,  a  disciplina,  a  dedicação  ao 
serviço,  o  espírito  de  iniciativa  e  de  cooperação  ; 

§  2.°' —  O  Chefe  de  Secção  ou  de  Serviço  poderá  propor, 
na  concessão  da  gratificação,  uma  redução  equivalente  à  dife- 
rença em  que  estima  o  trabalho  do  funcionário,  em  relação  ao 
rendimento  médio  considerado  necessário  e  normal  ; 

§  3.°  —  A  redução  de  que  trata  o  parágrafo  anterior  não 
poderá  ser  inferior  à  correspondente  a  10  dias,  nem  superior  à 
equivalenute  a  3  meses,  para  o  cálculo  da  gratificação. 

Art.  2.°  —  A  título  excepcional,  poderá  o  Chefe  de  Secção 
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ou  de  Serviço  propor  à  Presidência  a  supressão  total  da  grati- 
ficação, fundamentando  a  sua  proposta,  sem'  prejuizo  de  outras 
penalidades  que  no  caso  couberem. 

Art.  3.°  —  As  faltas  abonadas  e  os  dias  de  licença  remune- 
rada serão  descontados,  na  gratificação  semestral,  na  base  de 
um  dia  de  trabalho  por  dia  de  falta,  ou  de  licença. 

Art.  4.°  • —  As  faltas  não  abonadas  e  as  glosadas  por  saída 
irregular,  conforme  prescrição  do  Aviso  Circular  n.°  16,  serão 
descontadas,  na  gratificação  do  semestre,  na  razão  de  3  vezes 
por  dia  de  falta,  ou  de  glosa. 

Art.  5.°  —  As  propostas  de  redução,  ou  de  supressão  de  gra- 
tificações, serão  fundamentadas  e  encaminhadas  à  Secção  do 
Pessoal  que,  depois  de  dar  parecer,  as  encaminhará,  para  deci- 
são final,  à  Presidência  do  Instituto. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quinze  dias  de  fevereiro  do  ano  de  mil 
novecentos  e  quarenta  e  três. 

Barbosa  Lima  Sobrinho  —  Presidente 


"Legislação  Açucareira  e  Alcooleira" 

(Anotada) 

Licur  go  Veloso 
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Publicamos  nesta  secção  resumos  das  aias 
da  Comissão  Executiva  do  I.A.A.  Na  secção 
"Diversas  Notas",  damos  habitualmente  extra- 
tos  das  atas  da  referida  Comissão,  contendo, 
às  vezes,  na  íntegra,  pareceres  e  debates  sobre 
os  principais  assuntos  discutidos  em  suas  ses- 
sões semanais 


75.°   SESSÃO   ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
28  DE  DEZEMBRO  DE  1942 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 
Castro  Azevedo.  Alvaro  Simões  Lopes,  Otrvio  Mi- 
lanez,  J.  I.  Monteiro  de  Barros,  Manuel  -  Fran- 
cisco Pinto,  Aderbal  Novais.  Belo  Lisboa,  J.  Be- 
zerra Filho,  Cassiano  Pinheiro  Maciel  e  José  Pi- 
nheiro Brandão. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

Expediente  —  O  expediente  constou  do  se- 
guinte: 1)  —  Telegrama  do  sr.  Interventor  Federal 
em  Sergipe,  agradecendo  o  donativo  feito  pelo 
LA. A.,  destinado  ao  Instituto  de  Química  da  Capi- 
tal daquele  Estado;  2)  —  Telegrama  da  Cooperati- 
va dos  Banguezeiros  de  Alagoas,  agradecendo  a 
elevação  do  valor  da  bonificação  paga  pelo  Insti- 
tuto para  ocorrer  às  despesas  com  o  financiamento 
de  açúcar  bruto. 

Suspensão  de  férias  —  Resolve-se  aprovar  a 
abertura  do  inquérito  sugerido  pelo  chefe  da  Sec- 
ção de  Pessoal  a  propósito  do  andamento  dos  ser- 
viços do  Instituto,  mandando  a  CE.  conceder  as 
férias  já  regularmente  processadas  e  suspender  a 
concessão  de  novas  férias. 

Cia.  Usinas  Nacionais  —  De  acordo  com  a  au- 
torização da  C.E..  a  Contadoria  comunica  ter 
feito  a  substituição  por  ações  nominativas  de  9 
mil  das  10.707  ações  ao  portador  da  Cia.  Usinas 
Nacionais  pertencentes  ao  Instituto. 

Produção  de.  açúcar  —  A  Secção  de  Fiscali- 
zação informa  que,  em  15  de  dezembro  corrente, 
a  safra  do  Estado  do  Rio  havia  atingido  a  2.447.000 
sacos . 

Escoamento  da  safra  de  Pernambuco  —  Com 

referência  a  um  telegrama  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Pernambuco  sobre  a  deficiência  de 
transportes  para  o  açúcar  daquele  Estado,  o  sr. 
Fresidente  presta  informações  que  a  respeito  dos 
entendimentos  que  manteve  com  a  Comissão  da 
Marinha  Mercante. 

Preços  do  álcool  —  A  propósito  de  uni  tele- 
grama da  Associação  Comercial  de  Campos  re- 
ferente ao  aumento  dos  preços  do  álcool,  o  sr.  Pre- 
sidente informa  que  solicitou  esclarecimentos  ao 
presidente  da  Comissão  Nacional  de  Combustí- 
veis e  Lubrificantes  a  respeito  da  interpretação 
do  decreto-lei  5.068. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  o  parecer 
da  Secção  de  Assistência  à  Produção,  referente  à 
divulgação  das  leis  que  regulam  a  condição  dos 
fornecedores  de  cana. 


Distilaria  Central  do  E.  do  Rio  —  Aprova-se 
a  troca  de  melaços  entre  a  Distilaria  Central  do 
Estado  do  Rio  e  a  Usina  Barcelos. 

Premio  ao  sr.  Gileno  Dé  Carli  —  Aprova-se 
a  proposta  do  sr.  Bezerra  Filho,  no  sentido  de  ser 
concedido  um  premio  de  10  mil  cruzeiros  ao  sr.  Gi- 
leno Dé  Carli  pelo  seu  novo  livro  "Subsidio  ao 
Estudo  do  Problema-  das  Tabelas  de  Compra  e 
Venda  de  Cana*'. 

Financiamento  —  Aprova-se  a  proposta  do 
sr.  Presidente,  referente  ao  financiamento  pleitea- 
do pela  Distilaria  dos  Produtores  de  Pernambuco. 

Extra-limitc  —  Concede-se  uma  quota  de 
50  mil  sacos,  por  conta  do  saldo  do  Estado,  para 
atender  às  liberações  de  excessos  de  usinas  de 
Pernambuco  co  até  31-1-43. 

Tabelamento  de  canas  —  De  acordo  com  o 
parecer  da  Secção  Jurídica,  fixa-se  em  15  dias  o 
prazo  para  apresentação  de  defesa  por  parte  da 
Usina  Junqueira  na  reclamação  contra  a  mesma 
feita  pelos  fornecedores. 

—  Esclarecendo  uma  consulta  do  sr.  Montei- 
ro de  Barros,  resolve-se  que  o  preço  das  canas  de 
excessos  de  quota  de  fornecedores  corresponde  ao 
preço  líquido  da  venda  do  açúcar,  isto  é,  o  preço 
da  fatura.  menos  o  valor  da  sobretaxa  estabeleci- 
da pelo  Instituto. 

Produção  de  álcool  de  uvas  —  No  requeri- 
mento de  João  Grendene.  pedindo  autorização 
para  fabricar  anualmente  100  mil  litros  de  álcool, 
utilizando  uvas  e  derivados  de  açúcar,  manda-se 
responder  que  o  Instituto  nada  tem  a  opor  à  ins- 
talação da  distilaria,  desde  que  o  interessado  faça 
o  registo  da  sua  fábrica  e  aceite  as  condições  es- 
tabelecidas para  a  venda  de  álcool . 

Consumo  de  álcool  no  Nordeste  —  Aprova-se 
a  exposição  do  chefe  da  Secção  do  Álcool  Motor 
referente  ao  consumo  de  álcool  no  Nordeste  do 
país . 

Montagem  dc  distilaria  —  Manda-se  dar  ciên- 
cia aos  lavradores  e  fornecedores  de  cana  de  Iga- 
rapava  da  carta  recebida  da  Carteira  Agrícola  do 
Banco  do  Brasil,  referente  à  montagem  de  uma 
distilaria  naquele  município  paulista. 

Processo  fiscal  —  Aprova-se  o  parecer  da  Ge- 
rência para  o  fim  de  se  aceitar  o  pagamento  da 
'''"ida  fiscal  da  Cia.  Volta  Grande  S/A,  nas  cor 
dições  indicadas  no  mesmo  parecer. 

Montagem  de  usina  e  incorporação  de  quota  — 
Louvando-se  nas  conclusões  do  voto  do  relator 
sr.  Castro  Azevedo,  resolve-se:  1.°  —  Autorizar  a 
montagem  da  Usina  Sta.  Amália  em  terras  rV 
antigo  Engenho  "Riacho  do  Paraíso'*,  em  Cama- 
ragibe.  Estado  de  Alagoas,  pela  fusão  dos  enge- 
nhos Riacho  do  Paraíso,  limitado  em  2.454  sacos; 
Fedra  Talhada  com  922  sacos;  Itamaratí  com  453 
sacos  e  AmaDá  com  1.050  sacos,  num  total  de 
4.879  sacos  de  açúcar;  2.°  —  Autorizar  a  transfe- 
rencia para  o  nome  de  Laurentino  Gomes  de  Bar- 
ros do  registo  da  Usina  Terra  Nova,  e  inscrita 
em  nome  de  Euzinio  Medeiros,  de  limitação  ini- 
cial de  2.972  sacos,  hoje  aumentada  para  9.750 
sacos,   pelo   rateio   do   último  aumento  de  10%; 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1943  —  Pág.  31 


254 


3.°  ■ —  Autorizar  a  incorporação  da  quota  da  Usi- 
na Terra  Nova,  ao  limite  da  Usina  Sta.  Amália, 
lavrado  o  termo  de  paralização  definitiva  dos  en- 
genhos Riacho  do  Paraiso  e  Pedra  Talhada,  fi- 
cando o  sr.  Laurentino  Gomes  de  Barros  como 
depositário  dos  maquinarios  dos  seus  engenhos 
que  não  tenham  sido  aproveitados  na  instalação 
da  nova  usina.  Deverá  ainda  ser  feito  o  arrola- 
mento geral  de  todo  o  maquinado  instalado  na 
Usina  Sta.  Amália,  cuja  quota  final  passa  a  ser 
de  14.629  sacos  de  açúcar. 

Incorporações  de  quotas  —  Com  fundamento 
nos  votos  relatados  pelo  sr.  Castro  Azevedo,  ane- 
xos aos  processos  abaixo  relacionados,  a  CE. 
profere  os  seguintes  despachos  : 


A)  —  PROCESSOS  DEFERIDOS 

À  Usina  Lindoia  —  Minas  Gerais  —  Engenho 
de  Pedro  Lopes  Vieira,  situado  em  Rio  Casca,  li- 
mitado em  183  sacos  de  açúcar;  Engenho  de  Ho- 
norio Marinho  dos  Reis,  situado  em  Conceição  do 
Serro,  limitado  em  50  sacos  de  açúcar;  Engenho 
de  Eugénio  Beta,  situado  em  Tombos,  limitado  em 
50  sacos  de  açúcar. 

À  Usina  Sta.  Helena  —  Minas  Gerais  —  En- 
genho de  João  de  Assis  Brandão,  situado  em  Je- 
querí,  limitado  em  310  sacos  de  açúcar;  Engenho 
de  João  Vitor  Xavier,'  situado  em  Ponte  Nova, 
limitado  em  50  sacos  de  açúcar. 

A  Usina  Pontal  —  Minas  Gerais  —  Engenho 
turbinador  de  Alcides  Alceu  de  Morais,  situado 
em  Uberaba,  limitado  em  237  sacos;  Engenho  de 
Adeodato  Simões  Costa,  situado  em  Conceição  do 
Serro,  limitado  em  100  sacos  de  açúcar;  Engenho 
de  Francisco  Alves  Xavier,  situado  em  Ponte  Nova, 
limitado  em  83  sacos  de  açúcar. 

À  Usina  Pedrão  —  Minas  Gerais  —  Engenho 
de  Juvencio  Teixeira  dos  Santos,  situado  em  Sta. 
Catarina,  limitado  em  436  sacos  de  açúcar. 

À  Usina  Sta.  Teresinha  —  Minas  Gerais  — 
Engenho  de  José  Dias  Ferreira,  situado  em  S. 
Sebastião  do  Paraiso,  limitado  em  125  sacos  de 
açúcar. 

À  Usina  N.  S.  da  Aparecida  —  São  Paulo  — 

Engenho  de  Felicio  Tozzo  e  ainda  registado  no 
I.A.A  em  nome  de  João  Goia,  situado  em  Vila 
Rezende,  limitado  em  231  sacos  de  açúcar. 

À  Usina  São  Pedro  —  Sta.  Catarina  —  En- 
genho de  João  Bernrdino  de  Sousa,  situado  em 
Gaspar,  limitado  em  50  sacos  de  açúcar. 

À  Usina  Adelaide  —  Sta.  Catarina  —  Engenho 
de  José  Firmino  Cordeiro,  situado  em  Itajaí,  li- 
mitado em  50  sacos  de  acucar.  Engenho  de  Artur 
Sedrez,  situado  em  Itajaí  e  limitado  em  50  sacos 
de  açúcar. 

B)  —  PROCESSOS  INDEFERIDOS  : 

À  Usina  Pontal  —  Minas  Gerais  —  Engenho 
de  João  Ferreira  de  Andrade;  engenho  de  Maria 
Filomena  de  Araujo  Soares;  engenho  de  Manuel 
Marinho  dos  Reis;  engenho  de  Miguel  Jorge  Safe; 
engenho  de  João  Bernardo  da  Silva. 

À  Usina  Sta.  Helena  —  Minas  Gerais  —  En- 
genho de  Agenor  Leite  de  Almeida . 


À  Usina  São  José  —  Sta  Catarina  —  Engenho 
de  Glicério  P.  Braz. 

À  Usina  Estivas  —  Rio  Grande  do  Norte  — 

Engenho  de  Beliza  Ferreira  de  Carvalho  e  José 
Fernandes  da  Silva. 

À  Usina  Sto.  André  —  Pernambuco  —  Enge- 
,nho  de  Edgar  Antunes. 

—  Louvando-se  ainda  nas  conclusões  dos  vo- 
tos relatados  pelo  sr.  Castro  Azevedo,  anexos  aos 
respectivos  processos,  profere  a  CE.  os  seguintes 
despachos  : 

LIMITAÇÃO  —  MAJORAÇÃO  DE  20% 

a)  —  Açúcar     —     Processos     deferidos  — 

Engenho  de  Artur  Estelita,  situado  em  Cajá,  Es- 
tado de  Pernambuco,  limitado  em  1.600  sacos 
anuais;  autorizada  a  majoração  de  20%  na  quota 
do  engenho,  cumpridas  as  exigências  menciona- 
das no  parecer  da  Secção  Jurídica;  engenho  de 
Artur  Pacífico  Pereira  de  Araujo,  situado  em 
Itambé,  Estado  de  Pernambuco,  limitado  em  4.533 
sacos  anuais;  autorizada  a  majoração,  cumpridas 
as  exigências  mencionadas  no  parecer  da  Secção 
Jurídica;  Engenho  de  Joaquim  Ramos  de  Andra- 
de Lima,  situado  em  Nazaré,  Estado  de  Pernam- 
buco, limitado  em  591  sacos  anuais;  autorizada  a 
majoração,  cumpridas  as  exigências  mencionadas 
no  parecer  da  Secção  Jurídica;  engenho  de  Cícero 
Barreto  Coutinho  da  Silveira,  situado  em  Limoei- 
ro, Pernambuco,  limitado  em  463  sacos  anuais. 
Autorizada  a  majoração,  cumpridas  as  exigências 
mencionadas  no  parecer  da  Secção  Jurídica;  en- 
genho de  Luiz  Rossato,  situado  em  Guaratinguetá, 
São  Paulo,  limitado  em  63  sacos  anuais.  Autori- 
zada a  majoração,  cumpridas  as  exigências  do  pa- 
recer da  Secção  Jurídica;  Engenho  de  João  Ba- 
tista Bignotto,  situado  em  São  João  Nepomu- 
ceno.  Minas  Gerais  e  limitado  em  50  sacos  anuais, 
autorizada  a  majoração,  conforme  parecer  da 
Secção  Jurídica;  engenho  de  Luiz  e  Antonio  Bila- 
to,  situado  em  Limeira,  São  Paulo  e  limitado  em 
50  sacos  anuais  autorizada  a  majoração,  cum- 
pridas as  exigências  referidas  no  parecer  da  Sec- 
ção Jurídica;  engenho  de  José  Donadelli,  situado 
em  Limeira,  São  Paulo  e  limitado  em  50  sacos 
anuais,  autorizada  a  majoração  cumpridas  as  exi- 
gências referidas  no  parecer  anexo  ao  processo; 
engenho  de  Francisco  José  Pinto,  situado  em  Ma- 
caé,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  limitado  em  312 
sacos  anuais,  autorizada  a  majoração  de  20%  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  relator. 

b)  —  Rapadura  —  Processo  defeiido  —  En- 
genho de  Augusto  Cavalari,  sucessor  de  João  Iná- 
cio Peixoto,  situado  em  Cataguazes,  Minas  Gerais, 
liimtado  em  50  cargas.  Autorizada  a  majoração 
para  100  cargas. 

c)  —  Açúcar  —  Processos  indeferidos  —  En- 
genhos de  Afonso  Gonçalves  Carneiro,  Adriano 
de  Sousa  Brandão  e  Jorge  Silva. 

d)  —  Rapadura  —  Processos  indeferidos  — 
Engenhos  de  Antonio  Duarte, de  Holanda,  Anto- 
nio Matias  d_e  Oliveira.  Coriolano  Fontenele.  An- 
tonio de  Sousa  Mororó,  Eugénio  Ribeiro  Maga- 
lhães, José  Gomes  Barroso,  Joaquim  Gomes  da 
Silva,  Fausto  Dario  Sales. 
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Modificação  de  rapadura  para  açúcar  —  En- 
genho de  Augusto  Alves  Barbosa  —  Minas  Gerais 

—  Indeferido. 

Montagem  de  engenhos  —  Processos  indefe- 
ridos —  Engenhos  de  Pedro  Cordeiro  de  Azevedo, 
Joana  Luiza  dos  Santos.  Sebastião  Alves  Ribeiro. 
Rita  Paula  Ramos.  Antonio  Guedes  dos  Santos. 

Restauração  de  limite  —  Pleitea  o  sr.  Pedro 
Buarque  de  Gusmão,  proprietário  de  um  enge- 
nho situado  em  Alagoas,  a  restauração  do  limite 
do  seu  engenho,  de  3.679  sacos,  para  o  anterior- 
mente fixado  —  de  4.599  sacos.  Indeferido,  po- 
dendo o  interessado  requerer  a  majoração  de  20%. 

Arquivamento  de  processos  —  a)  Inscrição  de 
engenhos  —  Engenho  de  Sebastião  Gomes  de  Sá, 
Saturnino  Rodrigues  Pereira.  João  Pedro  Herme- 
negildo, José  Antonio  Machado,  Antonio  Vieira  de 
Campos,  Antonio  Alves  Maciel,  Jorge  Seabra  de 
Azevedo,  Ana  Maria  Oliveira. 

b)  —  Aumento  de  limite  —  engenhos  de 
Francisco  Inácio  da  Costa,  Vicente  Arcanjo  de 
Aguiar,  José  Afonso  de  Melo,  Francisco  Antonio 
Rodrigues . 

c)  —  Montagem  de  engenho  rapadureiro  — 

Engenho  de  Miguel  Torres  Brochado. 

Inscrição  de  fábricas  de  mel  —  Autorizada  a 
inscrição  das '  fábricas  adiante  relacionadas,  cien- 
tificando-se  os  interessados  de  que  não  poderão 
produzir  açúcar  ou  rapadura,  sob  as  penas  da  lei: 
Engenho  de  Henrioue  Bittencourt,  situado  em  Iga- 
rapé-Mirim,  Pará:  Engenho  de  Pedro  Leal  &  Cia., 
situado  em  Jequiriçá,  Estado  da  Baía. 

Fornecimento  de  canas  —  Dilação  probatória 

—  Usina  João  de  Deus  de  José  Otávio  Moreira, 
situada  em  Alagoas,  consultando  sôbre  legalidade 
de  fornecimentos  de  Antonio  de  Melo.  Marcado 
o  prazo  de  45  dias,  afim  de  que  as  partes  interes- 
sadas digam  o  que  lhes  parecer  em  defesa  de  seus 
interesses . 

Averbação  de  transferencia  de  proprietários 

—  Engenho  de  José  Severino  de  Oliveira  Jor.  ad- 
ouirido  por  Antonio  Luiz  de  Oliveira,  situado  em 
Pouso  Alegre.  Minas  Gerais:  autorizada  a  aver- 
bação da  transferencia,  fixando-se  o  limite  em 
132  cargas  de  60  quilos:  engenho  de  Artur  de  Al- 
meida Carvalho,  adquirido  por  Manuel  da  Sil- 
veira Castro,  situado  em  Vila  de  São  Francisco  da 
Gloria,  município  de  Carangola.  Minas  Gerais;  au- 
torizada a  averbação  da  transferencia  de  proprie- 
tário, e  remoção  do  maquinário.  fixado  o  limite 
do  engenho  em  50  cargas  anuais. 

Instalarão  He  turbina  —  Engenho  de  Emidio 
Barros  Pinto.  Indeferido,  devendo  o  interessado 
requerer  a  transferencia  do  engenho,  pois  o  mes- 
mo se  acha  inscrito  no  I.A.A.  em  nome  de  Gil- 
dásio Morais  Rego.  limitado  em  333  sacos,  situado 
em  Pedreiras,  Estado  do  Maranhão. 


76.a  SESSÃO  ORDINÁRIA.  REALIZADA  EM  29 
DE  DEZEMBRO  DE  1942 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho 
Otávio  Milanez,  Alvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  J.  í.  Monteiro  de  Barros,  Aderbal  No- 
vais, Manuel  Francisco  Pinto,  Cassiano  Pinheiro 
Maciel,  Belo  Lisboa  e  José  Pinheiro  Brandão. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 


Nessa  reunião  foi  discutido  o  orçamento  para 
1943. 


l.a   SESSÃO  ORDINÁRIA.  REALIZADA  EM 
4  DE  JANEIRO  DE  1943. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Otá- 
vio Milanez,  Alvaro  Simões.  Castro  Azevedo,  Tar- 
císio d'Almeida  Miranda.  Cassiano  Pinheiro  Ma- 
ciel. Aderbal  Novais.  J.  Bezerra  Filho,  João  Soa- 
res Palmeira  e  José  Pinheiro  Brandão. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

Plano  do  álcool  —  Aprova-se  a  resolução  do 
presidente,  relativa  à  entrega  de  90  mil  litros  por 
dia  às  companhias  de  gasolina  de  Pernambuco, 
incluído  o  fornecimento  feito  pelas  distilarias  de 
Alagoas. 

—  Aprova-se  a  proposta  da  Secção  de  Estu-. 
dos  Económicos,  relativa  ao  aproveitamento  da 
aguardente  requisitada. 

—  Aprova-se  ainda  a  proposta  de  compra  dos 
excessos  de  álcool  de  Alagoas  pelos  atacadistas  do 
Distrito  Federal,  de  acordo  com  a  modalidade  es- 
'abelecida  no  parecer  da  Gerência. 

Financiamento  —  A  propósito  de  um  pedido 
de  aumento  de  financiamento  formulado  pelos  usi- 
neiros  de  Pernambuco,  aprova-se  uma  resolução 
incumbindo  o  gerente  de  estudar  a  situação  do  fi- 
nanciamento, em  face  da  estocagem,  comparando 
a  situação  presente  com  a  das  últimas  safras,  e 
autorizando  o  financiamento  simlementar  de  200 
mil  sacos  em  Pernambuco  e  Alagoas,  na  base  de 
38  cruzeiros  por  saco,  mediante  distribuição  pro- 
porcional aos  limites  dos  dois  Estados. 

Armazenagem  de  açúcar  —  Aprova-se  o  pa- 
recer da  Gerência  para  o  fim  de  se  cobrar  a  ar- 
mazenagem do  açúcar  depositado  pela  Cooperativa 
dos  Usineiros  de  Pernambuco  nos  armazéns  da 
Distilaria  Central  Presidente  Vargas,  ficando  su- 
jeita à  bonificação  aue  recai  sobre  as  despesas 
relativas  ao  acucar  financiado,  ao  termo  da  safra. 

Fornecimento  de  canas  —  O  sr.  presidente  dá 
conhecimento  à  Casa  de  aue  a  Usina  Itaouerê.  de 
São  Paulo,  se  encontra  nas  mesmas  condições  da 
Usina  Amália,  não  possuindo  fornecedores  ou  la- 
vradores que  lhes  sejam  eouiparados.  As  provi- 
dências de  carater  geral,  iá  aprovadas  nela  Co- 
missão Executiva  em  sessão  de  28  de  dezembro, 
serão  tomadas  em  relação  à  Usina  Itaquerê. 

—  Para  conhecimento  da  Casa.  o  sr.  presi- 
dente manda  proceder  à  leitura  do  expediente  aue 
lhe  foi  encaminhado  pelas  Secções  de  Assistên 
cia  à  Produção,  relativamente  à  situação  dos  for- 
necedores e  lavradoirs  de  canas  de  cada  uma  das 
usinas  do  Estado  de  São  Paulo.  De  acorde  com  a 
anuracão  feita  nor  aauela  Secção,  conta  o  refe- 
rido Estado  com  740  forne^or^s.  reconhecido- 
pelas  usinas  resoec+ivas.  e  571  lavradores,  cuia 
situação  depende  das  medidas  consubstanciadas 
na  Resolução  46/42.  da  Comissão  Executiva. 

Limitação  —  Aorova-se  n  aumento  de  quota, 
proposto  pela  ^eccão  de  Fstudos  Económicos,  para 
as  usinas  do  Fitado  Ho  Pin  Grande  do  Norte,  em 
função  da  percentagem  de  canas  de  fornecedores 
de  acordo  com  o  quadre  transcrito  em  anexo. 
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Transporte  de  açúcar  —  O  sr.  presidente  man- 
da proceder  à  leitura  de  um  ofício  da  Comissão  da 
Marinha  Mercante,  e  esclarece  que,  a  pedido  do 
Instituto,  as  medidas  adotadas  para  os  embarques 
de  açúcar  pelo  porto  de  Aracaju  serão  estendidas 
aos  embarques  pelos  portos  dos  Estados  de  Per- 
nambuco, Alagoas  e  Baía. 

Incorporação  de  quotas  —  Com  fundamento 
nos  votos  relatados  pelo  sr.  Castro  Azevedo,  ane- 
xos aos  processos  abaixo  relacionados,  a  CE.  pro- 
fere os  seguintes  despachos: 

a)  —  Processos  deferidos:  À  Usina  Rio  Bran- 
co, Minas  Gerais  —  Engenho  de  Horácio  Augusto 
da  Costa,  situado  em  Carangola . 

À  Usina  Lindoia,  Minas  Gerais  —  Engenho  de 
Sebastião  Gonçalves  Bastos  ou  Cesário  Alvarenga 
de  Sousa,  situado  em  Tombos;  Engenho  de  Se- 
bastião Tiago  de  Araujo,  situado  em  São  João 
Nepomuceno.  À  Usina  Pontal,  Minas  Gerais  — 
Engenho  de  Manuel  Ferreira  de  Sá,  situado  em 
Conceição  do  Serro.  À  Usina  Pedrão,  Minas  Ge- 
rais —  Engenho  de  Tertuliano  Ribeiro  de  Paiva, 
situado  em  Sta.  Catarina;  Engenho  de  Lucio  Ho- 
norio de  Almeida,  situado  em  Sta.  Rita  do  Sapu- 
caí;  Engenho  turbinador  São  Bernardo,  de  M. 
Goulart  &  Irmão,  situado  em  Sta.  Catarina.  À 
Usina  Jatiboca,  Minas  Gerais  —  Engenho  de  Ma- 
nuel Martins  Quintão  ou  Gotardo  Soares  Gouveia, 
situado  em  Tombos.  A  Usina  Paraíso,  Minas  Ge- 
rais —  Engenho  de  Américo  José  Barroso,  situado 
em  Recreio;  Engenho  de  João  de  Sousa  Leite,  si- 
tuado em  Guarará;  Engenho  de  José  de  Paula 
Freitas,  situado  em  Palma.  À  Usina  Sta.  Clara, 
São  Paulo  —  Engenho  de  Antonio  Ferreira  Coe- 
lho, situado  em  Pedregulho.  À  Usina  São  José, 
Sta.  Catarina  —  Engenho  de  Maria  Koehler,  si- 
tuado em  Itajaí;  Engenho  de  Silvano  Batista,  si- 
tuado em  Gaspar. 

b)  —  Processos  indeferidos  :  À  Usina  Paraíso, 
Minas  Gerais  —  processos  de  Francisco  Sousa  e 
Jacó  "Waldemar  Kaiser.  À  Usina  Rio  Branco, 
Minas  Gerais  —  processos  de  Pedro  Rieiío  Diana 
e  Antonio  Joaquim  Machado.  À  Usina  Sta.  Rosa, 
Minas  Gerais  —  processo  de  João  Carmanini.  À 
Usina  Pontal,  Minas  Gerais  —  processo  de  João 
Paulo  Siqueira,  Joaquim  Luiz  da  Fonseca  José 
Albino  Ferreira  e  Joaquim  Moreira  de  Souri.  À 
Usina  Jatiboca,  Minas  Gerais  —  processo  de  Jonas 
Francisco  Vieira  e  Antonio  José  Firmino.  À  Usina 
Lindoia,  Minas  Gerais  —  processo  de  José  Gre- 
gorio de  Araujo  ou  José  F.  de  Oliveira.  Enesio  Pin- 
to de  Sousa  Etelvina  Fiais  de  Jesus.  À  Usina  Ana 
Florencioa,  Minas  Gerais  —  processo  de  Antonio 
Borges  Filho.  À  Usina  Sta.  Teresa,  Minas  Gerais 

—  processos  de  Teodomiro  Rodrigues  Oliveira  e 
João  Norberto.  À  Usina  Esmeril,  Minas  Gerais  — 
processo  de  José  Cipriano  de  Almeida  e  Olímpia 
Gonçalves.  À  Usina  Monte  Aleere,  Minas  Gerais 

—  processo  de  José  Frogeri.  À  Usina  Sta.  Helena, 
Minas  Gerais  —  processos  de  Francisco  Navarro 
Carretero  e  Julia  Almeida  Cerqueira .  À  Usina 
Ariadnópolis,  Minas  Gerais  —  processos  de  Leôn- 
cio Ferreira  de  Sá  e  Bento  Felix  da  Silva.  À  Usi- 
na Campo  Verde,  Alagoas  —  processo  de  Luiz  da 
Rocha  Holanda  Cavalcanti.  À  Usina  Tanguá,  Es- 
tado do  Rio  —  processo  de  José  Fernandes  dos 
Santos.  À  Usina  Itaquerê,  São  Paulo  —  processo 
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de  Almeida  &  Silva.  Ao  Engenho  Turbinador  São 
José,  Minas  Gerais  —  de  Alvaro  Mendes,  proces- 
so de  Idalina  Maria  Ferreira  Borges. 

Inscrição  de  fábricas  —  Aprovando  os  pare- 
ceres da  Secção  Jurídica,  a  C.  E.  autoriza  o  regis- 
to das  fábricas  a  que  se  referem  os  processos  abai- 
xo relacionados,  ratificadas  as  demais  exigências 
sugeridas  nos  pareceres  aprovados. 

Fábricas  de  rapadura  —  Interessados  Amaro 
José  da  Silva,  José  Gomes  Ribeiro  Filho,  Jerô- 
nimo Andrade,  Custodio  Franche,  Antonio  Pereira 
dos  Santos,  Pedro  Alves  de  Oliveira,  João  Fran- 
cisco Lopes,  Francisco  Domingues  dos  Santos, 
Pedro  José  Pereira,  Deolindo  Custodio  Neto,  Al- 
fredo Luiz  Gandra,  Antonio  Martins  de  Abreu, 
Aarão  Garcia,  Antonio  Picanço  Abreu,  Antonio  Au- 
gusto Soares,  Antonio  Amaro  de  Azevedo,  Alva- 
ro Ribeiro  de  Aquino  Pinheiro.  José  da  Silva  Ro- 
cha, José  Pereira  de  Araujo,  Teresa  Maria  de  Je- 
sus, João  Teles  da  Ponte  Filho,  Joaauim  de  Sousa, 
Ari  Spangeberg  Barbosa,  Manuel  Mateus  da  Sil- 
veira, Custodio  Francisco  Pereira,  Agostinho  Ví- 
tor Messias,  Argemiro  Sousa  Pereira.  Minervina 
de  Sousa  Vieira.  Said  Yucif,  Antonio  José  Ribeiro, 
José  Luiz  Porfirio  da  Costa,  Joaquim  Antonio 
Pimentel,  Antonio  José  Crisóstomo,  João  Pereira 
Curvelo,  Antonio  Garcia  Dornelas,  Anacleto  José 
Ecard.  Alice  Rodrigues  de  Oliveira,  Etelvina  Rosa 
dos  Santos.  Rufino  José  da  Silva.  José  Felipe  Soa- 
res, Jerônimo  José  da  Silva,  Valentim  José  da 
Costa,  Alinio  Teodoro  de  Oliveira,  Antonio  Car- 
doso do  Bonfim,  Joaquim  Ferreira  dos  Santos, 
Hermano  Marques  das  Neves,  Antonio  Xavier  de 
Macedo  e  Honorato  José  Pereira. 


2.a  SESSÃO  ORDINÁRIA.  REALIZADA  EM 
11  DE  JANEIRO  DE  1943 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho.  Otá- 
vio Milanez,  J.  Bezerra  Filho.  Castro  Azevedo.  J.  I. 
Monteiro  de  Barros,  Alvaro  Simões  Lopes.  Ader- 
bal Novais,  João  Soares  Palmeira,  Belo  Lisboa  e 
José  Pinheiro  Brandão. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

Expediente  —  No  expediente,  deu  o  presidente 
conhecimento  à  Comissão  Executiva,  dos  seguin- 
tes assuntos  : 

1)  —  Engenhos  não  inscritos  no  T.A.A.  — 
Comunicação  da  Secção  de  Fiscalização,  de  terem 
os  fiscais  do  Estado  de  Sta.  Catarina  localizado, 
naquele  Estado,  298  engenhos  de  açúcar  não  ins- 
critos no  I.A.A.;  2)  —  Distribuição  de  álcool  em 
Pernambuco  —  Telegrama  da  Distilaria  dos  Pro- 
dutores de  Pernambuco,  da  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros  de  Pernambuco  e  do  Sindicato  da  Indus- 
tria do  Açúcar  de  Pernambuco,  felicitando  e  agra- 
decendo ao  sr.  presidente  do  Instituto  a  providen- 
cia relativa  à  redução  da  margem  de  distribuição 
do  álcool  pelas  companhias  de  gasolina  para  30 
centavos 

Tabelamento  de  canas  —  E'  lido  um  telegra- 
ma da  Usina  Junqueira,  jie  S.  Paulo,  sôbre  as 
condições  do  cumprimento  da  tabela  de  canas  e 
descontos  no  preço  de  canas  queimadas,  do  qual 
a  CE.  manda  dar  conhecimento  ao  órgão  de 
classe  dos  fornecedores  de  Igarapava. 
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—  O  presidente  manda  extrair  cópias  para 
distribuição  entre  os  membros  da  C.E..  das  su- 
gestões apresentadas  pelo  sr.  Clemente  Mariani  à 
tabela  de  canas  de  S.  Paulo,  afim  de  que  a  mes- 
ma possa  ser  adaptada  à  Baía. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  a  suges- 
tão do  sr.  Chermont  de  Miranda,  referente  à  re- 
clamação do  sr.  Alberto  José  Barreto  contra  a 
Usina  Vitoria  do  Paraguassú.  . 

—  Aprova-se  uma  resolução  sobre  o  arrenda- 
mento de  terras  com  quotas  de  fornecimento  de 
canas . 

—  Para  conhecimento  da  Casa,  o  presidente 
declara  estar  de  posse  da  comunicação  que  lhe  di- 
rigiu a  Secção  de  Assistência  à  produção,  relativa- 
mente à  inexistência  de  fornecedores  nas  Usinas 
Lambari  e  Miranda,  de  S.  Paulo.  Essas  duas  usi- 
nas, informa  o  presidente,  receberão  o  tratamento 
já  aprovado  pela  Comissão  Executiva,  em  sessão 
de  28  de  dezembro  p.  passado. 

Limitação  —  A  propósito  de  uma  reclamação 
formulada  pelo  representante  dos  usineiros  de  S. 
Pau!o.  com  referencia  ao  reajustamento  das  Usi- 
nas Santa  Clara  e  Varjão,  resolve-se  por  propos- 
ta do  presidente:  —  "Declarar  que  são  provisórios 
todos  os  aumentos  concedidos  pelo  Instituto  às 
usinas  do  país,  uma  vez  que  dependem,  todos  esses 
aumentos,  da  verificação  defintiva  dos  mapas  de 
fornecedores  de  canas". 

—  Aprova-se  a  primeira  distribuição  do  au- 
mento de  10  por  cento,  em  função  da  percenta- 
gem de  canas  de  fornecedores,  às  usinas  dos  Es- 
tados do  Pará.  Maranhão,  Piauí,  Ceará  e  Goiaz. 

Cia.  Usinas  Nacionais  —  Aprova-se  a  opera- 
ção realizada  entre  a  Cia.  Usinas  Nacionais  e  a 
Usina  Brasileiro  S/A,  de  Alagoas. 

Barrasem  do  rio  Pirapama  —  Aprcvam-se  as 
medidas  sugeridas  pelo  presidente  com  relação 
aos  inconvenientes  decorrentes  da  barragem  do 
rio  Pirapama,  feita  pela  Usina  Bom  Jesus,  em  Per- 
nambuco . 

Incorporação  nrovisória  —  Aprova-se  a  in- 
corporação provisória  do  saldo  de  6.000  sacos 
da  auota  de  produção  da  Usina  São  João  à  Usi- 
na Santa  Helena,  Paraíba. 

Julgamento  de  processos.  Inscrição  de  fá- 
bricas —  Aprovando  os  pareceres  da  Secção  Ju- 
rídica, a  Comissão  Executiva  autoriza  o  registo 
das  fabricas  a  aue  se  referem  os  processos  abaixo 
relacionados,  ratificadas  as  demais  exigências  nos 
pareceres  aprovados  : 

Fábrica^  de  rapadura  —  Interessados  André 
Brasiliense  do  Couto  Cartaxa.  Antonio  Goncal- 
ves Vieira.  Aniano  Correia  da  Silva,  Vicente  Jo- 
sé Queiroz.  Vicente  Xavier  de  Oliveira,  Vicente 
Domingues  do  Amaral.  Tibério  José  das  Neves, 
Manuel  Cândido  Figueiredo,  Joaquim  Marinho 
de  Almeida.  João  Joaauim  cie  Sousa.  Domingos 
José  de  Bastos,  Eduarda  Reis  e  Sousa.  Nicolau 
Alves  da  Silva,  Manuel  Joaauim  Barbosa.  José 
Batista  de  Sousa,  Inácio  José  dos  Santos,  Joa- 
auim Xavier  dos  Santos.  José  Honorio  Cardoso. 
Francisco  Cassiano  Teixeira  Justiniano  Pereira 
de  Matos.  Pedro  Antonio  Matos.  Manuel  Fran- 
cisco Oliveira.  Manuel  Joaouim  de  Oliveira  Ma- 
nuel Pereira  de  Macedo.  Sebastião  José  da  Costa. 
Sebastião  José  de  Oliveira,  Manuel  Joaquim  Al- 


meida. Joana  Jesus  Pereira,  José  Pata.  Manuel 
Augusto  Uffer  de  Azevedo  (espolio).  Luiz,  Por- 
fírio da  Costa,  Vicente  Ferreira  de  Oliveira.  Ma- 
nuel Alves.  Manuel  Correia  Sobrinho,  Duarte 
Barrias,  José  Moreno.  José  Ferreira  de  Sousa. 
José  Francisco  Pinto.  Pedro  Pereira  Porto.  Ar- 
naldo Joaquim  Teixeira  e  Irmãos.  Abilio  Pimen- 
tel de  Medeiros.  Alvaro  Franco  Barbosa,  João 
Bento  Gonçalves.  Antonio  Silveira  de  Azevedo, 
Aureliano  da  Silva  Neto.  Pedro  de  Assis  Fraga. 
Antonio  Evangelista  Lopes,  Joaquim  Ramos  Mar- 
tins, Teodoro  Nerv  de  SanfAna,  Saturnino  Pe- 
reira da  Costa,  João  Batista  de  Sousa,  Antonio 
Rafael  Teixeira.  José  Lelis  Tavares,  José  Anto- 
nio da  Silveira  Guiomar  Rita  dos  Reis.  Marcelino 
de  Oliveira  Matos.  Ciaro  Joaouim  de  Oliveira. 
Ibraim  Bittencourt.  Raimundo  José  de  Oliveira, 
Clemente  Pereira  de  Brito.  Tomaz  de  Freitas. 
Sigefredo  Pinheiro.  João  Vicente  da  Silva.  Anto- 
nio Eleutério  de  Almeida.  Jesus  Moral  e  Joaquim 
Lcpes  Caldeira . 

Fábricas  de  acucar  —  Interessados  Vicente 
Berbicario.  Augusto  Pereira  dos  Santos  (HerdO, 
Antonio  Fioreto  e  Joaauim  Gomes  de  Oliveira. 

—  A  Comissão  Executiva  resolve  autorizar  o 
registo  das  fábricas  de  álcool  e  aguardente  a 
aue  se  referem  os  processos  abaixo  relacionados, 
deferidos  os  pedidos  constantes  dos  requerimen- 
tos oue  lhes  deram  origem  : 

Fábricas  de  alcool-motor  —  de  Francisco  Ave- 
lino Maia. 

Fábrica  de  aguardente  ■ —  de  Antonio  Mi- 
randa Sampaio.  Abilio  Pimentel  de  Medeiros. 
José  Maria  Simões.  Segismnndo  Barreto  José 
Martiriiano  de  Azevedo,  Américo  Bento  Fernan- 
des Leão,  Antonio  Gomes  de  Azevedo.  Antonio 
Anastácio  de  Paula  e  Irmãos  Diniz  &  Cia. 


3.a   SESSÃO   ORDINÁRIA.   REALIZADA  EM 
18  DE  JANEIRO  DE  1943 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 
Otávio  Milanez.  J.  Bezerra  Filho.  J.  I.  Monteiro 
de  Barros.  Castro  Azevedo.  João  Soares  Pal- 
meira, Aderbal  Novais.  Tarcísio  d'Almeida  Mi- 
randa e  Cassiano  Pinheiro  Maciel. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

Retificacão  —  O  sr.  João  Soares  Palmeira 
pede  para  constar  desta  ata  aue  foi  de  sua  auto- 
ria e  não,  como  consta  da  ata  de  11  do  corrente 
mês  e  das  respectivas  notas  taauigráficas.  do  sr. 
Chermont  de  Miranda  a  pronosta  à  Comissão 
Executiva,  relativa  à  medida  de  se  chamar  à 
atenção  do  sr.  Francisco  Mimjz  Júnior,  nronrie- 
tário  da  Usina  Vitoria  do  Paraguassú,  da  Baía, 
no  caso  de  sua  auestão  de  fornecimento  de  canas 
com  o  sr.  Alberto  José  Barreto,  para  o  aue  ores- 
creve  o  art.  14  do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira . 

Limitação  —  Dá-se  vista  ao  sr.  Cassiano 
Maciel  dos  pareceres  da  Secção  de  Assistência  à 
Produção,  relativos  aos  manas  de  fornecedores 
das  Usinas  Lambari.  Itaauerê.  N.  S.  da  Apare- 
cida. S.  Manuel.  Bom  Retiro.  S.  Francisco.  Ca- 
puava,  Tamanduoã.  Varjão.  S.  Cruz,  S.  Vicente, 
Tamoio  e  Paredão. 
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Tabelamento  de  cana  —  A  propósito  da  si- 
tuação da  Usina  Junqueira  em  relação  aos  seus 
fornecedores,  toma-se  a  seguinte  decisão  :  "a)  — 
Que  a  obrigação  da  publicação  no  Diário  Ofi- 
cial só  existe,  expressamente,  na  regulamenta- 
ção do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira;  b)  — 
Que  não  constitue  norma  seguida  anteriormente 
no  I.A.A.  a  publicação  de  suas  decisões  do 
Diário  Oficial;  c)  —  Que  por  Lso  a  obrigato- 
riedade da  tabela  de  preços  de  São  Paulo  deve 
ser  contada  a  partir  da  aprovação  pela  Comissão 
Executiva  e  que,  desse  modo,  a  receberam  as 
Usinas  de  São  Paulo,  com  excessão  das  Usinas 
Junqueira;  d)  —  Que  não  cabe  desconto  de  cana 
destinada  a  álcool,  nas  canas  que  as  Usinas  Jun- 
queira houverem  recebido  de  seus  fornecedores; 
e)  —  Que,  desse  modo,  deverão  as  Usinas  Jun- 
queira cumprir  a  Resolução  n.°  44/42,  como  o  fi- 
zeram as  demais  usinas  do  Estado". 

O  sr.  Monteiro  de  Barros  declara  que  se  abs- 
tém de  votar  e  o  sr.  Bezerra  Filho  vota  a  decisão 
com  restrições . 

Instalação  de  distilaria  em  Lençóes  —  Dá-se 
vista  ao  sr.  Otávio  Milanez  do  processo  referen- 
te à  aquisição  de  um  aparelho  de  distilação  da 
CLP. A.,  pelo  Instituto,  afim  de  ser  o  mesmo  ins- 
talado no  município  de  Lençóis,  S.  Paulo. 

Escoamento  da  safra  de  Pernambuco  —  A 
propósito  de  um  telegrama  recebido  pelo  sr.  Be- 
zerra Filho  e  referente  ao  escoamento  da  safra 
de  açúcar  e  de  álcool  de  Pernambuco,  o  presiden- 
te presta  esclarecimentos,  sendo  aprovadas  as  su- 
gestões pelo  mesmo  feitas. 

Armazenamento  a  granel  —  Autoriza-se  a 
Usina  Serra  Grande  S/A  a  armazenar  açúcar  a 
granel,  em  armazém  localizado  em  Maceió. 


4.a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
19  DE  JANEIRO  DE  1943 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho, 
Castro  Azevedo,  J.  Bezerra  Filho,  Otávio  Mila- 
nez, J.  I.  Monteiro  de  Barros,  Tarcisio  d'Almei- 
da  Miranda,  Manuel  Francisco  Pinto,  Aderbal 
Novais,  Cassiano  Pineiro  Maciel  e  João  Soares 
Palmeira . 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

Expediente  —  Constou  do  seguinte  :  ofício 
a  Comissão  da  Marinha  Mercante,  pedindo  a  in- 
clusão do  açúcar  entre  os  géneros  de  primeira 
necessidade,  afim  de  gozar  as  vantagens  da  pre- 
ferência nos  embarques  nos  navios  de  cabotagem 
nacional;  ofício  da  Federação  dos  Plantadores 
de  Cana  do  Brasil,  comunicando  a  fundação  da 
Associação  dos  Plantadores  de  Cana  de  Sergipe; 
carta  do  sr.  Anibal  Ramos  de  Matos,  comuni- 
cando ter  organizado  os  trabalhos  com  que  con- 
correrá para  o  2.°  Congresso  de- Química. 

Barragem  do  rio  Pirapama  —  E'  lido  um  te- 
legrama da  administração  da  Distilaria  Central 
Presidente  Vargas,  comunicando  que  a  barragem 
do  Rio  Pirapama  não  está  causando  dano  ao  es- 
tado sanitário  da  Vila  Operária  da  referida  dis- 
tilaria. 

Açúcar  para  prisioneiros  de  guerra  —  Auto- 
riza-se o  embarque,  livre  da  taxa  de  defesa,  de 


440  sacos  de  açúcar,  que  a  Usina  São  José,  de 
Campos,  destina  aos  prisioneiros  de  guerra  in- 
gleses na  Alemanha. 

Multiplicadora  Hollerith  —  Aprova-se  a  pro- 
posta do  Serviço  de  Mecanografia,  no  sentido  de 
ser  aproveitada  uma  máquina  multiplicadora 
Hollerith  para  os  serviços  de  fixação  de  quotas 
de  fornecedores  de  cana,  mediante  o  pagamento 
de  500.  cruzeiros  mensais. 

Distilaria  Central  do  E.  do  Rio  —  Aprova- 
se  a  proposta  dos  srs.  Guanabara  Filho  e  Charles 
Richer  relativa  à  aquisição  de  um  economizador 
de  combustível  de  Domênico,  instalado  na  Dis- 
tilaria Central  do  Estado  do  Rio. 

Estocagem  de  álcool  —  Aprova-se  a  propos- 
ta do  presidente  no  sentido  de  ser  instalado  em 
Maceió  o  tanque  adquirido  pelo  Instituto  para 
estocagem  do  álcool  produzido  em  Alagoas,  fi- 
cando a  Secção  Técnica  encarregada  de  proce- 
der os  necessários  estudos. 

Utilização  de  melaços  —  Aprova-se  o  pare- 
cer da  Gerência,  relativo  ao  aproveitamento  dos 
melaços  da  Usina  Leão  Utinga. 

Distribuição  de  saldos  —  A  propósito  da  dis- 
tribuição dos  saldos  das  usinas  de  Minas  Gerais, 
manda-se  dar  vista  das  propostas  da  Gerência 
aos  srs.  Belo  Lisboa  e  Pinheiro  Brandão,  repre- 
sentantes dos  usineiros  e  fornecedores  daquele 
Estado. 

Quota  do  Distrito  Federal  —  Aprova-se  o 
parecer  da  Gerência,  para  o  fim  de  se  mandar 
que  os  usineiros  da  Baía  preencham  as  suas  quo- 
tas para  o  suprimento  do  Distrito  Federal. 

—  Aprovam-se  as  sugestões  da  Gerência, 
referentes  às  quotas  das  usinas  Brasileiro  e  Por- 
to Rico  no  abastecimento    do   Distrito  Federal. 

—  Aprova-se  a  proposta  apresentada  pela 
Gerência,  referente  à  entrega  das  quotas  das  usi- 
nas de  Alagoas  para  o  suprimento  do  Distrito 
Federal. 

—  Aprova-se  a  proposta  da  Gerência  rela- 
cionada com  o  apelo  dos  refinadores  cariocas  por 
motivo  da  escassez    de    suprimento    de  açúcar. 

Instalação  de  distilaria  —  Aprova-se  a  mo- 
dalidade proposta  pela  Secção  de  Estudos  Eco- 
nómicos para  instalação  de  uma  distilaria  no 
município  de  Salto,  M.  Gerais,  conforme  pedido 
do  sr.  Antonio  Fernandes  Reis. 

—  Autoriza-se  a  instalação  de  uma  distila- 
ria no  município  de  Sertanópolis,  Paraná,  con- 
forme requereu  o  sr.  Ricardo  Lunardelli. 

Processo  fiscal  —  Confirma-se  a  decisão  de 
primeira  instancia  que  julgou  improcedente  o 
auto  lavrado  contra    Antonio    Marques  Vieira. 

Tributação  -—  Aprova-se  as  propostas  da  Sec- 
ção de  Fiscalização,  referentes  ao  recolhimento 
da  dívida  fiscal  das  Usinas  Itapetinguí  e  São 
Paulo,  ambas  na  Baía. 

Inscrição  de  fábricas  —  Aprovando  os  paré- 
ceres  da  Secção  Jurídica,  a  Comissão  Executiva 
autoriza  o  registo  das  fábricas  a  que  se  referem 
os  procesos  adiante  relacionados,  fixando-lhes  as 
seguintes  quotas  anuais,  de  produção,  ratificadas 
as  demais  exigências  nos    pareceres  aprovados. 

Fábricas  de  rapadura  —  Interessados  João 
Gualberto  de  Sales  (Vva.  e  Herds.),  Moisés  de 
Assis,  Joaquim  Luiz  Ferreira,  Julio  de  Vascon- 
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celos  Leite,  Veríssimo  José  da  Rocha,  José  Ro- 
drigues ao  Nascimento,  Francisco  Xavier  dos 
sarnos,  Canaiua  jttosa  ao  n,spirito  Santo,  Florên- 
cio Medroso  Dias,  Sebastião  Jose'  da  Costa, 
dose  lano  de  ijrno,  JJiogo  José  Domingues,  l_,urz 
Mezencio  da  òuva  Jumor,  Marciiio  Hilário  da 
oiiva,  Antonio  Marques  Vieira,  João  Antonio  de 
ueus,  Maria  r>aroara  pereira,  Manuel  .Domingos 
Filho,  José  Palma  de  Magalhães  e  Atanba  L-ou- 
unho . 

Fabricas  õe  açúcar  —  José  Alves  de  Deus, 
Cezar  ae  Morais  Teixeira  e  Pedro  Teodoro  de 
unveira . 

FaDnca  de  mel  —  Vitor  Meireles  Filho. 

—  A  Comissão,  tendo  èm  vista  o  que  dispõe  a 
Resolução  38/42,  de  5  de  agosto  de  1íJ42,  resolve 
autorizar  o  regisio  oas  tauncas  de  aguardente, 
a  que  se  relerem  os  processos  abaivo  relaciona- 
uos,  oeieridos  us  pediaos  constantes  dos  requeri- 
mentos que  lhes  oeram  origem  : 

Fabricas  oe  aguardente  —  Interessados  José 
Avana  Cavalcanti,  iviassue  Nninamizawa,  Antonio 
Osvaldo  de  Amonm,  João  Dias  de  Carvalho,  José 
Pereira  de  Carvalho  e  Joaquim  Cardoso  da  Silva. 

—  Com  íundamento  nos  pareceres  oa  Sec- 
ção Jurídica,  anexos  aos  processos  abaixo  rela- 
cionados, resolve-se  conceaer  os  seguintes  des- 
pachos : 

Fábricas  de  açúcar  —  Recursos  providos  — 
Majoração  de  20%  —  Severino  Xavier- de  Morais, 
Maximiano  Pereira  Gomes,  íMicomedes  Carneiro 
de  Moura,  Manuel  Barbosa  da  Silva,  Severino 
Ulimpo  oos  Santos,  Severino  Barbosa  de  Sousa, 
Mário  Veloso  Borba,  Miguel  Inácio  Andrade  Li- 
ma, Raul  Lins  Vieira  de  Melo  e  Francisco  Teo- 
doro Junqueira. 

Recursos  denegados  —  M.  Nascimento  Jú- 
nior e  Santini,  Antonio  de  Araujo  Pinheiro, 
Alonso  Alves  de  Almeida,  Antonio  Alves  Diniz, 
Agostinho  Gomes  de  Oliveira  e  Stolf  &  Limongi. 

Fábricas  ae  rapadura  —  Recursos  providos 

—  José  Pacífico  Caracas,  Manuel  de  Morais  (su- 
cessor de  Leopoldo  Uarico  de  Sousa),  Anibal 
Pedro  da  Silva  e  Génesis  de  Almeida. 

Recursos  denegados  —  Inácio  Alderico  Fon- 
tenele  (Herds.),  Antonio  de  Monte  Pereira,  Fran- 
cisco Bruno  de  Aragão,  Ildefonso  Pereira  de 
Sousa  (Herds.),  João  Couto  Falcão,  João  Calixto 
de  Siqueira,  João  Bezerra  de  Oliveira,  João  Bes- 
sa Guimarães.  Luiz  Hermenegildo  Rocha,  José 
Marques  Filho,  José  Malheiros  Tavares,  Fran- 
cisco Pires  Marinho,  José  Fedro  de  Araujo,  João 
Batista  Pereira  de  Melo  (dois  processos). 

Modificação  de  inscrição  de  rapadura  para 
açúcar,  processos  de  Raimundo  Bélico  Sobrinho 

—  Minas  Gerais.  Deferido,  devendo  o  limite  ser 
fixado  em  64  sacos  de  60  quilos  e  Firmo  de  Sousa 
e  Silva  —  Minas  Gerais.  Indeferido,  fazendo-se 
a  devida  notificação  do  que  dispõe  o  art.  60  letra 
d,  do  decreto  lei J  1.831,  de  4-12-39. 

De  açúcar  para  rapadura,  processos  de  Pe- 
dro Antonio  da  Silva  Neiva  e  Ricardo  Zanon, 
ambos- de  Minas  Gerais.  Deferidos. 

De  rapadura  para  aguardente,  processo  da 
Cia.  Agrícola  Barreto  —  Minas  Gerais.  Deferido, 
fazendo-se  em  seguida  a  averbação  ia  transfe- 
rencia de  ambas  as  fábricas,  de  rapadura  e  aguar- 


dente, para  o  nome  de  Ricardo  Antonio  Vicente, 
observadas  as  demais  formalidades. 

De  aguardente  para  rapadura,  processo  de 
Julio  Augusto  Meio,  Minas  Gerais.  Deferido. 

Alteração  ae  maquinaria,  processo  de  Luiza 
Vieira  Passos  —  Alagoas.  Deferido  o  seu  pedido 
para  transiormaçao  ao  seu  engenho  de  rapadu- 
reiro  de  traçao  animai  para  traçao  a  vapor. 

Keauçao  ae  limue,  processo  de  Jose  Onofre 
Correia  —  faia.  Uaiarina.  Detendo  o  pedido  de 
reauçao  de  limite  do  seu  engeniio  de  luU  para  oll 
sacos,  tenas  as  devidas  comunicações  e  anota- 
ções peia  Secção  de  Estatística . 

Alteração  ae  limite  —  processo  do  Engenho 
turbinaaor  de  Jbsteiania  Monteiro  —  Minas  Ge- 
rais. A  requerente  devera  aguardar  a  revisão  que 
se  esia  eiaooianao,  podenuo,  entretanto,  pro- 
duzir livremente,  de  acordo  com  a  deliberação  da 
Comissão  Executiva,  nesta  saíra. 

Cancelamento  ae  inscrição,  processos  de  João 
Canço  de  Almeida,  de  Minas  Gerais;  Sindu.llo 
Cancio  ae  Meio,  .Paraíba  e  Dioclécio  Alvim  Coim- 
bra, oo  Estado  do  Kio. 

Incorporação  ae  quotas  —  Com  fundamento 
nos  votos  relatados  peio  sr.  Castro  Azevedo,  ane- 
xos aos  processos  aDaixo  relacionados,  a  Comis- 
são Executiva  proiere  os  seguintes  dejipaciius  : 

Processos  deieriuos,  à  Usina  Rio  Branco, 
Minas  Gerais  —  Engenho  de  Jose  de  Paula  Ro- 
drigues, situado  em  aao  João  INepomuceno,  Jimi- 
taoo  em  4uu  sacos  de  açúcar,  incorporação  de 
Ztil  sacos,  por  lorça  da  redução  legal;  A  Usina 
Paraíso  —  Minas  Gerais,  Engenho  de  José  da 
Costa  Sobrinho,  situado  em  Recreio,  limitado  em 
50  sacos  de  açúcar.  Incorporação  de  34  sacos, 
pela  redução  de  1/3  parte  do  engenho  incorpo- 
rando; Engenho  de  Oliveira,  Povoa  e  Cabral  Ltda. 
e  ainda  inscrito  no  I.A.A.  em  nome  de  Antonio 
Barbosa  Júnior,  situado  em  Mar  de  Espanha,  li- 
mitado em  200  sacos  de  açúcar.  Incorporação  de 
134  sacos,  por  força  da  redução  legal;  À  Usina 
Pedrão  —  Minas  Gerais,  engenho  de  Francisco 
Teotónio  Correia,  situado  em  Itajubá  e  limitado 
em  83  sacos  de  açúcar.  Incorporação  de  56  sacos, 
em  virtude  da  redução  de  1/3  parte  do  engenho 
incorporando;  engenho  de  Feliciano  Marques  de 
Paiva,  situado  em  Sta.  Catarina  e  limitado  em 
545  sacos  de  açúcar.  Incorporação  de  364  sacos, 
por  força  da  redução  legal.  À  Usina  São  José  — 
Sta.  Catarina,  engenho  de  Ezequiel  Martins  Pe- 
reira, situado  em  Itajaí,  limitado  em  100  sacos 
de  açúcar.  Incorporação  de  67  sacos,  por  força 
da  redução  legal;  engenho  de  Eduardo  Matias 
Zimermann,  situado  em  Itajaí  e  limitado  em  100 
sacos  c'e  açúcar.  Incorporação  de  67  sacos,  em 
virtude  da  redução  legal;  engenho  de  Fernando 
Zimermann,  situado  em  Itajaí,  limitado  em  150 
sacos  de  açúcar.  Incorporação  de  100  sacos,  por 
força  da  redução  legal .  Ao  Engenho  Bálsamo  — 
de  José  Ubaldo  Pereira  —  Minas  Gerais,  Engenho 
SantAna,  de  João  Gomes  de  Oliveira  e  situado 
em  Jequerí,  limitado  em  100  sacos.  Incorporação 
integral  por  ser  de  engenho  para  engenho.  Ao 
Engenho  Palacete  —  de  Cristóvão  Marcos  de 
Queiroz  Pinto  —  Pernambuco,  Engenho  Sant'- 
Ana,  de  José  Vieira  de  Melo  Franco,  situado  em 
Floresta  dos  Leões  e  limitado  em  313  sacos.  In- 
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corporação  integral  por  ser  de  engenho  para  en- 
genho . 

Processos  indeferidos :  À  Usina  São  João, 
Minas  Gerais,  engenhos  de  João  Gonçalves  de 
Oliveira  Filho,  Jerônimo  Ferreira  Pinto,  (ressal- 
vado o  direito  de  recurso  à  Usina,  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  art.  3.°  da  Resolução 
n.°  42/42) .  À  Usina  Jatiboca  —  Minas  Gerais,  en- 
genho de  João  de  Araujo  Soai  es  e  José  Herme- 
negildo de  Assis.  À  Usina  Sta.  Helena,  Minas  Ge- 
rais, engenho  de  José  André  de  Morais  &  Irmão. 
À  Usina  Rio  Branco,  Minas  Gerais,  engenho  de 
Eduardo  Ernesto  da  Gama  Cerqueira  e  Oscar  Go- 
mes de  aguiar.  À  Usina  Paraíso,  Minas  Gerais,  en- 
genho de  João  e  Sebastião  de  Oliveira  Neves.  À 
Usina  São  Pedro,  Sta.  Catarina  engenho  de  José 
Carlos  dos  Santos.  À  Usina  Laginha,  Alagoas, 
engenho  de  Antonio  Ferreira  da  Costa .  À  Usina 
Aliança,  Pernambuco,  engenho  de  Pessoa  de  Me- 
lo &  Cia.  Engenho  Sitio  Novo. 

Transferência  de  quota  e  remoção  de  ma- 
quinário  —  Ao  Engenho  Novo,  de  Afrânio  Lages 
e  outros,  situado  em  Pilar,  Estado  de  Alagoas. 
Autorizada  a  transferencia  da  quota  de  2.031 
sacos  do  engenho  Santa  Fé,  situado  em  União, 
de  propriedade  do  Estado  de  Alagoas  e  inscri- 
to no  I.A.A.  em  nome  do  arrendatário  Amaro 
Lins  e  a  remoção  do  maquinário  do  Engenho 
Santa  Fé  para  o  imóvel  Engenho  Novo,  de  pro- 
priedade dos  requerentes,  constatando  a  Secção  de 
Fiscalização  a  efetiva  remoção  do  maquinário 
para  as  terras  do  imóvel  acima  citado. 

Armazenamento  de  açúcar  —  De  Rogério 
Pinto  Sobrinho,  Usina  Bom  Jardim,  situada  em 
Delfinópolis,  Minas  Gerais,  requer  autorização 
para  armazenar  o  seu  açúcar  no  municipio  de 
Passos.  Aprovado  o  parecer  da  Fiscalização,  para 
o  fim  de  autorizar  o  armazenàmento  do  açú- 
car em  Passos,  desde  que  pague  o  requerente  a 
taxa  de  defesa  na  saida  do  açúcar  da  Usina  e 
emita  a  segunda  nota  de  remessa,  de  acordo  com 
o  art.  37  e  §  único  do  decreto-lei  n.°  1.831. 

Fornecimento  de  cana  —  Dilação  probatória, 
— ■  O  fornecedor  Antonio  Mauricio  de  Aguiar 
reclama  contra  a  Usina  Laranjeiras  por  não  re- 
cebimento de  suas  canas.  Marcado  o  prazo  de 
30  dias  para  que  as  partes  interessadas  digam  o 
que  lhes  parecer  em  defesa  de  seus  interesses. 


5.a  SESSÃO   ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  25  DE  JANEIRO  DE  1943. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho, 
Castro  Azevedo,  Alvaro  Simões  Lopes,  Otávio 
Milanez,  J.  Becerra  Filho,  Cassiano  Pinheiro 
Maciel,  Aderbal  Novais,  João  Soares  Palmeira  e 
Belo  Lisboa. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

Expediente  —  Foram  apresentados  á  consi- 
deração da  Casa  os  seguintes  assuntos,  relativos 
ao  expediente  da  Comissão  Executiva:  1)  —  Te- 
legrama da  Casa  de  Misericórdia  de  Igarapava, 
agradecendo  o  donativo  de  Cr$  10.0000,00  que 
lhe  concedeu  o  Instituto;  2)  —  Telegrama  da 
Distilaria  Central  Presidente  Vargas,  comuni- 
cando que  está  procedendo  à  análise  da  agua  do 
rio  Pirapama  com  a  barragem  aberta  da  Usina 


Bom  Jesus,  afim  de  comparar  os  resultados,  de- 
pois de  acumular  maior  volume,  analisando 
em  dias  alternados,  para  verificar  a  variação  pe- 
los resíduos;  3)  —  O  sr.  Artur  Damaio,  Prefei- 
to Municipal  de  Jequerí,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, comunica  que  foi  ali  constituída  a  Cia.  In- 
dustrial Jequeriense  S/A,  composta  de  lavrado- 
res, comerciantes  e  industriais  cujo  objetivo  prin- 
cipal é  o  da  exploração  da  industria  do  álcool 
carburante,  extraído  da  cana  de  açúcar. 

Fábrica  de  aguardente  —  Concede-se  auto- 
rização à  Usina  S.  Francisco  para  que  produza 
aguardente,  em  vez  de  álcool,  para  aproveita- 
mento da  matéria  prima  de  que  dispõe  na  pre- 
sente safra. 

Exportação  —  Indefere-se  o  pedido  da  São 
Paulo  Exportadora  Limitada  para  exportar  2  mil 
toneladas  de  açúcar  branco,  refinado,  para  Mar- 
rocos . 


6.a   SESSÃO   ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  1.°  DE  FEVEREIRO  DE  1943 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho, 
Castro  Azevedo,  Alvaro  Simões  Lopes,,  Otávio 
Milanez,  Tarcísio  dAlmeida  Miranda,  Aderbal 
Novais,  Cassiano  Pinheiro  Maciel,  J.  Bezerra  Fi- 
lho, J.  I.  Monteiro  de  Barros,  João  Soares  Pal- 
meira e  José  Pinheiro  Brandão. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

No  expediente,  são  lidas  cartas  do  Sindicato 
da  Industria  do  Açúcar  no  Estado  de  S.  Paulo, 
acusando  o  recebimento  da  carta  em  que  o  Ins- 
tituto comunica  a  resolução  da  C.E.,  referente 
à  reclamação  de  fornecedores  da  Usina  Junquei- 
ra; da  Codiq,  comunicando  que  está  construindo 
aparelhos  de  álcool  de  custo  reduzido;  oficio  da 
Secção  de  Álcool  Motor,  comunicando  que  o  lu- 
cro líquido  auferido  no  exercício  de  1942  foi  de 
Cr$  1.409.756,74;  oficio  da  Comissão  da  Mari- 
nha Mercante,  comunicando  que  o  açúcar  é  con- 
siderado género  de  primeira  necessidade  para  efei- 
to de  gozar  de  preferência  nos  embarques. 

Exportação  —  Aprova-se  o  proposta  da  Ge- 
rência, referente  à  proposta  da  ANCAP  de  com- 
pra de  3.000  toneladas  de  açúcar. 

Tabelamento  em  Niterói  —  E'  lido  um  oficio 
do  prefeito  de  Niterói,  pedindo  o  comparecimento 
ao  seu  gabinete  de  um  representante  do  Instituto, 
afim  de  prestar  esclarecimentos  e  dados  neces- 
sários ao  estabelecimento  do  justo  preço  do  açú- 
car naquela  cidade .  Aprova-se  a  proposta  do 
presidente  no  sentido  de  que  o  representante  do 
Instituto  deverá  sustentar  o  ponto  de  vista  legal, 
isto  é,  o  da  Portaria  36/42  da  Coordenação  da 
Mobilização  Económica. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  a  suges- 
tão do  presidente  no  sentido  de  ser  distribuído 
por  copia  aos  membros  da  CE.  o  relatório  do  sr. 
Cassiano  Maciel,  relativo  à  distribuição  de  au- 
mento às  usinas  de  limite  igual  ou  inferior  a  15.000 
sacos . 

—  Aprovando  a  proposta  da  Secção  de  Estu- 
dos Económicos,  a  CE.  manda  que  se  procedam 
diligencias  nas  usinas  de  S.  Paulo  que  informa- 
ram não  possuir  fornecedores. 
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Férias  —  Resolve-se  a  autorizar  as  férias  dos 
funcionários  do  Instituto,  subordinadas  à  aprova- 
ção dos  chefes  de  becçao  e  de  Serviço,  e  podendo 
ser  suspensas  quando  os  chefes  reieridos  consi- 
derarem que  podem  prejudicar  o  '  trabalho  das 
respectivas  secções. 

Tabelamento  na  Baía  —  O  presidente  manda 
constar  da  ata  a  declaração  dos  delegados  dos  for- 
necedores de  cana  de  que  votam  pela  aceitação 
ao  preceito  que  constnue  a  entrega  de  canas 
próprias,  frescas,  sem  gargantas,  sod  a  condição 
ae  que,  na  redação  final  da  tabela,  seria  evitado 
o  aroitrio  do  usineiro,  na  atribuição  daqueles  de- 
íeitos  à  cana  recebida. 

Distribuição  de  saldos  —  Aprova-se  a  pro- 
posta da  liberação  dos  excessos  das  usinas  de 
Minas  Gerais,  segundo  a  forma  sugerida  pela  Ge- 
rência, bem  assim  a  proposta  do  sr.  Pinheiro 
Brandão,  no  sentido  de  ser  cobrada  a  sobretaxa 
mínima  para  a  liberação  dos  excessos  da  Usina 
Mendonça . 

Extra-limite  —  Com  referencia  a  uma  pro- 
posta do  sr.  Monteiro  de  Barros  de  redução  da 
sobretaxa  para  os  açúcares  inferiores  de  São 
Paulo,  concorda  o  mesmo  com  uma  indicação  da 
Gerência,  relativa  à  previa  verificação  da  pro- 
dução normal  dos  tipos  inferiores,  dentro  da 
produção  extra-limite,  afim  de  trazer  o  assunto 
novamente  à  consideração  da  C.E.,  na  próxima 
sessão . 

Comissão  de  transferencia  de  fundos  do  I.A.A. 

—  O  sr.  Monteiro  de  Barros  apresentou  uma 
reclamação  dos  usineiros  de  S.  Paulo,  relativa 
à  cobrança  de  comissão  sôbre  transferencia  de 
fundos  para  pagamento  de  álcool  pelo  Instituto, 
informando  a  Gerência  que  o  assunto  estava  em 
estudos . 

Julgamento  de  processos  —  Incorporações  de 
quotas  —  Processos  deferidos  —  à  Usina  Cruan- 
gi  —  Pernambuco  —  Engenho  União,  de  Sim- 
plício Tavares  de  Melo,  situado  em  Timbaúba. 
A  Usina  São  José  —  Sta.  Catarina  —  Engenho 
de  José  Amâncio  Gonçalves,  situado  em  ltajaí. 

Transferencia  de  proprietários  —  Proc.  n. 
4.858/42  —  Em  Rio  Bonito  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro.  Aprovado  o  voto  do  relator,  para  o  fim 
de  autorizar  a  avervação  da  transferência  da 
inscrição  do  engenho  de  aguardente  de  Olivia 
Gonçalves  Moura  para  o  nome  de  Carlos  Cor- 
reia Risso. 

Alteração  de  maquinário  —  Proc.  n.°  1.426/40 

—  Aprovado  o  voto  do  relator,  para  o  fim  de 
indeferir  o  pedido  de  José  Faustino  Pontes,  pro- 
prietário do  Engenho  Areia,  situado  em  Pouso 
Alto,  Goiás,  para  instalação  de  uma  turbina  t 
uma  evaporadeira .  A  Fiscalização  deverá  pro- 
videnciar a  interdição  ou  apreensão  dos  referi- 
dos aparelhos,  no  caso  de  já  terem  sido  montadLS. 

Instalação  de  distilaria  —  Requerimento  da 
Empresa  de  Empreiteiras  de  Estradas  Limitada, 
pedindo  autorização  para  instalar  uma  distilaria  de 
álcool  anidro  na  sua  fazenda  Airís,  no  municipio 
de  Macaé,  Estado  do  Rio;  é  deferido. 

Processo  Fiscal  —  A.  C.E.,  tomando  conhe- 
cimento da  matéria  referente  à  correição  pro- 
posta pela  Secção  Jurídica,  no  processo  fiscal 
originado  de  auto  de  infração  lavrado  contra  a 


Usina  São  Manuel,  de  Inácio  Tavares  Leite,  lo- 
calizada em  S.  Faulo,  por  proposta  do  sr.  Pre- 
sidente, resolve  encaminnar  o  assunto  ao  sr.  Cas- 
tro Azevedo,  para  ser  oportunamente  relatado 
em  plenário. 

incorporação  provisória  de  quota  —  A  Usina 
Bulhões  pretenae  utilizar  16.00U  sacos  de  açúcar 
do  limite  da  Usina  Matari,  nao  fabricados  por  esta. 
A  Secção  de  Fiscalização  opina  favoravelmente  ao 
pedido,  e  a  Comissão  Executiva  resolve  autorizar 
o  aproveitamento  de  16.060  sacos  de  açúcar,  do 
saldo  de  produção  da  Usina  Matari,  pela  Usma 
Bulhões. 

Quuta  das  novas  usinas  —  Sobre  o  requeri- 
mento do  Ministro  da  Agricultura,  relativamente 
a  reserva  das  quotas  das  usinas  novas  a  serem 
instaladas  nos  Estados  do  Amazonas,  Pará,  Mara- 
nhão e  lioiaz,  para  o  Ministério  da  Agricultura, 
aprova-se  a  fórmula  sugerida  no  parecer  do  sr. 
Alvaro  Simões  Lopes. 


7.;'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
8  DE  FEVEREIRO  DE  1943. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  J.  I. 
Monteiro  de  Barros,  Castro  Azevedo,  Otávio  Mi- 
lanez,  Tarcísio  d'Almeida  Miranda,  Cassiano  Pi- 
nneiro  Maciel,  Moacir  Soares  Pereira,  J.  Bezerra 
Filho,  João  Soares  Palmeira  e  Belo  Lisboa. 

Presidência  do  sr.   Barbosa   Lima  Sobrinho. 

Expediente  —  Relativamente  ao  expediente 
da  sessão,  foram  vistos  os  seguintes  assuntos:  Car- 
ta da  Associação  de  Lavradores  e  Fornecedores  de 
Cana  de  Igarapava,  comunicando  que  as  Usinas 
Junqueira,  até  hoje,  não  efetuaram  o  pagamento 
da  diferença  de  preço  das  canas,  de  acordo  com  a 
nova  tabela.  De  acordo  com  informações  recebi- 
das de  São  Paulo,  o  sr.  Camilo  de  Matos,  advo- 
gado das  Usinas  Junqueira,  virá  ao  Rio,  breve- 
mente, e  procurará  o  Instituto,  afim  de  tratar  do 
assunto.  Assim,  declara  o  presidente,  será  aguar- 
dada a  presença  do  sr.  Camilo  de  Matos,  afim  de 
regularizar  o  caso  em  questão;  telegrama  do  Ins- 
petor  Lima  Penante,  comunicando  que  a  arreca- 
dação da  taxa  de  Cr$  0,50,  sobre  o  álcool,  em  São 
Paulo,  atinge  já  Cr§  4.200.000,00;  a  Secção  de 
Estudos  Económicos  comunica  ao  sr.  Presidente 
que  já  foram  recebidos,  para  deshidratação, 
7.110.000  litros  de  aguardente,  da  qual  uma  parte 
já  foi  transformada  em  álcool  e  a  outra  se  encontra 
depositada,  para  o  mesmo  fim,  em  diversas  usi- 
nas de  São  Paulo;  a  Leopoldina  Railway,  em  ofi- 
cio, comunica  que,  de  conformidade  com  as  ins- 
truções emanadas  do  Coordenador  da  Mobiliza- 
ção Económica,  já  expediu  as  devidas  ordens 
para  que  o  transpoiíe  do  açúcar  destinado  ao 
consumo  do  Distrito  Federal  seja  feito  com  ab- 
soluta preferencia;  Requerimento  da  Empresa 
José  Giogi  Limitada,  de  São  Paulo,  pedindo  au- 
torização para  montar  uma  usina  de  açúcar  e 
uma  distilaria  de  álcool,  aquela  com  capacidade 
de  10.000  sacos  e  esta  de  150.000  litros  de  ál- 
cool, por  ano.  A  fábrica  será  instalada  no  mu- 
nicípio de  Cornélio  Procopio,  no  Paraná;  reque- 
rimento do  sr.  José  Amâncio  dos  Santos,  pedindo 
autorização  para  montar  uma   usina,   com  uma 
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DECISÕES  ADMINISTRATIVAS 


PRESIDÊNCIA    DA  REPÚBLICA 


MINISTÉRIO  DO  TRABALHO,  INDUS- 
TRIA E  COMERCIO 


EXPEDIENTE  DO  SR.  MINISTRO 

Processos  despachados 

MTIC.  1.893-42  (P.93.3)  (A.07>  D.20-2)  — 
A  Companhia  Usina  Cambaiba  consulta  so- 
bre o  emprêgo  de  medidor  automático  de  ál- 
cool ou  aguardente  em  sua  fábrica.  Ouvido, 
afirma  o  Instituto  Nacional  de  Tecnologia 
que,  de  acordo  com  o  decreto-lei  n.°  3.494,  de 
13  de  agosto  de  1941,  os  medidores  automáti- 
cos a  serem  usados  nas  usinas  de  álcool  ou 
aguardente  devem  pertencer  a  tipo  aprovado 
pelo  Instituto.  E  acrescenta  que  nestas  con- 
dições já  existem  cinco  tipos  de  medidores, 
não  tendo,  porém,  merecido  aprovação  o  apa- 
relho instalado  pela  interessada,  por  não  ha- 
ver satisfeito  determinadas  condições  legais. 
Assim,  deverá  o  consulente  promover  as  me- 
didas necessárias  a  essa  aprovação  ou  adqui- 


rir um  aparelho  dos  tipos  já  aprovados  pelo 
Instituto.  Transmita-se  e  arquive-se. 

("D.  O.",  Rio,  22-2-1943.) 


Dia  17  de  fevereiro 

MTIC  106.325-43  (P.84)  (A.  051)  (D.  23-2) 
—  O  Sindicato  dos  Plantadores  de  Cana,  de 
Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  apre- 
senta o  seu  balanço  financeiro  do  ano  de  1941. 
A  organização  profissional  das  atividades  re- 
lativas à  agricultura  e  à  pecuária  regular-se-á 
por  lei  especial,  não  se  lhe  aplicando,  em  qual- 
quer hipótese,  as  disposições  constitutivas  do 
decreto-lei  n.°  1.402,  de  5  de  julho  de  1939, 
que  regula  a  associação  em  sindicato.  Não  es- 
tando, consequentemente,  essa .  entidade  re- 
conhecida por  êste  Ministério,  segundo  infor- 
mação do  Departamento  Nacional  do  Traba- 
lho, nada  há  a  providenciar.  Transmita-se  e 
arquive-se . 

("D.  O.",  Rio,  24-2-43.) 


quota  de  3.000  sacos  de  açúcar  por  safra  e  uma 
distilaria  de  álcool,  em  Jacarezinho;  requeri- 
mento do  sr.  José  Tiago  Ferreira  da  Silva,  pe- 
dindo autorização  para  montagem  de  uma  fá- 
brica, para  a  produção  de  30.000  sacos  de  açú- 
car mascavo,  no  Vale  do  Rio  Doce,  no  Estado 
de  Minas. 

Financiamento  de  distilaria  —  Aprova-se  o 
parecer  da  Secção  de  Estudos  Económicos,  refe- 
rente ao  pedido  de  financiamento  para  a  disti- 
laria que  a  firma  Usina  Cafeeira  de  S.  Paulo 
pretende  instalar  em  Palmital,  S.  Paulo. 

Limitação  —  Com  as  emendas"  propostas  pelo 
sr.  Moacir  Pereira,  aprova-se  o  parecer  da  Ge- 
rência referente  ao  pedido  de  liberação  de  70 
mil  sacos  de  açúcar  de  usinas  de  Alagoas,  por 
conta  do  saldo  de  outras. 

Tabelamento  de  canas  —  Aprova-se  a  reda- 
ção  final  da  resolução  sobre  a  tabela  de  preços 
de  pagamento  de  canas  no  Estado  da  Baía 

Montagem  de  novas  usinas  —  Tomando  co- 
nhecimento da  relação  das  propostas  para  mon- 
tagem de  novas  usinas,  a  C.  E.  resolve  que  o 
prazo  a  que  se  refere  o  art.  7  da  portaria  do  Co- 
ordenador expira  no  dia  9  de  fevereiro  corren- 
te, encarregando  o  sr.  Castro  Azevedo  de  ela- 


borar as  condições  para  classificação  e  julgamen- 
to das  propostas. 

Processos  tiscais  —  Aprova-se  o  parecer  do 
sr.  Castro  Azevedo,  referente  ao  auto  de  infração 
lavrado  contra  a  Usina  São  Manuel. 

—  No  julgamento  do  processo  oriundo  do 
auto  de  infração  lavrado  contra  o  engenho  Vár- 
zea Grande,  resolve-se:  a)  —  os  autos  de  infra- 
ção, ou  de  notificação,  uma  vez  lavrádos,  têm 
andamento  automático,  não  podendo  ser  susta- 
dos por  nenhuma  autoridade;  b)  —  as  razões  que 
possam  ser  alegadas  contra  a  validade  dos  au- 
tos devem  ser  apuradas  no  julgamento  dos  mes- 
mos pela  Comissão  Executiva;  c)  —  õ  açúcar 
apreendido  poderá  ser  vendido  pelo  proprietário, 
desde  que  este  deposite  no  Instituto  a  quantia 
resultante  da  venda,  até  julgamento  pela  Co- 
missão Executiva,  do  auto  respectivo;  d)  —  à 
vista  das  questões  suscitadas,  re:olve  a  Comis- 
são Executiva  avocar  ao  seu  julgamento  o  auto 
em  questão. 

Registo  de  engenho  —  Aprova-se  a  pro- 
posta da  Secção  de  Comunicações,  no  sentido  de 
ser  devolvido  ao  Ministério  da  Agricultura  o  pro- 
cesso em  que  o  sr.  Palmerindo  Augusto  Leal  re- 
quer inscrição  de  um  engenho  rapadureiro. 
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O  PROBLEMA  DO  PREÇO  UNTCO 


Sob  a  presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  So- 
brinho, realizou-se,  no  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  uma  reunião,  com  a  presença  dos 
srs.  Alfredo  de  Maya,  membro  da  Comissão 
Executiva  do  I.A.A.,  Oscar  Berardo,  usineiro, 
Gileno  Dé  Carli,  chefe  da  S.  de  Estudos  Eco- 
nómicos do  LA. A.,  e  Francisco  Vera,  gerente 
da  Delegacia  Regional  do  I.A.A.  em  Pernam- 
buco, para  tratar  do  problema  do  preço  úni- 
co. Depois  de  amplo  debate,  foi  aceita"  a  fór- 
mula do  sr.  Francisco  Vera,  considerada  mais 
prática,  tendo  sido  s.  s.  incumbido  de  escre- 
ver um  memorial  sobre  o  assunto,  o  qual 
transcrevemos  a  seguir  : 

PREÇO  ÚNICO  PARA  O  AÇÚCAR 
PLANO  GERAL 

I 

Teoria  do  prfço  único  : 

I  —  O  preço  do  açúcar  será  único  para  to- 
dos os  produtores  do  país  ; 

II  —  O  preço  para  consumo  deverá  ser  uni- 
ficado para  todo  o  território  nacional. 


De  acordo  com  esses  princípios  de  ordem 
geral  cumpre  estudar  a  sua  aplicação  prática, 
levadas  em  conta  as  diversas  circunstancias 
peculiares  ao  meiò  brasileiro. 

Para  alcançar  aquele  objetivo,  estando  or- 
ganizada e  já  disciplinada  a  produção  —  o 
primeiro  dos  fenómenos  económicos  —  cum- 
pre disciplinar  os  fenómenos  consequentes  da 
distribuição  e  do  consumo. 

A  disciplina  da  distribuição  implicará  a 
automática  regulamentação  do  consumo,  tan- 
to mais  que  já  é  este  de  um  modo  geral  co- 
nhecido do  Instituto,  restando  apenas  o  co- 
nhecimento das  suas  subdivisões  para  a  ins- 
tituição do  direcionismo  integral  na  economia 
açucareira. 

Assim  concluímos  porquanto  é  notório  que 
o  fenómeno  intermediário  da  distribuição  os- 
cila ao  sabor  das  variações  existentes  ou  que 
se  venham  a  produzir  nos  dois  extremos  des- 
sa ordem  de  fatos  da  lei  básica  da  economia. 

A  consecução  de  tão  importante  empreen- 
dimento está,  pois,  na  disciplina  da  distribui- 
ção, ou  melhor,  está  em  que  assuma  o  órgão 
diretor  da  economia  do  açúcar  os  encargos  da 
distribuição,  no  setor  mais  importante,  do  seu 
transporte  das  regiões  produtoras  para  os 
centros  de  consumo. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

GABINETE  DO  MINISTRO 

Exposição  de  motivos 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Re- 
pública : 

N.  134-Gabinete  —  Joaquim  Campos  e  ou- 
tros, lavradores  no  município  de  Biguassú,  no 
Estado  de  Santa  Catarina,  dirigem-se  a  Vossa 
Excelência,  no  telegrama  de  fls.,  pedindo  a 
revogação  do  dispositivo  do  decreto-lei  nú- 
mero 4.878,  de  27  de  outubro  último,  referen- 
te à  taxação  do  açúcar  grosso,  mascavo  e  "ra- 
padurado",  à  razão  de  CrS  0,30,  por  quilo- 
gramo,  além  do  registo  respectivo,  alegando 
que  os  engenhos  pagavam  CrS  1,50  quando 


em  1939  ficaram  isentos  dessa  taxa  os  que 
produzissem  menos  de  100  sacos  anuais. 

Os  interessados  confundem  a  nova  taxa- 
ção do  imposto  de  consumo,  instituída  pelo 
decreto-lei  4.878  citado,  com  a  taxa  de  defesa 
da  produção  do  açúcar,  criada  pelo  decreto-lei 
n.°  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939. 

O  parecer  dêste  Ministério  é  contrario  à 
pretensão,  porquanto  se  trata  de  lei  de  cara- 
ter  geral;  além  disso,  os  engenhos  a  que  se  re- 
ferem os  interessados  foram  de  certa  forma 
beneficiados  com  uma  taxação  mais  branda 
estabelecida  para  o  açúcar  de  inferior  quali- 
dade. 

Vossa  Excelência,  todavia,  dignar-se-á  de 
resolver  como  julgar  mais  acertado.  —  A.  de 
Sousa  Costa.  —  Arquive-se.  Em  5-2-943.  — 
G.  VARGAS. 

("D.  O.-',  Rio,  17-2-43.) 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1943  —  Pág.  41 


264 


Resume-se,  pois,  o  problema,  àquele,  mais 
importante  para  o  Brasil,  da  eliminação  das 
distancias  através  da  divisão  do  custo  da  dis- 
tribuição e  mais  dos  seus  diversos  ónus  pelo 
total,  e  não  apenas  pelas  parcelas  que  neles 
efetivamente  incidem. 

Vale  isto  por  uma  teoria  da  mais  util  apli- 
cação em  nosso  país,  uma  vez  que  põe  termo 
às  vantagens  de  localização  e  cias  posições 
geográfico-econômicas,  pela  igual  distribuição 
dos  encargos  que  gravam  a  produção  concen- 
trada em  zonas  e  centros  de  eleição,  até  a  sua 
entrega  à  massa  dispersa  e  vasta  do  consumo. 

Não  é  suficiente,  porém,  que  se  focalize 
apenas  esse  aspecto  que  diz  mais  respeito  ao 
interesse  do  consumo.  E'  mister  salientar  os 
efeitos  da  unificação  do  preço  para  o  produtor 
que  implicaria  o  nivelamento  da  economia 
açucareira,  tão  desigual  nos  seus  centros  prin- 
cipais de  produção,  por  fôrça  das  diferenças 
de  meio  e  de  condições  de  vida. 

O  nordeste,  a  principal  zona  produtora  e 
exportadora,  tem  inquestionavelmente  um 
custo  de  produção  mais  baixo,  por  mera  ques- 
tão de  padrão  industrial  inferior,  consequên- 
cia incontestável  do  menor  preço,  ou  da  me- 
nor remuneração  do  trabalho  e  do  capital. 

Segue-se  a  zona  central,  também  exporta- 
dora, do  Estado  do  Rio,  onde  mais  valorizado 
o  trabalho  e  melhor  remunerado  o  capital, 
numa  aproximação  apenas  do  nivel  ideal  de 
remuneração  que  alcançam  os  produtores  da 
zona  sul  —  do  Estado  de  São  Paulo. 

Na  zona  sul,  que  reúne  também  a  condi- 
ção de  maior  consumidora,  a  produção  local 
obtém  remuneração  correspondente  aos  pre- 
ços das  demais,  acrescidos  dos  fretes  e  despe- 
sas, sendo  portanto  os  seus  niveis  de  cotações 
mais  uma  consequência  do  direcionismo  res- 
trito à  produção  por  meio  do  contingentamen- 
to,  do  que  uma  consequência  da  lei  clássica 
de  estruturação  dos  preços,  da  oferta  e  da 
procura . 

A  limitação  da  produção  como  efeito  ex- 
clusivo do  dirigismo  económico  só  poderia 
trazer,  como  trouxe,  a  valorização  da  produ- 
ção local  das  zonas  de  consumo,  e  o  desnivel 
acentuado  das  remunerações  nas  zonas  de  ex- 
portação daquelas  distanciadas. 

O  remédio  está,  efetivamente,  na  unifica- 
ção das  remunerações,  de  modo  a  ser  permiti- 
do o  nivelamento  da  economia  do  açúcar,  em 
todo  o  território  nacional,  que  só  poderá  ter, 
como  consequência  imediata,  a  igualdade  de 


remuneração,  também,  do  trabalho  e  do  capi- 
tal. Ainda  assim  o  valor  da  riqueza  imobiliá- 
ria nas  diversas  regiões  açucareiras  por  tal 
processo  receberá  o  mais  util  e  proveitoso  ni- 
velamento. 

O  padrão  industrial  único  trará  um  sen- 
tido novo  de  unidade  às  questões  do  açúcar, 
ao  par  da  identidade  de  interesses  tão  util  e 
até  mesmo  indispensável  ao  franco  e  integral 
direcionismo,  afastando  de  vez  as  forças  anta- 
gónicas que  formam  o  paralelismo  múltiplo 
dos  problemas  económicos  e  sociais  do  nosso 
f racionado  país  do  açúcar. 

As  questões  da  cana,  com  seus  aspectos  so- 
ciais, tão  a  gôsto  das  opiniões  regionais,  te- 
riam uma  única  concepção  através  do  preço 
único  para  o  produtor,  porquanto,  sendo 
igual  a  remuneração,  seriam  também  seme- 
lhantes os  recursos  de  crédito  enquanto  que 
a  própria  arregimentação  e  especialização  do 
trabalho  se  processariam  de  um  modo  igual, 
o  que  é  importante  tendo  em  vista  que,  já 
agora,  no  Brasil,  o  sucesso  agrícola  está  em 
função  direta  dos  recursos  humanos  e  de  ca- 
pital que  se  possa  mobilizar  para  suprir  as  de- 
ficiências do  solo,  com  a  irrigação,  adubação 
e  aplicação  da  técnica  moderna  dos  processos 
de  cultura. 

Com  a  melhor  remuneração  ter-se-á  con- 
seguido o  aperfeiçoamento  e  com  este  a  se- 
melhança de  rendimento.  A  resultante  será 
necessariamente  um  processo  de  nivelamento 
do  valor  imobiliário. 

A  rivalidade  dos  mercados  também  desa- 
parecerá com  a  implantação  do  preço  único, 
passando  a  industria  em  geral  a  evoluir  no 
sentido  único  do  progresso  económico  e  so- 
cial. 

II 

A  FÓRMULA  DO  PREÇO  ÚNICO 

Temos  delineada,  anteriormente,  a  teoria 
do  preço  único,  demonstrada  como  ficou, 
além  disso,  a  sua  consequência  natural  no  ni- 
velamento do  padrão  industrial,  económico  e 
social  das  regiões  produtoras,  questões  essas, 
talvez,  as  mais  graves  de  todo  problema. 

O  estabelecimento  de  uma  fórmula  torna- 
se  fácil  uma  vez  admitida  como  verdadeira  a 
tese  esboçada,  havendo  apenas  detalhes  que 
podem  bem  seguir  o  enunciado  da  própria 
fórmula  : 
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Preço  para  a  produção 

Custo  da  distribuição 

Preço  para  o  consumidor 

1  —  Preço  para  a  produção 

A  diversidade  -de  preços  existente  provoca 
a  determinação  de  duas  condições  para  os  pro- 
dutores do  país,  colocados  de  um  lado  e  de 
outro  da  linha  do  justo  preço.  Para  aproxi- 
mar desse  nivel  ideal  a  remuneração  da  pro- 
dução dos  Estados  exportadores,  tornou-se 
mister  que  se  os  fizesse  ultrapassr  pelos  pre- 
ços obtidos  para  a  produção  local  dos  centros 
importadores. 

Basta,  pois,  determinar  o  justo  preço  para 
a  produção  nos  centros  ou  regiões  importa- 
doras para  a  elevação  a  esse  nivel  de  toda  a 
produção  do  país.  O  centro  ideal  para  essa 
determinação  está  em  São  Paulo,  onde,  do 
ponto  de  vista  industrial  e  do  consumo,  se  en- 
contram associadas  todas  as  condições  essen- 
ciais à  formação  da  base  nacional  do  preço. 
Se  examinarmos  as  cotações  dos.  últimos  anos 
nas  usinas  paulistas,  veremos  que  o  nivel  do 
preço  não  excede  de  cerca  de  CrS  62,00  por 
saca  em  média  geral.  Seria  de  se  admitir  que 
os  preços  atuais  alcançados  em  São  Paulo  são 
mais  uma  consequência  da  limitação  da  pro- 
dução e  da  elevação  que  se  tornou  necessá- 
ria, em  face  do  encarecimento  de  todas  as  uti- 
lidades, dos  níveis  de  preços  nos  centros  ex- 
portadores . 

O  preço  médio  de  São  Paulo  nos  últimos 
três  anos  de  CrS  62,00  por  saca,  se  transfor- 
mado na  base  para  o  preço  único  de  venda 
pelos  produtores  de  todo  o  país,  não  poderá 
afetar  os  interesses  do  consumidor  e  satisfará 
o  principio  do  justo  preço  para  toda  a  produ- 
ção nacional. 

Fixemos,  pois,  como  sugestão  para  o  pre- 
ço único,  a  base  de  CrS  62,00  fob  usina,  deven- 
do o  definitivo  ser  produto  de  mais  acurada 
observação. 

2  —  Custo  da  distribuição 

O  custo  da  distribuição  é  necessário  cal- 
cular, tendo  em  vista  as  exportações  sujeitas 
a  fretes  ou  quaisquer  despesas,  nos  diversos 
Estados. 

Façamos,  pois,  a  estimativa  desse  custo 
calculando  os  ónus  desse  género  em  relação 
aos  contingentes  estaduais  : 


ESTADOS  DO  PARÁ,  MARANHÃO,  PIAUÍ 
CEARÁ  E  RIO  GRANDE  DO  NORTE 

(Estados  importadores  consumidores) 

Estimativa  do  custo  da  distribuição  — 
Produção  própria 

Estimativa  do  valor  e  fretes  e  mais  despe- 
sas com  a  distribuição  da  produção  desses  Es- 
tados nos  respectivos  territórios  : 

80.000  ses.  a  CrS  4,00..  ..  Cr$  320.000,00 
Total  do  extremo  norte.  .  .  Cr$  320.000,00 

ESTADO  DA  PARAÍBA  (exportador  e 
consumidor) 

Estimativa  do  custo  da  distribuição  — 
Produção  própria 

Fretes  das  usinas  para  os  por- 
tos e  centros  de  distribuição 
e  exportação  : 

300.000  ses.  a  CrS  3,00. .  .  .  CrS  900.000,00 
Despesas  de  armazenamento  a 

CrS  1,00  sobre  200.000  sa- 
cos Cr$  200.000,00 

Carretos  —  250.000_scs.  a  

CrS  0,50  por  saco  CrS  125.000,00 

Despesas  de  exportação  a  

CrS  3,00  por  saco  sôbre  

200.000  sacos  CrS  600.000,00 

Fretes  marítimos  calculados  ao 

custo  médio  de  Cr$  7,00  por 

saco  sôbre  200.000  sacos.  Cr$  1.400.000,00 

Total  do  Estado  da  Paraíba  Cr$  3.225.000,00 


ESTADO  DE  PERNAMBUCO  (exportador  e 
consumidor) 

Estimativa  do  custo  da  distribuição  — 
Produção  própria 

Fretes  das  usinas  para  a  capi- 
tal, portos  de  embarque  e 
centros  de  distribuição  para  o 
consumo  marítimos,  fluviais, 
ferroviários  e  rodoviários  : 

CrS  2,00  em  media  sôbre.... 
4.500.000  sacos  CrS  9.000.000,00 
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Despesas  de  armazenamento 
em  Recife  e  nos  entrepostos 
do  interior  : 

Cr$    1,00    por    saco  sôbre 

4.000.000  de  sacos  ....  Cr$  4.000.000,00 

Carretos  : 

Cr$  0,50  por  saco  sobre  

4.000.000  de  sacos  ..  .  .  Cr$  2.000.000,00 

Despesas  de  exportação  —  por- 
tuárias, etc.  : 

Cr$  3,00  por  saco  sôbre  

4.000.000  da  sacos  Cr$  12.000.000,00 

Fretes  marítimos  médios  sôbre 
a  exportação  de  Pernambu- 
co, inclus.vè  seguro  normal  : 

Cr$  8,00  por  saco  sôbre  

4.000.000  de  sacos  Cr$  32.000.000,00 

Total  do  Estado  de  Pernam- 
buco Cr$  59.000.000,00 

ESTADO  DE  ALAGOAS  (exportador  e 
consumidor) 

Estimativa  do  custo  da  distribuição  — 
Produção  própria 

Fretes  das  usinas  para  os  por- 
tos de  embarque  e  centros  de 
distribuição  : 

Cr$  2,00  por  saco  sôbre  

1.500.000  sacos    Cr$  3.000.000,00 

Despesas   de   armazenamento  : 

Cr$  1,00  por  saco  sôbre  

1.300.000  sacos    Cr$  1.300.000,00 

Carretos  : 

Cr$  0,50  por  saco  sôbre  

1.000.000  de  sacos  ..  .  .  Cr$  500.000,00 

Despesas  de  exportação  : 

Cr$  3,00  por  saco  sôbre  

1.300.000  sacos  Cr$  3.900.000,00 
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Fretes  marítimos  médios  inclu- 
sivè  o  seguro  normal  : 

1.300.000  ses.  a  Cr$  8,00..  Cr$  10.400.000,00 

Total  do  Estado  de  Alagoas  Cr$  19.100.000,00 

ESTADO  DE  SERGIPE  (exportador  e 
consumidor) 

Estimativa  do  custo  da  distribuição  — 
Produção  própria 

Fretes  das  usinas  para  os  por- 
tos de  embarque  e  centros  de 
distribuição  : 

Cr$  2,00  por  saco  sôbre  

700.000  sacos  Cr$  1.400.000,00 

Despesas  de  armazenamento  : 

Cr$  1,00  por  saco  sôbre  

500.000  sacos  Cr$  500.000,00 

Carretos  : 

Cr$  0,50  por  saco  sôbre  

500.000  sacos  Cr$  250.000,00 

Despesas  de  exportação  : 

Cr$  3,00  por  saco  sôbre  

500.000  sacos  Cr$  1.500.000,00 

Fretes  marítimos  médios  inclu- 
sivè  o  seguro  normal  : 

500.000  sacos  a  Cr$  8,00..  Cr$  4.000.000,00 

Total  do  Estado  de  Sergipe  Cr$  7.650.000,00 

ESTADO  DA  BAÍA  (exportador  e 
consumidor) 

Estimativa  do.  custo  da  distribuição  — 
Produção  própria 

Fretes '  das  usinas  para  os  por- 
tos de  embarque  e  centros  de 
de  distribuição  : 

Cr$  2,00  por  saco  sôbre.  . 

600.000  sacos  Cr$  1.200.000,00 
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Despesas  de  armazenamento  : 

Cr$  1,00  por  saco  sôbre  • 

400.000  sacos  CrS  400.000.00 

Carretos  : 

Cr$  0,50  por  saco  sôbre  

400.000  sacos  CrS  200.000,00 

Fretes  marítimos  médios  inclu- 
sivè  o  seguro  normal  : 

300.000  sacos  a  CrS  6,00..    ..  1.800.000,00 

Despesas  de  exportação  : 

Cr$  3,00  por  saco  sôbre  

300.000  sacos  Cr$  900.000.00 


Total  do  Estado  da  Baía..  CrS  4.500.000,00 


ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO  (consumi- 
dor e  importador) 

Estimativa  do  custo  da  distribuição  — 
Produção  própria 

Frete  ferroviário  para  a  distri- 
tribuição  da  produção  pró- 
pria no  Estado  : 

Cr$  4,00  sôbrelOO.000  ses..  CrS  400.000,00 


Total    do  Estado    do  Espirito 

Santo..    ..  Cr$  400.000,00 


ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  (exporta- 
dor e  consumidor) 

Fretes  ferroviários  e  maríti- 
mos sôbre  suas  exportações 
de  1.600.000  sacos  —  na  me- 
dia de  CrS  8,00  p/saco..  CrS  12.200.000,00 

Fretes  para  o  movimento  in- 
terno da  produção  destinada 
ao  consumo  no  próprio  Es- 
tado: 

Cr$  4,00  em  media  sôbre  

600.00  sacos  CrS  2.400.000,00 


Total  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro CrS  14.600.000,00 


ESTADO  DE  SÃO  PAULO  (importador  e 
consumidor) 

Estimativa  do  custo  da  distribuição  — 
Produção  própria 

Fretes  ferroviários  médios  sô- 
bre a  produção  total  consumi- 
da no  próprio  Estado  : 

CrS  6,00  por  saco  sôbre  

2.200.000  sacos  CrS  13.200.000.00 


Total  do  Estado  de  S.  Paulo  CrS  13.200.000,00 


ESTADOS  DO  PARANÁ'  E  SANTA 
CATARINA  (produtores  e  consumidores) 

Estimativa  do  custo  da  distribuição  — 
Produção  própria 

Fretes  médios  sôbre  45.000  ses. 
produzidos  e  consimidos  no 
próprio  Estado  : 

CrS  4,00  por  saco  sôbre  

45.000  sacos  CrS  180.000,00 


Total  do  extremo  sul  .  .  .  .  CrS  180.000,00 


ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  (produtor  e 
consumidor) 

Estimativa  do  custo  da  distribuição  — 
Produção  própria 

Fretes  ferroviários  e  rodoviá- 
rios para  a  produção  própria 
—  consumida  no  próprio  Es- 
tado : 

Cr$  5,00  por  saco  sôbre  

350.000  sacos  CrS  1.750.000,00 


Total  do  Estado  de  Minas  Ge- 
rais CrS  1.750.000,00 
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ESTADOS  DE  MATO  GROSSO  E  GOIAZ 
(produtores  e  consumidores) 

Estimativa  do  custo  da  distribuição  — 
Produção  própria 

Fretes  locais  de  30.000  sacos, 

em  media  de  Cr$  5,00  para  o 

consumo  local  : 
Cr$  5,00  por  saco  sôbre  

30.000  sacos    Cr$  150.000,00 

Total   dos     Estados   de  Mato 
Grosso  e  Goiaz  Cr$  150.000,00 


CUSTO  DOS  FRETES  PRINCIPAIS  E  DES- 
PESAS DE  DISTRIBUIÇÃO 

1  —  Extremo  Norte  —  Para  o 

Rio  Grande  do  Norte  Cr$  320.000,00 

2  — Estado  da  Paraíba  .  .  Cr$  3.225.000,00 

3  —  Estado     de  Pernambu- 

co Cr$  59.000.000,00 

4  —  Estado  de  Alagoas  .  .  Cr$  19.100.000,00 

5  — Estado  de  Sergipe..  Cr$  7.650.000,00 

6  —  Estado  da  Baía   4 . 500 . 000,00 

7  —  Estado  do  Espirito  San- 

to. .  .  Cr$  400.000,00 

8  —  Estado    do  Rio    de  Ja- 

neiro                         Cr$  14.600.000,00 

9  —  Estado  de  São  Paulo .  Cr$  13.200.000,00 

10  —  Estados  do  Paraná  e  San- 

ta Catarina  Cr$  180.000,00 

11  — Estado    de    Minas  Ge- 

rais Cr$  1.750.000,00 

12  —  Estados  de  Mato  Grosso 

e  Goiaz  Cr$  150.000,00 

Total  geral                      .  Cr$  124.075.000,00 


DEMONSTRAÇÃO  FINAL 

a)  —  Fretes  e  despesas  princi- 

pais  Cr$  124.075.000,00 

b)  —  Seguro  de  guerra  

Cr$  5,00  sôbre  o  prová- 
vel de  6.000.000  de  sa- 
cos Cr$  30.000.000,00 

c)  —  Redistribuição   nos  Es- 

tados importadores .... 
6.000.000  de  sacos  a. . . . 
Cr$  5,00   30.000.000,00 

Total  absoluto   184 . 075 . 000,00 


Temos,  por  conseguinte,  que,  somente  para 
os  encargos  da  distribuição,  seria  necessária, 
no  momento  atual  a  apreciável  soma  de  cer- 
ca de  Cr$  180.000.000,00. 

A  distribuição,  porém,  se  não  restringe 
aos  ónus  e  despesas  de  transporte,  pois  que 
existe  a  função  comercial,  atributo  legítimo 
desse  fenómeno  intermediário  que  não  deve 
ser  descuidada  sendo  como  é  real  a  utilidade 
do  comercio  na  distribuição,  e  a  necessidade 
de  serem  seus  interesses  respeitados.  Ade- 
mais, é  de  toda  conveniência  que  a  organiza- 
ção do  preço  único  não  se  torne  motivo  de  ali- 
jamento de  um  dos  fatores  mais  importantes 
e  tradicionais  da  distribuição,  cujo  desapare- 
cimento traria,  fatalmente,  uma  nova  série  de 
problemas  de  solução  difícil  e  até,  em  muitos 
casos,  impossível. 

Calculada  a  quantidade  de  açúcar  que 
transita  e  que  precisa  ainda  transitar  por  in- 
termediários, conclue-se  que  deve  a  mesma 
regular  em  cerca  de  6.000.000  de  sacos,  por- 
quanto sendo  de  6.000.000  aproximadamen- 
te a  produção  de  refinados  em  refinarias  in- 
dependentes, e  8.000.000  portanto  a  quanti- 
dade de  açúcar  cristal  distribuído  para  o  con- 
sumo sem  beneficiamento,  deduz-se  desta  par- 
cela cerca  de  2.000.000  das  vendas  dirétas 
pelo  produtor  por  suas  organizações  centra- 
lizadoras de  vendas,  para  as  industrias  que 
utilizam  o  açúcar  como  matéria  prima  dos 
mais  variados  produtos. 

Desde  que,  como  única  restrição,  se  esta- 
beleça que  o  açúcar  cristal  não  deve  transi- 
tar por  mais  de  um  intermediário  entre  o 
produtor  e  o  comerciante  distribuidor  para 
consumo  —  e  varejista  —  pode-se,  com  faci- 
lidade, estabelecer  que,  para  atender  as  ver- 
bas de  comissão  a  esse  único  intermediário, 

seria  necessária  a  quantia  de  '  

Cs$  20.000.000,00  ou  seja  um  montante  capaz 
de  permitir  uma  comissão  superior  a  três  cru- 
zeiros (Cr$  3,00)  por  saco  sôbre  a  apreciá- 
vel parcela  de  6.000.000  de  unidades. 

Além  desse  setõr  comercial,  existe  digna 
também  de  proteção  a  classe  dos  corretores 
de  açúcar,  cuja  regulamentação  se  torna  do 
mesmo  modo  aconselhável.  O  regulamento 
de  corretagens  únicas  deve  ter  por  base  o 
principio  de  que  o  ónus  da  procura  do  com- 
prador cabe,  na  industria,  ao  produtor.  Uni- 
ficadas as  corretagens  em  Cr$  0,30  por  saco, 
por  exemplo,  a  contribuição  das  usinas  ao 
Instituto  proporcionaria  uma  verba  global  de 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1943  —  Pág.  46 


CrS  4.200.000,00  por  safra,  altamente  sufici- 
ente para  prever  uma  justa  remuneração 
para  essa  classe. 

Ainda  como  atributo  importante  do  fenó- 
meno intermediário  da  distribuição,  temos  o 
beneficiamento  do  produto,  no  caso  pela  re- 
finação, nos  seus  diversos  tipos  e  pela  tritu- 
ração de  açúcar  cristal.  Além  desses  benefi- 
ciamentos  propriamente  ditos  existem  os  di- 
versos processos  de  mistura  com  tipos  infe- 
riores. 

Classifiquemos  os  tipos  de  aparelhamen- 
tos  beneficiadores  : 

a  —  Refinarias  independentes  com  tipos  es- 
peciais de  refinado  amorfo,  situadas  nas 
grandes  capitais  (Rio  de  Janeiro  e  São 
Paulo),  com  aparelhamento  completo 
para  atender  a  todas  as  exigências  do 
consumidor . 

b  —  Refinarias  independentes,  fabricantes  de 
tipos  inferiores  de  refinado  amorfo,  si- 
tuadas na  sua  maioria  no  interior. 

c  —  Refinarias  anexas  às  usinas  fabricantes 
de  refinado  amorfo. 

d  —  Refinarias  de  tipos  especiais,  para  a  fa- 
bricação de  granfina  e  granulado  fino 
(produtos  refinados  de  dupla  cristaliza- 
ção), na  sua  maioria  anexas  às  usinas. 

e  —  Estabelecimentos  beneficiadores  pelo 
processo  de  moagem,  anexos  a  casas  co- 
merciais, refinarias  e  organizações  de 
produtores,  individuais  ou  coletivas. 

Para  a  organização  do  preço  único  é  indis- 
pensável que  se  fixe  uma  margem,  também 
única,  para  o  beneficiamento  da  produção,  de 
acordo  com  os  três  processos  de  beneficia- 
mento : 

1  —  O  refinado  amorfo. 

2  —  0  refinado  de  dupla  cristalização. 

3  —  o  açúcar  moido,  com  ou  sem  mistura. 

A  margem  única  para  o  refinado  amorfo 
deve  ser  estabelecida  sem  distinção  para  as 
refinarias  independentes  e  anexas  às  usinas, 
cabendo  a  estas  no  entanto,  pelo  seu  menor, 
custo,  o  pagamento  de  uma  taxa  diferencial 
que  lhes  traga  a  igualdade  necessária  de  re- 
muneração. 
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Se  fixada  essa  margem  única  em  

CrS  19,00  por  saco,  cumprirá  às  refinarias  ane- 
xas às  usinas,  na  parte  de  suas  produções  que 
não  incorram  nos  ónus  da  distribuição  di- 
reta  ao  comercio  varejista,  recolher  a  taxa  di- 
ferencial de  CrS  9,00  por  saco. 

Do  mesmo  modo,  os  produtores  de  refina- 
dos de  dupla  cristalização  terão  uma  mar- 
gem que  deverá  ser  arbitrada  de  acordo  com 
o  custo  desse  processo  de  beneficiamento  e  da 
sua  embalagem  especial. 

Finalmente  para  o  processo  de  moagem  do 
açúcar  cristal  deve  também  ser  fixada  uma 
margem  única. 

O  sistema  de  taxas  diferenciais  deve  pro- 
porcionar uma  arrecadação  de  cerca  de  

CrS  12.000.000,00  para  os  fundos  de  distri- 
buição da  produção  uma  vez  que  cerca  de 
1.300.000  sacos,  refinados  em  estabelecimen- 
tos anexos  a  usinas,  deverão  na  mesma  inci- 
dir. 

Resumindo  o  capítulo  da  distribuição  te- 
mos que,  para  fazer  face  aos  seus  diversos 
ónus,  inclusive  as  despesas  comerciais,  seriam 
necessários  os  seguintes  recursos  : 

I  —  Custo  dos  transportes  e 
despesas  de  distribui- 
ção  CrS  154.000.000,00 

II  —  Seguro  de  guerra.  .  CrS  30.000.000,00 

III  —  Despesas  comerciais  CrS  20.000.000,00 

IV  —  Corretagens  CrS  4.200.000,00 


208.200.000,00 


3  —  Preço  para  o  consumidor 

O  preço  para  o  consumidor  seria  também 
único,  como  resultante  da  soma  do  preço  pan 
o  produtor  com  as  taxas  de  distribuição. 

De  acordo  com  as  bases  anteriores  pode- 
mos dar  ao  preço  único  para  o  consumidor  a 
seguinte  composição  : 

AÇÚCAR  CRISTAL 

O  preço  para  o  produtor  Cr$  62,00 

Custo  da  distribuição;  taxa  a  ser  re- 
colhida ao  LA. A.  pelo  produtor  Cr$  16,00 
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Preço  para  o  varejista,  para  distribui- 
ção ao  consumo  Cr$  78,00 

Comissão  do  varejista  Cr$  6,00 


Preço  de  venda  do  açúcar  cristal  a  va- 
rejo  84,00 


AÇÚCAR  REFINADO  AMORFO 

Preço  do  açúcar  cristal  para  o  produ- 
tor Cr$  62,00 

Taxa  de  distribuição  Cr$  16,00 


Preço  do  açúcar  cristal  para  o  refina- 
dor .  Cr$  78,00 

Margem  do  refinador  para  o  melhor 

tipo  Cr$  19,00 


Preço  de  venda  do  melhor  tipo  de  re- 
finado amorfo  de  refinador  para  o 
comerciante  varejista  Cr$  97,00 

Margem  do  varejista  para  distribuição 
ao    consumo    do    açúcar  refinado 
do  melhor  tipo  Cr$  5,00 


Preço  no  varejo  para  o  consumidor  — 

açúcar  refinado — do  melhor  tipo  Cr$  102,00 


ACUCAR  REFINADO  GRANFINA  DE  DU- 
PLA CRISTALIZAÇÃO 

O  preço  para  o  consumidor  será  o  resul- 
tante da  soma  do  custo  do  processo  de  refina- 
ção ao  preço  único  do  cristal  para  o  produtor 
acrescido  ainda  das  margens  referidas. 

ACUCAR  REFINADO  GRANULADO  FINO 
DUPLA  CRISTALIZAÇÃO 

Do  mesmo  modo  o  pr£ço  para  o  consumi- 
dor será  o  resultante  da  soma  do  custo  do 
processo  de  refinação  ao  preço  único  do  cris- 
tal para  o  produtor  acrescido  ainda  das  mar- 
gens referidas. 

AÇÚCAR  CRISTAL  MOÍDO 

Produto  de  grande  consumo  no  Norte  do 
Brasil  —  da  Paraíba  ao  Acre. 

PREÇO     DO    AÇÚCAR  CRISTAL 

PARA  O  PRODUTOR  Cr$  62,00 

Taxa  de  distribuição  Cr$  16,00 


Preço  do  açúcar  cristal  para  o  moa- 


geiro Cr$  78,00 

Margem  de  moagem  Cr$  6,00 


Preço    para    o   varejista,    do  açúcar 

moido   Cr$  84,00 

Margem  do  varejista  Cr$  6,00 


Preço  para  o  consumidor,  do  açúcar 

moido   Cr$  90,00 


PREÇO  POR  QUILO  PARA  O 
CONSUMIDOR 

Açúcar  cristal   Cr$  1,40 

Açúcar  refinado  amorfo   Cr$  1,70 


Açúcares  especiais  refinados  de  dupla  cris- 

Açucares  especiais  refinados  de  dupla  cris- 
talização: preço  a  fixar  na  forma  exposta. 

III 

A  TAXA  DE  CUSTEIO  DA  DISTRIBUIÇÃO 

A  arrecadação  necessária  à  cobertura  dos 
encargos  da  distribuição  será  feita  pelo  Insti- 
tuto, no  mesmo  carater  de  taxa  sôbre  a  pro- 
dução, com  a  designação  de  taxa  de  distribui- 
ção. 

Nas  bases  indicadas  e  propostas,  de  

Cr$  16,00  por  saco  de  açúcar,  o  montante  da 
arrecadação,  sôbre  14.000.000  de  sacos  da  pro- 
dução nacional,  seria  de  Cr$  224.000.000,00, 
a  ser  somado  ainda  com  a  parcela  da  arreca- 
dação da  taxa  diferencial  sôbre  o  açúcar  re- 
finado, de  Cr$  12.000.000,00  e  com  a  taxa 
única  de  corretagens  sôbre  açúcar,  cujo  ren- 
dimento seria  Cr$  4.200.000,00. 

Passaria  o  Instituto,  portanto,  a  dispor  dos 
seguintes  recursos  para  atender  aos  seus  no- 
vos encargos  do  preço  único  : 

1  —  Taxa  de  distribuição  Cr$  224.000.000,00 

2  —  Taxa  diferencial  das  re- 

finarias Cr$  12.000.000,00 

3  —  Taxa  de  corretagens  Cr$  4.200.000,00 


240.200.000,00 


Esse  montante,  como  vemos,  excede  à  des- 
pesa estimada  para  a  distribuição.   No  en- 
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tanto  o  excesso  representa  uma  garantia  de 
exequibilidade  do  plano  esboçado,  cumprin- 
do todavia  determinar,  desde  logò,  a  aplica- 
ção dos  saldos  anuais  que  de  muito  se  majo- 
rariam no  caso  de  passar  o  Instituto  a  reali- 
zar os  seguros  sôbre  os  riscos  comuns  do  açú- 
car em  todo  o  território  nacional,  a  exemplo 
do  que  se  procede  em  relação  ao  café.  Além 
disso,  o  seguro  de  guerra,  cuja  transitorieda- 
de deve  ser  salientada,  representa  um  ónus, 
já  computado  aliás,  de  Cr$  30.000.000,00,  que' 
desapareceria  em  grande  parte,  se  realizado 
pelo  Instituto,  estando,  ademais,  fadado  ao  de- 
saparecimento . 

Os  saldos  imediatos  seriam  já  apreciáveis, 
e  muito  maiores,  mais  tarde,  com  a  volta  à 
normalidade  da  nossa  navegação  e  cessada  a 
época  de  riscos  excepcionais  que  atravessa- 
mos. Daí  ser  necessário  cogitar,  desde  logo,  na 
elaboração  do  aparelhamento  legal  do  preço 
único,  da  aplicação  a  ser  dada  a  esses  saldos. 
Dentre  elas,  porém,  a  aplicação  mais  lógica  se- 
ria na  redução  dos  preços  para  o  consumidor. 

IV 


EXECUÇÃO  DO  PREÇO  ÚNICO 

Como  medida  preliminar,  para  a  execu- 
ção do  preço  único  nos  seus  dois  sentidos,  se- 
ria indispensável  a  organização  de  entidades 
centralizadoras  dos  negócios  de  açúcar  nos  di- 
versos Estados,  onde  existisse  produção,  a 
exemplo  das  existentes  em  alguns  Estados  ex- 
portadores. Através  desses  órgãos,  subordi- 
nados à  orientação  do  Instituto,  seria  prati- 
cado o  zoneamento  do  consumo,  de  modo  a 
que  a  produção  não  incorresse  em  fretes  e 
despesas  desnecessárias. 

A  produção  dos  Estados  deveria,  como 
principio,  garantir  o  consumo  estadual,  quan- 
do a  este  fosse  superior,  de  modo  a  evitar  o 
que  ocorre  na  atualidade,  com  exportações  de- 
sordenadas que  obrigam,  com  duplo  ónus,  in- 
justificadas importações,  para  preenchimento 
de  claros  abertos  no  consumo  local. 

Os  órgãos  de  centralização  do  açúcar  for- 
mariam a  representação  das  zonas  de  produ- 
ção, para  execução  do  preço  único,  de  acor- 
do com  o  direcionismo  emanado  da  entidade 
central,  o  Instituto. 


V 

A  FUNÇÃO  BOLSISTA  PARA  O  INSTI- 
TUTO—DESTINADA AO  REGISTO  DOS 
NEGÓCIOS  DE  AÇÚCAR 

Como  complemento  do  plano  para  o  preço 
único,  seria  indispensável  dar  ao  Instituto  a 
função  bolsista,  como  fator  de  legalização 
para  as  vendas  de  açúcar,  e  respectivos  pre- 
ços, em  todo  o  território  nacional. ' 

A  regulamentação  desse  registro  seria  a 
mesma  peculiar  às  bolsas  de  mercadorias, 
com  adaptação  às  condições  dispersas  da  in- 
dustria açucareira,  e,  se  extendida  aos  negó- 
cios do  álcool,  completaria  o  aparelhamento 
ideal  de  que  deve  ser  dotado  o  I.A.A.  em  ma- 
téria de  controle  dos  preços  da  produção. 

VI 

TABELAMENTO  BO  ACUCAR  EM  TODO 
O  TERRITÓRIO  NACIONAL  COMO  ATRI- 
BUTO PRINCIPAL  DO  PREÇO  ÚNICO 

Na  execução  do  preço  único  do  açúcar, 
não  poderia  deixar  o  Instituto  de  contar  com 
a  organização  do  tabelamento  desse  género 
em  todo  o  país. 

Inicialmente,  nas  zonas  de  consumo,  ao 
preço  unificado,  e  observada  a  relação  certa 
dos  mesmos  nas  regiões  onde  não  for  possí- 
vel desde  logo  estender  os  zoneamentos.  Fi- 
nalmente o  preço  único,  sem  qualquer  restri- 
ção, seria  imposto,  através  desses  órgãos  em 
todo  o  território  nacional,  com  o  completo  zo- 
neamento do  consumo. 

VII 

ZONEAMENTO  DO  CONSUMO  E  ZONEA- 
MENTO DA  DISTRIBUIÇÃO 

Tanto  o  zoneamento  do  consumo,  como  o 
zoneamento  da  distribuição,  são  indispensá- 
veis . 

O  primeiro  teria  o  objetivo  de  possibilitar 
a  implantação  imediata  do  preço  único  para 
o  consumidor,  nas  regiões  ou  centros  onde  o 
conhecimento  pelo  Instituto  das  condições  do 
consumo  possibilita  a  sua  prática  no  mais 
breve  tempo. 

O  segundo  seria  destinado  à  determinação 
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da  zona  de  abastecimento  ou  distribuição  de 
cada  fábrica  ou  centro  exportador. 

Seriam  essas  as  grandes  tarefas  da  organi- 
zação do  preço  único,  e  da  sua  eficiência  mui- 
to dependeria  o  sucesso  da  implantação. 

O  zoneamento  do  consumo  e  da  distribui- 
ção far-se-ia  pelo  sistema  de  círculos  concên- 
tricos, partindo  dos  portos  de  importação  e 
dos  centros  ou  locais  de  produção  e  distribui- 
ção, com  abstenção  feita  da  condição  de  Es- 
tados ou  zonas  importadoras  ou  exportadoras. 
Deveria  ser,  porém,  estabelecido  como  prin- 
cipio geral  que  haveria  zonas  de  consumo  e 
cie  distribuição  em  todos  os  pontos  do  terri- 
tório nacional,  onde  houvesse  produção  de 
açúcar  de  usinas. 

A  extensão  do  preço  único  aos  produtos 
inferiores,  de  engenhos,  poderia  ser  feita  com 
observância  das  mesmas  regras.  Essa  exten- 
são, aliás,  seria  da  mais  alta  conveniência, 
porquanto  a  sua  implantação,  relativamente 
ao  açúcar  de  usinas,  faria  surgir  o  problema 
gravissimo  do  aumento  da  produção  de  bai- 
xos tipos,  uma  vez  que,  muito  embora  o  pre- 
ço único  não  represente  aumento  para  o  con- 
sumidor, traria  incentivo  à  produção  de  bai- 
xos tipos,  que  não  estariam  sujeitos  à  taxa  de 
distribuição. 

VIII 

PROCESSO  DE  COBERTURA  PELO  INS- 
TITUTO DAS  DESPESAS  DE  DISTRI- 
BUIÇÃO 

No  processo  de  cobertura  das  despesas  da 
distribuição,  está  a  chave  do  problema  do  pre- 
ço único,  porquanto  o  controle  dessas  despe- 
sas, tão  grandemente  dispersas,  do  extremo 
norte  ao  extremo  sul,  seria  dos  mais  comple- 
xos. 

E'  que  o  plano  do  preço  único  se  baseia  na 
transferência  para  o  Instituto  de  todos  os  en- 
cargos da  distribuição,  correndo  por  sua  conta 
todas  as  despesas  desde  a  saída  da  fábrica  até 
a  entrega  do  produto  nas  zonas  de  consumo . 

Recebendo  o  I.A.A.  a  taxa  de  distribuição, 
quando  da  saída  do  produto  da  usina,  esses 
recursos  estariam  mobilizados  com  oportuni- 
dade, e  com  a  antecipação  necessária  ao  perío- 
do das  maiores  despesas  pela  antecedência  que 
tem  a  produção  do  sul  aos  grandes  contingen- 
tes do  norte  açucareiro. 

Tratado  o  assunto  com  a  antecedência  su- 


ficiente à  safra  de  1943/44,  para  que  com  a 
mesma  tivesse  inicio  a  instituição  do  preço 
único,  e  preparado  desde  logo  o  aparelha- 
mento legal  e  administrativo  desse  empreen- 
dimento, poder-se-ia,  com  vantagem,  levar  a 
efeito  uma  obra  definitiva,  de  inestimável  be- 
neficio para  a  economia  açucareira,  e  para  os 
interesses  gerais  do  consumo  brasileiro. 

Com  cerca  de  80%  da  sua  população  fóra 
das  capitais,  o  sentido  nacional  do  preço  úni- 
co do  açúcar  para  o  Brasil  avulta  à  primeira 
vista,  sabido  como  é  que,  justamente,  esses 
80'/í  da  população  são  os  que  mais  caro  pa- 
gam aquele  género  de  primeira  necessidade. 

O  processo  de  custeio  das  despesas  da  dis- 
tribuição teria  a  seguinte  composição  : 

1 .  O  Instituto  manteria  em  todas  as  empre- 
sas de  transporte,  marítimo,  ferroviá- 
rio, fluvial,  rodoviário,  um  depósito  ro- 
tativo destinado  à  cobertura  das  despe- 
sas de  fretes. 

2.  Em  qualquer  parte,  estação  ou  ponto  de 
embarque,  as  empresas  receberiam  o 
produto  sujeito  ao  transporte,  e  emiti- 
riam um  conhecimento  especial,  em  três 
vias.  A  primeira  via  seria  destinada  ao 
embarcador.  A  segunda  seria  remetida 
ao  escritório  central  da  empresa  que  le- 
varia a  importância  correspondente  ao 
frete,  a  débito  do  Instituto,  na  conta  de 
depósito  rotativo.  A  terceira  seria  enca- 
minhada ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool que  promoveria  o  seu  controle  me- 
canizado, não  só  quanto  à  importância 
do  lançamento,  como  também  em  rela- 
ção à  regularidade  da  procedência  e  do 
destino . 

3.  Todos  os  conhecimentos  de  açúcar,  rela- 
tivos ao  transporte  por  qualquer  meio, 
seriam  padronizados,  para  efeito  dos 
controles  a  serem  instituídos. 

4.  Os  agentes  das  empresas  de  transporte 
teriam  instruções  detalhadas  sobre  o  zo- 
neamento e  sobre  as  condições  dos  des- 
pachos com  frete  e  despesas  a  cobrar  do 
Instituto,  pelo  meio  indicado. 

5.  Em  principio  somente  correriam  por 
conta  do  Instituto  as  despesas  de  distri- 
buição, a  partir  da  estação  ferroviária, 
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ou  porto  marítimo  ou  fluvial  mais  pró- 
ximo da  usina  produtora.  As  fábricas 
que  estivessem  localizadas  à  distancia 
desses  pontos  de  embarque  apresenta- 
riam ao  Instituto  demonstração  do  seu 
sistema  de  escoamento,  para. estabeleci- 
mento das  bases  do  ressarcimento  des- 
sas despesas,  até  o  acesso  aos  meios  de 
transporte  principais. 

6.  Os  seguros  contra  riscos  normais  e  de 
guerra,  a  não  ser  que  o  próprio  Institu- 
to lhes  desse  cobertura,  sob  modalidade 
semelhante  à  adotada  para  o  café,  se- 
riam fechados  pelas  entidades  dos  pro- 
dutores, centralizadores  das  vendas  nos 
Estados  produtores,  sob  normas  que  o 
próprio  I.A.A.  estabeleceria,  sujeitos  à 
indenisação  integral. 

7.  As  despesas  com  comissões  e  outras 
de  carater  comercial,  somente  seriam 
abandonadas  quanto  a  comerciantes  in- 
termediários que  se  registassem  no  Ins- 
tituto. Nesses  casos,  ao  ser  efetivado  o 
registo  da  venda,  o  produtor  seria  au- 
torizado a  reduzir  no  valor  da  fatura  a 
comissão  arbitrada  para  o  intermediá- 
rio, de  forma  a  que  este  ficasse  sujeito 
ao  preço  de  venda  único,  para  o  consu- 
mo, através  do  comercio  varejista.  As 
deduções,  feitas  a  título  de  comissão,  se- 
riam indenisadas  ao  produtor  pelo  Ins- 
tituto . 

8.  Nenhuma  empresa  de  transporte  pode- 
ria admitir  a  despacho  o  açúcar,  para 
qualquer  destino  além  das  delimitações 
das  zonas  de  consumo  correspondentes 
ao  centro  de  exportação  ou  de  produ- 
ção. 

9.  As  organizações  dos  produtores  para 
centralização  dos  negócios  de  açúcar, 
nos  Estados  produtores,  seriam  custea- 
das pelos  próprios  produtores  de  cada 
Estado,  devendo  ser,  sempre,  preferidas 
as  cooperativas  de  distribuição.  Essas 
cooperativas  de  distribuição  deveriam 
ser  mixtas,  incluindo  também  o  depar- 
tamento de  compras,  para  todas  as  uti- 
lidades da  industria. 

10.    Na  Capital  Federal  deveria  ser  organi- 
zada a  Cooperativa  Central  dos  produ- 


273 

tores  de  açúcar,  com  finalidade  exclu- 
siva de  promover  o  nivelamento  das 
condições  de  toda  a  industria  nacional 
do  açúcar,  no  que  tange  a  preços  de  uti- 
lidade, industriais  e  agrícolas,  etc. 

1 1 .  Nos  Estados  onde  fccse  necessária  a  re- 
tenção do  açúcar  para  a  gradual  distri- 
buição conforme  as  exigências  do  con- 
sumo interno,  essa  retenção  seria  cus- 
teada pelo  Instituto,  c  pelo  mesmo  zela- 
da com  a  construção  de  armazéns  espe- 
ciais para  o  produto. 

12.  Na  construção  desses  armazéns  destina- 
dos à  bòa  guarda  e  conservação  do  pro- 
duto poderia  o  Instituto  aplicar  os  sal- 
dos das  arrecadações  das  taxas  de  dis- 
tribuição. 

TELEGRAMAS  RECEBIDOS  PELO 

I.A.A. 

Na  sessão  realizada  pela  Comissão  Exe- 
cutiva do  LA. A.,  a  26  de  novembro  último, 
foram  lidos  os  seguintes  telegramas  recebidos 
pelo  presidente  do  Instituto  : 

1)  —  Estando  iminente  a  fixação  do  preço 

único  para  o  açúcar  cristal,  a  Associa- 
ção Comercial  de  Ponte  Nova  vem  ape- 
lar a  vossencia  no  sentido  de  que  seja 
essa  medida  adotada  depois  de  bem 
considerarmos  a  diferença  de  custo  de 
produção,  atendendo  ao  salário  mínimo 
em  vigor  e  ao  preço  do  terreno  nas  re- 
giões açucareiras  do  país.  (Ass.)  Pio 
Pena  —  Presidente. 

2)  —  Do  Sindicato  dos  Plantadores  de  Cana 

de  Ponte  Nova  : 

Ainda  sôbre  a  fixação  do  preço  único 
do  açúcar,  o  Sindicato  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Ponte  Nova  solicita  de  v. 
ex.  o  adiamento  da  votação  afim  de  se- 
rem ouvidos  todos  os  interessados  sô- 
bre assunto  de  tamanha  magnitude. 
Aguardamos  resposta.  Saudações  (Ass.) 
Hélder  de  Aquino  —  Presidente". 

3)  —  Ainda  do  Sindicato  dos  Plantadores  de 

Cana  de  Ponte  Nova  : 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1943  —  Pág.  51 


274 


O  AÇÚCAR  COMO  PRODUTO  ESSENCIAL  NA  ECO- 
NOMIA DE  GUERRA 


À  Segunda  Conferencia  Interamericana  de 
Agricultura,  realizada  na  capital  do  México, 
de  6  a  16  de  julho  de  1942,  apresentou  a  de- 
legação da  industria  açucareira  cubana,  da 
qual  foi  relator  e  assessor  técnico  o  engenhei- 
ro Fernando  Guerrero,  um  memorial  que  ser- 
viu de  base  para  a  aprovação  da  seguinte  re- 
solução : 

RESOLUÇÃO  N.°  52 

A  Segunda  Conferencia  Interamericana  de 
Agricultura,  reconhecendo  que  o  açúcar,  o 
milho,  o  trigo  e  outros  produtos  amiláceos 
são  essenciais  para  a  economia  de  guerra,  seja 
em  forma  de  matérias  primas  industriais  ou 
em  forma  de  produtos  alimentícios, 

Recomenda  : 

Que,  quando  sèja  possivel,  o  açúcar,  o  mi- 
lho, o  trigo  e  outros  produtos  amiláceos,  não 
consumidos  pela  industria  química  ou  em  for- 
ma de  alimentos,  sejam  usados  : 

a)  na  produção  de  álcool  para  combusti- 
vel  motriz  e  outros  fins  ; 

b)  para  a  manufatura  de  borracha  sinté- 
tica. 

I 

DUPLO  USO  DO  AÇÚCAR 

O  memorial  referido  é  do  teor  seguinte  : 
"E'  propósito  deste  trabalho  fazer  uma  re- 
visão, em  linhas  muito  gerais,  sobre  o  aspec- 
to do  açúcar  como  o  alimento  mais  concen- 
trado que  existe  e  assinalar  o  novo  aspecto  do 


açúcar  como  matéria  prima  de  industria  de 
primeira  necessidade. 

Em  geral,  quando  se  fala  de  açúcar,  o  que 
todo  mundo  pensa  é  no  produto  branco  e  cris- 
talino que  encontramos  em  nossas  mesas,  já 
ao  começar  o  dia  de  trabalho;  muitos  tam- 
bém sabem  que  uma  terça  parte,  aproximada- 
mente, da  produção  de  açúcar  se  destina  à  in- 
dustrialização mas  às  industrias  de  alimenta- 
ção, para  ajudar  a  conservação  das  colheitas 
de  frutas  e  para  enriquecer  alimentos  neces- 
sários em  nossa  dieta,  que  sem  o  açúcar  dei- 
xariam de  ser  consumidos.  Mas  tem-se  dado 
muito  pouca  consideração  ao  açúcar  como 
matéria  prima  industrial.  Neste  trabalho  pre- 
cisamos pôr  mais  ênfase  sobre  a  importância 
que  em  todo  tempo  tem  o  açúcar  para  indus- 
trias que  não  são  de  alimentação,  especial- 
mente nestes  momentos,  sobre  a  necessidade 
do  açúcar  como  matéria  prima  essencial  para 
ganhar  a  guerra. 

II 

O  AÇÚCAR  COMO  ALIMENTO 

A  maior  parte  da  humanidade  é  alimenta- 
da com  uma  dieta  em  que  dominam  os  carbo- 
hidratos:  só  os  paises  muito  prósperos  podem 
fazer  um  considerável  consumo  de  proteínas 
e  gorduras.  Talvez  o  alimento  de  maior  con- 
sumo no  mundo  seja  o  arroz  que,  quando  per- 
feitamente limpo,  chega  a  um  conteúdo  de 
16%  de  carbohidratos;  a  esse  seguem  em  im- 
portância, especialmente  neste  hemisfério,  o 
milho,  com  o  máximo  de  67'/  de  carbohidra- 
tos e  depois  a  iueca  (cassabe),  com  30%  de 


Na  iminência  de  ser  fixado  preço  úni- 
co para  o  açúcar  no  país,  apelamos  a 
vossencia  no  sentido  de  ser  adotada 
uma  solução  que  consulte  os  legítimos 
interesses  dos  produtores  e  dos  consu- 
midores das  diversas  zonas,  tendo  em 
mira  o  salário  atualmente  em  vigor, 
bem  assim  os  demais  elementos  deter- 
minantes do  custo  de  produção.  No  mo- 


mento em  que  se  estimula  a  produção, 
se  se  deixasse  de  considerar  aqueles  fa- 
tores  poderia  acarretar  para  certas  zo- 
nas de  condição  de  trabalho  mais  caro 
consequências  desastrosas  com  desem- 
prego de  trabalhadores  e  ruina  dos  que 
nesse  setor  agrícola  empregam  sua  ati- 
vidade.  Atenciosas  saudações.  (Ass.) 
Hélder  Aquino  —  Presidente. 
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carbohidratos.  Deixo  para  tratar  mais  adian- 
te do  trigo,  já  que  esse  alimento  carbohidra- 
tado  também  é  de  alto  valor  em  proteínas;  a 
comparação  seria  injusta  para  o  trigo. 

O  açúcar  que  se  entrega  ao  consumo  ou  à 
industria  de  alimentação  tem  uns  99  a  99,90'; 
de  carbohidratos;  em  outras  palavras,  isto  quer 
dizer  que,  em  igualdade  de  peso.  há  uns  2¥  '< 
mais  de  alimento  carbohidratado  no  açúcar 
que  no  arroz;  uns  33'  <  mais  de  alimento  no 
açúcar  que  no  milho;  e  uns  70'  í  mais  de  ali- 
mento no  açúcar  que  na  iueca  (1).  Se  con- 
siderarmos os  preços  dos  últimos  anos,  nos 
centros  de  consumo  do  nosso  hemisfério,  de 
cada  um  desses  alimentos  básicos,  inclusive  o 
trigo,  e  os  compararmos  com  o  preço  do  açú- 
car (2),  veremos  que  o  alimento  universal- 
mente mais  barato  é  o  açúcar;  quer  dizer,  o 
homem  não  encontrou  ainda  como  produzir 
a  caloria  de  alimentação  com  menos  unidade 
de  energia  que  quando  dedica  suas  energias 
à  produção,  de  açúcar;  se  o  logra,  está  em 
paises  próprios  para  o  cultivo  das  plantas  que 
o  contem  (3) . 

Temos  à  vista  estatísticas  de  consumo  dos 
Estados  Unidos  da  América  do  Norte,  no  pe- 
ríodo de  1920-1937,  e  assinalamos  o  consumo 
de  carbohidratos,  "per  capita",  naquele  país, 
segundo  segue : 


Produtos  Libras  por  ano 


Cereais. .  .   196 

Batatas   157 

Açúcar   110 


Assim,  pois,  o  povo  americano  em  sua  die- 

(1)  —  Se  se  levam  em  conta  as  calorias  de 
alimentação  que,  por  seu  conteúdo  em  proteína 
e  em  gordura,  podem  produzir  o  arroz  e  o  milho, 
comparadas  com  o  açúcar,  que  não  contém  essas 
substancias,  ainda  no  caso  do  milho  aparece  esse 
com  um  valor  em  calorias  de  alimentação  20% 
inferior  ao  valor  do  açúcar. 

(2)  —  Considerando  preços  para  o  consu- 
midor, sem  impostos  nem  subsídios. 

(3)  —  Aproximadamente  e  em  melhores 
condições,  seria  necessário  cultivar  cerca  de  qua- 
tro acres  de  terra,  no  caso  do  milho,  ou  cerca 
de  cinco  e  meio  acres  de  terra,  no  caso  do  trigo, 
para  poder  produzir  o  mesmo  valor  alimentício 
em  calorias  que  se  produz  em  um  só  acre  de 
terra  cultivado  de  cana  de  açúcar. 


ta  retira  do  açúcar  uns  40',  de  suas  necessi- 
dades de  carbohidratos. 

Recordamos  que  esses  números  correspon- 
dem ao  país  em  que,  na  dieta  humana,  figu- 
ram de  preferencia  gorduras  e  proteínas.  Se  o 
racionamento  do  açúcar  continuar  por  algum 
tempo  nos  Estados  Unidos,  serão  interessan- 
tes as  consequências  desse  racionamento  so- 
bre o  povo  americano  —  ou  o  maior  consumo 
de  cereais  e,  eventualmente,  de  gorduras,  ou 
uma  baixa  no  "standard"  de  alimentação  des- 
se país. 

Nos  Estados  Unidos  já  se  estão  conside- 
rando restrições  para  as  gorduras  do  consumo 
humano,  que  representam  normalmente  um 
consumo  "per  capita"  de  urnas  50  libras  por 
ano.  Os  princípios  de  dietética  nos  ensina  a 
relação  que  existe  na  alimentação  entre  gor- 
duras e  carbohidratos. 

Outro  importante  aspecto  do  valor  do  açú- 
car como  alimento  é  a  sua  aplicação  como  ra- 
ção para  o  gado;  sabemos  que  isso  aumenta 
o  rendimento  em  gordura  e  em  leite  do  mes- 
mo, bem  como  que  contribue  para  uma  me- 
lhor assimilação  de  certas  proteinas.  Referi- 
mo-nos  ao  emprego  em  alimentos  do  gado  de 
méis  especiais  com  conteúdo  muito  baixo  de 
cinzas.  Logo,  é  o  açúcar  um  fator  importan- 
te para  a  produção  de  gordura  animal. 

O  açúcar  (sacarose)  que  se  encontra  nesse 
estado  nas  plantas  de  cana  e  de  beterraba  não 
pode  ser  substituído  por  outros  açúcares  in- 
dustriais obtidos  por  transformação  incom- 
pleta, deixando  na  maior  parte  dos  produtos 
que  há  hoje  no  mercado  impurezas  de  difí- 
cil digestibilidade.  Assinalamos  isso  para  fa- 
zer referencia  especialmente  a  açúcares  do 
tipo  dextrose,  glicose  ou  maltose,  que  se  ob- 
têm por  processo  industrial  de  transformar 
amidos,  sejam  esses  do  arroz,  da  iueca  ou  do 
milho.  A  glicose  natural  extraída  de  frutas, 
como,  por  exemplo,  a  uva,  ainda  não  pôde  ser 
posta  no  mercado  economicamente. 

As  alegações  contra  o  valor  do  açúcar  como 
alimento  não  têm  nenhum  valor  científico, 
nascem  de  sem  razões,  são  infantis  e  nem  con- 
vencem ainda  aos  interessados  em  criar  no- 
vas fórmulas  de  substitutos.  São  pura  pro- 
paganda, cientificamente  irresponsável,  na 
qual.  até  agora,  se  vê  o  "dente  de  lobo"  no  ne- 
gocio comercial.  E'  inútil,  pois,  ante  uma  Con- 
ferencia de  tipo  técnico,  rebater  essa  propa- 
ganda . 
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III 

O  AÇÚCAR  COMO  MATÉRIA  PRIMA  DE 
INDUSTRIA 

Chegamos  agora  ao  açúcar  extraído  da  cana 
de  açúcar  para  o  fim  exclusivo  de  sua  utili- 
zação em  industrias  que  não  sejam  de  alimen- 
tação, um  produto  de  primeira  importância 
desde  uns  oito  ou  dez  anos  e  que,  agora,  vem 
a  ser  um  produto  essencial.  Refiro-me  ao 
produto  conhecido  como  "méis  de  alto  gráu" 
(high  test  molasses)  e  que  julgo  mais  acer- 
tado denominar-se  "açúcar  industrial"  se- 
gundo faço  neste  trabalho,  toda  vez  que  se 
trata  de  açúcar  contido  no  caldo  concentrado 
de  cana,  para  ser  utilizado  principalmente  na 
produção  de  álcool. 

Não  é  só  Cuba  a  produtora  de  açúcar  in- 
dustrial; também  São  Domingos,  Porto  Rico 
e  outros  são  produtores  desse  açúcar. 

Quando,  por  motivo  de  restrições  na  fa- 
bricação de  açúcar  de  consumo  e  o  estabele- 
cimento do  sistema  de  quotas,  ficou,  como  con- 
sequência, diminuida  a  produção  do  sub-pro- 
duto  mel  final  ("black  strap"),  que  era  maté- 
ria prima  para  a  fabricação  de  álcool  e  ou- 
tros muitos  produtos  industriais,  essas  indus- 
trias precisaram  obter  um  substituto  e  esse 
substituto  se  lhes  deparou  na  forma  do  "caldo 
concentrado  da  cana  de  açúcar",  que  contem 
de  94  a  95%  de  sua  matéria  sólida  como  açúca- 
res do  tipo  sacarose  e  glicose.  Esse  novo  pro- 
duto não  é  só  o  material  mais  concentrado  e 
rico  em  carbohidratos  para  a  industria,  como 
também,  graças  aos  adiantamentos  alcançados 
nos  últimos  anos  em  sua  fabricação,  tem  a 
quase  totalidade  de  seus  açúcares  fermentá- 
veis, enquanto  que  os  méis  finais  ("black 
straps")  chegam  a  conter  KK/  de  açúcares 
que  são  infermentaveis.  Não  é  um  mel  rico, 
como  impropriamente  se  diz  no  comercio.  E' 
a  matéria  prima  ideal  mais  económica  que 
existe  para  todas  as  industrias  de  fermenta- 
ção. A  "Defense  Supplies  Corporation",  agen- 
cia do  governo  dos  Estados  Unidos,  fez  justi- 
ça a  esse  produto,  ao  contratar  a  compra  da 
safra  de  Cuba  no  ano  de  1942,  solicitando 
uma  terceira  parte  em  forma  de  açúcar  in- 
dustrial, completamente  equiparado  às  outras 
duas  terças  partes  de  açúcar  alimento. 

A  produção  de  Cuba  desse  açúcar  indus- 
trial, durante  os  últimos  cinco  anos,  foi  a  se- 
guinte : 


Anos  Toneladas  métricas 

aproximadamente 

1938   351.400 

1939   398.000 

1940   731.400 

1941   1.428.000 

1942'   726.700 


Deixando  de  lado,  para  não  tornar  muito 
longo  este  trabalho,  a  utilização  do  açúcar  in- 
dustrial em  industria  de  índole  diversa,  vou 
limitar-me  ao  seu  emprego  na  fabricação  de 
álcoois,  já  que  esses  produtos  são  hoje  de  im- 
portância fundamental  não  só  nas  industrias 
de  guerra,  senão  também  na  nascente  in- 
dustria da  borracha  artificial  do  tipo 
"Buna-s"  (4). 

O  açúcar  industrial,  ou  seja  na  forma  de 
méis  de  alto  gráu,  tem  sido  matéria  prima 
preferida  para  fabricar  álcool  na  Europa  e 
nos  Estados  Unidos,  desde  há  seis  anos.  Não 
há  motivos  justificados  para  duvidar  que  se 
possa  fabricar,  agora  e  depois  da  guerra,  ál- 
cool e  goma  artificial  em  nossos  paises,  utili- 
zando grandes  quantidades  de  açúcar. 

Com  o  mel  de  alto  gráu  que  foi  produzido 
em  Cuba  no  ano  de  1941,  antes  de  entrarem 
os  Estados  Unidos  na  guerra,  puderam  produ- 
zir-se  225.000.000  de  galões  de  álcool.  Com  o 
mel  final  ("black-strap")  produzido  nessa 
mesma  safra,  não  chegaram  a  fabricar-se  mais 
que  50.000.000  de  galões  de  álcool. 

Creio  oportuno  e  interessante  para  os  pai- 
ses produtores  de  açúcar  fazer  referencia  à 
relação  que  há  entre  o  açúcar  e  a  borracha  ar- 
tificial, isto  é,  o  produto  "Buna-s",  utilizado 
já  por  todas  as  potencias  em  guerra. 

O  "Buna-s"  é  um  composto  de  dois  produ- 
tos químicos  cuja  fabricação  é  bem  conheci- 
da. Uma  mistura  de  75%  de  "butadione"  e 
25%  de  "styrene"  que,  combinados  e  com  a 
ajuda  de  um  catalizador,  formam  o  produto 
já  famoso,  o  único  que  reúne  exatamente  as 
qualidades  da  borracha  natural. 

O  mais  importante  dos  componentes  é  um 
gás,  o  butadione.  E'  preparado  partindo  de 
um  hidrocarburante  que  se  encontra  nos  ga- 
ses naturais  das  minas  de  petróleo,  o  butano; 
também  se  prepara,  e  até  mais  economica- 
mente, nos  paises  que  não  dispõem  de  petro- 

(4)  —  Consumiram-se  aproximadamente  . . . 
480.000  toneladas  de  açúcar  para  fabricar  cem 
mil  toneladas  de  goma  do  tipo  "Buna-s". 
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leo,  partindo  do  acetileno  (Alemanha)  ou  de 
carbohidratos  (Rússia  e  Itália).  A  América 
dispõe  de  carbohidrato  ideal  para  preparar 
este  produto  —  o  açúcar. 

O  outro  componente  também  pode  proce- 
der de  varias  origens:  podemos  prepará-lo  de 
produtos  derivados  de  distilação  do  carvão  de 
baixa  qualidade  ou  do  asfalto;  assim,  pois,  a 
matéria  prima  é  também  abundante  e  dá 
ensejo  a  explorar  riquezas  dos  nossos  paises 
que  estão  hoje  abandonadas.  As  substancias 
que  se  empregam  em  preparar  a  "styrene" 
são  bem  conhecidas:  são  o  benzeno  e  o  eti- 
leno. 

Consideramos  a  cana  de  açúcar  uma  fonte 
potencial  de  extraordinária  importância  para 
a  fabricação  da  borracha  artificial,  não  sò  na 
emergência  imediata  como  também  para  o  fu- 
turo. 

Tantas  são  as  vantagens  que  há  em  pre- 
parar o  "butadione"  partindo  de  carbohidra- 
tos que  nos  Estados  Unidos  já  se  está  pensan- 
do em  utilizar  para  isso  os  excessos  de  milho 
e  até  de  trigo,  que  se  cogita  em  utilizar  tam- 
bém para  fabricar  o  álcool  necessário  na  in- 
dustria da  pólvora. 

Quando  se  menciona  o  trigo,  pensamos  no 
"pão",  palavra  que  significa  "todo";  com  efei- 
to, o  trigo  é  um  alimento  quase  completo,  que 
contem  tudo:  proteína,  gordura,  vitaminas  es- 
senciais e  carbohidratos;  o  alimento  básico 
que  estão  esperando  de  nós  outros  populações 
hoje  famintas  não  pode  considerar-se  um 
"carbohidrato  a  mais";  a  destruição  de  seus 
outros  principios  alimentícios,  para  só  apro- 
veitar seu  amido,  requererá  muitos  estudos  e 
considerações,  antes  que  possa,  ainda  em  ex- 
traordinária emergência,  ser  aprovado  pela 
opinião  pública.  Sua  utilização  industrial  se- 
ria um  desgaste  de  energias. 

O  dito  sobre  o  trigo  pode,  até  certo  ponto, 
d;zer-se  sobre  o  milho,  embora  já  se  utilize  o 
milho  como  matéria  prima  para  fabricar  ál- 
cool de  consumo  em  tempos  normais;  6  a  8' "< 
de  álcool  que  normalmente  se  produzia,  an- 
tes da  guerra,  nos  Estados  Unidos,  eram  fa- 
bricados com  milho,  mas  não  se  tratava  espe- 
cialmente de  álcool  industrial. 

Numa  boa  administração  das  energias  dis- 
poníveis convém  recordar  : 

Um  acre  de  terra  dedicado  ao  cultivo  do 
trigo  daria  por  ano  50  galões  de  álcool. 

Um  acre  de  terra  dedicado  ao  cultivo  do 
milho  daria  por  ano  75  galões  de  álcool. 


Um  acre  de  terra  dedicado  ao  cultivo  da 
cana  dá  por  ano  390  galões  de  álcool. 

Também  é  interessante  levar  em  conta  o 
peso  e  volume  a  transportar  e  a  distancia  dss- 
dc  o  ponto  de  origem  da  matéria  prima  ao 
ponto  onde  se  opera  a  transformação  do  car- 
bohidrato em  álcool. 

Para  fabricar  um  galão  de  álcool,  é  preci- 
so transportar  23  libras  de  mel  de  alto  gráu, 
cujo  volume  é  apenas  de  umas  450  polegadas 
cubicas. 

E',  pois,  a  metade  aproximadamente  do  vo- 
lume o  que  se  tem  de  transportar  utilizando 
açúcar  como  matéria  prima. 

Quanto  à  distancia,  se  o  álcool  se  fabrica 
na  costa  oriental  dos  Estados  Unidos,  essa  é 
menor  desde  as  Antilhas  como  centros  de  pro- 
dução de  açúcar  que  desde  os  Estados  do  meio 
Oeste  como  centros  de  produção  de  cereais. 

Quanto  ao  custo,  devemos  dizer  que  o  va- 
lor em  porto  ou  estação  de  embarque  de  açú- 
car industrial  ou  milho  está  hoje  equiparado, 
mos  nos  últimos  oito  anos  se  verificou  custar 
a  matéria  prima  açúcar,  para  fabricar  100  ga- 
lões de  álcool,  menos  de  10  centavos  U.  S. 
Cif,  enquanto  que  a  mesma  matéria  prima  to- 
mada do  milho  valia  mais  do  dôbro,  pelo  me- 
nos. Mesmo  numa  situação  de  emergência, 
quando  o  custo  é  de  importância  secundaria, 
não  pode  considerar-se  o  milho  para  essa  in- 
dustria se  há  açúcar  disponível.  Os  excessos 
de  milho,  se  chegarem  a  usar-se,  por  existir 
distilarias  para  eles,  representariam  um  des- 
gaste de  energia  num  produto  difícil  de  repór, 
quando  se  deve  empregar  o  fator  homem  em 
outros  misteres. 

O  açúcar  industrial  é,  portanto,  o  produto 
natural  que  deve  utilizar-se  na  produção  de 
álcool  e  de  borracha  artificial. 

Focalizando  já  o  problema  presente  e  fu- 
turo do  açúcar  como  produto  essencial  para 
a  industria,  queremos  assinalar  que  este  tra- 
balho foi  inspirado  em  algumas  das  profundas 
declarações  que  ouvimos  expressas  no  discur- 
so pronunciado  pelo  sr.  Claude  R.  Wickard, 
secretario  de  Agricultura  do  governo  dos  Es- 
tados Unidos,  na  sessão  inaugural  desta  Con- 
ferencia. São  aquelas  que  dizem:  "enquan- 
to não  tenhamos  deficiências,  não  podemos 
consentir  a  produção  de  excedentes;  é  impos- 
sível desperdiçar  o  labor  de  um  só  homem,  a 
utilidade  de  uma  só  ferramenta,  a  fertilidade 
de  um  só  hectare  de  terreno  naquilo  que  não 
seja  imprescindível.  E  esses  materiais  (bor- 
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Quando  o  interesse  coletivo  reclamou  a 
intervenção  do  Estado  no  setor  económico,  a 
industria  açucareira,  em  face  da  superprodu- 
ção, teve  regulamentado  o  nivel  da  produção 
pela  necessidade  do  consumo.  A  fórmula  da 
limitação  geral  do  país  era  a  única  solução 
que  poderia  salvaguardar  o  interesse  dos  in- 
dustriais, comerciantes  e  consumidores  do 
açúcar.  Com  essa  providencia,  aliás  sabia,  po- 
der-se-ia  assegurar  a  estabilidade  dos  preços  e 
a  consequente  estabilidade  da  industria.  De 
1932  a  1941  a  estabilização  dos  preços  e  a  proi- 
bição de  montagem  de  novas  fábricas  deram  à 
industria  do  açúcar  posição  de  invejável  ga- 
rantia, pela  regularidade  de  escoamento  do 
produto  manufaturado. 

Mas  a  ação  estatal  não  poderia  ficar  adstri- 
ta ao  trabalho  de  proteção  ao  industrial.  Sur- 
gira, como  consequência  lógica,  a  necessidade 
de  estabilizar  o  preço  da  matéria  prima  —  a 
cana  de  açúcar.  Lentamente,  buscando  as 
normas  adequadas,  dentro  das  soluções  oriun- 
das dos  casos  concretos,  o  Estado  chamou  a  si 
o  encargo  da  garantia  do  preço  da  matéria 
prima,  e  promulgou,  a  seguir,  o  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira.  No  Estado  da  Baía,  on- 
de industriais  e  fornecedores  de  cana  manti- 
nham-se  até  então  afastados,  em  lutas  cons- 
tantes em  torno  do  preço  da  matéria  prima, 
acaba  de  ser  elaborada  a  tabela  oficial  de  pre- 
ços de  cana,  e,  o  que  é  mais  interessante,  os 
trabalhos  da  elaboração  foram  executados,  de 
comum  acordo,  pelos  delegados  de  usineiros 
e  de  fornecedores  de  cana. 

A  tabela  de  preços  de  cana  da  terra  de  Rui 
Barbosa,  como  não  poderia  deixar  de  ser, 


ccntém  a  mais  avançada  conquista  dos  forne- 
cedores de  matéria  prima  à  industria  açuca- 
reira do  país.  Embora  seja  a  mais  recente,  é 
a  única  tabela  que  possibilita  ao  fornecedor  o 
conhecimento  prévio  do  preço  por  que  forne- 
cerá a  cana  em  cada  quinzena  do  período  da 
safra.  Admite,  ainda,  a  nova  tabela  oficial 
que  as  usinas  que  disponham  de  laboratórios 
fiquem  com  a  faculdade  de  mandar  proceder 
à  analise  das  amostras  de  cana  das  lavouras 
de  seus  fornecedores,  indicando,  de  acordo 
com  os  resultados,  quais  os  "talhões",  nas 
áreas  plantadas,  que  apresentam  maior  grau 
de  maturação  e,  consequentemente,  os  que  de- 
vem ser  cortados  primeiramente. 

Na  tabela  de  preços  que  vem  de  ser  ho- 
mologada pela  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  notamos,  ainda,  o 
tratamento  de  exceção  concedido  às  usinas 
que  apresentam  rendimento  industrial  infe- 
rior a  70  quilos  de  açúcar  por  tonelada  de 
cana  esmagada.  A  providencia  adotada  é  um 
resguardo  à  estabilidade  de  vida  industrial  da 
"pequena  fábrica",  mormente  na  época  atual, 
quando  uma  simples  chapa  preta  de  ferro  tem 
o  seu  preço  normal  de  4  a  5  cruzeiros  por  qui- 
lo elevado  para  18,  19  cruzeiros  e  até  mais. 

A  qualidade  da  cana  que  deve  ser  entre- 
gue pelo  fornecedor,  assunto  que  sempre  deu 
margem  para  as  mais  irritantes  controvérsias 
foi  um  dos  assuntos  que  a  regulamentação  do 
fornecimento,  anexa  à  nova  tabela,  tratou  com 
maior  proficiência. 

Assim,  se  as  canas  não  estiverem  nas  con- 
dições indicadas  na  tabela  em  análise,  o  rece- 
bedor, no  caso  o  industrial,  advertirá  o  for- 


racha  e  outros  produtos  agrícolas)  ou  subs- 
titutos satisfatórios  são  essenciais  para  a  vi- 
toria e,  na  maioria  dos  casos,  só  podem  pro- 
ver-se  pela  América  Tropical". 

Por  isso,  a  produção  de  substitutos  ou  de 
matérias  primas  substitutivas  de  produtos  que 
abundam  em  nosso  hemisfério,  não  utilizando 
os  produtos  procedentes  da  fertilidade  dos  di- 
ferentes paises  dos  mesmos  ou  fomentando  a 
ineficiência,  não  parece  que  deva  ser  medida 
recomendável  na  emergência  ou  após  a  guerra. 


IV 

CONCLUSÃO 


O  açúcar  é  um  produto  essencial,  tanto  por 
seu  valor  alimentício  como  por  ser  uma  maté- 
ria prima  industrial  para  a  produção  de  ál- 
cool e  da  borracha  artificial,  que  é  necessá- 
ria na  economia  de  guerra  como  produto  de 
importância  estratégica. 
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E'  possível  que  o  legislador  do  "Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira",  ao  tratar  da  compo- 
sição dos  litígios  entre  fornecedores  e  rece- 
bedores de  cana,  se  tenha  inspirado  no  exem- 
plo australiano.  E'  possível  que  se  tenha,  ape- 
nas, inspirado.  Ao  lado  de  certas  analogias, 
algumas  profundas  diferenças  guardam  entre 
si  as  normas  ora  adotadas  no  Brasil  e  as  de  há 
muito  em  vigor  na  Austrália. 

Numa  coisa,  não  há  dúvida  que  concor- 
dam os  dois  sistemas  de  harmonização  dos  in- 
teresses entre  plantadores  de  cana  e  fabrican- 
tes de  açúcar:  a  adoção  de  uma  instancia  de 
conciliação  e  arbitramento,  —  a  forma  mais 
elevada  e  mais  racional  de  regular  interesses 
em  conflito.  Os  órgãos  locais  dêsse  juizo  são, 
no  Brasil,  as  "Comissões  de  '  Conciliação"; 
na  Austrália,  as  "Juntas  Locais"  ("Local 
Boards").  Ambas  constituídas  por  igual  nú- 
mero de  fornecedores  e  industriais,  ambas  sob 
a  presidência  de  um  representante  do  govêrno; 
no  caso  brasileiro,  de  um  funcionário  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool.  As  "Comissões  de 
Conciliação"  deverão  funcionar  em  pequeno 
número,  uma  em  cada  região  onde  o  Insti- 


necedor  e,  para  o  caso  de  reincidência  —  as- 
sim preceitua  a.  tabela  referida  : 

"Se  o  fornecedor  reincidir  na  fal- 
ta, uma  vez  pesadas  e  recebidas  as  ca- 
nas, o  recebedor  extrairá  o  respecti- 
vo talão,  e,  deixando-as  separadas,  co- 
municará o  fato,  com  urgência,  ao 
fornecedor  e  à  Delegacia  Regional  do 
I.A.A.,  reclamando  desta  uma  visto- 
ria imediata,  para  constatar  as  con- 
dições das  canas  entregues  ; 

Na  hipótese  de  não  poder  o  Insti- 
tuto enviar  imediatamente  um  fun- 
cionário seu  para  proceder  à  vistoria, 
solicitará  a  uma  pessoa  idónea  ou  au- 
toridade do  lugar,  que  a  proceda  ; 

Constatada  a  infração,  e  na  falta 
de  entendimento  entre  as  partes,  será 


M.  Lacerda  dc  Melo 

tuto  mantém  delegacia;  são  órgãos  mais  pro- 
priamente regionais  que  locais.  As  "Juntas 
Locais"  possuem  jurisdição  restrita  a  uma  usi- 
na. Cada  fáfrica  de  açúcar  australiana  pos- 
sue  sua  "Junta". 

Essa  circunstancia  deve,  naturalmente, 
contribuir  para  que  a  justiça  que  elas  distri- 
buem fique  mais  ao  alcance  daqueles  a  quem 
é  destinada.  Deve  contribuir  também  para 
que  conheçam  objetivamente  as  questões  de 
sua  competência  (fornecimento,  pesagem,  en- 
trega, analise  de  canas);  seja  uma  justiça  efi- 
ciente. O  trabalho  in  loco,  por  certo,  facilita- 
lhe  a  tarefa  que  tem  de  ser,  muito  frequen- 
temente, de  puro  juizo  de  fato.  Além  disso, 
sua  missão  mais  importante  —  a  da  fixação 
dos  preços  da  cana  —  é  facilitada  pelo  con- 
tacto permanente  com  os  elementos  revelado- 
res dos  custos  agrícolas  e  de  fabricação. 

Neste  particular  reside  a  principal  dife- 
rença entre  as  atribuições  das  "Boards"  aus- 
tralianas e  das  "Comissões"  brasileiras.  A  es- 
tás não  se  atribuiu  competência  para  resol- 
ver sobre  o  que  se  poderá  chamar  o  "pivot" 
das  relações  entre  fornecedores  e  recebedo- 
res de  cana:  o  preço  desta  matéria  prima. 
Existindo,   todavia,  um  grande   número  de 


arbitrado  pelo  funcionário  do  I.A.A. 
ou  pessoa  que  presidir  à  vistoria  um 
desconto  até  209' .  E,  se  não  houver 
mais  possibilidades  de  moagem,  o  for- 
necedor perderá  a  totalidade  de  suas 
canas  ; 

Se  a  reclamação  não  tiver  funda- 
mento, o  usineiro  será  obrigado  a  pa- 
gar as  canas,  ainda  que  não  estejam 
mais  em  condições  de  ser  moídas, 
com  observância  da  presente  tabela 
e  sem  qualquer  desconto". 


A  execução  do  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira, evidencia,  mais  uma  vez,  o  acerto  e 
a  prudência  com  que  o  governo  do  Presiden- 
te Getúlio  Vargas  procura  amparar  uma  das 
maiores  classes  produtoras  do  país. 
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atribuições  comuns,  as  "Comissões"  brasilei- 
ras em  via  de  organização  na  forma  do  "Es 
tatuto"  muito  terão  a  esclarecer-se  no  conhe- 
cimento da  experiência  australiana  que  data 
de  1918.  Experiência  adquirida  na  harmoni- 
zação de  interesses  análogos  por  órgãos  judi- 
cantes  semelhantes. 

O  "ESTATUTO"  E  OS  PREÇOS  DA  CANA 

Ao  discorrer,  o  mês  passado,  nesta  revista, 
sôbre  a  possibilidade  de  adotar-se,  no  Brasil, 
a  relação  entre  os  custos  agrícolas  e  os  custos 
industriais  como  princípio  geral  a  servir  de 
base  à  organização  de  uma  tabela  de  paga- 
mento de  cana,  lembramos  que,  na  Austrália, 
outro  não  tem  sido  o  fundamento  das  decisões 
das  "Juntas  Locais"  e  da  "Junta  Central"  — 
"Local  Cane  Prices"  e  "Central  Cane  Prices 
Boards"  —  que,  como  os  nomes  indicam,  tra- 
tam especialmente  de  preços  embora  possuam 
outras  atribuições.  Em  vez  de  uma  tabela  le- 
gal em  vigor  no  país  ou  em  seu  grande  esta- 
do açucareiro  —  Queensland  —  o  que  existe 
é  um  conjunto  de  normas  pelas  quais  as  "Jun- 
tas" norteam,  em  cada  usina,  suas  decisões 
no  setor  dos  preços  da  cana. 

Muito  diverso  é  o  modo  pelo  qual  o  nos- 
so "Estatuto  da  Lavoura  Canavieira"  regu- 
lou a  matéria  : 

Art.  87  —  O  preço  das  canas  será 
calculado  em  correspondência  ao  pre- 
ço do  açúcar  ou  do  álcool,  conforme 
se  trate  de  quota  para  transformação 
em  açúcar  ou  álcool,  tendo  em  vista  o 
coeficiente  de  rendimento  industrial 
médio  em  cada  Estado,  a  riqueza  em 
sacarose  e  a  pureza  das  canas  forne- 
cidas. 

Paragrafo  único  —  Poderão  ser  de- 
duzidas do  preço  das  canas  as  con- 
tribuições estabelecidas  nos  contrato- 
tipos. 

Art.  88  —  A  tabela  de  preços  será 
organizada,  nos  termos  do  artigo  an- 
terior, pelo  Instituto". 

Eis  tudo  o  que  o  "Estatuto"  encerra  para  o 
fim  de  solucionar  o  problema  dos  preços  da 
cana.  Perguntemo-nos,  porém:  Se  êsse  pro- 
blema é,  insofismavelmente,  o  mais  importan- 
te de  todos  os  que  emergem  das  relações  que 
o  código  agro-canavieiro  disciplina  em  seus 


178  artigos,  seria  conveniente  que  dispositi- 
vos mais  abundantes  lhe  fossem  dedicados  ? 
A  matéria  é  das  que  exigem  preceitos  menos 
gerais  ?  Em  suma,  teria  sido  mais  proveitoso 
e  adequado  que,  em  vez  do  disposto  de  modo 
geial  e  adjetivamente  no  artigo  87  e  do  dis- 
posto no  artigo  88,  onde  se  atribue  ao  Institu- 
to a  missão  de  organizar  a  tabela  (uma  só  ta- 
bela?), teria  sido  mais  proveitoso  e  adequa- 
do que  a  lei  tivesse  estabelecido,  substantiva- 
mente, a  base  económica  desta  tabela  por 
meio  de  uma  relação  quantitativa  ? 

UMA  BASE  A  ESTUDAR-SE 

São  perguntas  que,  talvez,  muitos  não  se 
dêm  ao  incómodo  de  fazer-se.  Não  vamos  dei- 
xar de  examiná-las  só  por  que  põem  em  dú- 
vida a  perfeição  dêsse  Estatuto,  de  que  nos 
orgulhamos  todos  os  que  estudamos  os  pro- 
blemas açucareiros. 

Como  se  trata  de  obra  legislativa  muito 
sólida,  mas  que  não  chega  a  ser  nenhum  tabú, 
não  escondemos  a  nossa  opinião  de  que  seria 
obra  mais  completa  se  encerrasse  o  princípio 
básico  segundo  o  qual  a  cana  deve  ser  paga. 
A  feitura  da  tabela  à  base  dêsse  princípio  po- 
deria ficar,  como  ficou,  mesmo  sem  êle,  como 
trabalho  conplementar  a  ser  executado  pelo 
Instituto. 

No  que  está  feito,  o  progresso  a  assinalar, 
sôbre  o  regime  anárquico  das  tabelas  anterio- 
res, é  o  que  trará  o  cumprimento  das  indica- 
ções legais  expressas  no  art.  87.  A  grande  ta- 
refa ficou  para  depois;  é,  digamos  assim,  post- 
estatutaria.  Nesta,  impõe-se  a  fixação  limi- 
nar do  princípio  básico  a  que  aludimos.  Sem 
isso,  fica  uma  margem  enorme  para  o  arbí- 
trio. Tanto  se  poderia  elaborar  uma  tabela 
absurda,  por  dar  lugar  a  preços  excessivamen- 
te baixos,  como  uma  tabela  inexequível,  por 
dar  lugar  a  preços  excessivamente  altos.  Em 
uma  e  outra  hipótese,  com  o  cumprimento 
mais  estrito  do  que  se  dispõe  nos  artigos  87  e 
88  há  pouco,  transcritos. 

Faltando  à  lei  o  principio  básico  de  or- 
dem económica  expresso  de  modo  a  dar  lugar 
a  uma  relação  quantitativa,  não  pode  ela,  en- 
tretanto, ser  criticada  pelo  excesso  oposto:  o 
de  conter  uma  relação  quantitativa  ou  mesmo 
toda '  uma  tabela  despida  da  solidez  que  só 
uma  base  económica  pode  conferir.  O  Esta- 
tuto deixou  campo  amplo  e,  neste  campo,  é  de 
esperar  que  se  construa  não  sob  a  orientação 
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das  fórmulas  acientifícas  e,  muitas  vezes,  ex- 
tra-econômicas  do  arbítrio  e  do  empirismo, 
mas  sim  sôbre  fundamentos  racionais  e  cien- 
tíficos. A  adoção  de  um  princípio  daria  sem- 
pre os  mesmos  resultados,  seja  êle  definido 
em  lei  ou  adotado  pelo  órgão  a  quem  compete 
regulamentar  e  fazer  cumprir  a  lei  que  o  omi- 
tiu sem  contrariá-lo. 

Qual  é  êsse  princípio,  já  o  dissemos:  o  da 
relação  quantitativa,  a  ser  perquerida,  en- 
tre os  custos  agrícolas  da  cana  e  os  de  manu- 
fatura  do  açúcar.  As  razões  que  o  sustentam 
já  as  expusemos,  em  parte,  no  nosso  artigo 
anterior:  as  peculiaridades  específicas  do  for- 
necimento de  cana  afastam  essa  relação  do 
plano  da  compra-e-venda  mercantil  para  ca- 
racterizar o  fornecedor  e  o  recebedor  na  ca- 
tegoria de  participantes  da  produção  do  açú- 
car, um  em  cada  uma  das  suas  duas  grandes 
etapas.  O  equilíbrio  econômico-social  entre 
essas  duas  etapas  sabe-se  que  é  rompido  fre- 
quentemente e,  com  graves  perturbações, 
eías  aparecem  como  forças  produtivas  anta- 
gónicas quando,  por  sua  natureza,  são  real- 
mente complementares. 

A  qualquer  observador  atento  não  passará 
desapercebido  que  a  causa  do  grande  mal  de- 
mora na  diferença  de  remuneração  que  sem- 
pre guardam  entre  si  essas  forças  produtivas. 
Ou,  mais  precisamente,  na  difeiença  de  ren- 
tabilidade. E  como  a  aplicação  do  principio 
sugerido,  o  da  relação  entre  os  custos,  garan- 
te o  equilíbrio  entre  a  rentabilidade  agrícola 
e  a  industrial,  estamos  em  que  uma  tabela 
que  sôbre  êle  se  baseie  estará  apoiada  em  algo 
que  lhe  permitirá  alcançar  os  seus  fins. 

OS  RELATÓRIOS  DA  "JUNTA  CENTRAL" 
AUSTRALIANA 

Voltemos,  porém,  ao  exemplo  australiano. 
(A  parte  informativa  das  considerações  que 
se  seguem  foi  extraída  do  "Australian  Sugar 
Journal",  n.°  de  13  de  agosto  de  1942,  edito- 
rial sob  o  título:  4'What  is  the  basis  of  cane 
prices  awards  ?")  De  1918  a  1936  foi  pacifica- 
mente adotado,  pelas  "Juntas  Locais",  para 
fixação  dos  preços  da  cana,  o  princípio  de  di- 
visão dos  lucros  industriais  em  proporção  aos 
custos  de  produção.  Mais  ainda:  em  propor- 
ção aos  ativos  ("assets")  nas  duas  fases  da 
produção.  Em  1936,  porém,  o  presidente  da 
"Junta  Central"  sugeriu  que  se  adicionasse  a 
êsse  princípio  uma  limitação:  a  de  que  o  ex- 


cedente de  uma  certa  percentagem  de  lucro 
de  manufatura  deve  ser  distribuído  entre  os 
lavradores,  naquelas  usinas  em  que  a  per- 
centagem de  lucros  agrícolas  for  menor  que  a 
de  lucros  da  fábrica.  A  sugestão  foi  adotada. 

Nota-se,  na .  Austrália,  ao  lado  da  pre- 
ocupação de  aquidade,  fonte  de  bem  estar  so- 
cial por  criar  o  equilíbrio  das  duas  remune- 
rações, —  a  agrícola  e  a  de  manufatura  — ,  a 
existência  de  uma  tendência  para  limitação 
dos  lucros  de  fabricação,  na  medida  em  que 
esta  limitação  sirva  àquele  equilíbrio. 

Essa  tendência  e  outros  caracteres  do  es- 
pírito que  orienta  a  solução  australiana  do 
problema  podem  ser  observados  nos  relató- 
rios dos  presidentes  da  "Junta  Central  do  Pre- 
ço da  Cana".  Diz  o  de  1938  : 

"O  método  seguido  pela  "Junta" 
na  fixação  do  preço  é  o  de  satisfa- 
zer aos  plantadores  e  usineiros,  com 
o  produto  estimado  da  venda  do  açú- 
car, seus  custos  de  produção  e  ma- 
nufatura respectivamente,  e  dividir 
qualquer  saldo  em  proporção  aos 
seus  ativos  ("assets").  A  base  de  cál- 
culo é  um  rendimento  industrial  de 
90  e  um  conteúdo  de  açúcar  comer- 
cial na  cana  ("comercial  cane  su- 
gar") igual  a  12;  o  usineiro  terá  van- 
tagem completa  se  sua  eficiência  ex- 
ceder de  90  e  o  agricultor,  do  mes- 
mo modo,  terá  vantagem  completa 
se  o  teor  em  açúcar  comercial  na 
cana  exceder  de  12. 

Para  assegurar  estabilidade,  os 
dados  sôbre  custos  e  ativos  ("assets") 
devem  ser  tomados  de  períodos  lon- 
gos. As  flutuações  violentas  de  pre- 
ços têm  suas  desvantagens  para  am- 
bas as  partes.  Este  ano,  todavia,  re- 
pito a  sugestão  que  fiz  em  1936  — 
que  os  usineiros  devem  distribuir  os 
lucros  que  excederem  de  uma  certa 
percentagem  fixada  tendo  em  devi- 
da conta  o  monopólio  de  que  gozam. 
Isso  permitirá  que  os  plantadores 
obtenham  todo  o  valor  de  sua  cana 
sem  tirar  ao  usineiro  o  incentivo 
para  melhorar  sua  eficiência". 

O  relatório  de  1939  consigna  uma  melho- 
ria advinda  para  o  fornecedor,  decorrente 
da  implantação  do  aditivo  proposto  : 
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"Com  efeito,  regista  o  relatório,  os 
plantadores  tiveram  ls  5d  a  mais  por 
tonelada  como  resultado  da  substitui- 
ção do  velho  método  pelo  novo"... 
"Como  resultado  do  mesmo  método, 
os  lucros  dos  agricultores '  aproxi- 
mam-se  gradualmente  dos  lucros  dos 
usineiros.  Enquanto  não  os  alcança- 
rem, é  prematuro  considerar  o  méto- 
do unilateral". 

O  relatório  de  1940  diz  que  : 

"Quando  os  lucros  dos  plantado- 
res alcançarem  os  dos  usineiros,  em 
uma  media  de  cinco  anos,  será  tem- 
po de  fazer  alto  no  aumento  dos 
preços". 

Ao  mencionado  editorial  de  "The  Austra- 
lian  Sugar  Journal"  parece  estranho  que  a 
fórmula  adotada  de  1918  a  1935  não  tenha  al- 
cançado os  fins  para  que  foi  criada.  Comen- 
ta-se,  ali,  que  "não  existe  fixidez  de  princípios 
ou  a  necessária  continuidade  nos  princípios 
da  "Junta". 

Não  é  isso,  porém,  o  que  nos  interessa.  O 
que  nos  interessa,  de  modo  precípuo,  é  o  co- 
nhecimento da  política  de  preços  da  cana  ado- 
tada em  Queensland,  tal  qual  existe,  para  ve- 
rificarmos o  que  ela  pode  aproveitar  ao  pro- 
blema brasileiro.  A  insuficiência  dos  dados 
até  hoje  conhecidos  sôbre  custos,  particular- 
mente sobre  custos  agrícolas,  no  Brasil,  po- 
deria tornar  precária  uma  fórmula  pela  qual, 
em  cada  caso  particular,  se  satisfizessem  êsses 
custos  com  a  receita  industrial  e  se  dividisse 
o  saldo  (credor  ou  devedor)  em  proporção 
aos  respectivos  custos.  A  solução  imediata 
não  deve  ser  esta.  Rendemo-nos,  neste  pon- 
to, ao  argumento  da  dificuldade. 

Mas  essa  fórmula  sugere  um  princípio  cuja 
aplicação,  se  b^m  exija  um  cuidadoso  traba- 
lho preliminar,  não  é  inviável.  E'  o  de  que  o 
pagamento  da  cana  deve  ser  feito  em  bases 
tais  que  importasse  em  dividir  a  receita  in- 
dustrial em  partes  proporcionais  aos  custos 
agrícolas  e  de  manufatura.  O  grande  traba- 
lho preliminar  seria  o  que  tivesse  por  fim  o 
conhecimento  desses  custos  com  o  máximo  de 
exatidão  para  a  fixação  da  relação  básica  en- 
tre eles  existente.  Isso  é  possível.  Não  se 
trata  da  satisfação  dos  custos  em  cada  caso 
particular  e  posterior  bi-participação  dos  lu- 


cros; o  que,  na  Austrália,  só  é  possível  com 
a  existência  de  uma  "Junta  Local"  funcio- 
nando em  cada  usina. 

AUXÍLIO  DA  CIÊNCIA  ESTATÍSTICA 

O  de  que  se  trata  é  da  fixação  de  uma  re- 
lação entre  os  dois  custos,  relação  que  ofe- 
receria quantitativamente  a  base  do  preço  da 
cana.  Far-se-ia  mister  o  procedimento  de  in- 
quéritos regionais  rigorosos  com  o  aproveita- 
mento, no  grau  possível,  dos  elementos  já  co- 
nhecidos e  dos  estudos  já  feitos.  Os  dados  de 
custos  agrícolas  e  de  manufatura  seriam  apu- 
rados, em  cada  região  produtora,  no  maior  nú- 
mero de  casos  possível  e  uma  serie  de  safras 
bastante  longa.  O  fato  de  se  tomar  uma  se- 
rie longa  para  dela  extrair  os  elementos  que, 
estatisticamente,  melhor  a  representassem,  di- 
minuiria a  margem  de  imprecisões  resultan- 
tes das  flutuações  ocorridas  de  ano  para  ano. 
E  o.  fato  de  se  tomar  um  grande  número  de 
casos  em  cada  região  para  obtenção  dos  ele- 
mentos estatísticos  mais  representativos  redu- 
ziria a  zona  de  imprecisões  resultante  das  flu- 
tuações ocorridas  de  caso  para  caso. 

Uma  vez  alcançados  os  dados  representa- 
tivos dos  dois  custos  em  cada  região  (ou  em 
cada  usina),  só  restaria  um  passo  para  o  esta- 
belecimento da  relação.  Estudos  comparati- 
vos dessa  relação  de  usina  para  usina,  de  mu- 
nicípio para  município,  etc,  poderiam,  por 
ventura,  robustecê-la. 

Dizer  tudo  isso  é  como  chover  no  molha- 
do. E'  dizer  simplesmente  que  a  matéria  exi- 
ge um  procedimento  estatístico  laborioso  e 
pautado  em  métodos  científicos.  Desse  pro- 
cedimento resultaria  o  ponto  de  partida  da  ta- 
bela. E  por  êste,  o  preço  da  cana,  de  um  modo 
geral,  será  igual  ao  valor  comercial  de  um 
certo  número  dé  quilos  de  açúcar  ou  litros  de 
álcool  "conforme  se  trate  de  quota  para  trans- 
formação em  açúcar  ou  em  álcool";  número 
que  deverá  estar  para  a  parte  a  ficar  com  o 
usineiro  em  relação  equivalente  à  existente 
entre  os  custos  agrícolas  e  os  de  manufatura. 

FIDELIDADE  AO  ESTATUTO 

A  adoção  do  principio  levaria  em  conside- 
ração os  elementos  de  que  fala  o  art.  87  do 
Estatuto,  inclusive  o  teor  em  sacarose  e  a  pu- 
reza das  canas,  uma  vez  estabelecido  que  as 
canas  a  serem  pagas  à  base  da  relação  entre 
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ARGENTINA 

Durante  o  ano  de  1942,  foram  moidas 
5.127.801  toneladas  de  cana,  que  produzi- 
ram 361.883  toneladas  de  açúcar,  com  o  ren- 
dimento de  7,047(  . 

A  safra  de  1942  foi  inferior  à  de  1941  em 
43.718  toneladas,  em  consequência  das  gea- 
das ocorridas  nas  zonas  canavieiras. 

As  entregas  de  açúcar  ao  consumo  atin- 
goram  467.058.830  quilogramas,  o  que  cor- 
responde, na  base  de  uma  população  d?  

13.720.000  almas,  a  34,0  quilogramas  por  ha- 
bitante. 

O  estoque  de  açúcar  a  1.°  de  janeiro  deste 
ano  era  de  242.031  toneladas. 

ESTADOS  UNIDOS 

Em  carta  dirigida  ao  LA. A.,  na  qual  apre- 
senta um  quadro  da  situação  estatística  do 
mercado  açucareiro  dos  Estados  Unidos,  a  fir- 


ma norte-americana  Lowry  &  Company  in- 
forma que,  durante  o  ano  pessado.  Cuba  pro- 
duziu 3.804.000  toneladas  curtas  de  açúcar 
bruto,  além  de  168.000.000  de  galões  de  me- 
laços invertidos,  correspondentes  a  712.000  to- 
neladas curtas  de  açúcar  bruto.  Tanto  o  açú- 
car como  o  melaço  invertido  foram  adquiri- 
dos pelo  governo  dos  Estados  Unidos  ao  preço 
de  2,65  cents  a  libra,  fob  Cuba.  Acreditava-se 
nos  Estados  Unidos  que  todo  o  melaço  de 
Cuba  seria  necessário  para  transformação  em 
álcool  e  que  o  açúcar  seria  utilizado  no  con- 
sumo do  país  e  para  fornecimento  aos  alia- 
dos. Não  foi  isso,  porém,  o  que  aconteceu, 
pois  as  autoridades  norte-americanas  decidi- 
ram aproveitar  os  excessos  de  cereais  para 
produzir  álcool,  abandonando  o  melaço,  de 
modo  a  permitir  que  os  navios-tanques  fos- 
sem usados  para  outros  fins.  Aconteceu  ain- 
da que  os  suprimentos  de  açúcar  de  Havaí  ex- 
cederam as  espectativas.  de  sorte  que  foi  me- 
nor a  necessidade  de  açúcar  cubano.  E'  evi- 


os  custos  fossem  as  que  apresentassem  a  me- 
dia regional  desses  índices.  Um  sistema  de 
prémios  e  descontos  sobre  a  qualidade  da 
cana,  revelada  pela  análise  química,  seria  um 
complemento  necessário  a  qualquer  tabela. 

Na  Austrália,  segundo  foi  visto  em  uma 
parte  dos  relatórios  da  "Junta  Central",  asse- 
gura-se  o  necessário  estímulo  ao  melhoramen- 
to da  técnica  agrícola:  o  excedente  a  12  de 
c.c.s.  na  cana  pertence  integralmente  ao  agri- 
cultor. E'  um  exemplo.  O  estímulo  ao  melho- 
ramento da  técnica  de  manufatura,  pode, 
como  naquele  país,  ser  assegurado  pela  fixa- 
ção de  um  limite  de  rendimento  além  do  qual 
toda  produção  pertença  exclusivamente  à 
usina. 

A  aplicação  do  principio  para  base  da  ta- 
bela poderia  ser  objeto  de  estudo  detido  do 
qual  se  poderia  julgar  da  necessidade  de  agru- 
par as  usinas  em  categoria  e  mesmo  de  levar- 
se  em  consideração  elementos  outros,  como  o 
frefe. 

Poderia,  também,  ser  objeto  de  um  estu- 
do comparativo  com  as  proporções  de  remu- 
neração de  tabelas  existentes.    Usando  um 


pouco  a  dialética  hegeliana,  digamos  que  a 
necessidade  do  equilíbrio  de  remuneração  é  a 
tese;  as  tabelas  com  base  na  tradição  e  no  em- 
pirismo, a  antítese;  a  síntese  seria  o  resultado 
final  que  a  pesquisa  indicasse,  outra  não  de- 
vendo ser  senão  a  fórmula  da  relação  entre 
os  custos. 

Não  pode  caber  dúvida  de  que  uma  tabela 
assim  elaborada  se  levantaria  sobre  uma  base 
salutar.  A  única  objeção  a  surgir  estribar- 
se-ia  na  dificuldade  de  obtenção  da  relação 
básica.  Poderão  arguir  que  bem  diferentes 
são  as  condições  australianas.  Mas  não  esta- 
mos sugerindo  (seria  preciso  dizê-lo  ?)  que  se 
transplante  para  o  Brasil  o  método  de  paga- 
mento de  cana  usado  em  Queensland.  O  que 
sugerimos  é,  simplesmente,  um  estudo  para 
o  fim  de  fixar-se  uma  base  racional  onde  a  ta- 
bela de  pagamento  de  cana  deveria  assentar. 
E,  ainda  que  admitíssemos  que,  a  despeito  de 
uma  pesquisa  cuidadosa,  os  elementos  não  re- 
sultariam perfeitos,  não  seria  o  caso  de  capi- 
aularmos.  Teríamos,  assim  mesmo,  uma  base 
mais  sólida  que  a  do  empirismo  tradicional  e 
que  a  resultante  de  reivindicações  tumultuo- 
sas. 
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dente  que  esse  fato  foi  bastante  desagradá- 
vel para  os  produtores  cubanos,  uma  vez  que 
em  janeiro  deste  ano  o  governo  dos  Estados 
Unidos  verificou  que  ainda  dispunha  em  Cuba 
de  1.700.000,  toneladas  de  açúcar  e  cerca  de  70 
milhões  de  galões  de  melaços. 

Presentemente,  continua  a  firma  aludida, 
o  governo  norte-americano  está  para  concluir 
negociações  com  os  produtores  cubanos  para  a 
compra  da  safra  de  1943.  Em  vista  de  possuir 
açúcar  cubano  da  safra  passada,  os  Estados 
Unidos  não  comprarão  mais  de  2.600.000  to- 
neladas curtas  da  safra  deste  ano  e  não  com- 
prarão melaço.  Acredita-se  que  o  preço  será 
o  mesmo  do  ano  passado.  E'  natural  que  os 
cubanos  se  mostrem  desapontados  por  não  po- 
derem vender  maior  volume  de  açúcar  nem 
conseguir  preçcs  mais  compensadores,  mas, 
nas  atuais  condições  de  guerra,  êles  próprios 
compreendem  que  é  o  melhor  negocio  que  po- 
diam fazer.  Espera-se  a  qualquer  momento 
um  comunicado  oficial  do  governo  norte-ame- 
ricano referente  à  compra  da  safra  açucareira 
cubana. 

De  conformidade  com  o  que  acima  ficou 
dito,  espera-se  que  Cuba  limite  a  sua  safra 
deste  ano  a  3.225.000  toneladas  curtas,  didi- 
dindo-a  da  seguinte  maneira:  para  venda  di- 
reta  aos  Estados  Unidos  —  2.600.000  tonela- 
das; para  reserva  (financiada  pelo  governo 
norte-americano  sem  juro)  —  400.000  tonela- 
das; para  consumo  do  país  e  exportação  para 
outros  mercados  —  225.000  toneladas. 

Além  da  produção  cubana,  espera-se  que 
os  Estados  Unidos  comprem  também  as  sa- 
fras deste  ano  de  Porto  Rico,  São  Domingos 
e  Haiti,  sendo  as  duas  primeiras  destinadas  à 
Inglaterra  e  o  Canadá.  O  preço  desses  açúca- 
res será  idêntico  ao  pago  pelo  açúcar  cubano. 

A  produção  açucareira  da  area  continen- 
tal é  estimada  em  1.500.000  toneladas  de  açú- 
car de  beterraba  e  450.000  toneladas  de  açú- 
car de  cana  da  Luisiana  e  da  Flórida,  onde 
houve  pequena  redução  em  relação  ao  ano 
passado,  o  que  se  deve  à  falta  de  mão  de  obra. 
Os  produtores  norte-americanos  —  informam 
Lowry  &  Company  —  não  estão  satisfeitos 
com  os  preços  que  recebem  pelo  seu  açúcar, 
preço  inferior  ao  que  receberiam  se  tivessem 
produzido  trigo  e  outros  cereais.  O  governo 
está  realmente  preocupado  com  essa  situação 
e  não  se  mostra  disposto  a  elevar  o  preço  do 
açúcar,  em  vista  da  sua  política  de  conserva- 
ção do  custo  da  vida  em  niveis  baixos.  Por 


outro  lado,  as  autoridades  desejam  elevar  ao 
máximo  a  produção  de  açúcar  no  continente, 
de  modo  a  evitar  a  importação  e  assim  apro- 
veitar o  transporte  marítimo  disponível  para 
outros  fins.  Para  isso  seria  necessário  conce- 
der aos  produtores  de  açúcar  do  continente 
um  subsidio  adicional,  a  ser  pago  pelo  Te- 
souro diretamente  e  não  transferido  para  o 
consumidor.  Em  Washington,  pensa-se  seria- 
mente nesse  problema,  acreditando-se  que  se 
encontrará  um  meio  de  dar  mais  dinheiro  aos 
produtores  do  continente,  mas  sem  aumentar 
o  preço  de  venda  nem  o  preço  pago  aos  produ- 
tores de  Havaí,  Cuba  e  Porto  Rico. 

Desde  que  os  Estados  Unidos  tomaram  a 
ombros  a  tarefa  de  suprir  os  seus  aliados  de 
géneros  alimentícios,  pela  lei  de  empréstimo 
e  arrendamento,  há  poucas  oportunidades  de 
comerciar  em  açúcar.  Todavia,  alguns  países 
neutros  precisam  de  vez  em  quando  de  pe- 
quenas quantidades,  as  quais  devem  ser  ad- 
quiridas diretamente,  uma  vez  que  esses  paí- 
ses não  estão  incluídos  na  lei  de  empréstimo 
e  arrendamento.  A  Suiça  já  adquiriu  apreciá- 
veis quantidades  de  açúcar  refinado  cubano, 
a  serem  embarcadas  este  ano.  Mediante  um 
acordo  com  a  Inglaterra,  a  Espanha  conse- 
guiu créditos  para  adquirir  açúcar  neste  he- 
misfério e  tem  importado  o  produto  principal- 
mente das  Antilhas  Britânicas. 

A  firma  Lowry  &  Company  informa  que 
poderia  colocar  10  a  20  mil  toneladas  de  açú- 
car brasileiro  em  mercados  não  americanos, 
caso  o  Brasil  se  interesse  em  exportar.  Alude 
também  à  possibilidade  de  ser  o  açúcar  brasi- 
leiro adquirido  pelo  governo  norte-america- 
no para  distribuição  na  Africa  do  Norte. 
Quanto  aos  preços  que  o  açúcar  brasileiro  po- 
deria conseguir,  Lowry  &  Company  lembram 
que  os  produtores  cubanos  estão  exportando 
açúcar  refinado,  embalado  em  sacos  de  algo- 
dão, ao  preço  de  3,70  cents  fob  e  que  os  refi- 
nadores norte-americanos  pedem  4,10  cents 
fob  por  libra. 

JAMAICA 

A  produção  de  açúcar  em  Jamaica,  na  sa- 
fra de  1941-42,  atingiu  173.891  toneladas  cur- 
tas, ou  sejam  15.198  toneladas  menos  que  a 
primeira  estimativa.  Essa, diminuição  foi  cau- 
sada pela  seca  de  maio  e  as  grandes  chuvas 
de  junho. 

Os  últimos  cálculos  assinalam  para  a  pro- 
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Uma  das  grandes  diferenças  entre  os  solos 
da  zona  temperada  e  os  da  zona  tropical  con- 
siste na  lentidão  com  que,  nos  primeiros,  se 
verificam  certos  fenómenos,  tais  como  a  de- 
sintegração das  rochas,  a  formação  e  esgota- 
mento dos  solos,  o  crescimento  dos  vegetais, 
etc,  e  a  rapidez  dêstes  fenómenos  nos  trópi- 
cos. A  elevada  temperatura  media  e  o  solo, 
a  intensidade  c  distribuição  anuais  das  chu- 
vas, a  atividade  da  microflora  na  formação 
de  substancias  orgânicas,  variam  considera- 
velmente das  regiões  áridas  para  as  úmidas, 
e  das  regiões  desérticas  para  as  povoadas  de 
vegetação  na  zona  tropical.  Enquanto  nestas 
últimas  uma  cooperação  entre  êstes  fatores 
possa  enriquecer  o  solo  em  húmus  e  matéria 
orgânica,  até  ao  ponto  de  formar  lamaçais  e 
pântanos,  nas  regiões  áridas,  desérticas,  a  des- 
integração das  terras  altas  e  a  mineralização 
dos'  resíduos  pode  provocar  uma  deficiência 
em  húmus  nas  áreas  cultiváveis.  E'  sabido 
que  os  paises  quentes  sofrem  pela  maior  par- 
te desta  deficiência. 

Assim,  a  fixação  do  nitrogénio  e  a  eco- 
nomia do  nitrogénio  são  problemas  muito  im- 
portantes nos  paises  tropicais  e  sub-tropicais. 
Tanto  nos  solos  tropicais  como  nos  tempera- 
dos, as  fontes  principais  dêste  elemento  são 


N.   R.  Dhar 

idêndicas:  a  atmosfera,  a  matéria  morta  e  os 
adubos  nitrogenados.  O  "ciclo  do  nitrogénio'' 
próprio  para  os  paises  temperados  serve  tam- 
bém, por  via  de  regra,  para  os  paises  tropi- 
cais. Onde  reside  a  diferença,  é  caso  demons- 
trado recentemente  pela  escola  de  investiga- 
dores da  índia,  chefiados  pelo  professor  Dhar, 
da  Universidade  de  Alahabad.  Porém,  para 
melhor  apreciar  o  sentido  teórico  e  prático 
dos  dados  contidos  nos  parágrafos  seguintes, 
talvez  seja  conveniente  expor  brevemente  os 
nossos  conceitos  relativamente  ao  "ciclo  do 
nitrogénio",  assunto  sòbre  o  qual  se  tem  pro- 
jetado  nova  luz  nêstes  últimos  dez  anos.  O 
nosso  conhecimento  respeita  sobretudo  à  fi- 
xação do  nitrogénio  atmosférico  e  a  sua  con- 
servação no  solo.  E'  bem  sabido  que  o  nitro- 
génio da  atmosfera  se  fixa  direta  ou  indireta- 
mente.  Grandes  quantidades  (urn  total  dumas 
250.000  toneladas  de  ácido  nítrico  por  dia,  se- 
gundo certos  cálculos)  são  fixados  como  óxi- 
dos pelas  descargas  elétricas  da  atmosfera,  e 
conduzidas  ao  solo  como  ácidos  nítricos  e  ni- 
trosos  pela  chuva,  formando  no  solo  nitratos 
e  nitritos.  Os  nitritos,  como  o  nitrogénio  da 
matéria  orgânica  e  os  compostos  de  amónio, 
são  na  maioria  dos  casos  de  pouca  utilidade 
direta  para  as  plantas,  e,  consequentemente, 


dução  açucareira  de  1942-43  a  cifra  de  181.708 
toneladas  brutas.  Esses  cálculas  estão  sujeitos 
a  revisão,  dado  que  a  época  da  moagem  come- 
ça em  janeiro  e  há  que  tomar  em  considera- 
ção as  condições  de  tempo. 

PARAGUAI 

Em  1939,  1940  e  1941,  o  Paraguai  produziu 
açúcar  em  quantidades  superiores  às  exigên- 
cias do  seu  consumo  interno,  verificando-se, 
por  isso,  ao  terminar  aquele  último  ano.  um 
"superavit"  de  mais  de  9.000.000  de  quilos. 

Para  que  não  ficasse  sem  colocação  esse 
"superavit",  o  governo  permitiu  a  exportação 
do  produto,  conforme  o  solicitou  a  industria 
açucareira,  como  medida  acauteladora  dos  in- 
teresses da  economia  nacional. 

Em  consequência,  porém,  da  prolongada 


seca,  de  um  rigoroso  inverno  e  outros  fatores 
adversos  de  ordem  climatérica,  já  a  produ- 
ção de  1942  não  alcançou  a  cifra  do  ano  ante- 
rior, tendo  sido  apenas  suficiente  para  prover 
a  população  do  país  e  deixar  algumas  reser- 
vas. Essas  reservas  ficaram  ao  abrigo  da  ex- 
portação, procedendo  assim  o  governo  como 
medida  preventiva  diante  do  eventual  enca- 
recimento do  artigo. 

Não  autorizando  agora  a  exportação,  o  go- 
verno garante  o  abastecimento  normal  do  país 
e  fica  habilitado  a  evitar  as  especulações  que 
poderiam  advir  de  uma  possível  carência  de 
açúcar  nos  mercados  internos. 

De  uns  anos  para  cá,  o  governo  decidiu  in- 
tervir na  produção  e  no  comercio  do  açúcar, 
procurando  regulá-lo  e  afastar  as  dificuldades 
e  incertezas,  que  antes  dominavam  o  ambien- 
te da  industria  açucareira  do  Paraguai. 
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têm  primeiro  que  se  oxidar  em  nitratos.  Isto 
verifica-se,  segundo  deduziu  Berthelot,  medi- 
ante a  ação  de  certas  bactérias,  que  é  o  que 
se  chama  nitrificação. 

O  nitrogénio  das  proteinas  converte-se  em 
bactérias  como  as  B.  niycoides,  B.  fluorescens, 
e  fungos  como  os  actynomicetas,  em  amonía- 
co que  se  combina  com  o  C02  produzido  para 
formar  carbonato  de  amoníaco  que,  por  sua 
vez,  é  oxidado  pela  ação  dos  Nitrososmas  em 
nitritos,  e  estes  outra  vez  por  Nitrobacter  em 
nitratos,  prontos  para  a  sua  absorção  imedia- 
ta pelas  raizes  das  plantas.  A  quantidade  de 
nitrogénio  fixada  pelas  bactérias  aumenta  em 
30  por  cento,  se  existem  certos  protozoários, 
embora  estes  se  alimentem  das  bactérias.  O 
nitrogénio  atmosférico  é  também  fixado  por 
certas  bactérias  como  a  Bacillus  radicicola, 
que  vive  simbiòticamente  com  certas  plan- 
tas, sobretudo  as  Leguminosas.  Em  suma, 
pensa-se  que  a  fixação  simbiótica  do  nitro- 
génio enriquece  o  solo  à  razão  de  50  a  100 
quilos  por  hectare,  por  ano,  sob  condições  nor- 
mais, nos  paises  temperados.  As  condições 
ótimas  para  a  nitrificação  podem  ser  resumi- 
das da  forma  seguinte:  (1)  alimento  adequa- 
do para  os  micróbios  e  fungos,  bióxido  de 
carbono,  cal,  etc;  (2)  matéria  básica  para  ser 
combinada  com  o  ácido  nítrico;  (3)  ausência 
de  luz  muito  forte  que  possa  paralizar  e  fi- 
nalmente matar  as  bactérias  nitrificadoras; 
(4)  umidade  suficiente;  (5)  temperatura  ade- 
quada e  (6)  oxigénio  bastante.  Não  obs- 
tante, certas  bactérias  do  solo  que  fixam  o 
nitrogénio  atmosférico  e  formam  ácido  nítri- 
co, só  podem  trabalhar  na  ausência  do  oxi- 
génio, de  modo  que  tem  que  haver  outras  bac- 
térias para  ajudar  a  eliminar  o  oxigénio  do 
solo.  Finalmente,  várias  outras  espécies  de 
bactérias  produzem  a  desnitrificação,  e  por 
seu  intermédio  devolvem  à  atmosfera  gran- 
des quantidades  de  nitrogénio  gasoso.  Tudo 
isto  indica  que  a  importância  da  atividade 
bacteriana  é  preponderantemente  um  proces- 
so de  nitrificação,  amonificação  e  desnitrifi- 
cação no  seio  do  solo. 

Pode  dizer-se  que  o  estudo  das  atividades 
bacterianas  começou  em  França,  com  Berthe- 
lot, que  descobriu  que  os  solos  esterilizados 
não  absorvem  nitrogénio  do  ar,  ao  passo  que 
os  não  esterilizados  o  fazem,  e  deduziu  que  a 
assimilação  se  devia  a  micro-organismos.  Re- 
centemente, o  professor  Dhar,  da  Universida- 
de de  Alahabad,  na  índia,  misturando  terra 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


completamente  estéril  e  acrescentando-lhe 
certas  matérias  ricas  em  energia,  sob  condi- 
ções estéreis,  observou  a  fixação  do  nitrogé- 
nio sob  a  ação  da  luz,  e  deduziu  que  os  solos 
podem  absorver  nitrogénio  do  ar,  foto-quími- 
camente.  Diz-se  que  desta  forma,  e  sob  con- 
dições naturais,  o  solo  absorve  grandes  quan- 
tidades de  nitrogénio.  Assim  como  a  foto- 
síntese  nos  vegetais,  que  é  uma  reação  endo- 
térmica,  se  verifica  à  luz  do  sol  ou  à  luz  elé- 
trica,  quando  auxiliada  pela  energia  obtida  na 
respiração  vegetal,  da  mesma  maneira  a  fi- 
xação do  nitrogénio  segundo  a  reação  endo- 
térmica  N2  +  02  =  +  43,2  Cal  =  2NO,  pode 
ocorrer  na  escuridão,  embora  mais  vigorosa- 
mente à  luz  solar,  se  existe  energia  disponí- 
vel mediante  a  oxidação  de  diversas  matérias 
ricas  em  energia  pela  ação  do  ar.  Este  fator 
deve  ser  tido  em  conta,  pois  o  conhecimento 
de  que  a  luz  desempenha  nos  solos  um  papel 
análogo  àquele  que  desempenha  na  assimila- 
ção do  carbono  pelos  vegetais,  pode  levar  a 
uma  revisão  de  idéas  sobre  alguns  dos  mais 
importantes  problemas  da  economia  do  solo 
nos  paises  quentes  —  tais  como  a  fixação  do 
nitrogénio  e  fertilização  com  hidratos  de  car- 
bono, gorduras  e  certos  ácidos  orgânicos,  con- 
servação do  nitrogénio  no  solo,  emprêgo  de 
adubos  mistos,  relação  entre  o  carbono  e  o  ni- 
trogénio, alcalis  no  solo  e  sua  eliminação,  etc. 

FIXAÇÃO  DO  NITROGÉNIO  E  HIDRATOS 
DE  CARBONO  —  INFLUENCIA  DA  LUZ 

Experiências  em  receptáculos  —  Dhar  e 
seus  colaboradores  investigaram  primeiro  as 
mudanças  que  se  produzem  no  nitrogénio  (ní- 
trico e  amoniacal),  total  e  disponível,  do  solo, 
perante  a  adição  de  diversas  quantidades  de 
melaço  ao  solo.  E'  bem  sabido  que  em  condi- 
ções normais,  os  nitratos  e  o  amoníaco  juntos, 
raras  vezes  representam  mais  de  um  por  cen- 
to do  nitrogénio  do  solo.  Por  outro  lado,  o  me- 
laço contém  cerca  de  70  por  cento  de  hidratos 
da  carbono  e  vestígios  de  nitrogénio,  potas- 
sa  e  fósforo,  etc.  As  experiências  foram  rea- 
lizadas em  fontes,  vasos  e  canteiros  de  ensaio, 
e  foi  verificado  que  a  fixação  do  nitrogénio  é 
maior  à  luz  do  que  na  escuridão.  O  fenómeno 
também  foi  estudado  com  a  luz  artificial  pro- 
jetada  por  uma  lâmpada  de  mil  vátios  coloca- 
da a  30  cm.  por  cima  dos  receptáculos,  com 
resultados  que  podem  ser  interpretados  da 
mesma  forma.  As  experiências  revelaram  que 
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a  fixação  foto-química  do  nitrogénio  atmosfé- 
rico tem  igualmente  em  pleno  campo.  Além 
disso,  as  experiências  realizadas  com  quanti- 
dades de  melaço  variáveis,  indicaram  que  a 
aplicação  desta  substancia  à  razão  de  7,5,25, 
50  e  100  toneladas  por  hectare,  num  solo  nor- 
mal exposto  ao  ar  e  à  luz,  e  enterradas  uma 
vez  por  mês,  resultou  na  fixação  de  125,  300, 
350  e  680  quilos  de  nitrogénio  por  hectare,  res- 
pectivamente. 

Outra  conclusão  deduzida  dos  resultados 
obtidos  sobre  a  adição  de  melaço,  é  a  que  diz 
respeito  ao  nitrogénio  disponível  (soma  de  ni- 
trogénio amoniacal  e  nítrico).  A  percentagem 
de  nitrogénio  disponível  que,  ao  contrário  do 
total  de  nitrogénio,  é  muito  maior  nos  solos 
temperados  que  nos  tropicais,  mantem-se  a 
um  elevado  nível,  pois  o  nitrogénio  fixado 
pela  aplicação  de  hidratos  de  carbono  con- 
verte-se  fácilmente  em  forma  assimilável.  Se- 
ria conveniente  saber  se  esta  percentagem  de 
nitrogénio  disponível  se  reflete  no  vegetal  e 
no  rendimento.  Não  se  sabe  se  foram  efetua- 
dos  em  cada  caso  ensaios  sistemáticos  em  base 
estatística,  mas  é  possível  dar  aqui  alguns  re- 
sultados gerais.  As  duas  ou  três  culturas  que 
parecem  ter  sido  objeto  de  experiências  fo- 
ram a  cana  de  açúcar,  o  arroz  e  o  trigo,  e  se 
verificou  que  em  dois  lugares  da  índia,  ao  ser 
aplicado  às  plantas  em  via  de  crescimento,  o 
melaço  não  produziu  efeito  benéfico.  Kerr, 
por  outro  lado,  com  a  aplicação  de  25  tonela- 
das de  melaço  (em  Queensland)  diz  que  ob- 
teve 36  toneladas  mais  de  açúcar  por  hectare, 
do  que  o  que  obteve  na  parcela  testemunho 
(parcela  sem  melaço),  ao  passo  que  Crabtree 
(também  em  Queensland)  não  obteve  benefi- 
cio algum  com  o  melaço.  Booberg  afirma  que 
há  vantagem  em  aplicar  o  melaço  antes  da  se- 
meadura, tanto  no  arroz  como  na  cana  de 
açúcar,  e  chegou  a  conclusão  de  que  o  melaço 
pode  ser  usado  economicamente  como  adubo. 
Recentemente  diz-se  que  obteve  um  aumento 
de  36  por  cento  no  rendimento,  numa  fazen- 
da experimental  oficial  da  índia,  mediante  a 
aplicação  de  5  toneladas  de  melaço  antes  da 
semeadura.  Diz-se  que  o  aumento  no  rendi- 
mento do  mesmo  produto  em  Madrasta  foi 
ainda  maior  :  40  por  cento.  Em  1936.  Dhar 
levou,  a  cabo  experiências  semelhantes  com 
arroz,  e  verificou  que  a  adição  de  7,5  tone- 
ladas de  melaço  por  Ha.,  em  terreno  que 
também  tinha  recebido  melaço  no  ano  an- 
terior, e  cavando  e  regando  o  terreno  uma 


vez  cada  40  dias,  durante  os  meses  quen- 
tes de  maio  e  junho,  foram  obtidos  3190 
quilos  de  grão  e  8400  quilos  de  palha  por 
Ha.,  contra  2825  quilos  de  grão  e  3750  quilos 
de  palha  por  Ha.  nas  parcelas  de  controle, 
(respectivamente.).-  Mais  recentemente,  ou- 
tras experiências  realizadas  na  índia  pare- 
cem comprovar  a  teoria  de  que  o  melaço  au- 
menta o  nitrogénio  do  solo  e  melhora  o  rendi- 
mento da  cana  de  açúcar,  do  arroz  e  do  trigo. 

FIXAÇÃO  DO  NITROGÉNIO  E  SUBSTAN- 
CIAS CELULÓSICAS  —  INFLUENCIA  DA 
LUZ 

Embora  as  celulosas  não  possam  ser  uti- 
lizadas diretamente  na  fixação  do  nitrogénio, 
a  importância  da  decomposição  das  celulosas 
como  fonte  de  energia  para  os  micro-organis- 
mos  fixadores  do  nitrogénio  foi  posta  em  re- 
levo por  investigadores  eminentes.  A  ação 
das  bactérias  putrefacientes  da  celulosa  ou  a 
ação  simbiótica  das  bactérias  fixadoras  do 
nitrogénio  e  putrefacientes  da  celulosa,  é  con- 
siderada como  essencial  para  este  processo  da 
fixação  do  nitrogénio.  E'  também  aceito  que 
as  elevadas  temperaturas  podem  acelerar  a 
decomposição  da  celulosa.  As  experiências 
efetuadas  em  receptáculos  por  Dhar  e  seus 
colaboradores,  parecem  indicar  que  as  subs- 
tancias celulósicas,  tais  como  as  folhas  secas, 
papel  de  filtro,  serradura,  estrume  de  curral, 
etc.  produzem  a  fixação  do  nitrogénio  ao  se 
misturarem  com  a  terra,  com  melaço  ou  sem 
êle,  e  ao  serem  expostos  à  luz  solar  ou  à  luz 
difusa. 

Se  estas  experiências  indicam  a  impor- 
tância da  adubação  cem  estrume  de  cur- 
ral, também  põem  em  relevo  o  problema  da 
adubação  com  substancias  celulósicas  (folhas 
secas,  fibra  de  madeira,  palha,  etc.)  e  suge- 
rem a  necessidade  de  revermos  as  nossas  teo- 
rias sôbre  o  uso  dos  adubos  mistos,  especial- 
mente nos  paises  quentes.  A  palha,  as  folhas 
e  outros  resíduos  vegetais  vêm  sendo  utiliza- 
dos na  preparação  de  adubos  artificiais  ou 
mistos,  desde  tempos  imemoriais,  embora  su- 
ceda que  os  estudos  científicos  do  assunto  só 
começaram  há  pouco  mais  de  vinte  anos.  Em- 
bora quasi  todos  os  investigadores  concordem 
no  valor  dos  adubos  mistos  para  enriquecer  o 
selo,  há  alguns  que  se  mostram  um  tanto  cé- 
ticos  no  que  diz  respeito  à  sua  preparação,  pois 
em  certos  casos  parece  ter-se  observado  per- 
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das  de  nitrogénio.  Ao  preparar  os  adubos  mis- 
tos, o  objeto  principal  deve  ser  conservar  o 
nitrogénio  originalmente  presente  nos  ma- 
teriais empregados,  e  incorporá-lo  no  solo 
com  o  carbono  do  adubo.  Os  resultados  obti- 
dos por  Dhar  e  seus  colaboradores  indicam 
que  é  mais  proveitoso  aplicar  diretamente  ao 
solo  as  substancias  celulósicas  e  carbonáceas 
antes  da  sua  putrefação.  Quando  estas  maté- 
rias vegetais,  que  não  devem  ser  usadas  em 
quantidades  excessivas,  são  colocadas  direta- 
mente no  solo,  e  se  enterram  antes  da  esta- 
ção chuvosa,  decompõem-se  e  oxidam-se  con- 
sideravelmente sob  a  influencia  da  luz  solar 
e  do  calor.  Por  conseguinte,  não  só  transmi- 
tem ao  solo  o  nitrogénio  que  contêm,  mas  au- 
mentam também  o  conteúdo  em  nitrogénio  do 
solo,  mediante  a  fixação  de  nitrogénio  do  ar. 
Sustenta-se,  além  disso,  que  este  processo  me- 
lhora não  só  a  capacidade  do  solo  para  con- 
servar o  nitrogénio,  mas  também  a  retenção 
da  umidade,  o  húmus,  a  relação  entre  o  car- 
bono e  o  nitogénio,  e  melhora  o  estado  do  solo 
em  geral. 

Relação  entre  o  carbono  e  o  nitrogénio  — 

E'  sabido  que  os  micro-organismos  desempe- 
nham um  importante  papel  no  estabelecimen- 
to da  relação  entre  os  dois  elementos  mais 
importantes,  carbono  e  nitrogénio,  do  solo. 
A  relação  entre  C  e  Na  varia  segundo  o  tipo 
do  solo.  Falando  dum  modo  geral,  na  zona 
úmida  tropical  é  de  dez  partes  de  carbono  por 
uma  parte  de  nitrogénio,  mas  parece  ser  mais 
elevada  nas  regiões  tropicais  e  sub-tropicais 
mais  secas.  Acredita-se  que,  dum  modo  ge- 
ral, o  nitrogénio  combinado  que  existe  no  solo 
só  pode  formar  nitrato  se  a  relação  C:  Na  não 
excede  10  a  11,  a  não  ser  que  o  carbono  da  ma- 
téria carbonada  não  seja  facilmente  assimi- 
lável, como,  por  exemplo,  no  caso  do  ácido  bu- 
tirico  e  do  álcool.  Se  a  proporção  de  carbono 
facilmente  assimilável  é  maior  que  a  que  in- 
dicamos, o  restante  oxida-se  em  C02  e  o  ni- 
trogénio permanece  como  uma  proteína  com- 
plexa; por  outro  lado,  sé  há  excesso  de  nitro- 
génio, a  substancia  nitrogenada  transforma-se 
em  amoníaco  e  nitrato.  Dhar  e  seus  colabora- 
dores estudaram  a  influencia  da  temperatura 
sôbre  a  relação  entre  C  e  Na,  e  verificaram 
que  esta  relação  aumentava  consideravelmen- 
te à  medida  que  o  calor  continuava;  chegaram 
à  conclusão  de  que,  quanto  mais  elevada  for 
a  temperatura  no  solo,  maior  a  relação.  Isto 


está  de  acordo,  dum  modo  geral,  com  os  valo- 
res C;  Na,  observados  em  diversas  partes  do 
mundo. 


Os  solos  alcalinos  e  seu  saneamento  —  Os 

terrenos  alcalinos,  dos  quais  existem  enormes 
extensões  nos  trópicos,  sofrem  dos  defeitos  se- 
guintes: (1)  alcalinidade  (pH  de  10,8);  nos 
solos  alcalinos  não  podem  existir  Azotobacter 
nem  nitratos;  (2)  deficiência  em  compostos 
de  cálcio  e  bases  intercambiáveis;  (3)  baixo 
conteúdo  em  nitrogénio  e  carbono;  (4)  imper- 
meabilidade à  agua;  (5)  fraca  atividade  da 
micro-flora.  A  conversão  dos  solos  alcalinos 
sem  solos  normais  é  um  problema  muito  sé- 
rio. Dhar  e  seus  colaboradores,  que  estuda- 
ram as  causas  pelas  quais  um  solo  normal  se 
tornava  alcalino,  na  índia,  estudaram  tam- 
bém o  problema  mais  importante  da  possibi- 
lidade económica  de  converter  um  solo  alca- 
lino num  solo  normal. 

Nêstes  estudos  incluiu-se  o  bagaço  (bor- 
ras), produto  de  fácil  transporte,  que  as  fá- 
bricas de  açúcar  da  índia  produzem  à  razão 
de  300.000  a  400.000  toneladas  ao  ano.  O  ba- 
gaço contém  sais  de  cálcio,  e  ao  ser  misturado 
com  a  terra  alcalina  vê-se  que  reduz  eficaz- 
mente o  pH  do  solo.  O  melaço  parece  ter  a 
mesma  propriedade.  Ao  estudar  os  efeitos 
dos  óleos  sob  a  forma  de  tortas  oleaginosas 
(linhaça,  mostarda  e  nabo)  e  matérias  celu- 
lósicas, verificaram  que  a  alcalinidade  dos 
solos  alcalinos  é  neutralizada  pela  adição  de 
todas  estas  substancias.  Nas  experiências  fei- 
tas em  pleno  campo,  o  melaço  ou  a  mistura  de 
melaço  e  bagaço,  deram  excelentes  resulta- 
dos, mesmo  nos  solos  muito  alcalinos.  O  solo 
alcalino,  que  é  um  solo  sódico,  converte-se 
num  solo  cálcico,  que  é  normal,  ao  ser-lhe 
aplicada  uma  mistura  de  bagaço  e  melaço,  ou 
melaço  somente  (contendo  2  por  cento  de  cal). 
Estes  resultados  foram  confirmados  em  diver- 
sas partes  da  índia,  com  a  aplicação  do  me- 
laço à  razão  de  2,5  a  25  toneladas  por  Ha.,  e 
diz-se  que  é  possível  obter  uma  boa  colheita, 
de  arroz  em  terrenos  saneados,  onde  anterior- 
mente não  se  conseguia  colheita  alguma,  e 
onde  quasi  não  existia  nenhuma  vegetação. 
Em  terrenos  saneados  com  o  melaço  foi  possí- 
vel obter  colheitas  de  arroz  durante  dois  anos 
consecutivos,  ou  mais,  sem  voltar  a  aplicar  o 
melaço. 
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CONSIDERAÇÕES  GERAIS  —  CON- 
CLUSÕES 

As  substancias  enumeradas  nos  parágrafos 
precedentes  são  todas  elas  ricas  em  energia, 
e  segundo  as  experiências  realizadas  pelos 
investigadores  da  índia,  parece  que  na  oxi- 
dação de  tais  substancias  sôbre  a  superfície 
do  solo,  a  fixação  do  nitrogénio  é  um  fenó- 
meno geral.  Não  se  nega  a  importância  da  ati- 
vidade  bacteriana  no  solo  (na  realidade,  ob- 
serva-se  uma  certa  porça  de  adaptabilidade  no 
Azotobacter,  a  temperatura  ótirna  para  as  ati- 
vidades  vitais  do  qual  é  de  35°  C.  nos  trópicos 
e  25°C  nos  paises  frios),  mas  conseguiram-se 
obter  provas  bastantes  para  afirmar  que  a  ni- 
trificação  não  é  exclusivamente  um  processo 
bacteriano.  Nos  paises  tropicais  as  mudanças 
no  solo  devem-se  mais  à  luz  e  ao  calor  do  que 
às  bactérias.  Sabe-se  que  80  por  cento  da 
acumulação  do  nitrogénio  se  verifica  nos  úl- 
timos 9  cm.  da  superfície  do  solo.  As  obser- 
vações meteorológicas  indicam  que  a  tempe- 
ratura do  solo  nos  meses  de  verão,  nos  trópi- 
cos, não  pode  ser  muito  inferior  a  50°  C,  mes- 
mo a  esta  profundidade,  de  modo  que  muito 
poucas  bactérias  podem  existir  durante  essa 
estação  nos  solos  tropicais.  Não  obstante,  afir- 
ma-se  que  a  quantidade  de  nitratos  no  solo 
atinge  o  máximo  no  verão.  Isto.  junto  com  a 
foto-oxidação  dos  aminoácidos  em  amoníaco, 
de  sais  de  amoníaco  em  nitritos,  de  nitritos 
em  nitratos  e  a  fixação  do  nitrogénio  atmos- 
férico, parece  indicar  que  a  luz  do  sol  e  a  alta 
temperatura  desempenham  um  papel  mais 
importantes  que  as  bactérias  do  solo,  nos  me- 
ses de  verão. 

E'  quasi  desnecessário  dizer  que  os  facto- 
res enunciados  representam  alguns  dos  ele- 
mentos principais  nos  potentes  processos  na- 
turais, na  recuperação  da  fertilidade  do  solo, 
mencionados  por  muitos  investigadores.  Por 
outro  lado,  a  arte  da  agricultura  existe  desde 
há  uns  7000  anos,  a  contar  dêsde  seus  mais 
modestos  comêços,  e  pode  se  dizer  que  o  ho- 
mem, conciente  ou  inconcientemente,  tem 
contribuído  em  grande  parte  para  a  destrui- 
ção do  solo,  como  nos  demonstram  os  planal- 
tos que  o  homem  destruiu  na  China,  e  o  de- 
serto do  Saara.  Deve  haver  um  equilíbrio 
perfeito  entre  o  nitrogénio  que  as  plantas  de 
cultura  necessitam  e  os  processos  naturais 
que  mantêm  a  fertilidade.  Que  é  passível  ob- 
ter um  equilíbrio  entre  essas  duas  forças,  mos- 


tra-o  o  baixo  —  mas  estável  —  nivel  de  fer- 
tilidade dos  solos  da  índia,  assim  mantidos 
anos  após  anos,  durante  vários  séculos,  sem 
serem  adubados  c  não  obstante  as  perdas 
anuais  de  nitratos  que,  dum  modo  geral,  são 
maiores  nos  solos  tropicais  que  nos  tempera- 
dos. 

Dos  três  grupos  de  substancias:  hidratos 
de  carbono,  celulosas,  gorduras  e  ácidos,  o 
melaço  é  a  substancia  que  tem  sido  mais  ex- 
perimentada no  ponto  de  v;sta  da  economia 
do  solo.  Isto  deve-se  provavelmente  ao  fato 
de  se  produzir  anualmente  na  índia  cerca  de 
meio  milhão  de  toneladas  de  melaço,  e  da  sua 
utilização  económica  representar,  naquele 
país,  um  importante  problema.  Embora  seja 
certo  que  a  aplicação  do  melaço  no  solo  pode 
dar  bons  resultados  em  todos  os  paises  produ- 
tores de  açúcar,  nos  trópicos  ou  sub-trópicos, 
não  devem  ser  desprezadas  as  possibilidades 
duma  utilização  mais  intensa  de  outros  gru- 
pos: celulosas,  gorduras  e  ácidos. 

Vê-se  claramente  que  a  interpretação  foto- 
química das  transformações  do  nitrogénio  no 
solo  é  um  desvio  do  processo  correntemente 
empregado  para  interpretar  estas  mudanças 
nos  solos  temperados.  Não  obstante,  não  é 
esta  a  primeira  vez  que  certas  hipóteses  no 
campo  biológico  tém  marcado  a  rota  a  seguir 
nos  domínios  do  progresso.  Os  homens  de  ci- 
ência agrícola  devem  compenetrar-se  bem 
das  teorias  sustentadas  por  Dhar  e  seus  cola- 
boradores. Os  tratados  sôbre  solos  tropicais 
devem  prestar  atenção  adequada  a  estes  fe- 
nómenos. Se  estas  teorias  forem  corroboradas 
pelos  resultados  obtidos  sob  diferentes  condi- 
ções de  solo  e  pluviosidade  nos  trópicos,  a 
adubação  com  substancias  carbonáceas  e  ce- 
lulósicas, e  especialmente  com  melaço,  che- 
gará a  constituir  uma  prática  extremamente 
importante  na  agricultura  tropical.  Desta 
forma,  talvez  seja  possível  determinar  se  se 
podem  obter  resultados  imediatos  em  escala 
prática;  e.  em  caso  afirmativo,  se  a  ajuizada 
colaboração  na  base  dêstes  descobrimentos, 
junto  com  as  forças  recuperadoras  naturais, 
levará,  no  correr  do  tempo,  ao  melhoramento 
dos  rendimentos  nos  solos  tropicais. 

N.  da  R.  —  Solicitamos  a  atenção  dos  leito- 
res para  o  artigo  do  mesmo  au- 
tor, publicado  nesta  revista,  nú- 
mero de  junho  do  ano  passado, 
sob  o  titulo  "O  melaço  e  as  bor- 
ras no  saneamento  do  solo". 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1943  —  Pág.  67 


290 


CULTIVO  RACIONAL  DO  SOLO 


ii 

AGRICULTURA  E  PECUÁRIA 

A  produção  de  estrume  é  sempre  deficitá- 
ria em  nossas  fazendas.  Não  associamos, 
como  fôra  para  desejar,  a  criação  de  gado  à 
agricultura,  sistema  racional  de  exploração 
da  terra,  tão  difundido  em  outros  paises  de 
cultura  agronómica  mais  avançada.  Toda  fa- 
zenda, todo  sítio,  deveriam  ter,  ao  lado  de  seus 
campos  de  cultura,  uma  criação  de  gado  em 
proporção  à  sua  área:  30'/(  a  40%  de  terras 
dedicadas  à  pecuária. 

O  gado  não  é  o  "mal  necessário"  de  que 
falava  Boussingault;  é  antes  uma  excelente 
fonte  de  renda,  além  do  valor  que  represen- 
ta a  produção  do  esterco  para  as  nossas  ter- 
ras famintas  de  húmus.  A  estrumeira  de- 
veria ser  a  instalação  número  um  de  uma 
grande  fazenda  ou  de  um  pequeno  sítio.  O 
crédito  de  um  agricultor  deveria  ser  influ- 
enciado pelas  proporções  de  sua  estrumeira, 
pois  é  um  índice  que  bem  revela  sua  orien- 
tação, o  conhecimento  que  êle  tem  de  sua 
profissão  e  seu  carater  previdente  de  bom 
administrador. 

Fazenda  sem  estrumeira  é  fazenda  in- 
completa, tal  é  o  valor  do  estrume  na  humi- 
ficação da  terra  e  não  existe  propriedade 
que  não  tenha  um  pouco  de  gado  ou  animais 
de  trabalho  para  a  produção  de  esterco. 

Contudo  nenhuma  propriedade  produz  es- 
trume bastante  para  a  rehumificação  de  suas 
terras,  fazendo-se  mister  apelar  para  os  seus 
sucedâneos  —  os  compostos. 

PREPARO  DOS  "COMPOSTOS" 

Denomina-se  "composto"  um  adubo  orgâ- 
nico feito  com  toda  a  sorte  de  restos  de  co- 
lheitas; folhas,  palhas,  cana  de  milho,  palha 
de  feijão,  capins  ou  qualquer  outro  resíduo 
orgânico  que  se  deixa  fermentar  com  boa 
dose  de  umidade. 

A  decomposição  dêsse  material  orgânico  é 
muito  lenta,  em  virtude  do  alto  teor  em  car- 
bono e  pobreza  em  azoto  e  fósforo,  sendo  ne- 
cessário auxiliar   a  atividade  das  bactérias 


A,  Menezes  Sobrinho 

humificadoras  com  azoto  e  fósforo  assimilá- 
veis, afim  de  apressar  a  humificação,  reduzin- 
do assim  o  tempo  de  preparação  do  "compos- 
to". Edmund  Worthen,  em  seu  livro  "Farm 
Soils",  aconselha  a  seguinte  fórmula  para  o 
rápido  preparo  de  um  composto  rico  : 

25  a  35  quilos  de  nitrato  de  sódio 

50     "       "  superfosfato 
25  a  50     "       "    pó  calcáreo 

para  cada  tonelada  de  material. 

A  preparação  do  "composto"  consiste  no 
seguinte  : 

Espalhar  na  terra  uma  camada  de  30  cen- 
tímetros do  material  orgânico.  Distribuir  uni- 
formemente sôbre  êle  os  adubos  e  os  calcáreos 
nas  proporções  referidas.  Adicionar  uma 
quantidade  de  agua  3  ou  4  vezes  o  peso  do  ma- 
terial. Fazer  nova  camada,  repetindo  as  apli- 
cações de  adubos  e  água  e  assim  sucessiva- 
mente até  a  altura  de  3  metros,  conservando 
as  paredes  verticais.  E'  conveniente  molhar  o 
monte  algumas  vezes,  se  o  tempo  se  conser- 
var seco.  Conservando  boa  dose  de  umidade 
no  material,  a  decomposição  ficará  termina- 
da em  algumas  semanas,  e  o  "composto" 
pronto  para  ser  usado. 

O  pó  calcáreo  é  usado  para  neutralizar  a 
acidez  produzida  pela  matéria  orgânica  em 
decomposição. 

Esse  esterco  artificial  sendo  bem  prepara- 
do é  um  excelente  sucedâneo  do  estrume  na- 
tural. 

ADUBAÇÃO  VERDE 

Por  uma  estranha  anomalia,  nossa  agri- 
cultura ainda  não  conhece  os  grandes  benefí- 
cios da  adubação  verde,  prática  difundida  em 
todos  os  paises  de  agricultura  evoluída  e  co- 
nhecida desde  tempos  imemoriais.  E  todavia 
os  benefícios,  as  vantagens  e  as  possibilidades 
da  adubação  verde  em  nosso  clima  quente  são 
de  maior  vulto  do  que  nos  climas  temperados, 
pela  facilidade  que  temos  em  fazer  culturas 
intercalares  dè  leguminosas  no  meio  de  ou- 
tros cultivos,  em  virtude  de  fatores  meteoro- 
lógicos de  calor  e  pluviosidade  mais  abundan- 
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tes.  Acresce  a  grande  riqueza  de  legumino- 
sas herbáceas  e  arbustivas  de  clima  quente 
que  poderiam  ser  aproveitadas  para  a  aduba- 
ção verde. 

Consiste  a  adubação  verde  em  semear  uma 
leguminosa  e  enterrá-la  com  o  arado  na  épo- 
ca da  florescência,  enriquecendo  assim  o  solo 
com  uma  boa  dose  de  matéria  orgânica,  de 
função  tão  vital  sobretudo  nos  climas  tropi- 
cais. Em  nosso  país  as  leguminosas  que  mais 
se  prestam  a  êsse  fim  são,  entre  outras,  a  mu- 
cuna,  o  feijão  de  porco,  o  "cow-pea"  e  o  tre- 
moço,  especialmente  os  dois  primeiros. 

A  adubação  verde  opera  um  verdadeiro 
rejuvenescimento  do  solo.  melhorando  suas 
propriedades  físicas,  químicas  e  biológicas, 
condicionando  um  meio  favorável  ao  máximo 
aproveitamento  dos  adubos  químicos. 

DESCALCIFICAÇÃO  E  ACIDEZ 

Nos  climas  chuvosos  o  problema  da  acidez 
do  solo  atinge  graves  proporções,  por  efeito 
da  intensa  lixiviação  do  cálcio  pelas  aguas 
pluviais. 

As  aguas  carregadas  de  gás  carbónico  que 
circulam  na  terra  solubilizam  o  carbonato  de 
cálcio,  que  passa  à  forma  de  bi-carbonato, 
sendo  então  arrastado  pelas  aguas  de  drena- 
gem. 

Quanto  mais  chuvoso  for  o  clima,  tanto 
maior  será  a  quantidade  de  nálcio  que  é  sub- 
traída anualmente  ao  solo,  q^e  vai  assim  se 
empobrecendo  em  um  constituinte  indispen- 
sável ao  equilíbrio  da  fertilidade. 

Além  dessa  perda  de  cálcio  pelas  aguas  de 
drenagem,  duas  outras  causas  concorrem  para 
o  empobrecimento  das  terras  em  cálcio;  —  a 
parte  retirada  pelas  plantas  destinada  à  sua 
alimentação  e  a  quantidade  subtraída  através 
das  reações  com  os  adubos  fisiologicamente 
ácidos. 

Por  efeito  da  continua  perda  de  cálcio,  os 
terrenos  vão  adquirindo  uma  reaçáo  ácida  e 
esta  acidez  vai  sempre  aumentando,  ao  mes- 
mo tempo  que  decresce  a  fertilidade  do  solo, 
com  evidente  prejuízo  para  o  agricultor.  Mui- 
tas vezes  agravamos  essa  situação,  empregan- 
do adubos  ácidos  e,  neste  caso,  o  processo  de 
acidificação  caminha  muito  mais  rapidamen- 
te, como  está  acontecendo  na  Guiana  Britâ- 
nica, por  mim  visitada  recentemente,  onde  a 
acidez  é  tão  elevada  que  já  está  promovendo 
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a  solubilização  da  alumina,  tóxica  para  as 
plantas. 

Nas  terras  muito  ácidas  as  plantas  vege- 
tam precariamente,  as  hortaliças,  frutos,  "ce- 
reais e  for.agens  são  pobres  em  cálcio,  não 
alimentan Jo  convenientemente  o  organismo 
animal.  Oaí  o  uso  hoje  tão  generalizado  do 
cálcio  ra  medicina  humana  e  na  veterinária, 
afim  r\e  suprir  as  deficiências  dos  alimentos 
nestf  indispensável  elemento.  A  descalcifica- 
ção do  solo  acarreta  pois  a  descalcificação  do 
organismo  homano  e  dos  animais  domésticos. 

No  que  concerne  à  economia  do  solo,  o 
cálcio  tem  um  papel  fundamental,  influindo 
decisivamente  em  suas  propriedades  físicas, 
químicas  e  biológicas.  Sem  êle  não  há  ativi- 
dade  química,  não  há  humifeação,  nem  nitrifi- 
cação.  Terrenos  deficientes  em  cálcio  e  maté- 
ria orgânica  são  terrenos  defeituosos,  com 
elevada  acidez,  que  caminham  para  um  rápi- 
do esgotamento.  Nessas  terras,  os  adubos  quí- 
micos reagem  mal,  não  produzindo  resultados 
económicos. 

EMPREGO  RACIONAL  DOS  ADUBOS 

Em  nossas  adubações,  de  um  modo  geral, 
não  nos  preocupamos  com  a  extrema  penúria 
de  cálcio  e  matéria  orgânica  da  grande  maio- 
ria de  nossas  terras,  orientando-nos  unilate- 
ralmente pelas  exigências  da  planta  —  e  mui- 
tas vezes  de  modo  incompleto  —  abstraindo 
as  necessidades  e  imperfeições  do  solo  que  de- 
veriam ser  corrigidos  em  primeiro  lugar.  O 
objetivo  único  é  adubar  a  planta,  visando  um 
lucro  imediato,  sem  maiores  preocupações  pe- 
las necessidades  do  terreno.  E  todavia,  o  ver- 
dadeiro critério  científico  seria  atender  às  exi- 
gências do  solo  em  matéria  orgânica  e  cálcio, 
antes  de  fazer  a  adubação  e,  se  êste  critério 
não  é  ainda  observado,  não  resta  dúvida  que 
o  será  em  futuro  próximo,  quando  tivermos 
conhecimentos  mais  completos  da  ciência  do 
solo  e  técnica  das  adubações. 

Sem  a  adição  de  cálcio  e  de  matéria  orgâ- 
nica, comprometeremos  a  fertilidade  de  nos- 
sas terras,  conduzindo-as  a  um  esgotamento 
prematuro. 

A  adição  de  cálcio  ao  solo  —  a  calagem  — 
é  prática  tão  antiga  quanto  a  própria  agri- 
cultura. Milhões  e  milhões  de  toneladas  de 
calcareo  são  incorporadas  à  terra  anualmente 
nos  paises  de  agricultura  racionalizada.  Por 
estranho  que  pareça,  não  praticamos  ainda  a 
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calagem,  apesar  de  sabermos  quanto  é  eleva- 
da a  percentagem  de  nossas  terras  ácidas.  O 
consumo  nacional  de  adubos  orgânicos  e  quí- 
micos já  deve  orçar  por  umas  120.000  tonela- 
das. Sem  calagem  e  sem  matéria  orgânica 
essa  tonelagem,  já  apreciável,  de  fertilizantes 
empregados,  está  produzindo  apenas  uma  par- 
te dos  benefícios  que  poderiam  produzir,  se  a 
terra  estivesse  em  boas  condições  físicas,  quí- 
micas e  biológicas  para  o  completo  aproveita- 
mento dos  adubos  químicos.  E  essas  boas 
propriedades,  asseguradoras  do  aproveitamen- 
to económico  dos  fertilizantes  químicos,  são 
condicionadas  pelo  emprego  do  cálcio  e  da 
matéria  orgânica  —  basss  essenciais  à  fertili- 
dade permanente. 

A  dose  de  calcareo  depende  do  grau  de 
acidez  da  terra  e  de  sua  constituição  física. 
Para  o  mesmo  grau  de  acidez,  a  adição  de  cal 
deve  ser  maior  num  terreno  argiloso,  com- 
pacto, do  que  num  leve  e  permeável.  Deve- 
se  levar  também  em  consideração  o  teor  em 
húmus;  quanto  mais  pobre  em  matéria  orgâ- 
nica, menor  deve  ser  a  quantidade  de  cal  e, 
inversamente,  tanto  maior  a  dose,  quanto 
maior  a  riqueza  em  húmus.  E'  preferível  apli- 
car doses  pequenas  de  cal  e  repeti-las  cada 
três  anos.  Em  terras  leves,  soltas,  —  cerca  de 
uma  tonelada  por  hectare.  Em  terras  de  me- 
dia consistência,  —  1.200  a  1.400  quilos  e  nas 
compactas,  pesadas,  —  de  1.500  a  2.000  quilos 
por  hectare. 

RESUMO 

1.  °)  —  A  queimada  deve  ser  abolida  de 
nossa  agricultura  por  ser  um  fator  de  este- 
rilização do  solo,  sendo  a  responsável  pelas 
vastas  áreas  de  nossas  terras  esgotadas  pre- 
maturamente. 

2.  °  —  A  humificação  do  solo  em  nosso  país 
assume  um  carater  de  alta  relevância,  sendo 
necessário  o  emprego  de  estrume,  de  compos- 
tos e  de  adubação  verde,  afim  de  manter  a 
produtividade  da  terra. 

3.  °)  —  Nossas  terras  em  sua  maioria  de 
reação  ácida  necessitam  de  correção  por  meio 
de  pó  calcareo. 

4.  °)  —  Nossas  adubações  são  feitas  em  ge- 
ral abstraindo  as  necessidades  do  solo  em  cál- 
cio e  em  matéria  orgânica,  —  prática  defei- 
tuosa que  deve  ser  corrigida.  Os  adubos  quí- 
micos produzem  o  seu  máximo  de  benefícios 


em  terras  bem  providas  de  matéria  orgânica 
e  de  cálcio. 

5  °)  —  Cerca  de  120.000  toneladas  de  adu- 
bos químicos  e  orgânicos  são  empregadas  em 
nossa  agricultura  anualmente.  Boa  parte  des- 
sa tonelagem  já  apreciável  de  fertilizantes" 
não  reage  convenientemente  pela  deficiência 
de  cálcio  e  de  matéria  orgânica  no  solo,  —  o 
que  constitue  um  prejuízo  para  os  lavradores. 

6.  °  —  O  solo,  mau  grado  sua  aparência  es- 
tática, é  um  meio  dinâmico,  um  organismo 
cheio  de  vida  tumultuosa  em  continua  evolu- 
ção. Como  as  plantas,  o  solo  necessita  tam- 
bém de  um  trato  cuidadoso,  afim  de  produ- 
zir permanentemente,  o  máximo  de  colheitas. 

7.  °  —  O  solo  agrícola  é  o  maior  património 
de  um  país.  Proibir  as  queimadas  e  ensinar  ao 
agricultor  a  cultivar  racionalmente  a  terra, 
aconselhando-lhe  o  combate  à  erosão,  a  prati- 
car a  re-humificação,  a  calagem,  o  emprego 
racional  dos  adubos,  a  rotação  de  culturas  — 
constituiria  a  mais  patriótica  das  campanhas 
e  o  mais  profícuo  programa  de  fomento  à  ri- 
queza nacional. 


E.  G.  Fontes  &  Co. 

Exportadores  de  Café,  Açúcar, 
Manganês 
e  outros  produtos  nacionais 

Importadores  de   tecidos    e  merca- 
dorias em  geral 

Rua  da  Candelária  Ns.  42  e  44 

(  23-2539 
TELEFONES:    <  23-5006 
(  23-2447 

CAIXA  POSTAL  3 
Telegramas  AFONTES  -  RIO 
RIO    DE  JANEIRO 
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S.   A.   LES    USINES   DE  MELLE 


ÁLCOOL     ANIDRO  FERMENTAÇÃO 


Processos  azcotrópicos  dc  deshidratação 
Fabricação  dircta  do  álcool  absoluto 


USINAS 


Capacidade  dc  produção 
por  24  horas 


Amália .  .    .  .    .  .  . 

Baixa  Granda .  . 

Barcelos  

liom  Jesus  

Brasileiro  .  .    .  . 

Catende  

Camhaiba  

Conceição  

Oucaú  

Junqueira  

Laranjeiras  .  . 
Maravilhas .  . 
Miranda ..... 

Paineiras  

Pontal  

Pumatí.  

Queimada  

Quissamã  

Santa  Cruz  .  . 
Santa   Luiza  .  . 
Santa  Maria  .  .    .  . 
Santa  Theresinha  . 

São  José  

Serra.  Grande  .  .  . 

Tanguá  

Timbó-Assú .  . 

Ti  úma  

Trapiche  

Volta  Grande.  .  . 


10.00(1 

5.000 
20.000 
5 . 000 
15.000 
:10.000 
10.000 
15.000 
15.000 
20.000 
15.000 
15.000 
10.000 

5.000 
10.000 
22 . 000 
15.000 
15.000 
15.000 

5.000 
10.000 
150.000 
25.000 
12.000 
15.000 

7.000 
22.000 
15.000 

5.000 


INSTITUTO   DO   AÇÚCAR  E   DO  ÁLCOOL 


Distilaria  Central   Estado   do  Rio.. 
Distilaria  Central    Presidente  Vargas. 
Distilaria  Central   Ponte  Nova..  .. 


:12  distilarias 


00.000 

  00.000 

  20.000 

55:1.000 

litros  de  capacidade 
diária 


ESTABILIDADE  ABSOLUTA 
FUNCIONAMENTO  SIMPLES 
ECONOMIA  DE  MATERIAL 
ECONOMIA  DE  COMBUSTÍVEL 


MELLE- BOINOT 
Processo  de  recuperação  das  leveduras 


USINAS 


Amália  

Ha  ixa    Grande  .  . 

Barcelos  

Bom  Jesus  .  .    .  . 
Brasileiro  .  .    .  . 
Camhaíha  .  .    .  . 
Conceição .  .    .  . 

Cucaú  

Cupim  

Fazenda  Lidia .  . 
Laranjeiras .  . 
Leão  (Utingn )  .  . 
Maravilhas  .  . 

Miranda  

Outeiro  . 

Paraíso  (Tocos)  . 
Piracicaba  .  . 

Pontal  

Porto  Feliz  .  . 

Pumatí  

Pureza  

Queimado .  . 
Quissamã  .  .    .  . 
Roçadinho 
Santa  Bárbara  .  . 
Santa  Cruz . . 
Santa  Luiza .  . 
Santa  Maria  .  . 

Sapucaia  

São  José . . 
Serra  Grande .  . 

Tanguá  

Timbó-Assú  .  .  . 

Tiúma  

Trapiche .  .    .  .  . 
Vassununga .  . 
Vila  Raffard  .  . 


Capacidade  dc  produção 
por  24  horas 
1 

.  .    .  .  9.000 
  20.000 

.  .    ....    . .  15.000 

  15.000 

  15.000 

15.000 
20.000 

 5.000 

  15.000 

  10.000 

  15.000 

  10.000 

 _    .  .  30.000 

  ..  15.000 

  15.000 

  10.000 

  20.000 

  22.000 

  6.000 

..    .'.    ..    ..  15.000 

  15.000 

  7.000 

  8.000 

  15.000 

  5.000 

..    ..    ..    ..  10.000 

. .  ;   6 . 000 

  30.000 

..   15.000 

  15.000 

....    ....  7.000 

  22.000 

  15.000 

  5 . 000 

  20.000 


INSTITUTO   DO   AÇÚCAR   E   DO  ÁLCOOL 


Distilaria  Central  Presidente  Va 
Distilaria  Central  da  Baía..  . 
n  1 1 1 1  r  1  :l   C.ntril   F:inte   Nr.vi . 


00 . 000 
12.000 
20.000 


40  distilarias 


595.000 
litros  de  capacidade 
diária 

NOTÁVEL  AUMENTO  DE  RENDIMENTO 
MAIOR  CAPACIDADE  DE  PRODUÇÃO 
TRABALHO  SEGURO  E  QUASI  AUTOMÁTICO 
MELHOR  QUALIDADE  DO  ÁLCOOL  FABRI- 
CADO 

na  fermentação  de  : 

açúcar,  melaço,  caldo  de  cana,  mandioca  e 
cereais.  . . 


Representante  geral  no  BRASIL  : 

ROBERTO  DE  ARAUJO 


R  I  O 

Rua  fàeneral  Câmara,  19 


DE  JANEIRO 
í)°    andar  —  salas  17/18 


-   Tel.  2S-0«8I 
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A  BORRA  COMO  ADUBO  PARA  A  CANA  E  AS 

PASTAGENS 


A.  de  J.  Gonzalez 


O  bagaço  (bôrra)  é  o  material  que  fica 
como  resíduo  depois  de  filtrados  os  caldos  nos 
filtros-prensas,  durante  o  processo  de  fabri- 
cação do  açúcar.  Como  é  fácil  compreender, 
e  assim  o  mostra  a  analise  química,  trata-se 
de  uma  substancia  rica  em  princípios  azota- 
dos, que  pode  suprir  matéria  orgânica  e  azoto 
assimilável  às  terras.  O  emprego  da  bôrra 
como  adubo  para  os  campos  de  cana  de  açú- 
car, tem  sido  posto  em  prática  em  varias  cen- 
trais açucareiras,  há  já  muito  tempo;  mas 
nem  sempre 
o  sistema  de 
distribuição 
e  conserva- 
ção do  ma- 
terial tem 
sido  satisfa- 
tório, de  mo- 
do que  os 
resultados 
também  têm 
mos  trado 
certas  defi- 
ciências, 
dando  lugar 
a  dúvidas, 
que  uma  in- 
t  eligen  te 
aplicação  dos 
princi  pio  s 
agronómicos 
relacionados 
com  a  fecundidade  do  solo  teria  podido  evitar. 

A  tendência  atual  em  todas  as  indústrias 
é  a  de  aproveitar,  da  maneira  mais  perfeita 
possível,  todos  os  derivados  e  produtos  resi- 
duais, quer  seja  como  matéria  prima  de  ou- 
tras industrias,  quer  sob  outra  qualquer  for- 
ma que  permita  aumentar  o  valor  económico 
dos  resíduos  que,  de  outro  modo,  teriam,  de 
ser  considerados  como  lixo  das  fábricas  de 
extração,  e  forçam  a  pagar  salários  e  fretes 
para  seu  transporte  e  destruição.  Em  muitos 
casos  as  próprias  águas  residuais  das  fá- 
bricas, por  exemplo,  são  aproveitáveis.  Algu- 
mas vezes  filtram-se  e  clarificam-se,  subme- 


Grcssa  camada  de  bôrra  em  lugares  onde  o  nivelamento  retirou  o 
solo  e  a  cana  foi  plantada  no  sub-solo.  —  Culturas  da  Central 
Leão  Utinga  —  Alagoas 


tendo-sè  a  processos  químicos  que  permitem 
torná-las  boas  para  o  consumo,  e  o  resíduo 
produzido  pelas  impurezas  que  continham 
destina-se  à  adubação  das  terras.  A  bôrra,  é, 
evidentemente,  um  resíduo  importante  na  in- 
dústria do  açúcar,  p;lo  que  todo  dono  de  usi- 
na deve  prestar  atenção  especial  ao  seu  em- 
prego, de  modo  que  produzia  os  melhores  re- 
sultados e  ajude  a  manter  a  fertilidade  das 
terras  destinadas  à  cultura  da  cana. 

Alguns  investigadores  têm  objetado  que  o 

emprêgo  da 
bôrra  como 
adubo  nos 
campos  de 
cana  de  açú- 
car tende  a 
baixar  a  pu- 
reza dos  cal- 
dos. Tal  é 
explicável, 
se  tivermos 
em  conta 
que  todo  ex- 
cesso de  ma- 
téria orgâ- 
nica no  solo, 
e  portanto  de 
azoto  assimi- 
lável, se  essa 
matéria  fer- 
mentou de- 
vidamente, 
acarreta  como-  consequência  certo  desequilí- 
brio na  nutrição  da  planta,  que  se  traduz  pela 
tendência  ao  desenvolvimento  das  folhas  e 
colmos  em  detrimento  da  maturação.  Quando 
este  problema  é- estudado  com  devida  aten- 
ção, fácil  é  chegar  à  conclusão  de  que  se  tor- 
na possível  solucioná-lo  mediante  o  emprêgo 
de  adubos  equilibrados,  que  neste  caso  se  re- 
duzem ao  emprêgo  do  fósforo  e  potássio.  Não 
devemos  esquecer  que  o  potássio  contido  na 
planta  de  cana,  se  perde  em  grande  propor- 
ção no  melaço,  ao  passo  que  a  bôrra  se  revela 
pobre  nesta  substancia  alimentícia  das  plan- 
tas. Ao  aplicar  a  bórra,  estamos  pois  empre- 
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gando  um  material  pobre  em  sais  de  potassa. 
pelo  que  é  conveniente  a  aplicação  de  adubos 
que  contenham  destes  sais.  Está  demonstra- 
do que  o  emprego  de  adubos  rrial  equilibrados 
dá  lugar  a  rendimentos  baixos  nas  colheitas, 
e  os  produtos  obtidos  resultam  também  de 
qualidade  pobre.  Isto  se  torna  claro,  lem- 
brando-se  que  as  "plantas,  assim  como  os  ani- 
mais, necessitam  de  certos  compostos  defi- 
nidos para  o  seu  desenvolvimento  e  frutifica- 
ção, de  modo  que  quando  estes  compostos  fal- 
tam na  ter- 
ra,  o  vegetal 
sofre  as  con- 
sequências 
em  atrazo  de 
desenvol  vi- 
me n  t  o,  na 
alteração  da 
sua  maturi- 
aada,  ou  em 
mudanças 
profundas 
na  sua  fisio- 
logia. 

Não  obs- 
tante, base 
ando-ss  nos 
P  rincípios 
anteriores,  e 
tendo  em 
conta  o  que  representa  a  borra  para  o  cultiva- 
dor de  cana,  como  fonte  de  adubo  orgânico, 
cremos  firmemente  que  o  seu  emprego  se  tor- 
na económico  nas  plantações  de  açúcar,  embo- 
ra seja  necessário  fazê-lo  com  inteligência 
para  não  nos  expormos  a  fracassos.  Se  a  bôrra 
vai  ser  empregada  na  adubação  de  campos  de 
rebentos  ou  canaviais  novos,  é  muito  impor- 
tante empregá-la  no  estado  sêco  e  misturado 
com  outros  materiais  que  possam  suprir  as  de- 


Distribuição  de  resíduo  de  filtro 
Culturas  da  Centr 


ficiencias  na  alimentação  da  planta.  O  melhor 
e  aplicar  a  borra  velha,  misturada  com  cinzas 
da  fábrica  e  compostos  de  fósforo  e  potássio. 

No  caso  de  se  quererem  adubar  terrenos 
consagrados  a  pastagem,  a  bôrra  pode  ser  dis- 
tribuída no  campo  depois  de  ter  perdido  gran- 
de parte  de  sua  umidade,  ou  seja,  quando  se 
encontra  num  íivançado  período  de  decompo- 
sição. Se  o  terreno  não  está  a  produzir  for- 
ragem para  consumo  imediato,  ou  tratando- 
se  de  terras  muito  pobres,  talvez  não  seja  in- 
conveniente 
empregar  o 
material 
ainda  fres- 
co, confor- 
me s  a  i  das 
prensas. 
Nestas  con- 
dições pode 
acontecer 
que,  no  co- 
meço do  pro- 
cesso de  fer- 
m  e  n  t  a  ção, 
baixem  mui- 
to os  nitra- 
tos do  solo 
p  o  r  efeito 
das  b  a  c  t  é- 
rias  que  uti- 
lizam os  compostos  azotados  solúveis  para  a 
sua  nutrição,  mas  ao  mesmo  tempo  evita-se  a 
perda  de  grande  parte  do  azoto,  como  acon- 
tece quando  a  bôrra  fermenta  à  intempérie. 

O  emprego  da  bôrra  na  adubação  das  pas- 
tagens é  questão  que  exige  experiência  nos 
paises  açucareiros,  e  parece-nos  que  é  conve- 
niente realizar  essas  experiências,  já  que  o 
êxito  da  indústria  da  criação  de  gado  depen- 
de da  abundância  da  qualidade  da  forragem. 


(bôrra)  antes  da  germinação  da  cana 
al  Leão  Ulinça.  Alagoas 
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BAGAÇO  COMO  ADUBO 


Sobre  o  assunto  escreve  o  dr.  Kerr,  da 
Associação  de  Tecnólogos  de  Açúcar  de  Que- 
ensland  : 

Considerado  sob  o  ponto  de  vista  do  seu 
valor  agrícola,  parece  que  há  muito  pouca 
vantagem  na  utilização  do  excesso  de  baga- 
ço. A  media  dos  elementos  nutritivos  conti- 
dos no  bagaço  (na  base  de  50$  de  umidade) 
é  a  seguinte  : 

Azoto   0,16  % 

Ácido  fosfórico   0,05  % 

Potassa   0,08  % 

Ainda  mesmo  dando  valores  unitários 
completos  aos  três  componentes,  esta  subs- 
tancia, como  adubo,  tem  um  valor  de  apenas 
3  "shillings"  por  tonelada.  Não  seria  mesmo 
tão  valioso  como  o  estrume  e,  devido  à  sua 
resistente  constituição,  o  tempo  requerido 
para  a  sua  decomposição  na  terra  seria  dema- 
siado longo.  O  fato  de  que  uma  grande  per- 
centagem de  matéria  orgânica  resistente  é 
contida  no  bagaço  sugere,  porém,  que  terá 
um  valor  possivel  na  formação  do  húmus; 
assim,  sempre  que  se  esteja  procurando  au- 
mentar a  quantidade  de  húmus  em  terrenos 
de  açúcar,  deve  ser  estudado  com  atenção. 

Compreende-se  bem  que  os  residuos  ve- 
getais que,  tais  como  o  bagaço,  são  pobres  em 
azoto  e  ricos  em  hidratos  de  carbono,  se  de- 
comporão muito  lentamente,  a  não  ser  que  se 
tome  o  cuidado  de  lhes  fornecer  substancias 
que  cedam  facilmente  o  azoto  e  outros  ele- 
mentos nutritivos.  Felizmente,  existem  ou- 
tros produtos  secundários  da  fabricação  do 
açúcar  ao  nosso  alcance,  e,  o  que  é  mais,  esses 
produtos  prestam-se  admiravelmente  para 
esse  fim.  São  eles  os  melaços  finais  e  as  ca- 
chaças . 

Ern  Havaí  foi  feita  uma  experiência  para 
determinar  o  valor  agrícola  de  tal  mistura. 
Elaborou-se  um  produto  que  foi  designado 
sob  o  nome  de  "Molascake",  deixando  fer- 
mentar uma  mistura  de  melaço  final,  cinzas 
dos  fornos,  torta  das  prensas  e  bagaço.  O 
composto  resultante  foi  lançado  nos  cana- 
viais à  razão  de  20  toneladas,  ou  mais,  por 
acre,  tendo-se  conseguido  um  aumento  notá- 
vel no  crescimento  da  cana.  Para  preparar  a 


mistura,  tomaram-se  os  seus  elementos 
constituintes  nas  proporções  em  que  estavam 
disponíveis  no  engenho  e  que  eram  as  se- 
guintdes : 

Melaços   48,5  % 

Cinzas   5,5  % 

Torta  de  cachaça   34,0  % 

Bagaço   12,0  % 

No  laboratório  de  solos  de  Brisbane,  Aus- 
trália, procurou-se  efetuar  uma  experiência 
semelhante.  Nesse  caso  foram  suprimidas  as 
cinzas  e  a  torta  foi  substituída  pela  espuma 
da  cachaça.  As  proporções  dos  três  elemen- 
tos constituintes  foram  : 

Bagaço  (com  50%  de  umidade.  .  26  % 
Cachaça  (90%  de  umidade) ....  40  % 
Melaços   34  % 

A  mistura  foi  posta  em  vasilhas  de  barro 
e  a  fermentação  começou  rapidamente.  Essa 
fase  foi  marcada  por  um  considerável  au- 
mento de  temperatura  da  massa  e,  passados 
alguns  dias,  o  melaço  aparentemente  estava 
totalmente  decomposto.  Depois  apareceu  um 
forte  desenvolvimento  de  um  fungo,  e  co- 
meçou um  tipo  de  decomposição  mais  lento, 
decomposição  que  aparentemente  indicava  a 
desintegração  dos  tecidos  vegetais  mais  resis- 
tentes. A  massa  apresentava  nessa  ocasião 
uma  cor  muito  escura,  as  partículas  mais  fi- 
nas do  bagaço  perderam  o  seu  aspecto  por 
completo  e  a  massa  apresentava  a  aparência 
de  uma  compota.  Com  a  adição  das  cachaças 
das  cachaceiras  e  do  melaço,  que  são  relati- 
vamente ricos  em  alimentos  para  as  plan- 
tas, e  a  concentração  adicional  da  mistura  de- 
vido à  decomposição  das  matérias  orgânicas, 
o  produto  deve  constituir  um  bom  adubo  e 
um  bom  melhoramento  para  o  solo. 

Uma  análise  da  mistura  livre  de  agua, 
feita  nesta  fase,  deu  o  seguinte  resultado  : 

Azoto. .  .   2,25  % 

Ácido  fosfórico  (P205)   2,00  % 

Potassa  (K20)   4,17  % 

Na  prática  agrícola  não  se  deve  experi- 
mentar grande  dificuldade  em  preparar  uma 
mistura  semelhante.   Abrindo-se  uma  cova 
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NOTAS  SOBRE  A  CULTURA  DA  CANA  r>E  AÇÚCAR 

NA  LUISIANIA 


Na  Luisiania,  a  cana  de  açúcar  é  plantada 
pondo  os  colmos  inteiros  em  filas,  distantes 
2  metros  uma  das  outras  e,  normalmente,  em 
seguida  a  uma  plantação  de  soja  ou  de  milho. 
O  milho  é  colhido  em  agosto,  e  a  soja  e  os 
pés  de  milho  são  enterrados  para  aumentar  o 
húmus  e  o  azoto  para  a  plantação  seguinte 
da  cana. 

A  preparação  do  solo  é  feita,  em  grande 
parte,  com  um  trator  especial  de  uns  30  HP., 
e  com  um  arado  para  camalhões  do  tipo  múl- 
tiplo, que  consiste  num  arado  duplo  de  aive- 
ca de  55  cm.  na  frente,  seguido  de  um  arado 
de  aiveca  de  25  cm.  com  folhas  de  direita  e 
esquerda  colocadas  de  55  a  70  cm.  de  distân- 
cia, e  ura  arado  de  aiveca  duplo  de  35  cm.  na 
parte  posterior,  disposto  para  10  a  20  centíme- 
tros de  profundidade  mais  que  o  arado  de 
aiveca  duplo  da  frente,  para  romper  comple- 
tamente a  fila.  Os  camalhões  assim  forma- 
dos têm  uma  altura  de  30  a  40  centímetros. 

Em  setembro,  estes  camalhões  são  aber- 
tos com  uma  arado  de  aiveca,  e  plantam-se 
os  colmos  da  cana.  Os  colmos  são  cortados  e 
levados  em  carros  ou  carretas  para  os  terre- 
nos abertos  para  a  plantação.  As  rodas  dos 
carros  têm  a  mesma  separação  que  as  filas  e 
seguem  pelos  sulcos.  Nas  plantações  peque- 
nas cada  carro  é  seguido  por  dois  homens, 
que  vão  tirando  os  colmos  e  colocando-os  nos 
sulcos.  Nas  plantações  grandes,  emprega-se 
um  carro  para  cada  três  a  cinco  filas,  com  um 
grupo  de  homens  e  mulheres  de  còr.  que  o  se- 
guem, para  ir  colocando  os  colmos  em  linha 
reta.  Os  colmos  são  sobrepostos  uns  aos  ou- 
tros até  meio.  Para  os  cobrir,  emprega-se 
geralmente  uma  cultivadora  de  discos.  Nas 
estações  sêcas  empregam-se  rolos  para  calcar 
a  terra  em  volta  das  plantas.    Alguns  plan- 


apropriada  dentro  da  qual  se  possa  fazer 
passar  a  cachaça  e  o  melaço  através  de  uma 
camada  de  bagaço,  a  fermentação  deverá 
produzir-se  com  rapidez.  Talvez  sejam  pre- 
cisas duas  ou  três  covas,  devido  ao  grande  vo- 
lume do  bagaço,  que  se  torna  inconveniente 
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tadores  engancham  à  parte  posterior  da  cul- 
tivadora um  rôlo,  para  cobrir  e  calcar  a  terra 
no  solo  percorrido.  Desta  única  plantação, 
costuma-se  obter  na  Luisiania  uma  colheita 
de  cana  no  outono  seguinte,  e  depois  uma, 
duas  ou  três  colheitas  de  cana  soca,  sem  tor- 
nar a  plantar.  Em  alguns  paises  tropicais, 
podem  obter-se  até  20  ou  25  colheitas  de  uma 
única  plantação.  Contudo,  nos  últimos  anos, 
tem  havido  uma  tendência  para  diminuir  o 
número  de  colheitas  de  soca. 

Com  tempo  favorável,  a  cana  brota  e  os 
rebentos  aparecem  à  superfície  antes  de  de- 
zembro. Em  alguns  anos,  êstes  rebentos 
crescem  durante  todo  o  inverno,  porém,  em 
geral,  gelam  até  rente  com  o  solo.  Em  feve- 
reiro são  desbastados  afastando-se  a  terra  de 
cada  cana;  isto  permite  que  o  sol  aqueça  o 
terreno  e  as  plantas,  o  que  acelera  o  despon- 
tar. Anteriormente,  para  esta  operação  em- 
pregavam-se  arados  de  rabiças.  Hoje  para 
êste  trabalho  emprega-se  um  trator  de  cana, 
alto,  provido  de  um  bastidor  de  duas  filas  e 
com  quatro  jogos  de  três  discos  cada  um,  ou 
arados  de  aiveca  de  direita  e  esquerda,  de  10 
polegadas.  Nesta  época  do  ano  há  várias 
operações  facultativas,  que  podem  ou  não 
efetuar-se,  segundo  o  estado  da  plantação. 

Usam-se  arrancadoras  de  socas  para 
afrouxar  a  terra  em  volta  das  soqueiras 
quando  o  solo  endureceu  muito  e  retarda  a 
germinação,  e  como  auxilio  para  a  cava  ma- 
nual . 

Para  cortar  as  socas  velhas  a  uns  2,5  cen- 
tímetros abaixo  da  superfície  do  camalrão, 
usam-se  discos  que  giram  num  plano  hori- 
zontal .  Nesta  operação  cortam-se  as  pontas 
das  filas,  o  que  permite  que  o  sol  chegue  até 


se  as  quantidades  a  misturar  são  grandes.  De 
qualquer  maneira  o  método  recomenda-se  por 
si  próprio,  pelo  menos  para  ensaio  em  alguns 
dos  nossos  engenhos,  e  o  único  modo  de  de- 
terminar o  seu  verdadeiro  valor,  é  por  meio 
de  provas  no  campo. 
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as  socas.  Para  retirar  o  excesso  de  terra  que 
fique  em  cima  dos  pés  de  plantação  e  quais- 
quer ervas  nocivas  que  haja  nosJ  camalhões, 
usam-se  raspadeiras  de  cana  e  largas  grades 
planas . 

Ainda  se  praticam  muito  as  limpas  ma- 
nuais nas  filas  da  cana,  assim  como  o  retirar 
a  terra  das  mesmas.  Apesar  disso,  nos  últi- 
mos anos  se  têm  construído  várias  máquinas 
para  executar  êsses  serviços.  Os  trabalhos 
manuais  são  executados  por  grupos  de  ho- 
mens e  mulheres  de  côr  ao  custo  de  um  dólar 
por  acre  (0,405  Ha.) .  Com  um  trator  e  uma 
cultivadora  mecânica,  dois  homens  podem  fa- 
zer êste  trabalho  com  uma  despesa  de  apenas 
uns  vinte  e  cinco  centavos  por  acre.  Estas 
cultivadoras  ou  enxadas  mecânicas  têm  dois 
jogos  de  pás  giratórias  em  posição  horizontal, 
e  cortam  a  fila.de  ambos  os  lados,  fazendo 
um  magnífico  trabalho  para  matar  a  grama 
Bermuda  e  outras  ervas  nocivas. 

Em  abril  aplica-se  um  adubo  azotado  de 
cada  lado  da  fila  da  cana,  e  limpa-se,  voltan- 
do a  deitar  a  terra  nos  buracos  abertos  ao 
limpar.  O  adubo  é  lançado  com  distribui- 
doras de  duas  rodas  ou  com  tratores.  Um 
costume  muito  usado  atualmente  é  o  de  mon- 
tar caixas  de  espalhar  adubo  em  um  trator  de 
uso  geral  e  recobrir  em  uma  única  operação. 

À  medida  que  a  cana  cresce,  é  preciso 
limpar  as  ervas  nocivas.  Nas  pequenas  fa- 
zendas, usa-se  uma  cultivadora  com  tração 
animal,  puxada  pelos  sulcos  com  dois  jogos 
de  grandes  pás  giratórias.  Nos  canaviais 
maiores,  é  preferida  uma  cultivadora  que  pas- 
sa sôbre  a  fila,  provida  de  pás  ou  de  dentes 
com  molas.  As  cultivadoras  de  discos  que 
passam  sôbre  a  fila  são  muito  mais  numero- 
sas que  as  precedentes.  A  grande  altura  dos 
tratores  de  cana  com  as  suas  cultivadoras  de 
duas  filas,  tem  aumentado  enormemente  a 
superfície  que  cada  trabalhador  pode  cobrir. 
Com  uma  cultivadora  de  três  filas  puxada 
por  um  trator,  inventada  por  um  engenhoso 
plantador  da  Luisiana,  podem-se  cultivar  até 
90  acres  (32  Ha.)  em  um  dia  de  10  horas. 
Agora,  um  fabricante  local  fabrica  essa  má- 
quina a  pedido  dos  interessados. 

A  colheita  da  cana  costuma  começar  por 
volta  de  15  de  outubro,  e  dura  80  a  .100  dias. 
Cortar  a  cana  a  mão  com  um  facão,  tirar-lhe 
as  pontas  e  as  folhas,  e  pôr  os  colmos  em  pi- 
lhas, era  costume  corrente.  O  jornaleiro  ne- 
gro  corta   e   empilha,   em   termos  médios 


1  1/2  toneladas  por  dia.  A  abundância  de 
mão  de  obra,  baixos  salários  e  certos  princí- 
pios governamentais  relacionados  com  o  em- 
prêgo  de  trabalhadores,  têm  retardado  o  uso 
de  máquinas  para  a  colheita.  As  dificulda- 
des crescentes  com  os  trabalhadores  e  o  au- 
mento de  salários  têm  elevado  o  já  gran- 
de interesse  na  colheita  mecânica  da  cana 
de  açúcar. 

A  Thompson  Manufacturing  Company,  de 
Labadieville,  Luisiana,  fabricantes  da  ceifa- 
deira  "Hurry"  (Hurry-Cane  Harvester)  ti- 
nha, durante  o  outono  passado,  26  máquinas 
de  duas  filas  funcionando  nos  canaviais.  Es- 
ta máquina  precisa  três  homens  para  sua  ope- 
ração e  tem  trabalhado  24  horas  por  dia  em 
vários  canaviais,  sem  mais  descanso  que  o 
necessário  para  a  lubrificação  e  o  reabasteci- 
mento de  combustível,  e  para  substituição 
dos  trabalhadores.  Várias  informações  sô- 
bre estas  máquinas  indicam  velocidades  de 
corte  variando  entre  0,200  a  0,800  hectares 
por  hora.  Êste  mesmo  fabricante  tem  em 
via  de  fabricação  uma  ceifadeira  menor,  para 
uma  fila,  e  pensa  ter  quarenta  destas  máqui- 
nas prontas  em  tempo  para  a  colheita  do  ano 
em  curso. 

A  Thornton  Grab  &  Derrik  Works,  Inc. 
de  Jeanerette,  Luisiana,  Mr.  A.  R.  Wurtele, 
de  New  York  e  a  Naquin  Imprement  Co.  de 
Thibodaux,  Luisiana,  estão  fabricando  ceifa- 
deiras  de  cana  de  uma  fila,  para  serem  ope- 
radas por  tratores.  Estas  máquinas  ofere- 
cem muito  boas  perspectivas,  já  estão  funcio- 
nando com  êxito  na  colheita  da  cana  e,  com 
certos  melhoramentos,  espera-se  que  darão 
esplendidos  resultados. 

As  canas  cortadas  são  apanhadas  em  pe- 
quenos carregadores  de  cana  portáteis  (ou  a 
mão),  postas  em  carros  e  levadas  aos  guin- 
dastes para  ser  carregadas  em  vagões  ferro- 
viários, ou  são  levadas  diretamente  para  as 
fábricas  de  açúcar.  Com  o  advento  do  tra- 
tor de  cana  com  rodas  de  borracha,  e  de  car- 
ros de  duas  rodas  também  de  borracha,  o 
transporte  costuma  agora  fazer-se  com  um 
trator  modêlo  de  30  CF  e  dois  carros,  ou  com 
um  trator  maior  e  um  carro  apenas.  As  car- 
gas de  cana  variam  de  1  1/2  a  4  toneladas, 
dependendo  do  tipo  de  material  de  que  se  dis- 
põe e  também,  frequentemente,  do  estado  do 
tempo.  Depois  de  um  período  de  chuvas  de 
10  a  50  dias  na  época  da  colheita,  é  comum 
ver  grandes  grupos  de  tratares  e  carros  mar- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1943  —  Pág.  76 


299 

OS  MELHORES  AÇUCARES  PARA  O  POVO 


A  importância  do  açúcar  como  alimento  é 
hoje  reconhecida  em  todo  o  mundo.  Do  pro- 
duto, conhecemos  diversas  espécies:  os  bi-sa- 
carideos,  englobando  o  açúcar  de  cana,  de  be- 
terraba, de  bordo,  de  malte  e  do  leite  e  os  mo- 
no-sacarideos,  como  o  açúcar  de  uva,  de  frutas 
e  açúcar  invertido,  que  é  uma  mistura  daque- 
les dois.  São  os  seguintes  os  nomes  técnicos, 
aplicados  a  esses  açúcares:  de  cana.  beter- 
raba ou  bordo  —  sacarose  ou  sucrose;  de  mal- 
te —  maltose;  do  leite  —  lactose;  de  uva  —  gli- 
cose; de  fruta  —  levulose;  invertido  —  mistu- 
ra de  glicose  e  levulose.  De  todos  esses  açú- 
cares, o  de  cana  é  o  mais  conhecido.  E'  ex- 
traído da  cana  de  açúcar;  quando  provém  de 
outras  fontes,  empregam-se  denominações  es- 
peciais como  açúcar  de  beterraba,  de  bordo, 
etc.  Mas,  do  ponto  de  vista  do  químico,  já 
difere  o  açúcar  de  cana  do  de  beterraba  ou 
do  de  bordo. 

O  açúcar  extraído  da  cana  teve  seu  em- 
prego durante  muitos  séculos  no  mundo,  mas 
só  em  tempos  relativamente  recentes  é  que 
passou  a  ser  produzido  a  um  preço  suficiente- 
mente acessível,  que  lhe  garantisse  um  lugar 
de  importância  na  dieta  ordinária.  Será  inte- 
ressante saber  que  a  cana  de  açúcar  era  co- 
nhecida na  China  dois  mil  anos  antes  do  que 
na  Europa.  Parece  que,  pela  mesma  época,  a 
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Modrna,  [ndin) 

planta  não  era  desconhecida  dos  indús.  Mais 
tarde,  propagou-sc  para  o  oeste.  Os  médicos 
gregos,  vários  séculos  antes  da  era  cristã,  re- 
feriam-se  ao  açúcar,  chamando-o  de  sal  Ín- 
dico. Era  conhecido  também  por  "mel  de  ca- 
nas". Nos  séculos  XIV  ou  XV  a  cana  de  açú- 
car indú  era  cultivada  no  norte  da  Africa  e, 
mais  tarde,  nas  Antilhas  e  no  Brasil.  Diz-se 
que  o  produto  foi  usado  pela  primeira  vez  na 
Inglaterra  no  ano  de  1319. 

A  historia  do  açúcar  de  beterraba  é  inte- 
ressante. Em  1747,  Marggraff.  químico  de 
Berlim,  descobriu  que  a  beterraba,  como  ou- 
tras raizes  carnudas,  continha  açúcar  crista- 
lizavel,  idêntico  ao  da  cana.  Em  1796,  seu  dis- 
cípulo ,  Achard.  segundo  consta,  instalou  a 
primeira  fábrica  de  açúcar  de  beterraba.  Com 
os  métodos  correntes,  então,  a  extração  não 
ía  além  dos  dois  a  três  por  cento,  o  que  afas- 
tava o  êxito  comercial  para  a  nova  industria. 
Em  1806,  Napoleão  imprimiu  vigoroso  impul- 
so à  fabricação  daquele  açúcar.  Foram  con- 
cedidos prémios  à  produção,  desenvolvendo- 
se  os  processos  de  fabricação  rapidamente  em 
tcda  a  França.  Graças  à  investigação  científi- 
ca, conseguiu-se  o  cultivo  de  uma  beterraba 
com  alta  percentagem  de  açúcar. 

Não  se  torna  necessário  levar  em  conside- 
ração, a  esse  respeito,   as  outras  formas  de 


chando  em  linhas  de  10  a  20  sóbre  terrenos 
moles  ou  nos  caminhos  lamacentos.  Nos 
transportes  de  2  a  10  milhas,  sobre  os  cana- 
viais e  em  estradas,  usam-se,  até  certo  ponto, 
tratores  de  alta  velocidade  com  dois  carros 
cada,  e  capazes  de  marchar  a  10  ou  15  mi- 
lhas por  hora.  De  ano  para  ano  está  au- 
mentando o  uso  de  caminhões  de  reboque 
para  trajetos  de  2  a  25  milhas,  os  quais  le- 
vam cargas  de  6  a  16  1/2  toneladas. 

.  O  trator  para  canaviais  (trator  de  cana) 
atual,  e  quasi  todos  os  instrumentos  para  a 
cultura  da  cana,  têm  sido  inventados  por 
gente  da  localidade,  e  algum  fabricante  de 
máquinas  agrícolas  se  encarregou  depois  da 


sua  fabricação.  No  entanto,  um  fabricante 
fornece  apenas  o  trator,  enquanto  as  oficinas 
locais  fabricam  apetrechos  que  com  êle  fun- 
cionam. As  máquinas  para  a  cana  de  açúcar 
devem  ser  construídas  para  poder  resistir  ao 
tratamento  pouco  cuidadoso  dos  trabalhado- 
res e  à  aspereza  dos  terrenos. 

Este  assunto  da  maquinária  como  auxílio 
ao  plantador  de  cana  de  açúcar  está  longe  dt 
ser  explorado  ao  máximo  de  suas  possibilida- 
des. A  falta  de  mão  de  obra  ocasionada  pela 
guerra  não  lhe  poderá  dar  novo  e  importante 
impulso. 

(De  "A  Fazenda".) 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1943  —  Pág.  77 


300 


açúcar,  visto  que  não  têm  comercialmente  a 
mesma  importância  que  os  de  cana  e  de  be- 
terraba. Para  o  consumidor  ordinário,  o  açú- 
car de  beterraba  quasi  não  se  distingue  do  de 
cana.  Para  o  químico  são  realmente  idênti- 
cos. Os  fabricantes  dizem  que,  para  certos 
fins,  o  açúcar  de  cana  é  preferível  (para  a  fa- 
bricação do  xarope  de  frutas,  por  exemplo), 
pois  é  menos  predisposto  à  fermentação. 

Não  necessito  falar  aqui  sobre  os  métodos 
de  preparação  do  açúcar  bruto,  sua  purifica- 
ção e  refinação.  O  açúcar,  que  até  há  pouco 
tempo  representava  um  luxo  caro,  ocupa  hoje 
um  lugar  destacado  na  dieta  do  homem  civi- 
lizado. 

Um  escritor  já  afirmou  no  "British  Medi- 
cai Journal"  que  a  diferença  entre  o  açúcar 
de  cana  e  o  de  beterraba  não  é  química  e  sim 
psicológica  —  uma  questão  de  gosto  e  de  sa- 
bor —  e  que  muito  se  assemelha  à  que  existe 
entre  o  verdadeiro  uísque  escossês  e  sua  imi- 
tação. Não  há  prova  de  que  o  açúcar  de  be- 
terraba seja  inferior  ao  de  cana,  se  bem  que 
este  último  tenha  um  valor  mais  alto  como 
alimento  e  como  meio  terapêutico.  Apesar 
da  dieta  do  homem  civilizado  parecer  repre- 
sentar um  grande  avanço  sobre  a  de  seus  an- 
tepassados, seu  costume  de  consumir  grandes 
quantidades  de  açúcar  refinado  constitue  um 
fator  negativo,  porque  esse  açúcar,  carece  dos 
mais  valiosos  elementos  alimenticios.  E'  coisa 
demonstrada  que  o  melado,  residuo  que  se  se- 
para do  açúcar  no  processo  de  fabricação,  é 
mais  rico  que  o  açúcar  em  elementos  orgâni- 
cos, especialmente  ferro.  A  elevada  propor- 
ção desse  último  faz  que  o  melado  tenha  im- 
portância acentuada  na  dieta  do  povo  de  La- 
brador. 

Nos  paises  ocidentais,  o  consumo  do  açú- 
car aumentou  consideravelmente;  faz  pouco 
mais  de  um  século,  consumiam-se  umas  pou- 
cas libras  ao  ano  por  pessoa;  hoje,  a  cifra  do 
consumo,  em  media,  para  cada  habitante,  vai 
aos  45  quilos.  Esse  aumento  não  é  uniforme 
em  relação  aos  individuos;  pode-se  dizer,  toda- 
via, que  durante  os  últimos  25  anos,  os  ale- 
mães, ingleses,  norte-americanos  e  outras  na- 
cionalidades estão  consumindo  uma  alta  pro- 
porção de  produtos  alimenticios  refinados  e 
manufaturados,  contendo  açúcar.  Infelizmen- 
te, a  proporção,  é,  às  vezes,  tão  elevada  que 
suas  dietas  com  frequência  ficam  pobres  em 
substancias  nutritivas  indispensáveis:  ele- 
mentos minerais  e  vitaminas. 


A  estatística  seguinte,  compilada  pelo  Ins- 
tituto Internacional  de  Agricultura,  nos  dá 
uma  idéia  do  consumo  anual  "per  capita"  de 
açúcar,  em  quilos,  no  período  de  1930  a  1934  : 
Áustria  —  27,7;  Bélgica  —  28,1;  Bulgária  — 
4,5;  Tcheco-eslovaquia  —  23,4;  Dinamarca  — 
54,5;  Finlândia  —  23,1;  França  —  25,8;  Ale- 
manha —  23,6;  Itália  —  8,1;  índia  (1938/39) 
-  11,8;  Holanda  —  30,8;  Noruega  —  31,8;  Po- 
lónia —  10,4;  Rumania,  5,4;  Suécia,  43,1;  Sui- 
ça —  44,5;  Inglaterra  e  Irlanda  —  54;  Cana- 
dá —  43,1;  Estados  Unidos  —  87,6;  (1)  Aus- 
trália —  48,6 . 

Pelas  cifras  acima,  ver-se-á  que,  em  todos 
os  paises  adiantados  da  Europa  e  da  Améri- 
ca, consome-se  uma  grande  quantidade  de 
açúcar.  A  Dinamarca  ocupa  o  primeiro  lu- 
gar, seguindo-se  a  Inglaterra,  os  Estados  Uni- 
dos e  a  Austrália.  A  Bulgária  e  a  Rumania 
figuram  nas  cifras  mais  baixas. 

Representa  o  baixo  custo  do  açúcar  um 
progresso  dos  últimos  anos,  com  repercussões 
futuras  de  grande  alcance  sobre  a  saúde  das 
nações.  Tende  a  fazer-nos  consumir  mais  hi- 
dro-carbonados  e  menos  gordura,  que  é  um 
alimento  caro.  O  açúcar  é  absorvido  e  se  oxi- 
da mais  facilmente,  queimando-se  no  orga- 
nismo com  mais  facilidade  que  a  gordura. 
Vem  a  ser  um  dos  alimentos  combustíveis 
mais  baratos.  "O  baixo  preço  do  açúcar  tem 
influencia  favorável  sobre  a  saúde  e  o  cres- 
cimento das  crianças,  dotando-as  de  amplas 
reservas  de  combustível,  que  lhes  são  tão  ne- 
cessárias, e  que  seriam  difíceis  de  obter  com 
o  alto  custo  das  gorduras.  Mostra  ainda  a 
vantagem  de  ser  uma  forma  de  combustível 
que  poucas  crianças  recusam,  o  que  não  acon- 
tece com  a  gordura".  Não  obstante  não  repre- 


(1)  N.  da  R.  —  Na  publicação  de  que  extrai- 
mos  este  artigo  figura  com  sendo  de  193  libras  o 
consumo  "per  capita"  dos  Estados  Unidos,  no  pe- 
ríodo em  causa  (media).  O  engano  é  patente.  O 
próprio  articulista,  no  parágrafo  seguinte,  obser- 
va que  a  Dinamarca  ocupa  o  primeiro  lugar,  se- 
guida da  Inglaterra,  dos  Estados  Unidos  e  da  Aus- 
trália. No  "Brasil  Açucareiro",  vol.  XVI,  pg.  40, 
encontram-se  dados  reproduzidos  de  "Facts  about 
Sugar",  segundo  os  quais  (a  revista  norte-ame- 
ricar.a  basea-se  em  estatísticas  da  Divisão  do 
Açúcar)  o  consumo  "per  capita"  nos  Estados  Uni- 
dos, em  1939,  atingiu  104,69  libras,  mais  2,66  li- 
bras do  que  em  1938  e  mais  4,69  libras  do  que  o 
de  1934.  "Brasil  Açucareiro",  dezembro  de  1939, 
pg.  3,  cita  o  cálculo  de  Lamborn  &  Cia.,  conforme 
o  qual  foi  de  46  1/2  quilos  o  consumo  "per  capita" 
nos  Estados  Unidos. 
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sentar  um  crescente  consumo  de  açúcar,  sob 
o  ponto  de  vista  da  nutrição,  coisa  muito  im- 
portante, não  resta  dúvida,  todavia,  que  é 
muito  conveniente. 

A  importância  especial  do  açúcar  como 
alimento  reside  nos  seus  efeitos  sobre  os 
músculos.  Os  hidro-carbonados  são  a  fonte 
principal  de  energia  muscular.  Sendo  o  açú- 
car uma  variedade  de  hidro-carbonado  que  se 
absorve  rápida  e  facilmente,  preenche  esse 
função  melhor  que  qualquer  outro  hidrato  de 
carbono.  Os  ingleses  costumam  dá-lo  aos  ca- 
valos de  corrida.  Para  os  alpinistas  e  explo- 
radores polares  o  valor  do  açúcar,  como  ali- 
mento, é  conhecido  há  muito  tempo.  Cs  atle- 
tas também  conhecem  o  valor  do  açúcar  como 
diminuidor  da  fadiga  muscular.  Antes  de  se 
iniciar  a  famosa  regata  Oxford-Cambrigde, 
cada  participante  toma  uma  colherada  de  açú- 
car preto,  afim  de  atenuar  o  efeito  da  fadiga 
física.  O  açúcar  retarda  o  aparecimento  da 
fadiga  e  os  efeitos  subsequentes  da  mesma 
desaparecem  rapidamente.  Está  provado  que, 
adiçionando-se  açúcar  à  dieta,  aumenta  a  ca- 
pacidade de  trabalho  e  a  fadiga  é  minorada. 
Há  provas  em  abundância  a  favor  do  uso  do 
açúcar  para  a  realização  de  fortes  exercicios 
musculares,  como  remar,  correr  e  em  jogos  vi- 
gorosos como  o  futebol,  o  hóquei,  etc.  Di- 
zem que  os  soldados  alemães  levam  consigo 
açúcar,  bem  como  estojos  de  primeiros  socor- 
ros, afim  de  que,  se  tiverem  de  realizar  mo- 
vimentos não  previstos  pelo  Serviço  de  Abas- 
tecimentos do  exército,  possam  resistir  a  con- 
sideráveis exercicios  musculares,  só  com  o 
açúcar.  Os  alpinistas  conhecem  o  valor  do 
açúcar  contra  a.  excessiva  tensão  cardíaca 
proveniente  do  escalar  das  montanhas.  Cita- 
mos esses  exemplos  para  que  se  verifique  a 
importância  do  açúcar  como  gerador  de  ener- 
gia muscular.  Não  é  de  estranhar  que  o  con- 
sumo do  açúcar  nos  paises  ricos,  progessistas 
e  industrializados  da  América  e  da  Europa 
seja  muito  mais  elevado  que  nos  paises  po- 
bres e  industrialmente  atrasados. 

O  consumo  do  açúcar  tem  uma  ação  es- 
pecífica sobre  a  nutrição  da  musculatura  do 
coração.  O  valor  da  glicose  como  tónico  do 
coração  é  hoje  amplamente  reconhecido  pelo 
povo.  O  dr.  Artur  Goulston  em  seu  livro 
"Cane-Sugar  and  Heart  Disease",  salienta  es- 
pecialmente o  valor  do  açúcar  de  cana  em  va- 
rias enfermidades  do  coração,  em  condições 
de  lesões  valvulares,  na  desnutrição  e  dege- 


301 

nefação  do  músculo  cardíaco.  No  livro  acima, 
explica-se  detalhadamente  o  tratamento  com 
o  açúcar  de  cana.  Em  certos  casos  de  doen- 
ças do  coração,  costumava  o  autor  adminis- 
trar aos  pacientes  de  120  a  300  gramas  de  açu* 
car.  diariamente,  durante  largo  espaço  de 
tempo.  Interessante  é.  ainda,  assinalar  sua 
observação,  fruto  de  longa  experiência,  de 
que  o  açúcar  de  cana  é  o  melhor,  no  caso. 
Observou  o  dr.  Goulston  que  o  açúcar  de  cana 
agia  muito  bem  sobre  a  musculatura  cardía- 
ca, quando  o  de  beterraba  já  falhara,  citan- 
do vários  casos  clínicos  em  apoio  de  sua  tese. 
Acha  que  a  diterenca  é  semelhante  à  que 
existe  entre  o  arroz  moido  a  mão  e  o  que  pas- 
sa pelos  moinhos  de  pulimento.  Supõe  que 
no  açúcar  de  cana  existe  um  "ativador",  que 
falta  no  de  beterraba.  Esse  ativador  é  des- 
truído provavelmente  no  processo  de  refina- 
ção do  açúcar  bruto.  Dizem  que  um  oficial  do 
Serviço  Médico  da  índia  obteve  grande  êxito 
no  tratamento  de  cardiopatias  entre  os  po- 
bres daquele  país  dando-lhes  cana  de  açú- 
car para  comer.  Que  espécie  de  elemento  é 
esse  ?  Não  é  impossível  que  exista  na  cana 
de.  açúcar  um  fator  com  que  não  conta  a  be- 
.terraba.  Um  "ativador",  um  "coênzima"  ou 
o  que  seja.  Segundo  notaram  alguns  apicul- 
tores, as  abelhas  desenvolvem-se  bem  quando 
se  alimentam  com  o  xarope  do  açúcar  das  An- 
tilhas, ao  passo  que,  com  o  do  açúcar  de  be- 
terraba, degeneram,  podem  adoecer  e  mor- 
rer. 

O  dr.  Goulston  é  de  opinião  que,  além  do 
seu  emprego  no  tratamento  das  enfermidades 
do  coração,  o  açúcar  é  de  muita  utilidade  na 
profilaxia  dessas  mesmas  doenças.  Aventura 
mesmo  seu  ponto  de  vista  no  sentido  de  que, 
se  consumíssemos  mais  açúcar  de  cana  e  me- 
nos de  beterraba,  encontraríamos  um  bom 
meio  de  profilaxia  de  certas  doenças  do  co- 
ração, exceção  daquelas  devidas  a  defeitos 
congénitos. 

Nadakarni,  em  seu  livro  "The  índia  Maté- 
ria Medica",  descreve  vários  preparados  à 
base  de  caldo  da  cana  e  referidos  pelos  anti- 
gos escritores  sânscritos.  Há  ali  também  des- 
crições dos  variados  usos  terapêuticos  do  açú- 
car. Cita  aquele  autor  trabalhos  de  três  cien- 
tistas americanos,  resultado  de  minuciosas 
experimentações  biológicas,  demonstrando 
que  o  melado  da  cana  é  muito  mais  rico  em 
vitamina  B  que  os  melhores  melados  de  sor- 
go. As  diferentes  aplicações  e  usos  terapêuti- 
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CONGRESSO    NACIONAL   DE    QUÍMICA  EM 

CURITIBA 


Realizou-se,  nos  últimos  dias  de  janeiro 
passado,  em  Curitiba,  o  2.°  Congresso  Nacio- 
nal de  Química,  onde  cerca  de  100  trabalhos 
foram  objeto  de  estudos  e  debates,  sendo  de 
notar  que  parte  apreciável  das  referidas  con- 
tribuições ocupou-se  do  setor  açucareiro. 

Representou  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool naquele  conclave  especializado  o  dr.  Aní- 
bal Ramos  de  Matos,  (]ue  apresentou  quatro 
contribuições  versando  a  química  do  açúcar, 
notadamente  no  que  diz  respeito  a  um  velho 
problema  das  fábricas  de  açúcar  e  álcool  como 
o  da  disposição  das  caldas.  O  assunto,  aliás, 
mereceu  demorada  atenção  por  parte  dos  con- 
gressistas, originando-se  a  respeito  longos  de- 
bates, 

Terminadas  as  reuniões,  foi  organizada 
uma  comissão,  composta  dos  drs.  Tcodureto 
Souto,  presidente  da  Associação  Química  do 
Brasil,  Nabuco  Araujo,  secretario  da  mesma 
agremiação,  Hélio  Morganti  e  Luiz  de  Medei- 
ros Novais,  tecnologistas  açucareiros,  para 
julgar  os  trabalhos  concorrentes  ao  "Premio 
Pedro  Morganti" .  O  resultado  verificado  foi  o 
seguinte:  1.°  lugar  —  "Uniformização  dos  mé- 


todos de  análises  nas  usinas  de  açúcar",  por 
Aníbal  R.  Matos;  2.°  lugar  -  Processo  de 
depuração  e  aproveitamento  das  caldas  de  dis- 
tilarias", por  Aníbal  R.  Matos;  3.°  lugar  - 
"Adaptação  dos  (dambiques  de  aguardente  ao 
fabrico  de  álcool",  por  Roger  Desmond. 

Damos  a  seguir,  em  resumo,  as  quatro  co- 
municações do  delegado  do  Instituto  do  Açú- 
car edo  Álcool  ao  certame  dos  químicos  patrí- 
cios : 

I  -  UNIFORMIZAÇÃO  DOS  MÉTODOS 
DE  ANALISES  NAS  USINAS  DE  AÇÚCAR  - 
Esse  trabalho,  que  obteve  premio  destacado, 
como  se  viu,  foi  [eito  por  solicitação  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool.  O  autor  secio- 
nou-o  em  nove  partes:  histórico  das  tentati- 
vas correlatas,  tirada  e  conservação  de  amos- 
tras, pesos  e  medidas,  aparelhos  e  utensílios, 
soluções  c  reativos,  determinações  analíti- 
cas, métodos  de  análises,  tabelas,  bibliogra- 
fia. O  autor  tomou  como  ponto  de  partida  os 
trabalhos  clássicos  de  analise  açucareira  e 
os  métodos  modernos  dos  grandes  centros  de 
produção  de  açúcar  de  cana.  Propôs  a  pudro- 


cos  das  varias  formas  de  açúcar,  descritos  nos 
antigos  textos  sânscritos  e  outros,  não  mere- 
ceram, até  o  presente,  entretanto,  qualquer 
investigação.  (2)  De  acordo  com  as  diferen- 
tes classes  de  açúcar  provenientes  de  espé- 
cies variadas  de  cana,  citam-se  as  proprieda- 
des laxativa,  diurética,  afrodisíaca,  preserva- 
tiva, bactericida  e  outras.  Os  açúcares  por 
refinar  e  os  sub-refinados  têm  provavelmen- 
te algumas  virtudes,  que,  entretanto,  ainda  não 
foram  investigadas. 

Constitue,  por  conseguinte,  matéria  de  in- 
teresse saber  se  não  será  conveniente  abando- 


(2)  —  Há  um  engano  da  parte  do  autor.  E. 
von  Lippmann  na  sua  "Historia  do  Açúcar",  1.° 
volume,  parte  II,  pág.  89  e  seg.,  edição  do  LA. A., 
ocupa-se  do  assunto,  se  bem  que  a  parte  de  in- 
terpretação, tão  rica  de  sugestões  em  função  dos 
rumos  atuais  da  terapêutica  e  das  novas  concep- 
ções clínicas,  não  tenha  merecido  atenção  demo- 
rada do  historiador  alemão.  —  (Nota  do  trad. 
J.  O.  L,). 


nar  o  processo  de  refinação  e  popularizar  o  uso 
do  açúcar  preto  em  lugar  do  refinado,  espe- 
cialmente numa  população,  cuja  dieta  é  mui- 
to pobre  não  só  em  substancias  alimenticias 
como  também  em  varias  vitaminas  e  sais  mi- 
nerais, imprescindíveis  a  um  regime  equili- 
brado, e  de  tanta  importância  para  a  saúde 
física  ativa  de  uma  nação  que  deseje  mar- 
char ombro  a  ombro  com  os  países  progressis- 
tas do  mundo.  Não  há  melhor  exemplo  a  res- 
peito do  que  o  que  encontramos  no  pão  bran- 
co e  o  pão  negro;  o  arroz  descorticado  e  o 
moído  a  mão.  A  atenção  deve  ser  atraída  não 
só  para  a  investigação  do  açúcar  bruto,  em 
comparação  com  o  refinado,  como  também 
para  a  propaganda  a  favor  de  um  maior  con- 
sumo do  açúcar  de  cana  e  seus  elementos  re- 
siduais, como  o  melado,  que,  como  já  se  acen- 
tuou, contém  alta  percentagem  de  ferro. 

(De  "Ultra",  n.ú  58  —  Havana.) 
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nização  técnica  desde  a  tirada  da  amostra, 
até  os  pesos  e  medidas,  a  aparelhagem,  os  re- 
ativos  e  soluções,  os  métodos  de  análise,  <jue 
foram  selecionados  visando  à  simplicidade  da 
marcha  das  operações,  eficiência  e  exfltidão 
nos  resultados,  Às  tabelas  e  cálculos  foram 
efetuadas  para  a  temperatura  de  27  1/2.°  C, 
à  qual  deverá  ser  aferido  todo  o  material  de 
laboratório.  Foi  proposta  uma  anotação  que 
poderá  ser  adotada  na  padronização  de  aná- 
lises para  todos  os  demais  produtos  indus- 
triais. Assim  por  exemplo:  AQB  Aç  Método 
VI/C  significa:  Método  n.°  VI  norma  C,  ado- 
tado  pela  Associação  Química  do  Brasil,  rm 
análise  de  açúcar  (Método  VI  Polarização- 
sacarose  aparente;  norma  C  para  massas  co- 
zidas). AQB  Aç  Sol/ 18  quer  dizer:  Solução 
n.°  18  (Licor  de  Fehling  B  tartarato  alcalino) 
preparado  de  acordo  com  as  especificações 
aprovadas  pela  Associação  Química  do  Brasil, 
para  análises  de  açúcar.  Na  parte  "Determina- 
ções analíticas",  sugere  o  autor,  em  quadro 
esquemático,  para  cada  produto  da  industria 
do  açúcar,  as  analises  gerais",  necessárias  no 
controle  industrial  diário,  e  as  "especiais",  para 
comprovação  dos  processos  de  rotina. 

2  —  PROCESSOS  DE  DEPURAÇÃO  E 
APROVEITAMENTO  DAS  CALDAS  DE  DIS- 
TILARIAS —  O  autor  apresenta  os  resulta- 
dos de  experiências  posteriores  a  um  seu  tra- 
balho sobre  caldas  de  distilarias  em  Pernam- 
buco, das  quais  resultou  o  processo  "AMA- 
TOS"  para  depuração  e  aproveitamento  da- 
queles resíduos.  Estuda  de  inicio  o  tratamen- 
to químico  das  caldas,  os  diferentes  casos  para 
o  emprego  de  agentes  coagulantes,  de  acordo 
com  clássicas  equações  químicas.  Expõe  o 
processo  "AMATOS",  explicando  a  utilidade  e 
funcionamento  das  diversas  secções  da  apa- 
relhagem, que  permite  o  beneficiamento  das 
caldas  por  um  sistema  misto:  físico,  químico 
e  biológico.  Mostra  cálculos  para  instalações 
em  distilarias  de  produção  diária,  oscilando 
dos  mil  aos  trinta  mil  litros  de  álcool.  O  au- 
tor se  propõe  a  fornecer  detalhes  de  monta- 
gem e  funcionamento,  bem  como  orçamento 
dos  dispositivos. 

3—  CONTRIBUIÇÃO  AO  ESTUDO  DA 
FERMENTAÇÃO  DA  RAPADURA  —  O  au- 
tor estuda  a  composição  da  rapadura  e  seu 
fabrico.  Apresenta  resultados  de  experiências, 
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levadas  a  efeito  na  Inspetoria  Técnica  do 
I.A.A..  no  Recife,  para  aproveitamento  dos  ex- 
cessos de  produção  de  rapadura,  como  fonte 
de  álcool.  Além  do  sistema  usual  de  multipli- 
cação de  fermentos,  ensaiou  também  o  pro- 
cesso Melle-Boinot  de  fermentação  quer  em 
mostos  de  rapadura-melaço  <iucr  nos  consti- 
tuídos apenas  pela  diluição  da  rapadura.  O 
autor  dá  conta  das  pesquisas  sobre  os  efeitos 
de  adubações  diversas.  Termina  o  trabalho 
uma  estimativa  do  custo  de  produção,  como 
elemento  subsidiário  da  parte  económica  no 
processo  de  industrialização. 

t  —  FERMENTAÇÃO  DIRETA  DE  AÇÚ- 
CAR E  RENDIMENTO  EM  ÁLCOOL  —  Esse 
estudo  é  iniciado  com  uma  apreciação  sobre 
o  mosto  de  açúcar,  dificuldades  na  fermenta- 
ção e  suas  causas,  levando-se  em  conta  adu- 
bos e  corretivos  necessários  ao  trabalho,  para 
maior  eficiência  industrial.  O  autor  realizou 
experiências  sobre  o  assunto  na  Usina  Central 
Barreiros,  em  Pernambuco,  por  determinação 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  empregan- 
do açúcar  demerara  como  matéria  prima 
para  obtenção  de  álcool.  Conclue  o  trabalho 
pela  demonstração  do  rendimento  prático  pos- 
sível em  uma  distilaria,  na  transformação  de 
açúcar  em  álcool. 


Jan  Andries  Moerbeeck  —  Motivos 
porque  a  Companhia  das  índias  Ociden- 
tais deve  tentar  tirar  ao  Rei  da  Espanha  a 
terra  do  Brasil.  Amsterdam.  1624. 

Lista  de  tudo  que  o  Brasil  pode  pro- 
duzir anualmente.  1625. 

Tradução  do  Rev.  P.'  Fr.  Agostinho 
Keijzers  e  José  Honorio  Rodrigues.  Pre- 
facio, notas  e  bibliografia  de  José  Honorio 
Rodrigues  . 

À  venda  nas  Livrarias    CrS  5.00 
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A. 


CARACTERÍSTICAS  do  enxofre  usado  nas 

USINAS  DE  AÇÚCAR 

Prof.  Jaime  Rocha  de  Almeida 


O  enxofre  é  um  dos  corpos  conhecidos 
desde  as  épocas  mais  remotas,  embora  o  pri- 
meiro estudo  sério  sôbre  êle  só  tenha  sido 
publicado  em  Viena,  por  Wasserberger,  no 
século  XVIII. 

Ordinariamente  o  enxofre  empregado  na 
preparação  do  anídrido  sulfuroso  para  sulfi- 
tar  o  caldo  bruto  das  moendas  é  vendido  na 
forma  de  bastões  ou  canudos.  Não  é  raro  en- 
contrar-se  também  o  enxofre  em  pedras.  Nes- 
tas duas  formas  é  êle  vendido  para  as  usinas 
de  açúcar  como  enxofre  refinado  de  alta  pu- 
reza. 

Dados  sôbre  as  características  principais 
que  o  enxofre  usado  na  fabricação  do  açúcar 


deve  apresentar  são  encontrados  esparsos  em 
revistas,  e,  assim  mesmo,  pouco  frequente- 
mente. Com  o  fim  de  sanar,  pelo  menos  em 
parte,  essa  lacuna,  resolveu  o  autor  estudar 
o  enxofre  usado  nas  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo  sob  o  ponto  de  vista  analítico. 

Para  isso  coletou  amostras  em  diferentes 
usinas,  de  enxofre  de  várias  origens,  e  nelas 
determinou  as  principais  características  que 
poderiam  afetar  o  seu  valor  como  agente  pu- 
rificador do  caldo  da  cana  empregado  na  fa- 
bricação do  açúcar. 

,  O  quadro  seguinte  resume  as  médias  obti- 
das pelo  autor  : 


Origem  do 

DETERMINAÇÕES  EFETUADAS 

enxofre 
analisado 

N.°   de  amos- 
tras 

Umidade 
a  70  -  80° 

Mat.  betumi- 
nosas 

Título  ou 
%  de  S 

Arsénico 

Cinzas 

Péso  espe- 
cifico 

Francês.  .  . 

1 

0,0560 

97,4860 

0,0320 

2,0460 

1,8887 

Alemão.  .  . 

1 

0,0350 

99,6140 

0,2800 

1,9216 

Chileno.  .  . 

4 

0,0380 

0,0052 

99,6272 

0,0020 

0,3245 

1,9198 

Javanês.  .  . 

3 

0,0503 

0,0040 

99,3076 

0,0030 

0,5150 

1,9283 

Americano 

4 

0,0422 

0,0010 

99,2460 

0,0025 

0,5307 

1,9606 

Siciliano.  . 

5 

0,0458 

0,0075 

98,7678 

0,0060 

1,0108 

1,9498 

Médias.  .  . 

18 

0,0440 

0,0058 

99,1364 

0,0085 

0,6853 

1,95012 

UMIDADE 

Foi  determinada  em  pesa-filtro  tarado,  por 
dessecação  de  5  grs.  de  enxofre  moido  e  pe- 
neirado, em  estufa,  a  70-80°  C,  até  pêso  cons- 
tante . 

Esta  determinação,  além  da  mínima  im- 
portância prática  que  apresenta  para  o  caso 
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em  apreço,  dá  resultados  duvidosos  devido  a 
duas  causas  principais:  dificuldade  de  se  ob- 
ter uma  amostra  média  e  impossibilidade  de 
prepará-la  sem  haver  perda  de  umidade. 

Alguma  importância  pode  haver  nesta  de- 
terminação quando  existir  desconfiança  de 
que  o  enxofre  em  questão  foi  umedecido  in- 
tencionalmente ou  de  modo  casual. 
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Sendo  mínima  a  percentagem  de  umidade 
apresentada  pelo  enxofre  em  bastões  ou  em 
pedras,  é  uma  característica  que  com  toda  a 
certeza  pouca  ou  nenhuma  influência  exerce 
sôbre  sua  qualidade  para  a  sulfitação  do  cal- 
do da  cana. 


N.°  da 

%  de  umida- 

amostra 

Origem 

de  a  70-80°  C 

1 

Francês 

0,056 

2 

Alemão 

0,035 

3 

Chileno 

0,041 

4 

Chileno 

0,045 

5 

Chileno 

0,039 

6 

Chileno 

0,027 

7 

Javanês 

0,042 

8 

Javanês 

0,053 

9 

Javanês 

0,056 

10 

Americano 

0,029 

1 1 
1 1 

A  y-v-i civipon  n 
rillltrl  lCdilU 

U,UD't 

12  . 

Americano 

0,048 

13 

Americano 

0,038 

14 

Siciliano 

0,049 

15 

Siciliano 

0,023 

16 

Siciliano 

0,067 

17 

Siciliano 

0,039 

18 

Siciliano 

0,051 

%  média  de 

umidade . . 

0,0440 

MATÉRIAS  BETUMINOSAS 

A  pesquisa  das  matérias  betuminosas  foi 
feita  dissolvendo-se  um  pouco  de  enxofre  no 
sulfeto  de  carbono  e  evaporando-se  a  solução 
a  sêco,  cuidadosamente,  em  banho-Maria.  Ha- 
vendo matérias  betuminosas,  forma-se  um  de- 
pósito pardo-escuro  nas  paredes  da  cápsula  e 
mesmo  sôbre  os  cristais  de  enxofre. 

E'  sempre  vantajosa  a  pesquisa  das  maté- 
rias betuminosas  antes  de  se  determinar  a 
pureza  do  enxofre,  porque  a  maneira  de  se 
executar  esta  última  dosagem  varia  de  acor- 
do com  a  presença  ou  ausência  de  matérias 
betuminosas  na  amostra  em  exame. 

Pelo  aquecimento  do  enxofre  em  tubo  de 
ensaio  e  verificação  do  resíduo  carbonoso,  o 
autor  pôde  constatar  certas  divergências  nos 
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resultados  com  os  obtidos  pelo  exame  quali- 
tativo anterior.  Por  essa  razão  fez  a  dosa- 
gem quantitativa  das  matérias  betuminosas 
pelo  método  de  Fresenius-Beck,  com  os  resul- 
tados que  vão  adiante  expostos. 

A  determinação  das  matérias  betuminosas 
é  de  grande  valor  prático  porque  a  sua  pre- 
sença em  grande  quantidade  afeta  profunda- 
mente o  poder  combustível  do  enxofre,  dimi- 
nuindo consequentemente  o  seu  valor  comer- 
cial para  o  caso  em  questão.  Entretanto,  a 
sua  presença  só  foi  constatada  em  algumas 
amostras  examinadas  pelo  autor.  Embora  es- 
tas tenham  sido  em  número  muito  reduzido, 
os  resultados  negativos  obtidos  vêm  confir- 
mar que  as  matérias  betuminosas  não  apare- 
cem frequentemente  no  enxofre  ordinário  ou 
rômbico,  vendido  no  comércio  para  as  usinas 
de  açúcar,  em  bastões  ou  em  pedras,  em  esta- 
do refinado. 


N.°  da 

Matérias  be- 

amostra 

Origem 

tuminosas 

1 

Francês 

2 

Alemão 

3 

Chileno 

0,014 

4 

Chileno 

0,006 

5 

Chileno 

0,001 

6 

Chileno 

7 

Javanês 

8 

Javanês 

9 

Javanês 

0,004 

10 

Americano 

11 

Americano 

0,001 

12 

Americano 

13 

Americano 

14 

Siciliano 

0,006 

15 

Siciliano 

16 

Siciliano 

17 

Siciliano 

0,009 

18 

Siciliano 

%  média  de 

matérias  be- 

0,0058 

TÍTULO  OU 

PUREZA  DO 

ENXOFRE 

Nas  amostras  de  enxofre  que  não  acusa- 
ram   matérias    betuminosas,    a   pureza  foi 
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determinada  por  extração  com  sulfeto  de  car- 
bono, durante  4  horas  no  extrator  de  Soxhlet, 
em  5  grs.  de  enxofre.  A  solução  depois  de 
evaporada  e  sêca  a  80°  C  foi  pesada. 

Nas  amostras  que  acusaram  matérias  be- 
tuminosas, a  pureza  foi  determinada  pelo  mé- 
todo de  Fresenius-Beck. 

Esta  dosagem  é  a  de  maior  valia  na  esco- 
lha do  enxofre  para  a  sulfitação,  pois  os  me- 
lhores resultados  obtidos  na  clarificação  do 
caldo  empregado  na  fabricação  do  açúcar,  se 
conseguem  com  o  emprêgo  de  enxofre  de  alta 
pureza  e  perfeita  combustibilidade. 


N.°  da 

Título  ou 

amostra 

Origem 

%  de  S 



1 

Francês 

97,486 

2 

Alemão 

99,614 

3 

Chileno 

99,686 

4 

Chileno 

99,914 

5 

Chileno 

99,897 

6 

Chileno 

99,012 

7 

Javanês 

99,440 

8 

Javanês 

99,634 

9 

Javanês 

98,849 

10 

Americano 

98,926 

11 

Americano 

98,973 

12 

Americano 

•  99,648 

13 

Americano 

99,437 

14 

Siciliano 

96,698 

15 

Siciliano 

99,578 

16 

Siciliano 

99,323 

17 

Siciliano 

99,751 

18 

Siciliano 

98,489 

Título  médio  do  enxofre  . . 

99,1364 

ARSÉNICO 

O  arsénico  total  foi  determinado  pelo  mé- 
todo Tommasi,  baseado  na  redução  dos  com- 
postos do  arsénico  mediante  o  reativo  de  Bet- 
tendorf,  e  dosagem  volumétrica  do  arsénico 
elementar  por  oxidação  a  ácido  arsénico  por 
meio  de  uma  solução  de  iodo  n/5  em  presen- 
ça de  bicarbonato  de  sódio. 

As  +  51  +  7  NaHCO3  =  Na2HAs04 
+  5  Nal  +  7  CO2  +  3  H20 
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O  arsénico  aparece  às  vezes  em  larga  es- 
cala como  no  enxofre  das  sulfataras  de  Ná- 
polis,  que  encerra  até  11,162%  dêste  elemen- 
to. Também  aparece  em  alta  proporção  no 
enxofre  obtido  a  partir  da  pirita,  porém  no 
enxofre  refinado  em  bastões  ou  em  pedras 
usado  nas  usinas  de  açúcar  a  sua  proporção 
é  mínima,  não  trazendo,  por  isso,  inconveni- 
ente à  fabricação  do  açúcar. 

Êle  é  encontrado  na  forma  de  sulfeto  de 
arsénico,  As2S3,  como  trióxido  de  arsénico, 
As203  e,  excepcionalmente  como  arsenito  de 
cálcio  ou  de  ferro. 


N.°  da 

%  de 

amostra 

Origem 

arsénico 

1 

Francês 

0,032 

2 

Alemão 

3 

Chileno 

4 

Chileno 

0,008 

5 

Chileno 

6 

Chileno 

7 

Javanês 

8 

Javanês 

9 

Javanês 

0,003 

10 

Americano 

0,001 

11 

Americano 

0,004 

12 

Americano 

13 

Americano 

14 

Siciliano 

0,011 

15 

Siciliano 

16 

Siciliano 

17 

Siciliano 

18 

Siciliano 

0,001 

%  média  de  arsénico  .... 

0,0085 

SELÊNIO 

Na  pesquisa  do  selênio  foi  usado  o  pro- 
cesso de  Reed,  generalizado  na  América  do 
Norte,  por  meio  de  cianeto  de  potássio. 

Em  nenhuma  das  amostras  examinadas  o 
autor  encontrou  selênio,  o  que  vem  confir- 
mar a  raridade  com  que  êle  aparece  no  enxo- 
fre refinado  de  uso  generalizado  em  todas  as 
usinas  do  país. 

Em  enxofres  das  sulfataras  napolitanas 
encontra-se  até  0,161%  de  selênio. 
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CINZAS 

As  cinzas  foram  determinadas  por  calci- 
nação de  5  grs.  de  enxofre,  em  cadinho  tarado 
e  pesagem  do  resíduo. 

A  determinação  das  cinzas  é  muito  im- 
portante porque  quando  as  matérias  fixas  se 
apresentam  em  quantidades  elevadas,  afetam 
de  maneira  decisiva  a  combustibilidade  do 
enxofre,  tornando-o  impróprio  para  ser  usa- 
do na  fabricação  do  açúcar. 

A  combustão  perfeita  é  uma  das  qualida- 
des essenciais  que  o  enxofre  deve  apresentar 
quando  se  destina  à  sulfitação  nas  usinas  de 
c/çucar.  Queimando  mal,  a  clarificação  é  de- 
feituosa, e  o  gasto  de  enxofre  por  tonelada 
de  cana  sobe  muito,  encarece  o  produto  e  não 
beneficia  a  clarificação  do  caldo. 


N.°  da 

%  de 

amostra 

Origem 

cinzas 

1 

Francês 

2,046 

2 

Alemão 

0,280 

3 

Chileno 

0,240 

4 

Chileno 

0,070 

5 

Chileno 

0,100 

6 

Chileno 

0,888 

7 

Javanês 

0,319 

8 

Javanês 

0,213 

9 

Javanês 

1,013 

10 

Americano 

0,855 

11 

Americano 

0,712 

12 

•  Americano 

0,215 

13 

Americano 

0,341 

14 

Siciliano 

3,036 

15 

Siciliano 

0,329 

16 

Siciliano 

0.419 

17 

Siciliano 

0,103 

18 

Siciliano 

1,167 

%  média  de 

0,6853 

PÊSO  ESPECÍFICO 

Foi  determinado  pelo  processo  do  picnô- 
metro,  a  25°  C,  obtendo-se  os  seguintes  resul- 
tados : 


N.°  da 

Pêso  espe- 

amostra 

Origem 

cífico 

i 

X.  L  CUH*v?fl 

 .  , 

9 
mi 

A  1 P  m  Ti  r\ 

íjlIL  1  1  1  cl  W 

1  QdáA 

3 

l    rill  PÍ1  ri 

V         !  1  !  1 .   1  .  1  1 

i.  ,000  1 

4 

C  n i  lpnn 

1  Q491 

5 

n  i  1  Pti  n 

J.  ,í7000 

fi 

\J 

(**  |t  i  loTin 

V-  I  1 1 1L  .  1 1U 

i  ,yuyy 

7 

.Tíi  \tp\  n  pç 

Kí  Cl  V  Cl  1  ico 

1  Q4Q1 

8 

tl  cl  VCIJ  ICTo 

i  ,yozu 

Q 

T  a  \7  q  n  oc 
o  dvctiiL-o 

10 

A  mpripann 

1  Q99R 

11 

A  m ovi  r*a  n r\ 

Al  1 1 C  1  1  L-Ct  1 1 U 

i,y  i  u«j 

12 

A  m  ati  r*íi  n  n 
A  nitri  ll_diiU 

9  firun 

13 

Americano 

1,9454 

14 

Siciliano 

1,9248 

15 

Siciliano 

1,9757 

16 

Siciliano 

2,0178 

17 

Siciliano 

1,9456 

18 

Siciliano 

1,8854 

Peso  específico  médio. .   . . 

1,94012 

A  acidez  também  foi  determinada.  Os  re- 
sultados obtidos  revelaram  que  o  enxofre  re- 
finado em  bastões  ou  em  pedras  é  pratica- 
mente neutro. 
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ALGUMAS  POSSIBILIDADES  DOS  PRODUTOS  E  RESÍ- 
DUOS DA  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 


A  urgente  necessidade  de  amplificar  os 
usos  e  aumentar  o  consumo  dos  produtos  e  re- 
síduos da  indústria  açucareira,  tem  dado  lu- 
gar a  numerosos  alvitres,  pesquisas  e  paten- 
tes. Nos  parágrafos  seguintes  estudamos  al- 
gumas das  aplicações  que  parecem  poder  apre- 
sentar resultados  de  maior  utilidade  prática. 

Açúcar  para  borracha  —  O  fato  de  que  os 
Estados  Unidos  importaram  em  1937  borra- 
cha no  valor  de  $247.000.000,  e  que  já  está 
sendo  fabricada  borracha  sintética,  como  a 
Buna,  em  quantidades  cada  vez  maiores,  ex- 
plica o  interesse  que  tem  despertado  a  paten- 
te suiça  Kleiber  e  a  patente  semelhante  Wur- 
tele,  de  Luisiania,  as  quais  empregam  como 
matérias  primas  o  açúcar,  óleo  de  terebentina 
e  ácidos.  Segundo  o  exemplo  mencionado  pela 
especificação  da  patente,  5  quilogramos  de 
açúcar  são  misturados  a  frio  durante  18  ho- 
ras, com  uma  mistura  de  400  gramas  de  áci- 
do muriático  e  150  gramas  de  ácido  nítrico 
ordinário.  A  seguir,  e  sempre  a  frio,  juntam- 
se,  gradualmente,  200  gramas  de  óleo  de  tere- 
bentina com  um  ponto  de  distilação  entre  165 
e  178°  C.  e  continua-se  agitando  a  mistura  até 
que  apresente  uma  massa  espessa.  E'  então 
neutralizada  imediatamente  com  uma  base, 
tal  como  a  soda  cáustica,  lavada  com  agua 
fria,  e  deixa-se  secar  até  que  a  agua  tenha 
evaporado  completamente.  Diz-se  que  o  pro- 
duto assim  obtido  é  plástico,  elástico  pode 
ser  vulcanizado,  apresentando  todos  os  carac- 
terísticos físicos  e  químicos  da  borracha  de 
origem  vegetal;  o  rendimento  varia  entre  78 
e  83  por  cento  da  matéria  prima  usada  (açú- 
car e  terebentina. 

O  açúcar  em  misturas  de  alvenaria  —  Se- 
gundo dados  do  Instituto  Mellon,  largamen- 
te distribuídos,  era  recomendado  o  uso  de 
6  Lbs.  de  açúcar  por  100  Lbs.  de  cal  viva, 
para  obter  um  aumento  notável  na  fôrça  da 
tensão  das  misturas  de  alvenaria,  devendo 
a  cal  estar  completamente  apagada  e  fria  an- 
tes de  ser  agregado  o  açúcar.  Deve-se  obser- 
var que  a  União  Açucareira  Alemã,  que  ti- 
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nha  construído  muros  com  várias  misturas, 
declarou  no  seu  relatório  que,  efetivamente, 
os  construídos  com  argamassa  que  continham 
açúcar,  eram,  aos  20  dias  de  feitos,  mais  for- 
tes que  os  construídos  com  as  misturas  or- 
dinárias; porém,  que,  cinco  anos  mais  tarde, 
o  resultado  era  inteiramente  diferente.  Por 
outro  lado,  há  informações  de  que  na  Guia- 
na Holandesa,  onde  os  antigos  pedreiros  usa- 
vam açúcar  e  mel  nas  misturas,  existem  blo- 
cos de  concreto  e  tijolos  em  pontes  antigas, 
que,  praticamente,  se  podem  considerar  in- 
destrutíveis. E'  evidente  que  a  técnica  usa- 
da na  adição  do  açúcar,  afeta  o  resultado. 
Também  há  informações  de  que  a  adição  de 
pequenas  quantidades  de  açúcar  aos  tijolos 
de  cal  e  areia  aumenta  a  sua  dureza  de  uns 
50  por  cento,  e  que  este  processo  estava  sen- 
do adotado  na  indústria. 

Açúcar  para  combustível  líquido  —  Anun- 

ciou-se  que  na  Tchecoslovaquia  era  empre- 
gado o  açúcar  em  combustível  líquido  para 
motores,  sendo  a  fórmula  de  Cuker  a  seguin- 
te: dissolvem-se  25  kg  de  açúcar  em  75  li- 
tros de  álcool  que  deve  conter  5  cc.  de  ácido 
nítrico.  Deixa-se  esfriar  a  solução,  juntan- 
do-se-lhe  a  seguir  30  gramas  de  açúcar  ni- 
trado e  naftalena,  este  último  produto  sen- 
do usado  únicamente  como  desnaturalizan- 
te.  O  excesso  de  ácido  é  neutralizado  com 
amoníaco  alcoólico,  e  a  solução  é  usada  nos 
motores,  sendo  introduzida  na  câmara  de 
combustão  por  injeção  ou  aspiração. 

Bagaço  para  polpa  de  papel  —  Compre- 
ende-se  que  o  pequeno  comprimento  das  fi- 
bras do  bagaço,  a  difculdade  de  eliminar  al- 
gumas impurezas,  a  necessidade  de  importar 
produtos  químicos,  o  elevado  custo  das  má- 
quinas de  fazer  papel,  e  o  fato  de  que  nenhuma 
usina  dispõe  de  bastante  bagaço  para  poder 
operar  uma  fábrica  de  pôlpa  de  modo  sufi- 
ciente para  produção  a  baixo  preço,  são  ou- 
tros tantos  obstáculos  ao  aproveitamento  do 
bagaço.  Não  obstante,  repartições  do  Govêr- 
no  dos  Estados  Unidos  continuam  investi- 
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gando  o  processo  nítrico  Paine,  em  colabora- 
ção com  fabricantes  privados.  Em  Chara, 
Japão,  foi  instalada  uma  fábrica  para  pro- 
duzir anualmente  20.000  toneladas  de  pol- 
pa de  bagaço  e  a  Tabacalera  Filipina  estava 
instalando  em  Baís  uma  usina  para  produzir 
celulose  pelo  processo  Pomilio,  que  é  o  mé- 
todo de  laboratório,  de  clorinação,  segundo 
Cross  e  Bevan,  elevado  à  escala  industrial, 
o  dr.  Pomilio  informou  à  Associação  de  Fa- 
bricantes de  Papel  da  Grã-Bretanha  que  o 
processo  tinha  sido  aplicado  com  sucesso  à 
palha  de  arroz,  milho  e  trigo  e  experimen- 
tado com  bagaços  de  vários  paises,  assegu- 
rando que  o  custo  era  menos  elevado  que  o 
de  outros  processos.  Por  outro  lado,  Arroyo, 
em  Porto  Rico,  tendo  trabalhado  com,  êxito 
nos  problémas  de  utilização  do  melaço,  esta- 
va aperfeiçoando  um  processo  para  a  utili- 
zação do  bagaço  e  folhas  da  cana,  usando 
produtos  químicos  de  possível  fabricação  lo- 
cal. 

Bagaço  em  briquetes  —  Tem  sido  propos- 
to que  se  use  o  bagaço  em  excesso  para  for- 
necer luz  ou  energia  elétrica  ou  fabricando 
briquetes,  como  tijolos,  para  serem  queima- 
dos nas  locomotivas.  Esta  última  sugestão, 
ainda  que  muito  conveniente,  encontra  a  di- 
ficuldade de  que  os  briquetes  se  "abrem";  e 
que  para  evitar  essa  circumstancia  são  ne- 
cessárias pressões  enormes  e  bagaço  de  muito 
pouca  umidade.  Tem-se  usado  a  prensa  Buc- 
kau;  e  tem  sido  provado  o  uso  possível  das 
máquinas  compressoras  para  comprimir  serra- 
dura e  substancias  semelhantes,  formando  ci- 
lindros pequenos,  compactos  e  de  combustão 
lenta.  Estas  máquinas,  fazendo  uma  compres- 
são até  um  máximo  de  200.000  Lbs.  e  que 
usam  motores  de  30  cavalos  vapor,  requerem 
considerável  emprêgo  de  capital. 

Bagaço  para  plásticos  —  A  vida  moder- 
na está  sendo  invadida  por  novos  materiais 
plásticos,  estendendo-se  enormemente  e  com 
grande  rapidez  o  seu  uso.  Destes  plásticos 
modernos,  há  vários  que  partem  da  celulose 
como  matéria  prima.  As  possibilidades  do 
emprêgo  do  bagaço,  pelo  processo  da  anilina, 
têm  sido  investigadas  pelo  Laboratório  de 
Sub-produtos  Agrícolas  de  Ames,  lowa,  e  os 
métodos  de  fabricação  têm  sido  amplamente 
publicados. 

Cachaça  para  adubos  —  Nos  tempos  atuais, 


em  que  a  guerra  dificulta  o  comércio  e  au- 
menta o  custo  dos  adubos  usuais,  merecem 
mais  atenção  os  resíduos  da  indústria  que, 
como  a  cachaça,  têm  um  valor  conhecido,  es- 
pecialmente para  as  terras  sêcas,  arenosas  ou 
coradas.  E'  fora  de  dúvida  que  o  custo  de 
transportar,  distribuir  e  até  mesmo  de  incor- 
porar devidamente  nos  terrenos  as  grandes 
quantidades  necessárias  de  uma  substancia 
pobre  em  elementos  nutritivos,  constitúe  um 
sério  inconveniente.  Além  disso,  devido  ao 
efeito  inicial,  é  conveniente  aplicar  a  cachaça 
dos  anos  anteriores;  deste  modo  não  é  possí- 
vel aproveitar,  por  uma  vez,  a  despeza  indis- 
pensável do  transporte  das  cachaças  a  gran- 
des distancias  dos  engenhos,  à  medida  que  vão 
sendo  produzidas.  Em  todo  o  caso  é  evidente 
a  importância  econônica  de  aproveitar  êstes 
resíduos,  sempre  que  a  situação  local  permita. 
Pode-se  calcular  que  as  cachaças  de  cada  mi- 
lhão de  arrobas  (de  25  lbs.)  de  cana  contêm 
aproximadamente  nove  toneladas  de  azoto, 
fósforo  e  potassa,  além  do  seu  efeito  como  ma- 
téria orgânica. 

Cachaça  como  alimento  para  gado  —  A 

Société  Industrielle  et  Agricole  de  Guadelou- 
pe,  que  estudou  durante  muitos  anos  a  me- 
lhor maneira  de  conservar  as  cachaças  de  pu- 
rificação, encontrou  que,  aos  5%  de  umidade, 
aquele  produto  continha  8,93%  de  proteínas  e 
7,80  de  gorduras,  além  de  fibra,  cinzas,  etc. 
Procederam  a  secar,  esta  cachaça  com  um 
aparelho  francês  "Universal"  a  12%  de  umi- 
dade, usando  os  gases  da  chaminé;  o  produto 
foi  pulverizado  e  misturado  com  mel  de  cana 
na  razão  de  350  kg  dêste  pó  para  cada  140 
kg  de  mel.  Notou-se  que  o  gado  mostrava 
uma  grande  preferencia  por  este  alimento,  e 
conseguiu-se  substituí-lo  em  parte  ao  milho, 
que  era  importado. 

Melaços  para  conservação  de  forragens  — 

As  grandes  sêcas  e  a  erosão  têm  criado,  nos 
Estados  Unidos,  sérios  problemas  pelo  que  se 
refere  à  alimentação  do  gado;  assim  tornou- 
se  mais  urgente  a  necessidade  de  utilizar  as 
numerosas  plantas  das  regiões  do  sul,  as  quais 
o  clima  úmido  impedia  curar  e  converter  em 
forragem.  Para  esse  fim,  empregou-se  o  pro- 
cesso finlandês,  A.I.V.,  guardando  as  colhei- 
tas em  presença  de  ácidos  minerais,  aumen- 
tando assim  a  acidez  da  planta  recolhida  e  im- 
pedindo fermentações  bactéricas.  Todavia,  o 
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emprego  de  ácidos  minerais  oferece  certos  in- 
convenientes, e,  em  consequência,  durante  os 
últimos  anos,  tem-se  vindo  espalhando  o  mé- 
todo de  guardar  as  forragens  com  melaços  fi- 
nais. O  Departamento  de  Agricultura  dos  Es- 
tados Unidos  informa  que  o  consumo  de  me- 
laço final  para  conservar  forragens  tem  au- 
mentado enormemente.  A  quantidade  de  me- 
laço que  se  usa  varia  entre  40  a  100  libras  de 
melaço  por  tonelada  de  material  verde,  de- 
vendo-se  usar  maior  quantidade  de  melaço 
quando  o  conteúdo  da  planta  em  proteínas  é 
maior.  O  melaço  é  simplesmente  vertido  so- 
bre as  plantas  que  vão  passando  no  condutor 
ou  esteiras,  para  as  facas  ou  para  a  cortadora; 
ou  pode  ser  diluído  e  soprado  por  meio  de  um 
pulverizador  dentro  do  celeiro.  Esta  forra- 
gem tem  melhor  sabor  que  as  preparadas  com 
ácidos  minerais.  E  o  uso  do  mel  seria  maior 
se  não  apresentasse  os  inconvenientes  de 
transporte  de  uma  substancia  líquida,  com  a 
devolução  de  barricas,  etc.  Não  obstante,  é 
possível  fabricar  melaço  sólido  por  meio  de 
algum  dos  conhecidos  processos.  O  "Molas- 
cuit"  de  Hughes,  mistura  de  melaço  e  baga- 
ço passado  ao  crivo,-  é  conhecido  há  bastante 
tempo;  e  o  Instituto  Tecnológico  de  Cawnpo- 
re,  índia,  tem  experimentado  misturas  de  me- 
laço, bagaço  passado  ao  crivo  e  tortas  oleagi- 
nosas, em  blocos  comprimidos  de  fácil  mani- 
pulação. 

Melaço  para  pavimentar  —  Na  índia  tem 
sido  usado  melaço  e  asfalto,  em  presença  de 
ácidos,  para  pavimentar  estradas;  e,  Sen,  de- 
pois de  algumas  modificações,  ofereceu  a  se- 
guinte fórmula:  74-39  por  cento  de  melaço 
concentrado;  0,74  por  cento  de  ácido  sulfúri- 
co; de  outro  lado,  12,31  por  cento  de  asfalto; 
12,31  por  cento  de  alcatrão  e  0,25  por  cento  de 
ácido  sulfúrico  (de  1,84)  que  se  junta  à  mis- 
tura precedente.  Segundo  alguns  investiga- 
dores, as  estradas  assim  preparadas  ofereciam 
uma  resistência  às  cargas  igual  à  do  macada- 
me. Os  fazendeiros  da  Austrália  fizeram  en- 
saios semelhantes  nas  proximidades  de  Sid- 
ney,  dizendo-se  que  obtiveram  resultados 
muito  satisfatórios.  E'  conveniente  a  coloca- 
ção de  uma  capa  superior  protetora  para  evi- 
tar que  estas  estradas  se  "pelem". 

Melaço  como  combustível  —  O  uso  do  me- 
laço para  produzir  vapor  tem  sido  um  último 
recurso  no  Egito,  Java,  etc,  por  não  se  lhe 
poder  encontrar  outra  omprêgo  mais  remune- 


rador. Nós  mesmos,  pessoalmente,  usámos 
melaços  como  combustível  no  engenho  "Cuba" 
há  uns  25  anos,  e  tínhamos  chegado  a  contar 
com  o  melaço,  nas  circumstancias  então  pre- 
dominantes, para  se  poder  manter  bom  va- 
por. O  fato  é  que  o  melaço  final  vale  hoje,  no 
engenho,  quasi  a  sexta  parte  de  um  centavo 
por  libra,  e  que  o  seu  poder  calórico,  depen- 
dendo de  composição  e  umidade,  é  aproxima- 
damente de  5.000  B.T.U.  Tem  o  inconveniente 
de  dar  lugar  à  formação  de  massas  sólidas  de 
cinzas,  pelo  ponto  de  fusão  do  silicato  de  po- 
tassa;  êste  porém  aumenta  em  presença  do 
cálcio  e,  além  disso,  a  adição  do  melaço  sôbre 
o  bagaço  à  saida  do  último  moinho,  faz  com 
que  seja  retido  o  pequeno  bagaço,  usualmen- 
te arrastado  pelos  gases  das  chaminés.  Quei- 
mando melaço,  é  possível  que  tenha  de  ser 
um  pouco  mais  laboriosa  e  frequente  a  lim- 
peza dos  fornos;  porém  também  se  pode  obter 
a  potassa  deixada  nas  cinzas. 

Melaço  para  levedura  —  Tem-se  discutido 
repetidas  vezes  o'  balanço  económico  da  pro- 
dução de  levedura  nos  engenhos,  como  ali- 
mento de  proteínas  para  o  gado,  e  alguns  pe- 
ritos têm  calculado  que  poucas  plantas  po- 
dem produzir  tanta  proteína  por  acre  como  a 
cana  de  açúcar,  quando  eficazmente  adminis- 
trada. Em  Havaí,  onde  a  indústria  açucarei- 
ra sofre  das  mesmas  preocupações  que  em 
Cuba,  foi  estabelecido,  no  decurso  dos  estu- 
dos, uma  usina  semi-industrial,  e  tem  sido 
conseguido  uma  maior  produção,  melhor  pro- 
duto e  mais  rápida  fabricação.  Na  Alemanha 
já  estava  sendo  usada  a  levedura  em  sopas, 
molhos  e  outros  artigos.  E  a  Grã-Bretanha 
tem  importado  durante  os  últimos  anos  uma 
média  anual  de  250.000  quintais  de  levedura.  A 
expansão  do  seu  uso  envolve  naturalmente  os 
problemas  de  transporte  e  refrigeração.  E 
podemos  aqui  mencionar  que  no  melaço  te- 
mos não  somente  hidratos  de  carbono,  e  ma- 
téria prima  para  proteínas,  mas  também  para 
o  terceiro  requisito  da  alimentação,  isto  é,  as 
gorduras.  Até  mesmo  já  se  têm  preparado 
gorduras  do  melaço,  usando  micro-organismos 
diversos,  como  o  Penicilio  de  Java,  o  fungo 
Endomyces  Vernalis,  e  uma  espécie  de  Oidium 
Lactis,  ainda  que  estes  processos  não  tenham 
sido  industrializados. 

Melaço  para  glicerina  —  Em  1937,  os  Es- 
tados Unidos  empregaram  263.000.000  de  li- 
bras de  glicerina,  crua  e  refinada  localmente, 
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?.lém  dos  21.000.000  lbs.  importadas.  E'  evi- 
dente que  se  a  glicerina  se  fabricasse  onde  os 
melaços  são  produzidos,  as  despesas  de  pro- 
dução seriam  reduzidas.  Tem,"  porém,  sido 
calculado  que  uma  fábrica  capaz  de  produzir 
20.000.000  le  libras  por  ano,  custaria  nas  pro- 
ximidades de  uns  $800.000,  ficando  continua- 
mente exposta  a  baixa  de  preços  pela  indus- 
tria concorrente  de  fabricação  de  sabões,  e  o 
aparecimento  eventual  de  um  produto  ainda 
mais  barato,  proveniente  das  refinarias  de 
petróleo.  Não  obstante,  os  técnicos,  como 
Owen  e  Levey,  são  de  opinião  que  a  glicerina 
dos  melaços  poderá  competir  com  a  sintética. 

Melaço  para  adubação  —  A  aplicação  do 
melaço  aos  campos,  quasi  na  sua  totalidade,  é 
uma  prática  de  há  muito  estabelecida  nas 
Maurícias,  e  frequentemente  adotada  em  ou- 
tras regiões  açucareiras,  não  obstante  os  re- 
sultados terem  dado  lugar  a  periódicas  con- 
trovérsias. E'  necessário  ter-se  presente  que 
a  aplicação,  às  terras,  de  uma  substancia  tão 
extremamente  rica  em  hidratos  de  carbono, 
como  o  melaço,  ao  perturbar  a  relação  entre 
o  azoto  e  o  carbono,  não  pode  deixar  de  dar 
lugar  a  fenómenos  complexos.  Os  micro-orga- 
nismos,  encontrando  carbono  abundante,  como 
fonte  de  energia,  usam  o  azoto  do  solo  para 
constituir  o  seu  protoplasma,  fazendo  assim 
concorrência  às  plantas,  com  um  resultado 
aparente  inicial,  por  vezes  desfavorável.  Os 
melaços  agregam  ao  solo  matérias  orgânicas 
e  minerais,  ativam  vários  processos  biológicos, 
tornam  solúveis  alguns  elementos  constituin- 
tes, e  aumentam  o  poder  de  retenção  da  água. 
Além  disso,  tem  sido  observado  que  o  melaço 
é  um  agente  mais  eficaz  e  mais  rápido  que  o 
enxofre  para  reduzir  a  reação  dos  solos  alca- 
linos. 

Melaço  para  alimentar  gado  —  E'  nosso 
parecer  que  na  alimentação  de  gado,  a  indús- 
tria açucareira  poderá  encontrar  um  campo 
prometedor  para  o  consumo  de  melaço,  desde 
que  se  desenvolvam  os  métodos  convenientes 
de  transporte  e  que  se  ofereçam  preços  pro- 
porcionais ao  valor  dos  produtos  do  gado.  Os 
animais,  do  mesmo  modo  que  os  seres  huma- 
nos, requerem  para  uma  vida  saudável,  de  hi- 
dratos de  carbono,  gorduras,  proteínas,  ele- 
mentos minerais  e  vitaminas,  em  quantidade 
e  proporções  adequadas  à  espécie  do  animal, 
sua  idade,  peso,  produto  e  funções.  Reque- 
rem uma  certa  quantidade  de  aumentos  sim- 
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plesmente  para  existirem;  outra  quantidade 
adicional  para  crescerem;  e  outra  para  pro- 
duzirem (entendendo-se  por  "produzir' ,  tra- 
balho ou  carne,  ou  leite,  ou  lã,  ou  a  sua  re- 
produção, etc.)  À  medida  que  aumenta  o  peso, 
a  eficácia  da  utilização  dos  alimentos  dimi- 
nue;  por  outras  palavras,  são  necessárias  mais 
libras  de  alimentos  para  produzir  uma  libra 
de  carne.  Sem  nos  referirmos  aos  ensaios 
mais  antigos,  como  os  da  Universidade  de 
Luisiania,  de  Horne,  no  engenho  "Hershey", 
etc,  mencionaremos  que  as  experiências  do 
Departamento  de  Agricultura  das  Províncias 
Unidas  da  índia  demonstraram  que  era  pos- 
sível alimentar  gado  vacum  com  melaço,  sem 
nenhum  efeito  prejudicial,  sempre  que  se  te- 
nha o  cuidado  de  incluir  na  ração  suficientes 
proteínas  sob  a  forma  de  tortas  de  plantas 
oleaginosas,  concluindo  que  a  alimentação  do 
gado  oferecia  a  solução  mais  racional  para  o 
problema  do  uso  dos  melaços  na  índia.  Nos 
Estados  Unidos,  o  emprêgo  de  melaço  para 
alimentar  gado  também  se  está  generalizan- 
do; e  nos  trabalhos  publicados  pelos  tecnólo- 
gos  de  Havaí,  é  afirmado  que  empregando 
melaço  e  outros  alimentos  locais,  era  possível 
produzir  animais  bem  engordados  e  desenvol- 
vidos, cuja  carne  podia  competir  com  as  me- 
lhores do  Continente.  Observou-se  que  o  me- 
laço aumenta  o  apetite  dos  animais  para  ou- 
tros alimentos  menos  atrativos.  Das  Filipinas 
há  informação  de  terem  sido  conseguidos  re- 
sultados satisfatórios  com  o  uso  de  melaço  e 
palha  de  arroz.  Kerr,  na  Austrália,  calculou 
que  o  melaço  tinha  um  valor  alimentício  dois 
terços  maiores  que  o  do  milho;  enquanto  que 
o  Boletim  n.°  151  da  Universidade  de  Luisia- 
nia indica  que  o  melaço  é  equivalente  ao  mi- 
lho em  grão  para  mulas  de  trabalho.  Note-se 
que  há  muito  poucos  anos,  o  número  de  ca- 
beças de  gado  vacum  nos  Estados  Unidos  era 
calculado  em  32.000.000. 
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COMO  SE  FABRICA  AÇÚCAR  DE  MADEIRA 


Essa  novidade  industrial,  que  está  sendo 
utilizada  na  Suiça,  foi  divulgada  recentemen- 
te, com  detalhes  preciosos,  pelo  jornal  "La  Tri- 
bune  de  Genève",  através  de  um  artigo  de  co- 
laboração, assinado  com  as  iniciais  P.  M.  T., 
e  que  a  seguir  reproduzimos,  como  curiosida- 
de das  mais  interessantes  para  um  país  pro- 
dutor de  açúcar  de  cana: 

"O  bloqueio  continental  imposto  por  Na- 
poleão I  à  Europa  nos  trouxe  o  açúcar  de  be- 
terraba. O  bloqueio  ao  qual  estamos  subme- 
tidos presentemente  nos  deixará  o  açúcar  de 
madeira,  como  testemunho  durável  dos  trans- 
tornos causados  pela  segunda  guerra  mun- 
dial ?  Como  quer  que  seja,  uma  vez  mais  as 
restrições  têm  aguilhoado  o  espirito  inventivo 
dos  nossos  químicos,  que  se  esforçam  agora 
em  criar  não  somente  novos  sucedâneos,  mas 
também  em  obter  aplicações  industriais  de 
processos  limitados  até  aqui  a  ensaios  de  labo- 
ratório. Tal  é  o  caso  da  fabricação  do  açú- 
car de  madeira. 

Foi  organizada  uma  sociedade,  há  alguns 
mezes,  no  cantão  de  Grisons,  afim  de  explo- 
rar sobre  uma  base  industrial  a  sacarificação 
da  madeira.  A  usina,  instalada  em  Ems,  já 
está  concluída  e  vai  entrar  em  atividade  bre- 
vemente. 

O  método  de  sacarificação  que  os  autores 
dessa  iniciativa  adotaram  inspira-se  no  pro- 
cesso descoberto  pelo  químico  Scholler,  pro- 
cesso que  consiste  em  transformar  a  celulose 
da  madeira  num  açúcar  solúvel  sob  a  ação  de 
um  ácido  diluído,  sendo  as  matérias  primas  le- 
vadas a  uma  alta  temperatura  e  manipuladas 
sob  fortes  pressões.  Com  vantagem  apreciá- 
vel, essa  madeira  precisa  ser  seca  previamen- 
te. Deve  ser  imersa  numa  cuba  de  agua  quen- 
te a  170  gráus,  contendo  uma  fraca  quantida- 
de de  ácido  sulfúrico.  A  mistura  é  colocada 
sob  uma  pressão  de  8  atmosferas.  Ao  contac- 
to do  ácido,  a  celulose  se  transforma  em  açú- 
car que  se  extrae  rapidamente  da  solução  e 
que  se  refresca  logo  para  evitar  a  decomposi- 
ção. O  açúcar  assim  obtido  pode  ser  trans- 
formado em  álcool  por  fermentação,  segundo 
os  métodos  ordinários. 

De  100  quilos  de  madeira  tenra  tiram-se 
50  quilos  de  açúcar,  que  dão,  por  seu  turno, 
25  litros  de  álcool  absoluto.  Além  disso,  os 
sub-produtos  da  sacarificação,  chamados  li- 


nhinas,  dão  um  excelente  combustível,  que 
contem  6.000  calorias  por  quilo.  100  quilos 
de  madeira  sacarificada  fornecem  30  quilos 
de  linhina.  O  álcool  extraído  do  açúcar  de 
madeira  é  um  álcool  "etílico"  puro,  que  nada 
tem  de  comum  com  o  álcool  de  madeira  caro 
aos  "gangsters"  americanos  do  tempo  da  proi- 
bição, o  qual  è  um  álcool  "metílico"  cujo  em- 
prego tem  causado  frequentemente  graves  in- 
toxicações. 

O  açúcar  de  madeira  não  tem  as  mesmas 
propriedades  que  o  açúcar  ordinário  de  cana 
ou  de  beterraba.  Falta-lhe  poder  açucarado 
que  torne  o  seu  emprego  interessante,  mas  ofe- 
rece a  possibilidade  de  sua  utilização  para  o 
preparo  de  outros  produtos,  tal  como  o  açúcar 
de  uva  sintético,  género  que  toma  uma  im- 
portância cada  vez  mais  considerável  como 
produto  dietético.  Serve  também  de  base  para 
a  preparação  artificial  de  vitaminas  C.  O  ál- 
cool que  dele  se  extrae  será  reservado  a  usos 
industriais,  substituindo  álcoois  importados 
anteriormente  do  estrangeiro.  Esse  álcool 
pode  ser  empregado  ainda  como  carburante. 

Pesquisas  muito  recentes  permitiram  des- 
cobrir-se  um  método  de  sacarificação  seme- 
lhante ao  processo  Scholler  e  graças  ao  qual 
se  pode  extrair  do  açúcar  de  madeira  alimen- 
tos hidrocarbonados,  próprios  à  alimentação 
do  homem  e  do  gado.  Por  enquanto,  limita- 
se  a  fabricar  produtos  forrageiros,  ricos  em 
matérias  albuminóides,  mas  visa-se  igualmen- 
te à  preparação,  em  escala  assás  importante, 
de  leveduras  alimentares.  Alguns  desses  pro- 
dutos, transformados  em  pó,  podem  ser  mis- 
turados a  farinha  de  cereais  e  panificadas 
sem  nenhum  inconveniente.  Para  quando  o 
pão  de  madeira  ? 

E'  um  fato  incontestável  que  a  fabricação 
desses  produtos  de  alto  valor  nutritivo  poderá 
ser  continuada  mesmo  depois  da  guerra.  As- 
sim a  industria  do  açúcar  de  madeira  encon- 
traria saidas  interessantes,  ainda  que  as  nos- 
sas importações  se  restabelecessem  normal- 
mente. Todas  as  espécies  de  madeira  podem 
ser  aproveitadas  para  a  sacarificação.  De  um 
modo  mais  geral,  é  possível  extrair  açúcar  de 
todos  os  produtos  celulósicos,  tais  como  pa- 
lha, farelo,  serradura,  talo  de  milho,  bagaço 
de  uva.  Entretanto,  é  a  madeira  do  pinheiro 
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Segundo  o  jornal  "Le  Midi  Colonial",  de 
Marselha,  a  Argélia,  dentro  de  algum  tempo, 
produzirá  álcool  industrial. 

Com  efeito,  a  alguns  quilómetros  de  Af- 
freville,  o  governador  geral  Châtel  examinou 
ultimamente  o  estado  das  construções  da  usi- 
na Béghin,  que,  apesar  das  dificuldades  da 
época,  será  posta  em  movimento  no  verão  de 
1943.  A  usina  será  alimentada  por  30  hecta- 
res de  beterraba  que  serão  plantadas  nas  ime- 
diações. Um  ousado  colono,  o  sr.  de  Calan, 
consagrou-se  a  essa  cultura.  Trata-se  de  um 
homem  cujo  espírito  empreendedor  não  recua 
diante  de  nenhuma  inovação  em  matéria 
agrícola. 

O  governador  geral  pôde  observar  os  tra- 
balhos de  instalações  elétricas  executadas 
pela  Sociedade  Lebon  e  que  permitem  o  tra- 
tamento quotidiano  de  4  a  7  hectares  de  ter- 


ra. O  preço  de  revenda  desse  trabalho  é 
de  520  francos  por  hectare. 

"E'  preciso  que  êsse  país  seja  completa- 
mente eletrificado  —  declarou  na  sua  última 
excursão  o  governador  geral  Châtel .  Isso  é 
aqui  uma  fórmula  absolutamente  necessá- 
ria". 

CHILE 

O  Departamento  de  Mobilização  Económi- 
ca do  Exército  e  a  Corporação  de  Fomento 
anunciam  que  foi  provada  com  êxito  a  fór- 
mula do  perito  polonês  Fernando  Schwartz, 
para  uma  nova  combinação  de  álcool  a  96 
graus  e  gasolina,  que  produz  um  combustível 
para  motores  a  explosão  da  mesma  qualidade 
que  a  gasolina  pura. 

A  combinação  se  torna  possível  mediante 
o  uso  de  um  composto  químico  descoberto 
por  Schwartz,  cuja  patente  solicitou  nos  Es- 
tados Unidos,  Grã-Bretanha  e  Chile. 


que  dá  o  rendimento  mais  elevado.  De  100 
quilos  dessa  madeira  tiram-se  cerca  de  50  qui- 
los de  açúcar  e  30  de  linhinas.  Desses  50  qui- 
los de  açúcar  pode-se  extrair  perto  de  25  li- 
tros de  álcool.  Para  as  outras  espécies  de  ár- 
vores (castanheiro,  carvalho,  faia),  essas  ci- 
fras são  ligeiramente  inferiores:  atingem  í8 
quilos  de  açúcar,  22  quilos  de  linhinas  e  18  a 
20  litros  de  álcool.  Os  talos  de  milho  e  o  ba- 
gaço da  uva  dão,  em  100  quilos,  50  quilos  de 
açúcar,  22  de  linhinas  e  18  litros  de  álcool. 

Pelo  que  se  vê,  o  açúcar  de  madeira  reves- 
te uma  importância  toda  particular  para  a 
nossa  economia  nacional,  mas  principalmente 
para  a  nossa  industria  química  e  as  nossas 
fabricas  de  produtos  dietéticos.  Em  compen- 
sação, convém  não  alimentar  muitas  ilusões 
sobre  as  possibilidades  dessa  nova  industria 
para  o  nosso  abastecimento  de  açúcar  e  con- 
tar especialmente  com  um  aumento  de  rações 
desse  nrecioso  género  alimentício.  Por  en- 
quanto, a  próxima  inauguração  da  usina  de 
sacarificação  de  Ems  marca  a  primeira  etapa 
duma  evolução  que  pode  ter  cons-quencias  in- 
suspeitaveis.   As  pesquisas  prosseguem.  De- 
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sejamos  que  o  êxito  coroe  plenamente  os  es- 
forços dos  que  acabam  (k  criar  essa  nova  in- 
dustria suiça". 


O  AÇÚCAR  E  A  GUERRA 

Segundo  um  telegrama  de  Nova  York,  de  31 
de  janeiro  último,  publicado  em  nossa  imprensa 
diária,  o  United  States  Sugar  Importers  Committee 
requereu  ao  secretário  da  Agricultura  dos  Esta- 
dos Unidos,  sr.  Claude  R.  Wickard,  que  não  to- 
masse nenhuma  providencia  que  tendesse  a  res 
tringir  a  produção  de  açúcar  nas  Américas,  uma 
vez  que  este  hemisfério  será  chamado  pela  Rússia, 
China  e  outras  partss  do  mundo  devastadas  pela 
guerra,  a  supri-las  com  grandes  quantidades  de 
açúcar  em  1943.  O  mesmo  Comité  também  prevê 
grandes  requisições  dos  estoques  disponíveis  de 
açúcar  durante  o  período  de  após-guerra.  Esse 
requerimento  foi  apresentado  com  certa  antecipa- 
ção em  vista  das  notícias  de  que  estavam  em  an- 
damento negociações  para  a  compra  das  colheitas 
de  1943  do  açúcar  cubano  e  porto-riquenho.  Essa 
compra  envolveria  planos  tendentes  a  reduzir  a 
produção  nesses  países. 
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A  TRAGI-COMEDIA  DOS  COMBUSTÍVEIS 


O  problema  dos  combustíveis  no  Brasil 
está  se  tornando  cada  vez  mais  grave,  não 
por  falta  de  matérias  primas  para  a  sua  pro- 
dução, mas  por  excesso  de  boa  vontade  na 
sua  compreensão.  Toda  gente  quer  enten- 
der do  assunto,  opinar  a  respeito,  sugerir 
soluções.  E  é  claro  que  daí  resulta  uma  con- 
fusão tremenda,  a  qual  só  não  ameaça  a  nova 
industria  do  país,  entre  outras  razões,  por- 
que ela  está  sob  o  domínio  do  Estado,  garan- 
tindo-a  contra  as  fantasias  dos  visionários, 
as  tolices  dos  ignorantes  e  os  planos  dos  in- 
trujões. 

O  álcool  da  cana  de  açúcar  foi  a  primeira 
vítima  dessa  febre  de  procura  de  combustí- 
veis. Ele  já  existia  entre  nós,  há  alguns  pa- 
res de  anos,  mas  ocultava-se  modestamen- 
te, misturado  com  a  gasolina,  tomando  a  sua 
denominação. 

Prestava  os  seus  bons  serviços  à  economia 
nacional,  sem  nenhuma  ostentação,  como  um 
produto  genuinamente  brasileiro,  obtido  à 
custa  dos  nossos  recursos  naturais,  técnicos 
e  financeiros.  E  os  consumidores  o  usavam 
como  que  inconcientemente,  sem  ligar  o 
nome  à  pessoa. 

De  repente,  com  os  afundamentos  dos  na- 
vios que  transportavam  petróleo  e  gasolina 
dos  Estados  Unidos  e  de  outros  paises  produ- 
tores, o  alcool-motor  passou  a  ser  persona- 
gem importante,  tratado  cerimoniosamente 
pelo  nome  pomposo  de  "carburante  nacio- 
nal". As  gazetas  abriam-lhe  colunas  e  mais 
colunas,  proclamando  o  seu  valor  e  préstimos 
para  tudo,  como  certos  medicamentos  ruido- 
samente anunciados.  E  reclamava-se  a  sua 
presença  por  toda  a  parte  onde  houvesse  um 
motor  de  explosão,  como  se  êle  pudesse  subs- 
tituir momentaneamente,  com  a  sua  fabrica- 
ção restrita  aos  excessos  da  matéria  prima  do 
açúcar,  os  grandes  fornecimentos  de  uma  das 
mais  poderosas  organizações  industriais  do 
mundo . 

Nada  se  levava  em  conta  —  nem  a  capaci- 
dade de  produção  das  distilarias  existentes, 
nem  a  impossibilidade  da  instalação  imediata 
de  outras  novas,  nem  as  necessidades  do  mer- 
cado açucareiro  do  país,  nem  a  fatalidade  do 
ciclo  vegetativo  da  cana.  O  Instituto  do  Açu- 


J.   de  M. 

car  e  do  Álcool  que  se  arranjasse  como  pu- 
desse, mas  o  que  se  impunha  era  o  máximo 
abastecimento  de  alcool-carburante.  Foi  pre- 
ciso que  o  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho  lanças- 
se o  seu  livro  "Alcool-Motor",  como  um  jacto 
forte  e  frio  de  lógica  e  de  verdade,  para  que 
cessasse  a  fervura  dos  reclamantes  e  explora- 
dores. 

Depois,  chegou  a  vez  do  gasogenio.  Não 
faltou  quem  confundisse  o  aparelho  com  o 
produto.  Porque  não  se  consumia  gasogenio 
em  larga  escala,  quando  dependia  somente  da 
lenha  ?  E  exigia-se  o  sacrifício  das  nossas 
matas  opulentas,  como  se  fosse  possível  ex- 
trair o  gás  pobre  do  carvão  vegetal,  sem  qual- 
quer processo  de  transformação  e  introduzí-lo 
diretamente  nos  carburadores  dos  automó- 
veis. 

Enquanto  os  mais  ingénuos  assim  pensa- 
vam, os  mais  espertos  agiam  a  seu  jeito. 
Montavam  gasogenio  nos  seus  carros,  para 
lisados  já  há  meses,  pouco  se  importando  com 
o  aspecto  inestético  daquelas  caixas,  chami- 
nés ou  fogões  sem  panelas.  Mas  os  acionavam 
exclusivamente  a  gasolina,  adquirida  no 
"mercado  negro"  da  essência  estrangeira,  até 
que  o  Conselho  Nacional  do  Petróleo  lhes 
aplicou  o  contra-golpe,  obrigando-os  a  con- 
sumir efetivamente  o  gás  pobre. 

Mas  os  gasogenios  não  sofreram  apenas 
essa  concorrência  desleal.  O  carvão  vegetal 
f  foi  elevado,  de  um  momento  para  outro,  a  pro- 
r  duto  aristocrático,  de  uso  disputado  nos  bair- 
ros elegantes.  Com  o  racionamento  do  gás 
da  Light,  as  carvoarias  entraram  a  ser  pro- 
curadas pelos  grã-finos.  Cavalheiros  de  ares 
distintos,  donos  de  automóveis  de  luxo,  eram 
vistos  nos  bondes,  sobraçando  discretos  em- 
brulhos de  carvão.  E  o  aquecimento  dos  ba- 
nhos e-dos  fogareiros  domésticos  diminuia  os 
estoques  de  matéria  prima  para  os  veículos  a 
gasogenio. 

Agora,  está  na  berlinda»  o  álcool  de  man- 
dioca. A  velha  e  nutritiva  euforbiacea,  que 
nossos  indígenas  já  comiam,  mesmo  sem  co- 
nhecer a  sua  classificação  científica,  alvoroça 
atualménte  as  esperanças  alcooleiras  dos  con- 
sumidores sequiosos. 

Já  se  descobriu  na  imprensa  que,  se  tives- 
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sem  transformado  em  álcool  as  5.355.000  to- 
neladas de  mandioca  produzidas  no  Brasil  em 
1938,  teríamos  obtido  só  nesse  ano.  à  base  de 
160  litros  por  tonelada,  quasi  um  bilhão  de 
litros,  ou  precisamente  856.800.000  litros  de 
álcool.  Apenas  não  se  teria  fabricado  um  qui- 
lo de  farinha,  desta  tradicional  "farinha  de 
pau",  que  é  um  dos  principais  alimentos  da 
população  brasileira,  sobretudo  no  interior 
do  país.  Mas  que  tem  isso  ?  Os  trabalhadores 
dos  campos  sentir-se-iam  patrioticamente  re- 
confortados, cedendo  o  combustível  dos  seus 
estômagos  para  combustível  de  automóveis. 

Mas  o  jornal  (;:)  em  que  colhemos  essa 
novidade  acrescenta  outra  muito  mais  rele- 
vante. Trata-se  mesmo  de  uma  verdadeira 
revelação  para  todos  os  agricultores,  indus- 
triais, técnicos  e  cientistas  nacionais  e  estran- 
geiros. Reproduzimo-la  textualmente,  para 
não  lhe  tirar  o  sabor  original:  "O  Brasil  pode 
enfrentar  vitoriosamente  a  crise  de  combus- 
tível líquido,  porque  dispõe  —  e  em  grande 
quantidade  —  da  mandioca,  do  babaçu  e  da 
usga  (o  grifo  é  nosso)". 

Como  se  vê,  completa  omissão  da  cana  de 
açúcar,  que  é  hoje,  no  Brasil,  a  maior  fonte 
de  álcool  carburante.  Em  compensação,  a  ma- 
ravilhosa descoberta  da  usga  como  planta  al- 
coolígena,  quando  é  a  primeira  marca  do  al- 
cool-motor  produzida  no  país,  fabricada  por 
uma  usina  de  Alagoas  e  consumida  nesse  Es- 
tado e  no  de  Pernambuco  desde  1927,  mais  ou 
menos,  alguns  anos  antes  de  criada  oficial- 
mente a  nossa  política  de  alcool-motor. 

O  jornalista  que  caiu  nesse  equívoco  lem- 
bra, mal  comparando,  um  "carnelot"  que  ha- 
via no  Recife,  no  tempo  em  que  a  usga  come- 
çou a  ser  vendida  na  capital  pernambucana, 
em  bombas  semelhantes  às  da  gasolina.  Apro- 
veitando inteligentemente  a  popularidade  des- 
se produto,  para  apregoar  a  marca  da  gaso- 
lina a  cujo  serviço  trabalhava,  o  espertalhão 
vivia  a  bradar  pelas  ruas,  dia  e  noite,  demo- 
rando a  pronuncia  de  cada  letra:  —  U-S-G-A. 
E  traduzia  logo:  Usem  só  gasolina  Atlântica  ! 

Pois  é  isto,  meu  caro  colega:  a  usga  já  é 
combustível  há  muito  tempo.  Se  ela  regre- 
diu a  vegetal  depois  da  guerra,  só  pode  ser 
por  um  destes  milagres  atribuídos  à  técnica 
moderna,  como  o  que  se  conta  dos  porcos  aba- 
tidos no  Matadouro  de  Chicago:  ainda  depois 


(*)  "Correio  Paulistano",  São  °aulo,  13-2-943 
—  "O  caso  da  mandioca". 


de  convertidos  em  linguiças,  presuntos  ou 
paios,  se  se  verifica  que  houve  engano  nessa 
transformação,  retrocedem  pelos  mesmos  ca- 
nais mecânicos  e  voltam  à  sua  forma  primiti- 
va, isto  é.  continuam  a  ser  porcos. 

Aliás,  neste  capítulo  das  matérias  primas, 
em  geral,  e  dos  combustíveis  líquidos,  em  par- 
ticullar.  os  técnicos  dos  paises  beligerantes 
têm  praticado  façanhas  incríveis.  Assim  é 
que  os  japoneses,  depois  que  ocuparam  as 
Ilhas  Neerlandesas,  em  vez  de  destruírem  as 
plantações  da  hevea  produtora  da  borracha, 
que  abasteciam  os  Estados  Unidos,  aproveita- 
ram-nas  para  outro  fim  prático,  extraindo  de 
suas  folhas,  não  mais  a  goma  elástica,  mas 
uma  essência  destinada  a  substituir  a  gaso- 
lina. Por  seu  turno,  como  que  em  represália, 
os  norte-americanos,  privados  da  borracha  na- 
tural, passaram  a  produz' r  borracha  sintéti- 
ca, tirando-a  do  petróleo,  d?  que  dispõem  far- 
tamente e  escasseia  tanto  no  Japão.  E'  a  guer- 
ra dos  sucedâneos,  paralela  à  guerra  pelas 
armas,  como  escrevi  em  outra  publicação. 

Valha-nos,  portanto,  o  consolo  de  que  a  tra- 
gi-comedia  dos  combustíveis  não  é  privativa 
do  Brasil.  E'  universal  como  a  própria  guer- 
ra, que  é  a  sua  razão  de  ser. 


"A  defesa  da 
produção  açucareira" 

C2."  edição) 

Leonardo  Truda 

Preço   CrS  12,00 

Pelo  Correio   CrS  14,00 
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O  ALCOOL-MOTOR  E  A  CRISE  DO  COMBUSTÍVEL 


RIO,  27  (Especial  para  a  "Folha  da  Noite") 
—  A  exposição  retrospectiva  das  realizações  do 
governo  neste  último  quinquénio,  focalizou  nova- 
mente, os  resultados  colhidos  pela  administração 
federal  no  setor  do  alcool-motor.  Graças  à  produção 
de  alcool-anidro,  iniciada  muito  antes  da  atual 
guerra,  conseguimos  enfrentar  hoje  com  seguran- 
ça a  grave  crise  de  ccmbustivel,  decorrente  da 
restrição  das  importações  de  gasolina. 

Sobre  este  último  ponto  tivemos  a  oportuni- 
dade de  colher  a  opinião  do  sr.  Pedro  Loureiro 
Bernardes,  chefe  da  Secção  do  Álcool  Motor  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  e  Assistente  Res- 
ponsável do  sub-setor  de  Combustíveis  líquidos 
da  Coordenação  e  Mobilização  Económicas. 

O  ilustre  técnico  dando  início  às  suas  declara- 
ções, informou  inicialmente  : 

—  "E'  difícil  para  o  público  avaliar  devida- 
mente a  importantíssima  contribuição  que  o  al- 
cool-anidro está  dando  à  solução  do  problema  dos 
combustíveis.  Mas,  na  verdade,  o  papel  do  carbu- 
rante nacional  nesta  emergência  tem  sido  deci- 
sivo. Não  fosse  a  nossa  produção  alcooleira,  es- 
timulada nos  últimos  anos  de  forma  surpreendente 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  e  hoje  a 
nossa  situação  em  matéria  de  combustíveis  líqui- 
dos seria,  sob  todos  os  pontos  de  vista,  muito  mais 
precária,  com  gravíssimos  reflexos  sobre  o  con- 
junto da  vida  económica  da  Nação.  Tomemos,  como 
ponto  de  partida,  para  uma  rápida  apreciação,  o 
ano  de  1939,  que  marca  o  início  das  hostilidades 
na  Europa.  Nesse  ano  as  entregas  de  alcool-ani- 
dro às  companhias  importadoras  de  gasolina  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  somaram  33.112.230 
litros,  assim  distribuídos  por  zonas  abastecedoras: 
Distrito  Federal,  20.861.207  litros;  Pernambuco, 
6.472.592  litros;  São  Paulo,  5.778.431  litros.  Já 
no  ano  seguinte  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
obteve  um  aumento  apreciável  na  produção,  em- 
bora as  medidas  adotadas  com  este  fim  ainda  não 
houvessem  logrado  plenamente  os  seus  objetivos 
por  falta  de  tempo.  Assim,  em  1940,  as  nossas  en- 
tregas totalizaram  36.325.415  litros,  distribuí- 
dos às  companhias  de  gasolina  na  seguinte  pro- 
porção :  Distrito  Federal,  21.701.312  litros;  Per- 
nambuco, 6.180.808  litros;  São  Paulo,  2.443.295 
litros . 

O  ano  de  1941  acusou,  porém,  um  aumento 
substancial,  pois  o  plano  elaborado  pelo  Instituto 
conseguira  os  resultados  almejados.  Nesse  ano  as 
companhias  de  gasolina  receberam  74.467.263  li- 
tros, entregues  aos  centros  distribuidores  de  com- 
bustível de  acordo  com  as  seguintes  parcelas  : 
Distrito  Federal,  40.814.170  litros;  Pernambuco, 
13.902.411  litros;  S.  Paulo.  17.980.672  litros. 
Houve,  como  se  vê,  um  aumento  substancial  de 
um  ano  para  outro  tendo  a  produção  de  1940  do- 
brado em  1941 .  No  ano  em  curso,  até  outubro 
último,  foram  entregues  às  companhias  50.545.921 
litros,  distribuídos  da  seguinte  forma  :  Distrito 
Federal,  29.621.003  litros;  Pernambuco,  11.418.443 
litros;  S.  Paulo  8.506.470  litros.  As  entregas  de 
1942  estão  sendo  intensificadas  obedecendo  a  um 


plano  de  ação  conjunta  elaborado  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  e  o  Coordenador  da  Mobi- 
lização Económica.  A  produção  do  ano  corrente 
será,  ao  que  tudo  indica,  bem  superior  à  do  ano 
passado.  Existem  atualmente  nos  depósitos  das 
usinas-do  interior,  já  fabricados,  cerca  de  10.000.000 
de  litros  de  alcool-anidro,  os  quais,  juntamente 
com  a  produção  de  novembro  e  dezembro,  permi- 
tirão manter  um  ritmo  de  entregas  tal  que  ultra- 
passe o  total  de  1941. 

As  medidas  tomadas  pelo  sr.  Barbosa  Lima 
Sobrinho  para  incentivar  a  produção  do  alcool- 
anidro  e  que  esta  chefia  pôs  em  prática  imediata- 
mente —  prossegue  o  sr.  Loureiro  —  foram  verda- 
deiramente providenciais  quando  começou  a  es- 
cassear o  combustível  importado.  Graças  ao  car- 
burante nacional,  puderam  ser  mantidos  em  trá- 
fego os  caminhões  que  servem  no  abastecimento 
das  grandes  cidades,  assegurado  o  transporte  de 
matérias  primas  às  nossas  industrias  e  garantido 
o  escoamento  para  o  litoral  das  matérias  primas 
destinadas  à  exportação  para  os  Estados  Unidos, 
onde  vão  cooperar  para  o  esforço  de  guerra  das 
-Nações  Unidas.  Diga-se,  de  passagem,  que  a  mis- 
tura do  alcool-anidro  à  gasolina,  que  até  1941  não 
excedia  de  20%,  foi  elevada  este  ano,  em  alguns 
pontos  do  território  nacional,  até  90%,  o  que  re- 
vela a  boa  qualidade  do  produto  brasileiro  e  atesta 
a  sua  valiosa  contribuição  na  movimentação  do 
tráfego  essencial". 

INCREMENTO  À  PRODUÇÃO 

Continuando  as  suas  oportunas  declarações, 
o  sr.  Loureiro  referiu-se  às  novas  medidas  toma- 
das para  inscrementar  a  produção,  assentadas  to- 
das elas  em  perfeita  harmonia  de  vistas  entre  o 
sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  presidente  da  autar- 
quia alcooleira,  e  o  ministro  João  Alberto,  Coor- 
denador da  Mobilização  Económica.  Valem  tais 
medidas  por  um  desdobramento  de  plano  adotado 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  e  os  seus 
resultados  se  hão  de  somar  aos  já  colhidos  ante- 
riormente na  execução  do  plano  em  questão . 

Antes  de  encerrar  as  suas  declarações,  refe- 
riu-se o  sr.  Loureiro  ao  abastecimento  de  alcool- 
anidro  no  Distrito  Federal,  o  qual  vem  sendo  feito 
com  toda  a  regularidade  pelo  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  que  para  isso  utiliza  cerca  de  100  va- 
gões-tanques  em  tráfego  permanente  entre  os  cen- 
tros produtores  e  os  de  consumo.  O  movimento 
tem  sido  de  taL  forma  intenso  ultimamente  que 
exigiu  até-  a  formação  de  trens  especiais  destina- 
dos ao  transporte  exclusivo  de  álcool.  Em  S.  Pau- 
lo, o  volume  de  álcool  transportado  no  mês  pas- 
sado foi  considerável,  obrigando  o  emprego  dê 
material  próprio  do  Instituto,  o  da  Companhia  In- 
dustrial Paulista  de  Álcool  e  mais  os  vagões-tan- 
ques  e  cerca  de  10.000  tonéis  cedidos  pelas  com- 
panhias de  gasolina.  Em  Pernambuco,  estão  igual- 
mente em  movimento  todos  os  vagões-tanques  e 
cerca  de  7.000  tonéis  do  Instituto  e  todos  os  vagões- 
tanques  e  tonéis  das  usinas,  o  mesmo  ocorrendo 
em  Alagoas. 
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INDUSTRIA  DO  ALCOOL-MOTOR  NO  BRASIL 


O  "Boletin  Mensual  dei  Escritório  Comer- 
cial dei  Brasil",  em  Buenos  Aires,  abriu  o  seu 
número  de  janeiro  deste  ano  com  o  editorial 
do  título  supra,  què  julgamos  interessante  re- 
produzir, por  divulgar  dados  exatos  e  uma 
apreciação  justa  da  industria  do  alcool-motor 
no  Brasil,  o  que  importa  em  sua  eficiente  pro- 
paganda na  República  Argentina.  E'  do  se- 
guinte teor  o  referido  editorial  : 

"Os  problemas  dos  sucedâneos  da  nafta  in- 
teressam hoje,  igualmente,  a  todos  os  paises, 
sejam  ou  não  produtores  de  petróleo.  A  dife- 
rença entre  uns  e  outros  está  apenas  na  ur- 
gência da  questão,  pois  se  para  os  últimos  o 
caso  requer  solução  imediata,  para  os  primei- 
ros a  solução  pode  ser  obtida  com  mais  tran- 
quilidade, enquanto  não  se  esgotam  as  reser- 
vas conhecidas  de  petróleo.  Mas,  como  estas 
são  limitadas,  tratam  os  técnicos,  desde  já, 
de  selecionar  um  carburante  capaz  de  substi- 
tuir a  nafta  em  suas  inumeráveis  aplicações. 

As  expf  riencias  realizadas  em  todos  os 
paises  domando,  inclusive  nos  Estados  Uni- 
dos, demonstram  que  os  sucedâneos  à  base  do 
álcool  são  os  que  melhores  resultados  apre- 
sentam e,  por  isso,  são  os  que  mais  têm  sido 
aproveitados.  Não  importa  de  que  matéria 
prima  se  extraia  o  álcool,  o  fato  é  que  esse 
produto,  misturado  com  a  nafta  em  propor- 
ções diversas,  serve  de  base  a  um  sem  núme- 
ro de  carburantes,  desde  o  "gazonol",  fabrica- 
do nos  Estados  Unidos,  até  o  alcool-motor 
brasileira,  que  çonstitue,  sem  dúvida,  uma 
das  melhores,  para  não  dizer  a  melhor  de  to- 
das a"  soluções  até  agora  encontradas. 

Dando  execução  à  política  de  combustí- 
veis do  governo  brasileiro,  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  lançava  ao  mercado  em  1933 
a  primeira  produção  de  alcool-anidro,  cal- 
culada em  100.000  de  litros  fabricados  por 
uma  única  distilaria  paulista.  Um  ano  depois, 
instaladas  três  novas  distilarias,  a  produção 
subiu  a  quasi  um  milhão  de  litros.  Daí  em 
diante,  os  resultados  são  os  mais  animadores. 
Cresce  o  número  de  distilarias,  aumenta  a  ca- 
pacidade diária  de  produção,  e  o  total  de  li- 
tros produzidos  anualmente  atinge,  de  ano 
para  ano,  novas  cifras  máximas.  Em  1935, 
dois  anos  depois  de  iniciada  a  produção.  14 
distilarias    produzem  5.411.429    litros,  com 


uma  capacidade  diária  de  L3S.Sj.00  litros. 
Em  1939.  ano  que  marca  o  começo  da  segunda 
guerra  mundial,  as  distilarias  montam  a  38,  a 
produção  chega  a  38.171.502  litros  e  a  ca- 
pacidade diária  foi  ampliada  para  437.000 
litros.  Surgem,  então,  no  horizonte  as  pri- 
meiras ameaças  de  uma  crise  no  combustível 
importado  e,  para  enfrentá-las,  o  presidente 
do  Brasil  ordena  que  se  amplie  ainda  mais  a 
produção  de  álcool  no  país.  O  I.A.A.  adotou 
as  providencias  necessárias  e  já  no  ano  se- 
guinte 38  distilarias  produziam  53.473.533 
litros,  com  uma  capacidade  diária  de  572.000 
litros.  1941  assinala  um  recrudescimento  nas 
dificuldades  criadas  à  importação  de  combus- 
tíveis, mas  assinala  também  outro  record 
na  produção  de  alcool-anidro:  76.572.318 
litros  e  uma  capacidade  de  produção  diária 
de  702.000  litros.  Atualmente  os  carburan- 
tes consumidos  no  Brasil  contêm  uma  mé- 
dia dé  70'  <  de  alcool-anidro  ou  retificado,  o 
que  representa  uma  entrega  diária  ao  consu- 
mo de  330.000  litros  dêsse  produto.  Evi- 
dentemente, a  capacidade  de  consumo  do 
mercado  brasileiro  permite  o  aumento  indefi- 
nido da  produção  alcooleira.  O  I.A.A.  cal- 
cula que  a  produção  global  para  a  próxima 
safra  será  de  cerca  de  duzentos  milhões  de  li- 
tros de  álcool. 

A  industria  do  álcool  no  Brasil  pode  ser 
destacada  como  uma  das  mâis  perfeitas  do 
mundo;  sem  dúvida,  é  a  mais  completa  cia 
América  Latina  e,  do  ponto  de  vista  técnico, 
figura  no  mesmo  nível  da  norte-americana . 
Mais  de  duzentos  milhões  de  cruzeiros  estão 
investidos  nessa  industria,  dos  quais  oitenta 
milhões  representam  a  contribuição  oficial  do 
govêrno,  através  do  I.A.A. ,  seja  para  a  cons- 
trução de  grandes  distilarias  centrais,  ou  paia 
a  montagem  de  distilarias  particulares,  sob  a 
forma  de  empréstimos.  O  desenvolvimento 
tomado  pela  indústria  alcooleira  nestes  últi- 
mos anos  permitiu  a  formação  no  Brasil  de 
uma  emprêsa  dedicada  exclusivamente  à.  fa- 
bricação dos  delicados  aparelhos  necessários 
para  a  montagem  de  distilarias.  O  obstáculo 
que  representaria  a  impossibilidade  de  rece- 
bsr  do  exterior  esses  aparelhos  foi  satisfato- 
riamente superado,  e  pode-se,  dessa  forma, 
continuar  a  montagem  de  novas  instalações 
para  a  produção  de  álcool". 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


BALANCETE  EM    30  DE  JANEIRO  DE  1943 
A  T  I  V  O 

Ativo  Fixo 

Biblioteca  do  Instituto   

Imóveis  ("Edificio  Taquara")   

Laboratórios  —  Recife  —  Aparelhos  e  Utensilios 

Moveis  e  Utensilios   

Títulos  e  Ações   


Cr$  Cr$ 

77.976,80 
4.654.172,30 
58.903,30 
1.833.488,70 
10.707.000,00  17.331.541.10 


Empréstimos 

Caixa  de  Empréstimos  a  Funcionários    156.985,80 

Custeio  de  Refinarias    4.750.000,00 

Empréstimos  a  Banguezeiros  e  Fornecedores  de  Cana   5.284.990,70 

Empréstimos  a  Plantadores  e  Fornecedores  de  Cana   1.000.000,00 

Empréstimos  a  Produtores  de  Açúcar    16.608,90 

Financiamento  a  Distilarias    16.375.602,83  27.584.188,23 


Despesas 

Diversos    935.139,50 

Defesa  do  Açúcar    6.169.797,80  7.104.937,30 


Contas  de  Resultado 

Adiantamento  S/Açucar  de  Engenhos    2 . 700 . 000,00 

Álcool  Comprado  a  Receber    230.296,80 

Compras  de  Açúcar    15.408.069,40 

Compras  de  Açúcar  C/Retrovenda    79.888.478,90 

Anuário  Açucareiro    400,00 

Livros  e  Boletins  Estatísticos    332.957,90  98.560.203,00 


Devedores  Diversos 

Adiantamento  para  Compras  de  Álcool    586.539,30 

Cobrança  do  Interior   39.966,60 

Contas  Correntes  —  Saldos  Devedores    24.093.194,22 

Letras  a  Receber    572.968,30  25.292.668,42 


Caixas  e  Bancos 

Caixa  —  Sede  do  Instituto    70.534,00 

Fundos  no  Banco  do  Brasil    75.483.521,3o 

Delegacias  Regionais  C/Suprimento    10. 360. 63540  85.914.690,40 

CONTAS  DE  COMPENSAÇÃO  E  CAUÇÃO   128  515  248  10 

DISTILARIAS  CENTRAIS  —  Soma  do  Ativo                                                          >  74  712  376  65 

SECÇÃO  DO  ALCOOL-MOTOR  —  Soma  do  Ativo  :  .  .  5  198  679*47 


470.214.532,67 
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"  ALCOOL-MOTOR ' 


Registando  o  aparecimento  do  livro  "Álcool 
Motor",  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  "A  Ma- 
nhã", desta  capital,  publicou  o  seguinte  : 

"Barbosa  Lima  Sobrinho  é  um  dos  nossos 
mais  autênticos  valores  intelectuais.  Jornalista, 
homem  de  letras,  jurista,  político  em  todos  esses 
setores  de  atividade  a  sua  personalidade  revela- 
se  e  afirma-se  de  maneira  marcante.  Dirigindo 
atualmente  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  a 
sua  administração  tem  sido  das  mais  fecundas, 
conseguindo  dar  à  autarquia  sob  sua  direção  os 
rumos  mais  seguros  e  certos.  O  estatuto  da  lavou- 
ra canavieira,  em  que  colaborou  e  foi  decretado 
pelo  governo,  é  um  instrumento  legal  que  se  assi- 
nala pelas  profundas  e  benéficas  repercussões  eco- 
nómicas e  sociais  que  está  determinando  O  seu 


livro  —  "Problemas  da  Lavoura  Canavieira",  há 
pouco  tempo  publicado  e  a  que  aqui  já  fizemos 
referência,  foi  uma  substanciosa  e  convincente 
defesa  daquele  Estatuto  e  patenteou  uma  nova 
face  da  intelectualidade  do  sr.  Barbosa  Lima  —  a 
do  economista. 

Na  mesma  ordem  de  estudos  enfileira-se 
o  seu  novo  livro  "Alcool-Motor",  agora  publica- 
do. Trata  se  de  uma  clara,  metódica,  exhaustiva  ex- 
posição da  política  seguida  pelo  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  no  que  entende  com  o  carburante 
nacional  para  o  qual  nessa  hora  se  voltam  as  vistas 
do  Brasil,  na  impossibilidade  em  que  se  encontra 
de  ir  buscar  no  estrangeiro  a  gasolina  de  que 
sempre  se  supriu  no  abastecimento  de  suas  in- 
dustrias. 


PASSIVO 

Fundos  Acumulados 

Arrecadação  de  Taxas  de  Defesa    217.856.355,81 

Arrecadações  Diversas  .-    2.655.921,60 

Taxa  S/Alcool  .   .    2.492.529,80 

Taxa  S/Fornecimento  de  cana     4.230,40  223.009.037,61 


Reservas 

Juros  Suspensos    656.003,90 

Locação  de  Vagões-Tanques    100.000,00 

Reserva  para  Depreciações    722.213,00  1.478.216,90 


Contas  de  Resultado 

Exportação  de  açúcar  extra  limite    84.257,50 

Juros   434,30 

Multas    65.570,00 

Rendas  do  "Edifício  Taquara"   328.080,80 

Revista  "Brasil  Açucareiro"      3.254,30 

Vendas""  de  Açúcar                                                                                    21.082.222,00  21.563.818,90 


Obrigações 

Bf.nco  do  Brasil  —  C/Financiamento   59.229.983,20 

Contas  Correntes  —  Saldos  Credores    4.319.407,70 

Depósitos  Diversos    4.854.087,51 

Instituto  de  Técnologia  C/Subvencão      16.354,97 

Ordens  de  Pagamento    4.970.472,80  73.390.306,18 


CONTAS  DE  COMPENSAÇÃO  E  CAUÇÃO  C/O  ATIVO   128.515.248.10 

DISTILARIAS  CENTRAIS  —  Soma  do  Passivo    11.868.964,00 

SECÇÃO  DO  ALCOOL-MOTOR  —  Soma  do  Passivo   10.388.940,98 


470.214.532.67 


Rio,  30-1-943.  LUCIDIO  LEITE 

Contador 
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UMA  LIÇÃO  DE  MESTRE  JULIO 


O  sr.  Bernardino  de  Sousa,  a  quem  os  estu- 
dos brasileiros  devem  já  contribuições  valiosas, 
empenha-se  agora  em  escrever  exhaustivo  trabalho 
sôbre  o  ciclo  do  carro  de  bois  no  Brasil.  Do  seu 
gabinete  da  rua  Cândido  Gaffrée  —  rua  do  Rio 
Novo  que  me  traz  à  lembrança  a  casa  hospitaleira 
e  boa  de  outro  baiano  ilustre  —  Madureira  de  Pi- 
nho —  o  sr.  Bernardino  de  Sousa  estende  mil  e 
um   tentáculos   de  pesquisador  metódico  e  meti- 


Gilbcrto  Freire 

quérito.  Um  dos  exemplares  tive  o  gosto  de  en- 
caminhar às  mãos  do  velho  senhor  de  engenho 
pernambucano  que  melhor  conhece  as  tradições, 
o  folclore,  os  antigos  usos  característicos  da  re- 
gião açucareira  do  Nordeste  do  Brasil  :  o  meu  ami- 
go Julio  Celso  de  Albuquerque  Belo.  E  acabo  de 
obter  sua  resposta  de  mestre  de  todos  nós  em  ar- 
tes conservadoras.  Antes  de  enviá-la  por  pessoa 
amiga  ao  ministro  Bernardino  de  Sousa,  tomo  a 


culoso  por  todo  o  vasto  Brasil  rural  que  ainda  co- 
nheceu o  carro  de  boi.  Pois  outra  coisa  não  são  se- 
não tentáculos  as  perguntas,  que  lembram  indaga- 
ções de  teólogos  casuísticos,  do  seu  minucioso 
questionário  a  respeito  do  carro  de  boi. 

Há  meses  que  o  paciente  pesquisador  baiano 
vem  enviando  a  antigos  fazendeiros,  senhores  de 
engenho,  criadores  de  gado,  banguezf"'ros  e  sim- 
ples camaradas  de  estudo  exemplares  do  seu  in- 


liberdade  de  resumir  e  comentar  as  informações 
interessantes  e  seguras  com  que  o  senhor  de  Quei- 
madas responde  a  um  inquérito  que  alcança  tan- 
tos aspectos  curiosos  do  nosso  passado  social,  da 
nossa  historia  económica,  do  nosso  folclore  rural. 

Como  é  que  se  chamam  em  Pernambuco,  Ala- 
goas e  áreas  adjacentes  as  peças  que  formam  o  leito 
dos  hoje  arcaicos  carros  de  boi  ?  As  rodas  ?  A 
canga  ?  Julio  Belo  que  nos  diga  com  toda  a  exa- 
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tidão  os  nomes  de  tudo  quanto  é  peça  do  carro 
ortodoxo. 

A  peça  que  abrange  o  comprimento  todo  do 
carro  é  o  cabeçalho.  As  duas  extremidades  do 
leito  chamam-se  chedas  e  contra-chedas .  As  rodas 
são  guarnecidas  e  fortalecidas  por  uma  barra  de 
ferro  e  cada  uma  se  compõe  de  uma  peça  cen- 
tral em  que  se  encrava  o  meão,  ou  eixo,  e  de  duas 
outras  cambito  e  chacho  As  peças  das  rodas  e 
dos  leitos  são  ligadas  por  travessas  de  madeira 
(sapucarama  ou  sucupira)  que  se  chamam  ca- 
deias, nas  rodas,  e  arreias,  no  leito.  Aliás  o  car- 
ro de  bois  inteiro  há  anos  que  é  ordinariamente 
feito,  nesta  parte  do  Brasil,  de  sucupira.  O  ru- 
mará —  madeira  muito  forte  outrora  emprega- 
da nesse  género  de  construção  —  é  hoje  rarís- 
simo. A  devastação  de  matas  não  tem  sido  pouca 
no  Nordeste. 

Voltemos,  porém,  à  nomenclatura  sôbre  a 
qual  Julio  Belo  é  pedagogicamente  minucioso  :  a 
parte  trazeira  do  leito  do  carro  chama-se  re- 
quembém  (corrutela  de  recavem) .  Os  paus  que 
atravessando  as  cangas  seguram-nas  ao  pescoço 
dos  bois,  dois  pares  em  cada  canga,  ligados  cada 
um  por  uma  correia  que  sbraça  o  pescoço  do  boi 
e  se  chama  brocha,  denominam-se  canzis-paus. 
As  correias  que  ligam  os  chifres  do  boi  em  junta 
são  as  correias  de  ponta.  Temos  ainda  :  o  cambão, 
entre  as  duas  juntas  e  prêso  à  canga  por 
uma  braçadeira  de  couro  que  se  chama  tambo- 
reiro.  E'  atravessada  por  um  canzil  chamado 
chovelha. 

E  o  chiado  dos  carros  de  boi,  o  tradicional 
canto  das  rodas  de  sucupira  untadas  com  sebo 
ou  oleo  de  côco  ?  Aqui  mestre  Julio  parece  que 
fala  de  piano  de  sala  ou  de  Serafina  de  igreja  e 
não  de  um  rude  carro  de  carregar  cana  pelo  mas- 
sapé e  pela  lama.  O  carro  canta  grave,  grosso  e 
grave  no  bordão;  e  na  prima,  agudo  e  fino.  O 
último  chiado  era  o  mais  apreciado  no  velho  Nor- 
deste patriarcal  talvez  porque  fosse  o  feminino 
em  oposição  ao  primeiro  masculino.  Untavam- 
se  as  partes  cantadeiras  com  unto  de  carne  ou 
com  oleo  de  côco. 

Essa  interpretação  do  chiado  fino  ser  mais 
apreciado  do  que  o  grosso  por  ser  feminino  — 
interpretação  que  é  minha  e  não  de  Julio  — está 
em  contradição  com  o  fato  do  novo  tipo  de  carro 
de  boi,  com  eixos  de  ferro  fixos,  trabalhando  em 
cubos  de  metal,  ser  desdenhosamente  chamado 
de  carroça  pelos  ortodoxos  do  carro  velho.  Con- 
sideram-no  carro  efeminado. 

Raros  são  os  carreiros  de  hoje  — -  informa  o 
maior  de  todos  os  ortodoxos  das  tradições  do 
canavial  pernambucano,  que  é  o  próprio  Julio 
Belo  —  que  tenham  como  os  de  outrora  o  gôsto 
pelas  sucupiras  cantadeiras  dos  eixos.  Outrora 
os  construtores  de  carros  de  boi  chegavam  a 
este  requinte  puramente  estético  :  o  de  preferi- 
rem para  os  eixos  ás  sucupiras  das  matas  perto 
do  mar,  porque  davam,  acreditavam  eles,  "pri- 
mas" mais  harmoniosas. 


E  Julio  Belo  ainda  hoje  é  de  opinião  que  os 
próprios  bois  gostavam  mais  dêsses  eixos  de 
"música'  mais  fina  e  harmoniosa;  sob  sua  in- 
fluência como  que  arrastavam  com  mais  gôsto 
os  carros  de  cana.  Uma  tonelada  de  cana  era  a 
media  de  capacidade  de  um  carro,  diga-se  de  pas- 
sagem . 

Quanto  aos  modos  ortodoxos  dos  velhos  car- 
reiros da  região  tangerem  os  bois,  Julio  Belo 
recorda  :  na  frente  dos  bois  ou  de  lado,  com  o 
aguilhado  ou  sentado  à  mesa  do  carro. 

Quanto  às  vozes  empregadas  nas  diferentes 
manobras:  para  a  partida  —  "aoi";  para  a  para* 
da  —  "ou,  ou".  Para  fazer  o  carro  retroceder: 
"psiu!" 

E  quanto  aos  nomes  de  bois  de  carro,  os 
mais  comuns,  diz  Julio  Belo  que  eram:  Valoroso, 
Veludo,  Cobiçado,  Jardim,  Mulatinho,  Bordado, 
Canário,  Dominó,  Peça  Fina,  Moleque,  Malun- 
guinho,  Dansarino. 

E'  ou  não  mais  uma  lição  preciosa,  esta,  de 
mestre  Julio,  sôbre  coisas  do  passado  rural  do 
Nordeste  ?  O  autor  de  "Memoria  de  um  senhor 
de  engenho"  é  verdadeiramente  um  mestre,  tão 
exatos  e  minuciosos  são  seus  conhecimentos  das 
artes  boas  e  más  que  floresceram  nos  engenhos 
de  açúcar  de  outrora. 

Igual  a  êle,  só  seu  ilustre  sobrinho  e  cunha- 
do, Estácio  Coimbra,  com  quem  me  iniciei  no  co- 
nhecimento íntimo  e  detalhado  das  ,peças  de 
barcaças  e  jangadas  de  Pernambuco  e  de  Ala- 
goas. 

("O  Jornal",  Rio,  24-2-1943.) 


O  AUMENTO  DA  PRODUÇÃO  DO 
ALCOOL-MOTOR 

A  propósito  da  entrevista  concedida  ao  "Cor- 
reio da  Noite",  desta  capitai,  pelo  sr.  Barbosa 
Lima  Sobrinho,  a  qual  transcrevemos  no  número 
de  fevereiro  último,  sob  o  título  acima,  o  presi- 
dente do  I.A.A.  recebeu  uma  longa  carta  do  sr. 
Ernesto  Silagy,  com  um  esclarecimento  : 

A  fundação  da  Companhia  Construtora,  de 
Distilarias  e  Instalações  Químicas  Ltda.,  para  cons- 
trução de  material  necessário  à  instalação  de  fá- 
bricas de  álcool  no  Brasil,  deve-se  à  iniciativa  pes- 
soal do  signatário  da  carta  e  seu  sócio,  sr.  João 
Berger,  ambos  ex-representantes  dos  Etablisse- 
ments  Barbet,  da  França.  Não  houve  a  esse  res- 
peito qualquer  iniciativa  por  parte  de  industriais 
europeus,  mesmo  porque  não  foi  possível,  por 
parte  daqueles  srs.,  obter  a  cooperação  do  pode- 
roso consorcio  francês. 
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GÉNESE  DO  DOMÍNIO  HOLANDÊS 


Transcrevemos  do  último  número  (dezem- 
bro de  1942)  da  "Revista  de  Imigração  e  Coloni- 
zação" a  seguinte  nota  : 

"A  revista  "Brasil  Açucareiro",  número  de 
março  de  1942,  divulga  dois  documentos  dos 
mais  interessantes  para  a  reconstituição  dos  mo- 
tivos por  que  a  Companhia  das  índias  Ociden- 
tais Holandesas  voltou  suas  vistas  para  o  Brasil. 

Os  documentos,  que  foram  traduzidos  pelo 
Padre  Agostinho  Keijzers  O.  C.  e  pelo  Sr.  José 
Honorio  Rodrigues,  são  dois  :  a  exposição  de 
Jan  Andries  Moerbeck  sobre  os  "Motivos  por 
que  a  Companhia  das  índias  Ocidentais  deve  ten- 
tar tirar  ao  Rei  da  Espanha  a  terra  do  Brasil" 
(data  de  1624,  Amsterdão)  e  uma  "Lista  de  tudo 
que  o  Brasil  pode  produzir  anualmente"  (1625). 
Ambos  estão  circulando,  em  forma  de  separata, 
numa  plaquette  com  que  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  inicia  sua  serie  de  "Documentos  His- 
tóricos". 

O  primeiro  documento  enumera  as  diversas 
razões  que,  ao  ver  de  Moerbeeck,  compensariam 
sobejamente  os  gastos  com  a  empresa  de  con- 
quista do  Brasil  : 

1,  porque  os  habitantes  são  inexperientes 
em  assuntos  militares; 

2,  porque  os  portugueses  são  inimigos  secre- 
tos do  rei  da  Espanha; 

3,  porque  a  conquista  do  país  consistirá  so- 
mente na  tomada  de  duas  cidades.  Baía  e  Per- 
nambuco; 

4,  porque  essas  duas  cidades  "não  dispõem  de 
forças  consideráveis  ou  fortalezas"  e  poderão 
ser  ocupadas,  "principalmente  se  a  Companhia 
das  índias  Ocidentais  para  aí  enviar  oficiais  co- 
rajosos, bons  soldados,  mestres  ou  engenheiros 
experimentados  e  adequados  instrumentos  de 
guerra"; 

5,  porque  Baía  e  Pernambuco  estão  situadas 
na  costa  e  poderão  ser  sitiadas  e  assaltadas  de 
surpresa  e  tomada  "do  modo  mais  inesperado", 
sem  que  os  atacantes  tenham  "o  mínimo  temor 
de  enfraquecer  seu  exército  terrestre  com  mar 
chas  de  terra  ou  de  serem  cortadas  suas  comu 
nicações  com  os  navios"; 

6,  porque  Baía  e  Pernambuco  podem  ser 
defendidas  e  evacuadas,  quando  necessário,  "com 
a  maior  facilidade  e  sem  o  mínimo  perigo"; 

7,  porque  o  rei  da  Espanha  possue  injusta- 
mente esse  país,  "tendo  destituído  de  modo  in- 
conveniente e  pouco  cristão  o  verdadeiro  dono 
do  Reino  de  Portugal  (ao  qual  pertence  o  Brasil) 
e  também  os  legítimos  herdeiros  deste,  isto  é, 
S.  Excia.  o  Príncipe  de  Portugal",  havendo  ra- 
zões de  sobra  "para  esperar  a  assistência  da  Di- 
vina Justiça  na  obra  da  Companhia  no  Brasil"; 

8,  porque  a  conquista  do  Brasil  consegui- 
rá a  "benevolência  e  as  bênçãos  de  todos  os  bons 
patriotas; 

9,  porque  a  Companhia  poderá  conquistar 
no  Brasil  "grande  tesouro"  em  nav'os  e  merca- 
dorias, moeda  corrente,  jóias,  prata  e  ouro; 


10,  conquistará  também  os  capitais  perten- 
centes ao  Rei  da  Espanha,  ao  clero,  aos  negocian- 
tes particulares  de  Portugal,  rendas,  emprésti- 
mos sobre  piantações,  mercadorias,  etc,  que  po- 
derão ser  confiscados  em  beneficio  da  Companhia; 

11,  porque  a  costa  marítima  do  Brasil  per- 
mite explorações  vastas  de  cultura  de  cana,  ta- 
baco e  gengibre;  e  aos  seus  habitantes  ricos  e  po- 
derosos se  poderá  aplicar,  por  motivo  da  con- 
quista, um  imposto  por  cabeça,  em  proveito  da 
Companhia; 

12,  porque  também  os  soldados  e  tripulantes 
dos  navios  conseguirão  grandes  presas,  tanto  em 
moeda  corrente  como  em  jóias,  pratarias,  vesti- 
dos preciosos,  linho  e  outras  coisas  :  "se  a  Com- 
panhia das  Índias  Ocidentais  permitir,  de  boa 
vontade,  essas  pilhagens,  obterá  tão  grande  re- 
putação que,  em  todos  os  tempos,  poderá  dispor 
de  tanto  pessoal  quanto  precisar"; 

13,  porque  as  despesas  da  conquista  serão 
pequenas  e  a  "cargo  de  volta"  obtida  cobrirá  as 
mesmas; 

14,  porque  a  posse  da  terra  será  de  gran- 
de proveito  por  varias  razões,  entre  elas  os  ren- 
dimentos do  açúcar,  do  pau  brasil,  do  tabaco, 
gengibre,  xarope  e  doces;  os  dos  impostos  ("pelo 
menos  três  a  quatro  toneladas  de  ouro"  anual- 
mente),  os  dízimos  dos  bens  que  o  clero  possue, 
os  das  terras  confiscadas  do  Rei  e  do  clero  (três 
a  quatro  toneladas  de  ouro,  por  ano),  o  que,  so- 
mando, irá  a  cerca  de  setenta  e  sete  toneladas 
de  ouro  por  ano;  calculadas  as  despesas  em  vinte 
e  sete  toneladas,  a  Companhia  retirará  ainda  um 
lucro  líquido  de  cinquenta  toneladas  de  ouro, 
"obtido  com  emprego  de  capital  menor  do  que 
esta  quantia"; 

15,  porque  não  pode  haver  empreendimen- 
to mais  proveitoso  à  República,  pelos  motivos 
enumerados; 

16,  porque  não  há  coisa  mais  nociva  para  o 
Rei  da  Espanha  do  que  a  perda  do  Brasil,  visto 
como  essa  perda  reduzirá  consideravelmente  os 
rendimento  da  Coroa  da  Espanha; 

17,  porque  a  perda  do  Brasil  trará  para  o 
Rei  da  Espanha  muitos  outros  inconvenientes; 

18,  porque  o  empreendimento  encorajará  to- 
dos os  patriotas  e  desencorajará  todos  os  inimi- 
gos; 

19,  porque  com  a  conquista  do  Brasil,  a 
Companhia  "obterá  meio  e  ocasião  de  arrebatar 
ao  Rei  da  Espanha  as  suas  outras  terras  e  rei- 
nos decentemente,  sem  perigo  e  sem  despesas, 
porque  com  os  lucros  do  comercio  com  o  Brasil  ela 
poderá  manter  poderosas  frotas  e  muitos  milha- 
res de  soldados  e  atacar  de  improviso  o  Brasil, 
seja  de  frente,  seja  de  trás,  desde  o  Mar  do  Sul, 
com  tropas  frescas  e  navios,  ocupando,  assim, 
as  suas  terras"; 

20,  porque  a  Companhia  poderá  proteger 
facilmente  e  com  pequenas  despesas  essas  con- 
cessões; 

21,  porque  assim  os  outros  holandeses  (dos 
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A  LAVOURA  DA  CANA 


Agamenon  Magalhães 


A  lavoura  da  cana  vai  ter  o  seu  financiamen- 
to autónomo.  Isso  importa  numa  liberação.  Foi 
o  financiamento  das  usinas,  pelo  Banco  do  Bra- 
sil, que  libertou  a  industria  do  açúcar  da  opres- 
são da  usura  e  da  exploração  do  intermediário. 
Data  daí  o  renascimento  do  nosso  parque  agro-in- 
dustrial,  que  se  aperfeiçoou  pelo  melhor  equipa- 
mento e  pela  reforma  dos  métodos  agrícolas. 

A  repercussão  dêsse  fato  na  economia  do  Es- 
tado tem  sido  sensível.  O  plantador  de  cana,  en- 
tretanto, continuava  cativo.  Recebia  o  seu  finan 
ciamento  por  intermédio  da  usina.  A  usina  pros- 
perava, aumentava  as  áreas  de  cultura,  fazia  irri- 
gação, abreviando  o  plantador  e  as  suas  terras. 
Processava-se  uma  concentração  económica,  esti- 
mulada pelas  facilidade  do  crédito  aberto  às  usi- 
nas, gerando  um  desequilíbrio  social,  cujas  con- 
sequências seriam  cada  vez  mais  extensas.  Foi 
essa  injustiça  que  o  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira  procurou  corrigir,  criando  uma  taxa  por 
tonelada  de  cana  destinada  à  formação  do  fundo 
autónomo  do  financiamento.  O  usineiro  recebeu 
bem  essa  providencia,  porque  o  seu  interesse  é  a 
produção  da  matéria  prima,  necessária  ao  abaste- 
cimento da  sua  fábrica,  libertando-se  êle  dos  ris- 


cos agrícolas  e  do  ónus  de  uma  concentração  do 
capital  em  terras  ou  zonas  próprias. 

A  verdade  é  que  todos  os  lucros  da  industria 
os  usineiros  invertiam  em  terras,  em  luta  êles 
mesmos  para  a  conquista  e  estabilidade  das  zonas 
de  abastecimento.  O  plantador  de  cana  não  podia 
defender-se  diante  de  um  poder  económico  mais 
forte.  Faltava-lhe  o  essencial  para  a  sua  defesa. 
Faltava-lhe  o  crédito.  O  nosso  primeiro  cuidado 
no  govêrno  foi  libertar  o  pequeno  produtor  da  usu- 
ra do  intermediário,  da  usura  do  financiador,  que 
emprestava  a  juros  altos  e  ainda  com  a  condição 
de  receber  o  algodão,  o  milho  e  o  feijão  pelo  preço 
que  impusesse.  Resolvemos  o  problema  pelo  cré- 
dito cooperativista,  cuja  rede  se  estende  hoje  do 
litoral  aos  municípios  mais  distantes  do  sertão. 
O  crédito  para  a  lavoura  da  cana  se  obedecer  à 
técnica  cooperativista,  estimulando  também  as 
culturas  das  plantas  alimentícias,  a  irrigação  e  re- 
cuperação económica  da  terra,  fará  uma  revolu- 
ção na  zona  da  mata.  Não  só  ressurgirá  uma  clas- 
se, que  ia  desaparecendo,  como  assumirá  uma 
função  racial  nova,  na  distribuição  das  ativida- 
des  agrícolas. 

("Gazeta  de  Noticias",  Rio,  17-2-1943.) 


"outros  Países  Baixos'*)  serão  postos  em  liber- 
dade. 

O  resumo  que  aí  fica  dá  uma  pálida  idéia 
do  carater  do  documento  de  Moerbeeck,  que  é  um 
prodígio  de  previsão,  de  lucidez  e  de  senso  prá- 
tico. Pouca  coisa  escapou  ao  talento  do  observa- 
dor, e,  em  sua  exposição,  as  vantagens  são  pe- 
sadas com  o  mesmo  critério  aplicado  às  desvan- 
tagens. 

O  segundo  documento,  a  lista  dos  produtos,  do 
Brasil,  é  igualmente  curioso,  igualmente  preciso 
em  seus  cálculos  matemáticos.  Data  de  1625  e 
serve,  assim,  para  a  reconstituição  da  situação 
económica  brasileira  ao  findar-se  o  primeiro 
quartel  do  século  XVII. 

O  principal  produto  consiste  "na  cultura  da 
terra  e  no  estabelecimento  de  engenhos". 

Havendo,  em  1623,  entre  o  Rio  São  Francis- 
co e  o  Rio  Grande,  nas  Capitanias  de  Pernam- 
buco e  Paraíba,  cerca  de  137  engenhos,  dos 
quais  apenas  dez  produziram  setenta  mil  arro- 
bas de  açúcar,  no  total  de  3.500  caixas  de  vinte 
arrobas  cada,  a  Companhia  retiraria,  taxando 
cada  caixa  a  300  florins,  um  total  de  105.000  flo- 


rins. Das  700.000  arrobas  de  açúcar,  a  Compa- 
nhia aproveita  vinte  e  cinco  por  cento,  ou  sejam 
8 . 750  caixas,  que  taxadas  a  300  florins,  somam 
2.650.000  florins.  O  frete  desse  açúcar  rende- 
ria, adiantadamente,  700.000  florins.  Outros  im- 
postos sobre  açúcar  (um  vintém  para  cada  libra 
de  açúcar  branco,  três  quartos  de  vintém  para 
cada  libra  de  mascavado  e  meio  vintém  para  cada 
libra  de  panela"1  rendem  280.000  florins,  que, 
somados  a  105.000  florins  de  impostos  sobre 
10.000  caixas  de  açúcar  mascavado  e  a  35.000 
florins  de  impostos  sobre  açúcar  panela,  sobem 
ao  total  de  420.000  florins.  Assim,  somente  na 
parte  relativa  ao  açúcar,  a  renda  da  Companhia 
das  índias  Ocidentais  subiria  ao  total  de  4.795.000 
florins,  cerca  de  cinco  milhões  de  florins! 

São  esses,  em  resumo,  os  documentos,  os  im- 
portantíssimos documentos  divulgados  agora,  gra- 
ças ao  trabalho  do  Padre  Keijzers  e  do  Sr.  José 
Honorio  Rodrigues.  A  este  último  devem -se, 
igualmente,  as  anotações  aos  textos  publicados 
e  a  organização  da  bibliografia  apensa  ao  traba- 
lho, com  a  autoridade  que  lhe  conferem  os  seus 
extensos  e  meticulosos  estudos  sobre  o  domínio 
holandês." 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1943  —  Pág.  106 


BIBLIOGRAFIA 


320 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca,  anexa  a  esta  Revista,  para 
consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quaisquer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros 
gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  concernentes  à  industria  do  açúcar  e 
do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca  contém  ainda 
obras  sôbre  economia  geral,  legislação  do  país,  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que 
lhe  forem  remetidos  será  registado  nesta  secção. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  —  RELATÓ- 
RIO DO  EXERCÍCIO  DE  1941  —  Ministro 
Aitur  de  Sousa  Costa. 

Apresentado  ao  sr.  presidente  da  República 
pelo  ministro  da  Fazenda,  sr.  Artur  de  Sousa 
Costa,  o  Relatório  do  exercício  de  1941,  agora  pu- 
blicado ein  volume,  é  um  trabalho  completo  no 
género. 

Como  repositório  de  informações  sobre  os 
negócios  da  Fazenda  Nacional,  no  período  a  que 
se  refere,  nada  deixa  a  desejar,  porque  resume 
as  atividades  desenvolvidas  por  todos  os  seus 
serviços,  através  de  abundantes  notas  e  dados 
estatísticos,  focalizando  cada  um  deles  em  capí- 
tulos especiais. 

Como  demonstração  dos  resultados  financeiros 
do  mesmo  exercício,  é  também  o  mais  expressivo 
possível,  pois  o  Ministro  Sousa  Costa  os  expõe 
claramente,  provando  o  empenho  do  govêrno  Ge- 
túlio Vargas,  não  obstante  as  dificuldades  cria- 
das pela  guerra,  em  manter  os  compromissos  in- 
ternos e  externos  do  país,  sem  sacrificar  os  en- 
cargos e  as  responsabilidades  da  administração 
central . 

A  CAIXA  ECONÓMICA  DO  RIO  DE  JA- 
NEIRO EM  1941  (Relatório)  —  Carlos  Coim- 
bra da  Luz. 

A  atual  administração  da  Caixa  Económica 
do  Rio  de  Janeiro,  presidida  pelo  sr.  Carlos  Coim- 
bra da  Luz,  tem  sido  das  mais  fecundas  em  bene- 
fícios, não  só  a  esse  estabelecimento  financeiro  de- 
senvolvendo grandemente  os  seus  serviços,  como  à 
economia  popular,  mobilizando  eficientemente  as 
as  suas  disponibilidades.  E'  o  que  facilmente  se 
depreende  do  Relatório  apresentado  pelo  referi- 
do presidente  ao  sr.  Ministro  da  Fazenda,  dando 
conta  minuciosa  do  movimento  realizado  no  ano 
de  1941,  que  denomina  expressivamente  "o  ano 
de  milhão",  porque  foi  o  primeiro  em  que  os 
depósitos  antingiram  a  mais  de  um  milhão  de 
contos  de  réis  —  prova  inequívoca  aa  confiança 
conquistada  em  todas  as  classes  pelo  grande  ins- 
tituto de  crédito. 

PUBLICAÇÕES  DO  D  I  P 

O  Departamento  de  Imprensa  e  Propagan- 
da acaba  de  publicar  mais  alguns  volumes  de 
autores   nacionais  versando   temas    de  interesse 


económico,  político,  social  e  cultural  do  país.  Al- 
guns foram  compostos  especialmente  para  li- 
vros, destinados  à  divulgação  de  conhecimentos 
necessários  à  devida  compreensão  do  regime  vi- 
gente, de  acontecimentos  históricos  e  de  proble- 
mas brasileiros.  E  em  outros  estão  reproduzidos 
trabalhos  que,  visando  os  mesmos  objetivos,  ti- 
veram antes  outras  formas  de  pubilicidade . 

São  os  seguintes  os  volumes  que  recebemos 
ultimamente  do  D.I.P.:  "A  organização  muni- 
cipal no  Governo  Getúlio  Vargas",  do  sr.  Cân- 
dido Duarte,  obra  premiada  no  concurso  de  mo- 
nografias instituído  pelo  D.I.P.;  "Grandes  sol- 
dados do  Brasil"  (2.a  edição),  do  tenente  coro 
nel  Lima  Figueiredo;  "Comemorações  do  Estado 
Nacional  —  1937-1942  —  Na  voz  das  classes  e 
na  palavra  do  Chefe";  "O  Rio  São  Francisco  e  a 
sua  colonização",  conferencia  realizada  pelo  sr. 
Apolonio  Sales,  ministro  da  Agricultura;  "Para 
a  frente,  Brasil  !",  oração  congratulatoria  de  D. 
Mário'  Vilasboas.  bispo  de  Garanhuns. 

COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  DE  PER- 
NAMBUCO —  Relatório  do  Conaelho  de 
Administração  —  Recite. 

Constiuida  e  registada  regularmente,  com  o 
capital  subscrito  de  CrS  4.529.400,00  e  arma- 
zéns próprios  para  recolher  açúcar, a  Cooperativa 
dos  Usineiros  de  Pernambuco  é  uma  das  mais 
fortes  organizações,  no  género,  do  país,  tendo  já 
prestado  valiosos  serviços  à  classe  que  dignamen- 
te representa.  E'  o  que  se  conclue  do  Relatório 
do  seu  Conselho  de  Administração,  presidido  pelo 
sr.  Luiz  Dubeux  Júnior,  sobre  as  atividade  de- 
senvolvidas na  safra  1941-42,  e  a  que  acompa- 
nham as  contas  e  o  balanço  geral  fechado  em  31 
de  agosto  de  1942. 

Nada  do  que  interessa  aos  produtores  per- 
nambucanos escapa  à  ação  de  sua  Cooperativa. 
Preços  de  safras,  vendas  de  açúcar  nos  merca- 
dos interno  e  externo,  bonificação  para  despesas 
de  retenção,  despesas  da  safra,  produção  do  Es- 
tado, relações  com  o  governo  estadual  e  com  o 
I.A.A.,  operações  com  usineiros,  melhora  de 
preços, '  assistência  social,  donativos,  etc.  foram 
assuntos  tratados,  encaminhados  ou  solucionados 
pelo  presidente  Luiz  Dubeux  e  seus  companhei- 
ros de  administração.  O  Ralatorio  reproduz  ainda 
o  memorial  dirigido  pela  Cooperativa  ao  sr.  pre- 
sidente da  República,  em  abril  de  1942,  pleitean- 
do a  elevação  dos  preços  do  açúcar. 
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COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA 


A  transcrição  de  notas  e  comentários  da 
imprensa,  nesta  secção,  não  significa  con- 
vém deixar  bem  claro,  concordância,  da 
nossa  parte,  com  os  conceitos  neles  exarados. 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

As  autarquias  são  órgãos  de  política  eco- 
nómica destinados  a  prestar  grandes  servi- 
ços ao  país.  O  que  é  necessário  é  que  a  sua 
direção  tenha  a  exata  compreensão  dêsse  pa- 
pel, e  dele  saiba  se  desincumbir  conveniente- 
mente. Dêsse  ponto  de  vista,  nenhuma  dire- 
ção está  sendo  mais  eficiente  e  mais  operosa 
do  que  a  do  Insrituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 
Sem  descurar  qualquer  dos  aspectos  propria- 
mente técnicos,  administrativos  ou  económicos 
dos  problemas  que  lhe  são  afetos,  dedica  ela 
particular  atenção  às  questões  culturais  corre- 
latas à  mais  antiga  das  nossas  atividades  agro- 
industriais.  São  sem  número  os  trabalhos  e  es- 
tudos que  nesse  sentido  tem  levado  a  efeito. 

Mantém  uma  excelente  revista  mensal  — 
"Brasil  Açucareiro",  na  qual  são  abordados  e 
esclarecidos  os  assuntos  mais  palpitantes,  con- 
tando com  a  colaboração  de  jornalistas  de  es- 


ORIENTAÇAO  COOPERATIVISTA  —  São 
Paulo  —  1942. 

O  Departamento  de  Assistência  ao  Coopera- 
tivismo de  São  Paulo  remeteu-nos,  juntamente 
com  o  n.°  23  do  seu  Boletim  "Cooperativismo", 
dois  interessantes  folhetos  com  o  título  "Orien- 
tação Cooperativista".  Correspondem  às  suas 
publicações  ns.  101  e  102  e  são  de  palpitante  uti- 
lidade. Um  trata  da  constituição  e  legalização 
das  Cooperativas,  compreendendo  ato  constituti- 
vo, arquivamento,  registo  e  um  Apêndice,  com 
modelo  do  Estatuto  de  uma  Cooperativa  Agrí- 
cola Mista.  E  outro  é  dedicado  aos  Associados, 
desde  a  admissão,  livro  de  matrícula,  título  no- 
minativo, demissão  e  exclusão  até  o  modelo  de 
Estatuto  de  uma  Cooperativa  de  consumo. 

DIVERSOS 

BRASIL  :  —  Boletim  Semanal  da  A.  C.  R.  J., 
nos.  352  a  355;  Revista  do  D.  N.  C,  ns.  114  e 
115;  Vida  Carioca,  n.  187;  Boletim  do  Conselho 
Nacional  de  Trânsito,  n.  4;  Boletim  da  Câmara 
de  Reajustamento  Económico,  n.  21;  Noticias 
Científicas  Mensais,  n.  15;  Vitoria,  ns.  478  a  481; 


col  e  intelectuais  de  valor  reconhecido.  Por  ou- 
tro lado,  tem  publicado  livros  dos  nossos  melho- 
res economistas,  abordando  os  problemas  ca- 
pitais da  economia  canavieira,  e  traduzindo  al- 
guns outros,  como  a  "Historia  do  Açúcar",  de 
Edmundo  Lippmann,  de  leitura  indispensável 
aos  que  desejam  conhecer  a  evolução  açuca- 
reira no  mundo  inteiro  e  o  papel  até  agora  de- 
sempenhado na  economia  universal  por  um 
produto  que  é  nosso  em  boa  parte.  Cumpre 
aqui  destacar  em  louvor  dos  métodos  emprega- 
dos pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  as  "en- 
quettes"  e  pesquisas  feitas  nas  varias  regiões 
conavieiras  do  país  para  documentação  dos 
seus  estudos  e  conclusões.  Nesse  sentido  são 
preciosos  os  vários  volumes  que  já  escreveu 
o  economista  Gileno  Dé  Carli,  aos  quais,  di- 
vulgados pelo  Instituto,  temos  feito  referen- 
cias em  outra  oportunidade. 

Agora  está  o  Instituto  empenhado  em 
realizar  um  estudo  do  maior  interesse  sôbre  a 
geografia  do  açúcar  e  do  álcool.  Para  o  uti- 
líssimo tentame,  escolheu  um  dos  nossos  me- 
lhores geógrafos,  o  sr.  Afonso  Várzea,  que 
percorreu  toda  a  região  nordestina,  da  Baía  ao 
Ceará,  na  coleta  de  dados  e  de  abundante 
material    para  a  preparação  do  primeiro  vo- 


Hamann,  n.  59;  Boletim  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores,  n.  12;  Revista  Bancaria  Brasi- 
leira, n.  121;  Boletim  do  M.  T.  I.  C,  n.  99;  Re- 
vista Paulista  de  Contabilidade,  n.  222;  Revista 
do  Clube  Militar,  n.  68;  Nação  Armada,  n.  39; 
Imposto  de  Consumo,  n.  45;  Economia,  n.  44;  O 
Mundo  Motorizado,  n.  166;  Cooperação,  n.  6;  Re- 
vista de  Imigração  e  Colonização,  ns.  2  a  4;  Bra- 
gantia,  ns.  3  a  5;  A  Rodovia,  n.  36;  Boleftim  da 
Superintendência  dos  Serviços  do  Café,  n.  188; 
Revista  de  Química  Industrial,  n.  124;  Revista 
Brasileira  de  Estatística,  ns.  10  e  11;  Revista  do 
Serviço  Público,  n.  2;  Revista  de  Ciências  Eco- 
nómicas, n.  6;  Revista  Agronómica,  n.  73;  Revis- 
ta do  I.  R.  B.,  n.  1-7;  Revista  Comercial  de  Mi- 
nas Gerais,  n.  56;  Mundo  Automobilístico,  n.  2; 
Riquezas  de  Nossa  Terra,  ns.  1  a  5;  Revista  de 
Agricultura,  ns.  11  e  12;  Economista,  n.  274. 

ESTRANGEIRO  :  —  Fortnightly  Review,  n. 
158;  Noticioso,  n.  174;  Revista  de  la  Camara  de 
Comercio  Argentino  Brasilena,  n.  327;  Gaceta  Al- 
godonera,  n.  227;  M.  A.  N.^ns.  66-67;  El  Rota- 
riano  Argentino,  n.  190;  Boletin  Mensual  dei  Es- 
critório Comercial  do  Brasil,  n.  12  do  ano  II  e 
n.  1  do  ano  III. 
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lume  dêsse  necessário  trabalho  da  nossa  geo- 
grafia açucareira,  o  qual  abrangerá  exata- 
mente  o  estudo  daquela  região. 

Como  se  verifica,  até  pelo  aspecto  cultu- 
ral é  inteligentemente  orientada  a  direção  do 
sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  que  é  o  presiden- 
te do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

("Diário  da  Baía",  Salvador,  9- -1943.) 


A  AUTARQUIA  AÇUCAREIRA 

Já  é  público  que  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  resolveu  conceder  o  auxilio  de  um 
milhão  de  cruzeiros  aos  pequenos  lavradores 
fluminenses  sacrificados  pela  enchente  da 
Lagoa  Feia.  Esse  auxilio  será  prestado  por 
intermédio  do  Banco  dos  Lavradores  de  Cana, 

com  sede  na  cidade  de  Campos,  sendo   

300.000  cruzeiros  destinados  a  empréstimos 
sem  juros,  pelo  prazo  de  cinco  anos,  e  inici- 
ando-se  a  amortização  no  fim  do  terceiro 
ano  para  aqueles  cujos  prejuízos  foram  su- 
periores a  50%. 

E'  esta  uma  forma  inédita  de  amparo  à 
lavoura  por  um  órgão  da  administração  pú- 
blica. De  fato,  ainda  não  se  conhecia  entre 
nós  um  empréstimo  em  tais  condições,  isto  é, 
sem  juros  e  a  longo  prazo,  para  socorrer  agri- 
cultores prejudicados  por  um  flagelo  natural. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  só  apro- 
vou essa  resolução  depois  de  ter  apurado  as 
verdadeiras  consequências  das  últimas  en- 
chentes no  município  de  Campos.  As  primei- 
ras noticias  da  calamidade  elevavam  as  per- 
das da  lavoura  a  cifras  alarmantes:  500.000 
sacos  de  açúcar  e  5  milhões  de  litros  de  ál- 
cool. Na  realidade,  porém,  os  canaviais  per- 
didos, segundo  avaliações  de  autoridades  com- 
petentes, não  passaram  de  algumas  centenas 
de  toneladas,  correspondendo  quasi  aos  extra- 
limites  das  safras  fluminenses. 

Daí  a  presteza  e  justiça  com  que  agiu  o 
LA. A.  Informando-se  e  orientando-se  por  si 
mesmo,  sem  a  interferência  dos  interessados 
ou  de  estranhos,  acudiu  aos  mais  necessita- 
dos, que  são  os  pequenos  lavradores.  E  fê-lo 
do  modo  mais  liberal,  emprestando-lhes  a  im- 
portância precisa,  com  prazo  suficiente  para 
liquidar  os  seus  compromissos. 

Evidentemente,  tudo  isso  só  foi  possível 
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por  se  tratar  de  uma  autarquia,  com  direção 
autónoma,  capaz  de  resolver  os  casos  anor- 
mais, que  ocorrem  dentro  da  esfera  de  sua 
competência,  e  com  receita  própria,  auferi- 
da das  classes  produtoras  do  açúcar  e  do  ál- 
cool. De  mais  a  mais,  essa  autarquia  vive 
permanentemente  em  folgada  situação  fi- 
nanceira, tendo  sempre  em  depósito  saldos 
vultosos,  para  aplicá-los  em  novos  benefícios 
da  economia  açucareira. 

Qualquer  departamento  comum  do  govêr- 
no,  mesmo  que  fosse  uma  Secretaria  de  Es- 
tado, não  poderia  agir  com  tanta  facilidade 
e  eficiência,  por  estar  sujeito  a  verbas  fixas 
e  a  rígidos  regulamentos.  E  ainda  menos  se 
estivéssemos  sob  o  regime  antigo,  porque  o 
Poder  Legislativo  teria  de  intervir  na  ques- 
tão, levada  ao  seu  conhecimento  pelos  repre- 
sentantes da  região  flagelada,  arrastando-a 
entre  semanas  e  meses  de  discusos  e  deba- 
tes, quer  em  plenário,  quer  no  seio  das  co- 
missões. 

E'  então  êsse  fato  um  argumento  em  fa- 
vor da  economia  dirigida  ?  Sem  dúvida  que 
sim,  em  que  pese  à  opinião  de  seus  adversá- 
rios. Apenas  esses  podem  objetar  que  a  so- 
lução dada  pelo  I  A. A.  ao  caso  das  enchen- 
tes em  Campos  é  uma  exceção  na  sua  rotina 
administrativa.  Entretanto,  não  faltam  ou- 
tros fatos  para  provar  o  contrario.  E  o  que 
de  todos  ressalta,  afinal  de  contas,  é  a  tese  de 
que  as  organizações  autárquicas,  graças  à 
maior  elasticidade  de  sua  ação  e  à  livre  ges- 
tão de  seus  fundos,  são  capazes  de  solucio- 
nar situações  de  emergência,  como  a  que  sur- 
giu no  grande  município  açucareiro,  com  mais 
rapidez  e  eficácia  que  os  órgãos  regulares 
da  administração. 

A  tese  comporta  outros  desenvolvimentos 
que  o  espaço  não  permite.  Nem  aqui  preten- 
demos esposá-la  como  orientação  económica. 
Expomo-la  somente  como  um  exemplo  de 
que  a  economia  dirigida,  longe  de  ser  um  en- 
trave à  expansão  dtís  classes  produtoras,  cor- 
re a  ampará-las  mesmo  em  face  de  calami- 
dades inelutáveis,  reparando  os  excessos  da 
própria  natureza.  Em  vez  de  oposição  siste- 
mática, Dortanto,  merece  estudo  mais  apro- 
fundado, afim  de  que  seja  adaptada,  tanto 
quanto  possível,  aos  interesses  permanentes 
da  produção  nacional. 

("O  Jornal",  Rio,  4-3-1943.) 
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benefícios  de  uma  organização  de  classe 

E  AS  INFORMAÇÕES  QUE,  A  ESSE  RESPEITO,  NOS  OFERECEM  OS  DOIS  ÚLTIMOS 
RELATÓRIOS  DA  COOPERATIVA  CENTRAL  DOS  BANGUEZEIROS  DE  PERNAMBUCO 


A  evolução  da  economia  açucareira  em 
Pernambuco,  como  acontece,  aliás,  com  a  eco- 
nomia em  geral,  está  na  razão  direta  da  or- 
ganização racional  dos  processos  de  cultura, 
de  industrialização  e  de  comercio.  Não  basta, 
afinal,  que  apareçam  aqui  e  ali,  hoje  e  ama- 
nhã, elementos  raros  e  dispersos  da  classe, 
cujo  espírito  progressista  venha  a  revelar-se 
em  inovações  que  se  chocam  com  os  proces- 
sos estabelecidos,  com  a  ordem  secular  e  es- 
tacionaria dificilmente  permeável  à  audácia 
dos  inovadores.  A.  transformação  de  parte  da 
industria  do  engenho  a  agua  e  a  vapor  na  in- 
dustria avançada  da  usina  não  se  processou 
em  consequência  de  esforços  isolados  e  pre- 
cários. Mais,  sim,  como  resultante  de  uma  ini- 
ciativa audaciosa,  racionalmente  organizada. 
Barbosa  Lima  Sobrinho  foi  o  animador  ou 
criador  dessa  etapa  culminante  na  evolução 
da  economia  açucareira  de  Pernambuco. 

EVOLUÇÃO  DA  LAVOURA  E  DA  INDUS- 
TRIA AÇUCAREIRA 

E'  de  notar,  porém,  que  não  se  consegue, 
pelo  menos  com  a  amplitude  e  a  profundida- 
de desejadas,  a  organização  de  qualquer  eco- 
nomia dentro  do  critério  de  racionalização  se- 
gura, se  não  há,  preliminarmente,  uma  orga- 
nização da  respectiva  classe.  Pelo  menos  em 
nossos  dias,  dentro  do  conceito  da  economia 
moderna. 

Pereira  da  Costa,  a  fonte  onde  vai  be- 
ber, muitas  vezes  sem  declarar  a  procedên- 
cia, grande  parte  dos  nossos  cronistas  e 
pseudos  historiadores,  colheu  interessantes  in- 
formações sobre  a  evolução  da  lavoura  e  da 
industria  açucareira  em  Pernambuco,  que  ser- 
vem para  corroborar,  e  de  maneira  a  mais 
concludente,  o  nosso  ponto  de  vista.  Em  1825, 
a  economia  do  açúcar,  estabelecida  entre  nós 
quasi  em  seguida  à  Descoberta,  continuava 
em  estado  embrionário,  cultivada  a  cana  e  fa- 
bricado o  açúcar  pelos  processos  mais  rotinei- 
ros. Processos  que  não  tolhiam,  entretanto, 
lucros  altamente  compensadores  em  determi- 
nadas fases  da  sua  historia.  A  parte  agrícola 
enquistara-se  na  enxada,  na  queima  dos  ca- 


poeirões  ou  matas  derrubadas,  na  semeadu- 
ra das  mesmas  espécies  degeneradas  e  mes- 
quinhas, o  que  não  impedia  que  o  volume  das 
safras  da  lavoura  de  então  fosse  tão  grande 
como  o  das  safras  do  nosso  tempo,  quando  ou- 
tros e  imensamente  maiores  são  os  recursos 
com  que  podemos  contar  para  melhorar  os 
campos  e  aumentar  o  rendimento  da  matéria 
prima.  O  braço  escravo  operava  o  prodígio 
aparente.  .  . 

Não  seria  justo  negar  as  iniciativas  que  as- 
sinalaram épocas  de  evolução  ponderável.  No 
setor  da  agricultura,  por  exemplo,  em  1818, 
beneficia-se  a  economia  açucareira  com  a  im- 
portação de  novas  variedades  de  canas.  Ini 
ciativa,  aliás,  oficial,  porque  ainda  aí  chega- 
mos ao  nosso  ponto  de  vista  de  que,  sem  or- 
ganização de  classe,  orientação  coletiva,  é  di- 
fícil alcançar  maiores  resultados  nas  varias 
etapas  da  evolução  de  qualquer  economia.  A 
etapa  de  1818,  no  histórico  da  economia -açu- 
careira pernambucana,  resulta  da  intervenção 
dos  poderes  públicos. 

Na  industria,  a  mesma  tardia  e  arrastada 
evolução  do  maquinario;  aqui  e  ali  a  in- 
trodução das  moendas  horizontais,  das  forna- 
lhas de  queimar  bagaço,  dos  primeiros  "enge- 
nhos a  vapor",  de  moendas  hidráulicas  aper- 
feiçoadas, das  moendas  Mornay  até  as  usinas 
do  governo  Alexandre  Barbosa  Lima,  um  dos 
maiores  governos  da  nossa  historia. 

Na  parte  comercial,  então,  a  desarticula- 
ção ou  a  dispersão  de  esforços  acarretava  cri- 
ses constantes  que  se  refletiam  sobre  a  situa- 
ção geral  do  Estado,  económica  e  socialmente 
ligada  à  economia  açucareira.  Ainda  há  pou- 
co, a  falta  de  organização  da  classe  dos  ban- 
guezeiros  acarretava  uma  situação  calamitosa 
para  essa  parte  ponderável  da  economia  per- 
nambucana, criando  uma  inquietação  visivel 
(e  até  certo  ponto  justa)  entre  os  grandes  e 
os  pequenos  fabricantes  de  açúcar.  E  note-se 
não  ser  mais  possível  insistir  na  falsa  propo- 
sição de  que  o  fornecedor  e  o  pequeno  produ- 
tor estariam  condenados  a  desaparecer  por  um 
imperativo  do  "Progresso"  com  —  p  —  maiús- 
culo .  .  .  Ambos  são  tão  necessários  à  eco- 
nomia açucareira  como  as  grandes  usinas. 
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Servem  de  elementos  de  distribuição  e  de 
equilíbrio  da  produção  e  da  riqueza,  e.  pois, 
de  equilíbrio  social,  de  repressão  ao  latifún- 
dio e  ao  capitalismo. 

ORGANIZAÇÃO  DA  CLASSE 

Pode-se  assegurar  que  até  o  agrupamento 
df,  classe,  com  a  fundação  da  Cooperativa  Cen- 
tral dos  Banguezeiros  de  Pernambuco,  esta- 
vam estes  ameaçados  de  desaparecer  ou  dc 
continuar  a  arrastar-se  numa  existência  me- 
ramente vegetativa,  que  roçava,  sem  exagero, 
pela  miséria.  No  Relatório  apresentado  pela 
Diretoria  Executiva  da  Cooperativa,  período 
de  1940-1941  —  o  sr.  Neto  Campelo  Júnior, 
presidente  da  mesma,  traçava  um  quadro  ex- 
pressivo da  situação  angustiosa  em  que  se  de- 
batia a  numerosa  classe  dos  banguezeiros  do 
Estado.  "A  historia  do  nascimento  da  Coope- 
rativa Central  dos  Banguezeiros  de  Pernam- 
buco todos  vós  a  conheceis.  Vivestes  as  mais 
duras  provações.  Consequência  de  safras  que 
se  seguiam,  ano  a  ano,  em  que  os  preços  vis 
mal  cobriam  as  despesas  da  fabricação  cio 
açúcar.  Em  lucro  nunca  seria  lícito  pensar- 
se,  quando,  nem  ao  menos,  o  preço  das  vendas 
permitia  o  ressarcimento  de  metade  dos  gastos 
culturais  da  cana.  E'  certo  que  para  imbair 
os  menos  atentos,  em  cada  um  desses  perío- 
dos negros,  durante  uma  quinzena,  as  cota- 
ções atingiam  um  nivel  capaz  de  permitir  ao 
banguezeiro  os  lucros  indispensáveis  à  conti- 
nuação de  suas  atividades.  Mas  a  ilusão,  si  não 
durava  apenas  os  três  dias  de  que  nos  fala 
certa  canção  popular,  não  ia  alem  dos  quin- 
ze. .  .  E  assim  vivíamos  todos,  num  milagre 
de  coragem  e  de  estoicismo,  a  lutar  por  um 
ideal,  triste  e  até  irónico  :  o  de  mantermos 
inalterável,  impedindo-lhe  o  crescendum  es- 
magador, o  nosso  "deficit".  . . 

REAÇÃO  E  DEFESA 

A  Cooperativa,  congregando  a  classe, 
criou  a  reação  e  processou  a  defesa  dos  seus 
mais  legítimos  interesses.  Organização  ins- 
pirada por  um  governo  que  não  perdera  a  fé 
nos  destinos  de  Pernambuco,  convencido  de 
que  as  forças  económicas  do  Estado  tinham 
possibilidade  para  desenvolver-se,  criar  no- 
vas fontes  de  produção  e  aumentar  a  riqueza 
pública.  Incluia-se  entre  elas,  e  com  a  maior 
razão  e  a  maior  justiça,  a  numerosa  e  até 


então  desamparada  classe  "dos  plantadores  de 
canas  dos  nossos  engenhos,  banguês  ou  de 
fornecimento",  que  passava,  na  racional  e 
equitativa  compreensão  desse  governo,  a 
ocupar  uma  linha  avançada  no  soerguimento 
económico  da  terra  pernambucana.  E  tanto  é 
assim  que  ele  não  hesitou  em  dar  a  garantia 
do  Estado  para  o  financiamento  à  classe  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

CONTROLE  DA  DISTRIBUIÇÃO 

Impunha-se,  por  outro  lado,  para  os  bons 
resultados  da  organização  da  defesa  da  pro- 
dução, o  controle  da  distribuição,  que  o  de- 
creto 520,  de  28  de  agosto  de  1940,  estabele- 
ceu em  bases  seguras  e  perduráveis.  A  Co- 
operativa realisava  os  primeiros  e  ingentes 
esforços  de  coordenação;  enfrentava  os  de- 
sambientados  e  os  descrentes;  ouvia  o  rumor 
e  a  grita  dos  que  se  julgam,  em  toda  parte,  os 
detentores  do  privilegio  da  organização  e  do 
'rabalho;  os  ataques  dos  que  tentam  sempre 
destruir,  quando  não  destroem,  apenas  pelo 
prazer  sádico  de  destruir;  sofreu  e  desfez  as 
críticas  miprocedentes. 

OS  ELEMENTOS  DA  VITORIA 

Mas  os  resultados  da  organização  fizeram 
calar  a  má  compreensão  de  uns  e  as  injustiças 
de  outros.  O  Relatório  da  Diretoria,  a  que  já 
nos  referimos,  esclarece  as  causas  e  enumera 
os  elementos  de  vitoria  da  Cooperativa  Cen- 
tral dos  Banguezeiros:  "Seriam  inteiramente 
impossíveis  os  resultados  a  que  chegámos  se 
não  fossem  os  banguezeiros  uma  das  forças 
vivas  da  coletividade  pernambucana.  Se  fos- 
semos apenas  aquela  relíquia  de  poderosa  in- 
dustria sempre  em  progresso,  como  alguns 
alardearam,  tudo  seria  inútil.  A  confiança  do 
Poder  Público,  o  apoio  do  órgão  dirigente  da 
economia  açucareira,  o  crédito,  a  recuperação 
dos  mercados  foram  tarefas  de  grande  vulto, 
pesando  sobre  os  nossos  ombros". 

Descendo  a  detalhes,  a  safra  de  40-41,  a 
primeira  no  curso  das  atividades  da  Coopera- 
tiva, pelo  seu  volume  (quasi  igual  ao  dobro 
de  qualquer  das  safras  do  último  quatrienio) 
pôs  em  prova  a  capacidade  e  o  acerto  dos  di- 
rigentes da  organização,  sobretudo  pela  rele- 
vância do  problema  da  colocação  de  tamanho 
volume  de  um  produto  que  os  mercados  con- 
sumidores olhavam  com  desinteresse.  Agra- 
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vando  as  dificuldades,  havia  a  desconfiança 
geral  do  comercio  criada  pela  guerra. 

RECUPERAÇÃO  DE  MERCADOS 

A  diretoria  resolveu,  porém,  estudar,  in 
loco,  pondo  à  margem  informações  correntes 
— uma  espécie  de  tabú  que  se  não  discutia  en- 
tre os  interessados  —  a  capacidade  de  absor- 
ção e  as  causas  de  aviltamento  dos  preços  nos 
dois  principais  mercados  consumidores  do 
mascavo:  Rio  e  São  Paulo.  Essa  indiferença 
pela  opinião  corrente,  essa  rebeldia  contra  o 
Tabú  produziu  resultados  surpreendentes.  A 
diretoria  da  Cooperativa  convenceu-se,  preci- 
samente, ao  contrario  do  que  se  dizia,  da  ne- 
cessidade da  retenção  do  produto:  o  volume  da 
safra  escoou-se  por  completo,  desmentindo 
aqueles  que  prognosticavam  a  "débâcle"  da 
Cooperativa,  "esmagada  sob  a  própria  produ- 
ção retida"  pela  política  audaciosa  dos  seus 
dirigentes.  Política,  afinal,  tão  acertada  que, 
se  não  fôra  ela,  antes  "aconselhar  a  parada 
dos  engenhos,  pois  que  os  preços  teriam  des- 
cido a  um  nivel  que  não  corresponderiam,  si- 
quer  às  despesas  da  fabricação  do  açúcar". 
Estas  palavras  do  Relatório  não  valem  só 
como  justificação  da  maneira  por  que  atua- 
ram  o  presidente  e  diretores  da  Cooperativa, 
mas,  também,  como  revelação  de  uma  nova 
era  para  a  lavoura  e  a  industria  dos  bangue- 
zeiros  prenambucanos.  Para  a  economia  do 
banguê  tradicional,  onde  se  forjara  a  nossa 
civilização  e  de  onde  surgira  uma  aristocra- 
cia rural  rica  em  caracteres  e  inteligências 
de  que  se  poderia  orgulhar  qualquer  povo. 

A  reação  foi  enérgica  nos  processos  e  fe- 
cunda nas  consequências.  "Pelo  inicio  das 
normas  antigas  — •  o  da  oferta  sem  freios  — 
prossegue  o  Relatório  —  o  consumidor  espe- 
rava promover  a  baixa,  certo  de  que,  pouco 
tempo  haveríamos  de  resistir.  Quando  o  mer- 
cado de  consumo  se  capacitou  de  que  outro 
era  o  critério,  logo  se  verificou  uma  gradual 
rehabilitação  até  a  volta  ao  preço  inicial  das 
vendas:  Cr$  40,00,  cif  —  Santos"/ 

ESCOAMENTO  DA  PRODUÇÃO 

Falamos,  acima,  no  acréscimo  do  volume 
de  produção  na  primeira  safra  sob  o  controle 
da  Cooperativa.  Efetivamente,  enquanto  na 
safra  de  1939-1940  o  volume  do  produto  ban- 
guê destinado  à  exportação  foi  de  268.675  sa- 


cos, na  de  1940-1941,  com  a  Cooperativa  em 
franca  atividade,  a  produção  atingia  a  453.048 
sacos,  ou  seja  um  aumento  de  quasi  70%  em 
relação  à  safra  anterior.  O  que  não  impediu, 
repitamos,  a  Cooperativa  de  processar  "o  es- 
coamento do  produto  a  preços  mais  remune- 
radores que  os  do  último  quinquénio". 

E'  claro  que  esse  resultado  não  foi  um  re- 
sultado de  improvização  ou  de  uma  chance, 
como  queiram  chamar:  a  diretoria  da  Coope- 
rativa verificara,  pessoalmente,  as  condições 
dos  mercados  consumidores  internos.  O  de 
São  Paulo,  por  exemplo,  cuja  recuperação  se 
impunha  pela  rehabilitação  do  tipo  mascavo 
pernambucano  desacreditado,  em  consequên- 
cia do  mau  tratamento  do  produto.  A  política 
açucareira  da  Cooperativa  não  tardava  em 
produzir  os  seus  efeitos  benéficos. 

O  Relatório  relativo  ao  período  de  1941- 
1942,  ainda  não  impresso,  corrobora  a  exce- 
lência da  política  do  presidente  sr.  Neto  Cam- 
pelo Júnior,  e  mais  diretores  da  Cooperativa, 
cuja  esclarecida  continuidade  de  ação  ressal- 
ta das  páginas  desse  documento  com  uma  cla- 
reza e  uma  precisão  que  não  deixam  mais 
dúvidas  quanto  aos  seus  resultados  altamen- 
te compensadores  para  a  economia  açuca- 
reira do  Estado.  Foi  sob  o  controle  da  Coope- 
rativa —  rememora  o  Relatório  de  41  a  42  — 
que  o  mercado  paulista  volveu  a  interessar- 
se  pelo  tipo,  banguê  de  Pernambuco,  faci- 
litando-se,  destarte,  o  escoamento  da  produ- 
ção retida.  Esse  escoamento,  porém,  depen- 
dia, porque  não  podia  ser  um  jogo,  mas  um 
processo  racional  da  política  económica,  de 
outros  fatores,  entre  os  quais  ressaltava  o  do 
melhoramento  e  padronização  dos  tipos  ban- 
guê, com  possibilidades  de  colocação  nos 
mercados  sulinos.  O  Relatório  referente  ao 
período  de  1940-1941  já  abordara  o  assunto  : 
"Pareceu  aos  dirigentes  da  Cooperativa  que 
não  faltava  consumidor  para  o  produto.  Fal- 
tava, s*im,  produto  nas  condições  exigidas  pelo 
consumidor.  Daí  a  adoção  de  medidas  neces- 
sárias a  uma  padronização  como  a  que  foi  es- 
tabelecida pela  Cooperativa,  a  principio  em 
meio  a  uma  natural  incompreensão  gerada 
pela  nova  ordem  imposta  na  questão  dos  ti- 
pos. 

"Em  pouco  tempo  os  produtores  se  con- 
venciam de  que  a  melhoria  dos  tipos  viria  re- 
fundar em  seu  proveito  pessoal  e  da  própria 
coletividade  banguezeira  que,  a  continuarem 
as  erróneas  normas  anteriores,  dentro  em  pou- 
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po  não  encontraria  quem  aceitasse  o  seu  pro- 
duto, já  apontado  como  nocivo  à  saúde  de 
quem  o  consumia.  Assim,  devemos,  salientar 
que  o  critério  da  classificação  estabelecido 
pela  Cooperativa  foi  um  dos  melhores  servi- 
ços à  classe,  pois  que  dele  dependeu  a  recupe- 
ração dos  mercados",,  que  passaram  a  dar 
preferencia  ao  nosso  produto. 

Outro  fator  do  escoamento  fácil  e  remune- 
rador é  a  mistura  de  dois  tipos  —  o  mascavo 
e  o  cristal  —  produzindo  o  tipo  somenos.  O 
somenos  ajudaria  a  escoar  a  produção  do  mas- 
cavo. De  tal  maneira  —  acentua  o  relatório 
de  1941-1942  —  que,  para  uma  safra  excepcio- 
nalmente volumosa  de  453.048  sacos,  "321.534 
foram  exportados  sem  mistura  e  mais  105.705 
foram  escoados  sob  a  forma  de  somenos,  an- 
tes do  inicio  da  safra  finda".  Na  safra  de 
1B41-1942,  porem,  já  não  houve  necessidade 
de  utilizar-se  da  preparação  desse  tipo,  pelos 
motivos  que  serão  expostos  no  decorrer  des- 
tes comentários. 

A  SAFRA  DE  1941-1942 

A  safra  de  1941-1942  decresce  de  cerca  de 
136.000  sacos  em  comparação  com  a  de  1940- 
1941,  que  ascende  ao  volume  de  453.048  sa- 
cos : 

1940-  1941.  .   453.048  sacos 

1941-  1942   214.644  " 

Mas  essa  redução  não  implica  em  menor 
trabalho  e  vigilância  da  Cooperativa  para  o 
escoamento  do  produto.  E  só  assim  o  Rela- 
tório de  1941-1942  apresentaria  os  magnífi- 
cos resultados,  que  o  relato,  conclusões  e  ci- 
fras desse  documento  esclarecem  com  os  me- 
lhores elementos  de  convicção. 

IMPORTÂNCIA  CAPITAL  DO 
FINANCIAMENTO 

Um  capítulo  da  maior  importância  no  Re- 
latório apresentado  pela  Diretoria  Executi- 
va da  Cooperativa  Central  dos  Banguezei- 
ros,  referente  às  suas  atividades  durante  o 
período  de  1941-1942,  é  o  que  se  refere  ao  fi- 
nanciamento. 

Tanto  o  governo  de  Pernambuco  como  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  pelo  seu  pre- 
sidente, sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  um  dos 
elementos  de  maior  projeção  da  moderna 
cultura  brasileira,  ampararam  decisivamen- 


te a  Cooperativa  na  aquisição  do  crédito.  E' 
assim  que  no  primeiro  período  das  suas  ati- 
vidades ela  consegue,  com  garantia  do  Esta- 
do, um  financiamento  de  CrS  1.000.000,00. 
Durante  o  curso  da  safra  de  1940-1941,  o  Ins- 
tituto financiou  os  banguezeiros  com  a  im- 
portância de  CrS  3.898.000,00,  sob  garantia  do 
produto,  num  total  de  190  mil  sacos. 

Saldando  rigorosamente  os  seus  compro- 
missos em  dia,  a  Cooperativa  adquiriu  de 
tal  maneira  a  confiança  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  que  o  financiamento  da  en- 
tre-safra  de  1941  subiu  para  CrS  2.650.000,00. 

Apelando,  concomitantemente,  para  os 
estabelecimentos  bancários  do  Estado,  ela 
ampliava  os  seus  recursos  de  crédito,  fir- 
mava uma  reputação  de  invejável  confiança 
e  adquiria  recursos  bastantes  para  prosse- 
guir, sem  solução  de  continuidade,  na  sua 
ação  meritória. 

O  Relatório  de  1941-1942  expõe  com  pre- 
cisão os  atuais  recursos  de  crédito  de  que 
dispõe  a  Cooperativa.  "Ainda  neste  segundo 
exercício  —  diz  ele  --  tivemos  financiamen- 
to com  varrantagem  do  nosso  açúcar  no  de- 
curso da  safra  de  41-42,  e  de  entre-safra  do 
corrente  ano,  ambos  feitos  pelo  I.  A.  A..  O 
primeiro,  num  volume  total  de  138.444  sacos, 
sendo  127.000  à  base  de  Cr$  22,00  e  11.444  a 
Cr$  18,00,  na  importância  de  Cr$  2.999.992,00: 

"Assegurada  pelo  sr.  Interventor  Federal 
a  garantia  do  Estado  para  o  financiamento  da 
entre-safra  de  1942,  não  chegou  a  ser  baixa- 
do o  respectivo  decreto  em  vista  de  haver  de- 
cidido a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  por  proposta  do  seu  digno 
presidente,  por  à  disposição  da  Central  de 
Banguezeiros  a  quantia  de  Cr$  2.650.000,00 
(dois  milhões  e  seiscentos  e  cinquenta  mil  cru- 
zeiros). Como  suprimento  dessa  soma,  o  I. 
A.  A.  confiou-nos  mais  CrS  1.000.000,00  (um 
milhão  de  cruzeiros)  afim  de  podermos  igual- 
mente financiar  a  fornecedores  de  cana  que 
não  tivessem,  por  qualquer  outro  instituto  de 
crédito,  asseguradas  as  suas  necessidades  no 
já  citado  período  de  entre-safra.  Podemos,  com 
júbilo,  acentuar  que  a  conduta  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  é  um  esplendido  testemu- 
nho da  correção  e  pontualidade  com  que  a 
Cooperativa  Central  dos  Banguezeiros  de 
Pernambuco  tem  sabido  desobrigar-se  de  seus 
compromissos. 

"Igual  satisfação  temos  em  assinalar  que 
distribuímos,  entre  as  nossas  cooperativas  as- 
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sociadas  e  sócios  singulares,  numerário  à  al- 
tura de  suas  necessidades. 

"Ainda  devemos  chamar  atenção  especial 
para  o  fato  de  havermos  adiantado,  no  curso 
da  safra  41-42,  para  os  tipos  1,  2  e  3„  respecti- 
vamente, Cr$  27,00,  25,00  e  23,00,  acima,  como 
se  vê,  das  basas  com  que  fomos  financiados 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  ao  A.lcool.  Para  sa- 
tisfação desse  objetivo,  que  o  reconhecimento 
das  necessidades  dos  srs.  banguezeiros  estava 
a  exigir,  tivemos  de  recorrer  aos  Bancos  des- 
ta praça,  entre  os  quais  cresce  cada  dia  o  cré- 
dito que  logramos  desde  os  nossos  primeiros 
passos". 

(A  pedido) 


"HISTORIA  DO  AÇÚCAR" 


numa  tradução  direta  do  original  germânico,  em- 
preendida, com  esmero,  pelo  sr.  Rodolfo  Coutinho. 

Exercendo  desde  cedo  atividades  profissio- 
nais no  setor  da  industria  açucareira,  o  sábio  ale- 
mão consagrou  sua  existência  inteira  ao  estudo  do 
assunto,  consumando,  nesta  obra,  o  maior  traba- 
lho, jamais  escrito  sobre  o  açúcar  em  todos  os 
tempos.  Para  isso,  consultou  um  número  de  fon- 
tes quasi  astronómico,  acumulando  uma  erudição 
possível  só  nos  velhos  centros  europeus. 

A  presente  edição  aparece  em  dois  volumes, 
num  total  aproximado  de  novecentas  páginas,  com 
bibliografia  e  índices  completos,  de  acordo  com  a 
mais  recomendável  edição  germânica.  O  segun- 
do tomo,  porém,  é  o  que  interessa  mais  particular- 
mente aos  estudiosos  brasileiros,  porque  é  o  que 
fala  do  açúcar  na  época  dos  descobrimentos  e  o 
seu  fabrico  na  América. 

Registando  o  fato,  só  poderemos  tecer  en- 
cómios à  administração  do  sr.  Barbosa  Lima  So- 
brinho, por  esta  bela  iniciativa  cultural,  que  re- 
presenta uma  imperecível  contribuição  à  culturo- 
logia  brasileira,  na  qual  se  entrosa,  tão  intima- 
mente, um  capítulo  da  historia  do  açúcar. 


A  publicação  da  "Historia  do  Açúcar",  de 
Edmund  O.  Von  Lippmann,  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  continua  a  interessar  viva- 
mente os  círculos  económicos  e  intelectuais  do 
país.  Eis  como  a  "Revista  da  Semana",  de  20  de 
março  último,  na  secção  "Movimento  literário", 
assinada  pelas  iniciais  A.M.,  registou  o  apareci- 
mento da  grande  obra  : 

"HISTORIA  DO  AÇÚCAR,  de  Edmund  O.  von 
Lippmann  —  Edição  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  —  Rio  —  1941-1942. 

Dentre  as  organizações  para-estatais  em  boa 
hora  instituídas  pelo  Governo,  destinadas  à  coor- 
denação da  vida  económica  nacional,  conta-se  o 
IA. A. 

Iniciando  suas  atividades  quando  a  lavoura 
açucareira  do  País  atravessava  uma  de  suas  maio- 
res crises,  o  Instituto  rapidamente  desempenhou 
o  seu  papel,  harmonizando  interesses,  regulando 
o  plantio  e  a  moagem,  melhorando  os  métodos  de 
fabricação,  intensificando  a  produção  alcoolífera 
e  procurando  elevar  o  padrão  de  vida  do  traba- 
lhador. E  tudo  isso  com  tal  eficiência  que,  em  pou- 
co tempo,  as  regiões  açucareiras  reviveram  seus 
áureos  dias  de  riqueza  e  de  fausto. 

A  ação  do  Instituto,  entretanto,  não  se  res- 
tringiu ao  plano  estritamente  económico.  Para 
resolver  os  problemas  materiais  da  industria,  ele 
intensiicou  estudos  e  pesquisas  diversas,  forman- 
do uma  verdadeira  elite  de  técnicos  —  técnicos  no 
bom  sentido  —  hoje  bastante  conhecidos  através 
de  seus  interessantes  trabalhos  publicados. 

Esses  trabalhos,  a  revista  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO e  inúmeras  outras  publicações,  são  edita- 
dos pelo  próprio  Instituto,  agora  detentor  de  um 
verdadeiro  património  bibliográfico  especializado. 

Este  património  acaba  de  ser  consideravel- 
mente enriquecido  com  o  lançamento  da  HISTO- 
RIA DO  AÇÚCAR,  de  Edmund  O.  von  Lippmann, 


(Revista  da  Semana",  Rio,  20-3-43.) 
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Preço.   Cr$  8,00 

Pelo  Correio   Cr$  10,00 


A  venda  nas  Livrarias 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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BANCO  DO  BRASIL 

O  maior  estabelecimento  de  crédito  do  País 

Agencias  em  todas  as  capitais  e  cidades  mais  importantes  do  país  e 
correspondentes  nas  demais  cidades  e  em  todos  os  paises  do  mundo. 

Condições  para  as  contas  de  depósitos: 

COM  JUROS  (sem  limite)  2%  a.  a.  (retiradas  livres) 

POPULARES   (limite  de  rs.  10:000$000) .  4%  a.  a.  (      "  "  ) 

LIMITADOS   (limite  de  rs.  50:000$000) .  3%  a.  a.  (      "  ""  ) 

PRAZO  FIXO  —  de   6  meses  4%  a  .  a  . 

—  de  1  2  meses  5%  a.  a. 

Prazo  fixo  com  renda  mensal: 

—  de   6  meses  3,1/2%  a.  a. 

—  de  1  2  meses  4,  Vz  %  a  .  a  . 

NOTA  —  Nesta  conta,  o  depositante  retira  a  renda,  mensalmente, 

por  meio  de  cheque. 
DE   AVISO  —  Para  retiradas   (de  quaisquer  quantias)  mediante 
prévio  aviso  : 

—  de  30  dias  3,Vz%  a.  a. 

—  de  60  dias   4%  a.  a. 

—  de  90  dias  4,1/?%  a.  a. 


Letras  a  premio- (sujeitas  a  seio  proporcional) 

—  de   6  meses  4%  a  .  a  . 

—  de  1  2  meses  5%  a.  a. 


Nesta  Capital,  alem  da  Agencia  Central,  sita  à  rua  1 .°  de  Março, 
n.°  66,  estão  em  pleno  funcionamento  as  seguintes  Metropolitanas  : 


GLORIA  -  Largo  do  Machado  (Edifí- 
cio Rosa) . 
BANDEIRA  -  Rua  do  Matoso,  n.°  12 


MADUREIRA  -  Rua  Carvalho  de  Sousa 


n.°  299. 

MEYER  -  Av.  Amaro  Cavalcanti  n°  27 


Companhia  Usinas  Nacionais 
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FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
}j    SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAU B ATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

CAXIAS  -  EST.  DO  RIO 
ENTRE  RIOS  " 


Saco  azul 
Cinta  encarnada 
Pacotes  de  1  e  5 
quilos 


SEDE: 

RUA  PEDRO  ALVES,  319 
TELEGRAMAS  "USINAS" 
TELEFONE  43-4830 
RIO   DE  JANEIRO 


Esta  Kevista  foi  composta  e  impressa  nas  of.  de  Industrias  Gráficas  J.    Lucena  S/A  —  Rua  Mayrink  Veiga,  22          Rio  de  Janeiro" 


